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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE BANCO BTG PACTUAL S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2014
ARTIGO 24, DA LINDB. APLICACAO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Inaplicavel ao Processo Administrativo, o artigo 24, da LINDB, conforme
dizeres da Sumula CARF n? 169.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2014

AMORTIZACAO DE AGIO. PAGAMENTO EFETUADO POR CONTROLADORA.
UTILIZACAO DE EMPRESA VEICULO.

A amortizacao do agio, como regra geral, é indedutivel para a apurag¢ao do
lucro real, bem como da base de cdlculo da CSLL. A possibilidade de deduzi-
la prevista no art. 386, Ill, do RIR/99 - art. 79, Ill, da Lei n°® 9.532/97 e art. 10
da Lei n° 9.718/98 - ndo pode prevalecer quando, para sua configuragdo, é
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utilizada empresa veiculo para, em nome dela e com recursos provenientes
de sua controladora, serem adquiridas a¢des com agio da empresa que
vem a ser a incorporadora e que passa a amortizar o agio.

A condicdo legal de ocorréncia de uma operag¢do de incorporagao,
mediante extincdo da investida ou da investidora, e da consequente
confusdo patrimonial entre elas, ndo pode ser admitida apenas como uma
exigéncia formal, mas deve ser considerada como um requisito de efetivo
conteddo econdmico e societario, que reflita um verdadeiro propdsito
negocial e ndo apenas uma opc¢ao empresarial dos interessados.

TRANSFERENCIA DE AGIO. IMPOSSIBILIDADE.

A subsuncdo aos artigos 72 e 82 da Lei n? 9.532/1997, assim como aos
artigos 385 e 386 do RIR/99, exige a satisfacdo dos aspectos temporal,
pessoal e material. Exclusivamente no caso em que a investida adquire a




 
	 CARF
	 CARF1402
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 1ª SEÇÃO/4ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Paulo Mateus Ciccone
	 16682.721196/2018-15
	 1402-007.451
	 23 de setembro de 2025
	 VOLUNTÁRIO
	 BANCO BTG PACTUAL S/A
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 ARTIGO 24, DA LINDB. APLICAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO
				 Inaplicável ao Processo Administrativo, o artigo 24, da LINDB, conforme dizeres da Súmula CARF nº 169.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. PAGAMENTO EFETUADO POR CONTROLADORA. UTILIZAÇÃO DE EMPRESA VEÍCULO.
				 A amortização do ágio, como regra geral, é indedutível para a apuração do lucro real, bem como da base de cálculo da CSLL. A possibilidade de deduzi-la prevista no art. 386, III, do RIR/99 - art. 7º, III, da Lei n° 9.532/97 e art. 10 da Lei n° 9.718/98 - não pode prevalecer quando, para sua configuração, é utilizada empresa veículo para, em nome dela e com recursos provenientes de sua controladora, serem adquiridas ações com ágio da empresa que vem a ser a incorporadora e que passa a amortizar o ágio.
				 A condição legal de ocorrência de uma operação de incorporação, mediante extinção da investida ou da investidora, e da consequente confusão patrimonial entre elas, não pode ser admitida apenas como uma exigência formal, mas deve ser considerada como um requisito de efetivo conteúdo econômico e societário, que reflita um verdadeiro propósito negocial e não apenas uma opção empresarial dos interessados.
				 TRANSFERÊNCIA DE ÁGIO. IMPOSSIBILIDADE.
				 A subsunção aos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997, assim como aos artigos 385 e 386 do RIR/99, exige a satisfação dos aspectos temporal, pessoal e material. Exclusivamente no caso em que a investida adquire a investidora original (ou adquire diretamente a investidora de fato) é que haverá o atendimento a esses aspectos, o que não ocorre quando inserida no procedimento uma terceira pessoa jurídica com nítido caráter de empresa veículo.
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS NÃO PAGAS. MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA.
				 O não recolhimento ou o recolhimento a menor de estimativas mensais sujeita a pessoa jurídica optante pela sistemática do lucro real anual, à multa de ofício isolada estabelecida no artigo 44, inciso II, “b”, da Lei nº 9.430/1996, ainda que encerrado o ano-calendário.
				 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
				 A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de ofício proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de ofício, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic, conforme previsão da Súmula CARF nº 108.
			
		
		 
			 Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL.
				 A exigência decorrente deve seguir a orientação decisória adotada para o tributo principal, tendo em vista ser fundada nos mesmos fatos, mormente em face de norma prevendo, para a CSLL, iguais hipóteses e condições de dedutibilidade de amortização de ágio, existentes em relação ao IRPJ.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 
		 Acordam os membros do colegiado, ) por unanimidade de votos, i.i) afastar a argumentação da recorrente para aplicação do artigo 24, da LINDB, ao processo administrativo, tendo em vista tratar-se de matéria sumulada e de caráter vinculante (Súmula CARF nº 169); i.ii) manter a incidência dos juros sobre a multa de ofício, conforme Súmula CARF nº 108; ii) por voto de qualidade, na forma do artigo 1º, da Lei nº 14.689, de 20/09/2023 e artigo 25, § 9º, do PAF (Decreto nº 70.235 de 1972), negar provimento ao recurso voluntário da recorrente em relação: ii.i) aos lançamentos de IRPJ e de CSLL referentes à amortização dos ágios “BTG” e “COPA”; ii.ii) aos lançamentos de multa isolada por falta ou insuficiência de estimativas mensais, vencidos nestas matérias os Conselheiros Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Ricardo Piza Di Giovanni e Alessandro Bruno Macêdo Pinto que davam provimento; O Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni manifestou intenção de apresentar declaração de voto.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 
		 
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente e Relator
		 
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macêdo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
	
	 
		 Trata-se de analisar Recurso Voluntário interposto pela contribuinte acima qualificada em face de decisão exarada pela 15ª Turma da DRJ/RJO, sessão de 07 de junho de 2019 (fls. 5875/6030), que julgou improcedente a impugnação apresentada perante aquele Órgão (fls.5687/5748) e manteve os lançamentos de, i) “exclusões indevidas do Lucro Real – despesas com amortização de ágio”; e, ii) multa isolada por falta ou insuficiência de recolhimentos de estimativas”, conforme AI juntados (fls. 5599/5616 e 5681/5682).
		 O AI de IRPJ está abaixo reproduzido (fls. 5600), sendo que o de CSLL tem a mesma conformação, respeitadas as especificidades e tipificação legal da referida contribuição (fls. 5608):
		 /
		 
		 O crédito tributário total presente nos autos está abaixo reproduzido (fls. 5681):
		 /
		 Antes de trazer o relato do Fisco, a defesa da contribuinte em 1º Grau e a decisão da Turma a quo, importante destacar que este procedimento fiscal dá continuidade a outros realizados em face da mesma pessoa jurídica dizendo respeito aos mesmos fatos ou a outros correlatos e que tiveram reflexos entre si, gerando os lançamentos constantes de diversos processos que adiante serão apontados.
		 Nessa linha, o TVF relata e descreve tanto as infrações relativas a ESTE processo, como a infração objeto de outros procedimentos
		 A seguir, a imputação fiscal acerca das infrações presentes neste processo (nº 16682.721196/2018-15). 
		 DA ACUSAÇÃO FISCAL
		 De acordo com o TVF (5557/5593), esta a imputação fiscal feita à contribuinte e que geraram os autos de infração e lançamentos aqui discutidos:
		 1. INFORMAÇÕES INICIAIS 
		 1.1. Introdução 
		 Instaurou-se o presente procedimento de auditoria e fiscalização por meio dos Termos de Distribuição de Procedimento Fiscal – Fiscalização (TDPF-F) 07.1.85.00-2018-00008-2 e 07.1.85.00-2018-00012-0, cujo objeto é a apuração de infração e o consequente lançamento tributário referente ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), para os anos-calendários (AC) 2013 e 2014, respectivamente.
		 Tendo em vista a existência de TDPF-F distintos para a apuração de infração relativa aos AC 2013 e 2014, formalizaram-se os correspondentes lançamentos tributários em dois processos administrativos fiscais, quais sejam:
		 a) processo 16682-721.195/2018-71: AC 2013; e 
		 b) processo 16682-721.196/2018-15: AC 2014. 
		 A instauração deste procedimento fiscal decorreu de trabalho da Divisão de Programação, Avaliação e Controle da Atividade Fiscal (Dipac) desta Delegacia, que identificou o BANCO BTG PACTUAL S/A como partícipe de um complexo processo de organização societária, do qual redundou na criação artificial de ágio. Ocorre que tais valores são indedutíveis para a determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, de modo que constitui infração à legislação de regência dessas exações não os submeter à tributação.
		 O procedimento fiscal teve início em 09/02/2018, data em que o contribuinte tomou ciência do Termo de Procedimento Fiscal (TPF) 01, disponibilizado na sua caixa postal eletrônica (dossiê 10010.012141/0218-65).
		 Na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) do AC 2013 (doc. 01), constando como a ativa nos sistemas da RFB quando do início desta auditoria, o contribuinte declarou os seguintes valores a título de IRPJ e de CSLL:
		 
		 /
		 /
		 
		 /
		 /
		 2. DAS INFRAÇÕES APURADAS EM AUDITORIAS ANTERIORES
		 Vale ressaltar que outros três procedimentos de fiscalização precederam a presente auditoria, nos quais se constataram também a prática de infrações relacionadas ao aproveitamento indevido de ágio, a seguir comentadas.
		 2.1. 1ª infração. Evento: aquisição do BANCO PACTUAL S/A pelo Grupo UBS 
		 Trata-se do suposto ágio originado na aquisição do BANCO PACTUAL S/A (antiga denominação do contribuinte) pelo Grupo UBS, cujos lançamentos encontram-se formalizados nos seguintes processos administrativos:
		 a) 16682.720.614/2012-61: AC 2007, 2008 e 2009;
		 b) 16682.722.995/2015-66: AC 2010 e 2011; e 
		 c) 16682-721.723/2017-19: AC 2012.
		 2.2. 2ª infração. Evento: recompra do BANCO UBS PACTUAL S/A pelo Grupo BTG 
		 Trata-se do aproveitamento indevido de um novo ágio, apurado na operação de recompra do contribuinte (então designado BANCO UBS PACTUAL S/A) pelo Grupo BTG, da qual participaram os antigos acionistas que haviam alienado o banco para o Grupo UBS.
		 Os créditos tributários correspondentes encontram-se lançados nos seguintes processos administrativos:
		 a) 16682.722.995/2015-66: AC 2010 e 2011; e 
		 b) 16682-721.723/2017-19: AC 2012.
		 2.3. 3ª infração: incorporação de COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A
		 Trata-se do ágio advindo da incorporação pelo BANCO BTG PACTUAL S/A de COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A (COPA), CNPJ 09.462.850/0001-86, em 31/12/2011.
		 Assim, além dos dois ágios que já vinham sendo amortizados, reputados indedutíveis (1ª e 2ª infrações, acima relatadas), o contribuinte passou a se aproveitar, a partir de janeiro de 2012, desse novo ágio.
		 A glosa da despesa indedutível ensejou o lançamento de crédito tributário relativo ao AC 2012, consubstanciado no processo administrativo 16682.722.995/2017-19.
		 2.4. Decisões em contencioso administrativo fiscal 
		 A planilha abaixo relaciona os lançamentos fiscais, discriminando os processos administrativos, as infrações e os períodos de apuração:
		 /
		 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) já decidiu pela procedência dos lançamentos formalizados no processo 116682.720.614/2012-61, tendo o contribuinte desistido expressamente do recurso especial interposto à Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), ao aderir ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), instituído pela Medida Provisória 783, de 31/05/2017, conforme fls. 6.705 a 6.707 do indigitado processo (doc. 02).
		 Quanto aos lançamentos formalizados no processo 116682.722.995/2015-66, embora ainda pendentes de manifestação do Carf, a Delegacia de Julgamento da RFB (DRJ), em decisão de primeira instância, já decidiu por sua procedência, conforme acórdão de fls. 5.957 a 6.079 do citado processo (doc. 03). 
		 Em relação aos lançamentos formalizados no processo 116682-721.723/2017-19, a DRJ decidiu pela manutenção parcial do crédito tributário, conforme acórdão de fls. 4.780 a 4.934, deste processo (doc. 04). A exoneração do contribuinte diz respeito a simples erro material de cálculo, restando os lançamentos hígidos no mérito. 
		 3. DAS INFRAÇÕES APURADAS NA AUDITORIA PRESENTE 
		 3.1. Introdução 
		 No curso desta auditoria, identificaram-se duas infrações tributárias, ambas relativas ao aproveitamento indevido de amortização de ágio na apuração do IRPJ e da CSLL dos AC 2013 e 2014. Infrações essas que já foram constatadas inclusive, em períodos anteriores, relacionando-se aos seguintes eventos:
		 a) recompra do BANCO UBS PACTUAL S/A pelo Grupo BTG (v. item 2.2);
		 b) incorporação de COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A pelo BANCO BTG PACTUAL S/A (v. item 2.3).
		 Ante à reincidência do contribuinte nas citadas infrações, serviu-se, neste procedimento fiscal, de toda sorte de documentos, livros, esclarecimentos e informações acostados aos processos administrativos 116682.722.995/2015-66 e 16682-721.723/2017-19, bem como de novos dados ora colhidos, a fim de lastrear a constituição do crédito tributário, cientificando-se tal fato ao contribuinte pelo TPF 01.
		 É importante observar que não houve repercussão do suposto ágio originado pela aquisição do BANCO PACTUAL S/A pelo Grupo UBS (v. item 2.1) nos AC 2013 e 2014, período ora sob auditoria, uma vez que já fora totalmente amortizado nos AC de 2007 a 2012. Não obstante, para proporcionar um panorama mais abrangente das reorganizações societárias geradoras do ágio, relata-se, abaixo, também, o evento de aquisição do BANCO PACTUAL S/A pelo Grupo UBS.
		 3.2. Das operações de compra do contribuinte pelo Grupo UBS e posterior recompra pelo Grupo BTG 
		 3.2.1. Da compra do BANCO PACTUAL S/A pelo Grupo UBS 
		 A operação de compra do contribuinte (à época, BANCO PACTUAL S/A) pelo Grupo UBS iniciou-se com o Contrato de Compra e Venda datado de 09/06/2006 (CCV/2006), firmado entre UBS AG, PACTUAL S/A e uma série de pessoas físicas, que, por intermédio do PACTUAL S/A, eram indiretamente as sócias em última instância do BANCO PACTUAL S/A (fls. 1 e 119 a 121, doc. 05).
		 Os valores envolvidos foram definidos nas cláusulas 1.2 e 1.3 do CCV/2006 (fls. 11 a 16, doc. 05), as quais tratavam, respectivamente, de uma parcela à vista e outra diferida, esta última limitada às condições necessárias estabelecidas no contrato.
		 Excetuando-se 1.000 (mil) ações ordinárias pertencentes ao PACTUAL HOLDINGS S/A, o PACTUAL S/A detinha, antes do fechamento do referido contrato (fl. 10, doc. 03), o total do capital em circulação e a participação com direito a voto no BANCO PACTUAL S/A.
		 De acordo com o preâmbulo do CCV/2006, antes do fechamento do contrato, havia a previsão de que as pessoas físicas sócias em última instância de PACTUAL HOLDINGS S/A e PACTUAL S/A passariam a deter participação direta no BANCO PACTUAL S/A (fl. 10, doc. 03).
		 Essa reorganização foi concluída por meio da Assembleia Geral Extraordinária (AGE) do BANCO PACTUAL S/A, de 01/12/2006 (fl. 18, doc. 06), ocasião em que PACTUAL S/A foi incorporada pelo BANCO PACTUAL S/A, passando, a partir de então, a totalidade das ações que compunham o capital social do banco ser de titularidade somente de pessoas físicas, conforme registrado no Livro Registro de Transferências de Ações Nominativas do BANCO PACTUAL S/A (fl. 48, doc. 07).
		 Note-se que, anteriormente à incorporação de PACTUAL S/A, as ações do BANCO PACTUAL S/A detidas por PACTUAL HOLDINGS S/A já haviam sido canceladas em 13/10/2006 (fl. 48, doc. 07) pelo fato de a holding ter sido incorporada por PACTUAL S/A.
		 A operação de compra e venda foi concluída na mesma data em que a sociedade PACTUAL S/A foi incorporada pelo BANCO PACTUAL S/A, com a totalidade do controle acionário do banco sendo assumida por UBS AG, por intermédio de uma holding denominada UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA (fls. 6 e ss., doc. 08), recém constituída, em 31/07/2006 (doc. 09). A utilização de uma subsidiária por UBS AG conformava-se com as condições previamente definidas no CCV/2006 (v. preâmbulo, à fl. 10; e cláusula 10.4, à fl. 114, doc. 05).
		 Após a aquisição pelo Grupo UBS, o contribuinte passou a ser denominado BANCO UBS PACTUAL S/A.
		 Em 01/12/2006, UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA efetivou o pagamento à vista de R$ 2.037.940.006, concernentes aos US$ 920.000.000,00, estabelecido e calculado nos termos da cláusula 1.2 do CCV/2006 (fls. 11 e ss., doc. 05, e esclarecimentos no item 1.5.5 do doc. 10), aos sócios vendedores, sendo estes as mesmas pessoas físicas que restaram após a incorporação de PACTUAL S/A pelo BANCO PACTUAL S/A, conforme extrato (doc. 11). UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA registrou os respectivos lançamentos contábeis em contrapartida de investimentos, como participação societária no banco (doc. 12).
		 Na cláusula 1.2 (a) (i) do CCV/2006, havia a previsão de que esses valores pagos à vista aos sócios vendedores deveriam ser retidos por uma entidade criada para esse fim específico, até 01/07/2011:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 De acordo com esclarecimentos do contribuinte (v. item 1.3, doc. 13), extratos (doc. 15) e tabela por ele apresentados (doc. 16), os valores recebidos pelos sócios vendedores foram efetivamente entregues à GCP BRASIL.
		 As disposições das cláusulas 1.2 (iii) e (iv), 1.3 (c), 1.5 (c) e 10.1 (y) do CCV/2006, cujas imagens parciais seguem abaixo, previam uma série de situações sobre as quais o próprio contribuinte confirmou que, em tese, poderia acarretar a retenção dos valores por GCP BRASIL. O contribuinte, todavia, contra-argumentou que, na ocasião do pagamento inicial do preço das ações, essa possibilidade não mais existia, pois os resultados do BANCO PACTUAL S/A a afastariam (v. item 1.3, doc. 13).
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Esses valores entregues a GCP BRASIL, referentes ao pagamento à vista pela compra do BANCO PACTUAL S/A, somente foram resgatados a partir de 15/10/2009 (v. item 1.7, doc. 13; e doc. 17, 18 e 19). Cabe esclarecer que, embora a previsão da retenção dos valores por GCP BRASIL vigorasse até 01/07/2011, antes, em 18/09/2009, ocorreu o fechamento da recompra do contribuinte pelo GRUPO BTG, agora já denominado BANCO UBS PACTUAL S/A (v. item 2.10.6, doc. 10; e item 4, doc. 13). 
		 Com relação aos pagamentos diferidos, devidos em cinco anos contados da data do fechamento da operação (v. item 1.8, doc. 13; e cláusula 1.3, doc. 05), na ocasião do fechamento do contrato, presumiu o contribuinte que, embora sujeitos a condições necessárias para serem pagos, estes já seriam devidos, posto que existiam evidências de que as condições seriam cumpridas (v. item 1.5, doc. 20). Por conseguinte, concluiu o contribuinte que o valor de US$ 1.480.000.000,00 já seria devido aos vendedores no prazo máximo de cinco anos. 
		 Dessa forma, o contribuinte também ativou, no fechamento do contrato, o valor desses pagamentos diferidos como valor do investimento no BANCO PACTUAL S/A, convertendo-os em reais e contabilizando-os ao valor de R$ 3.205.680.000,00 (v. itens 1.5.5 e 1.5.6, doc. 10; item 1.5, doc. 20; e doc. 12).
		 É importante frisar que, de acordo com o CCV/2006 e os esclarecimentos prestados pelo contribuinte (v. itens 1.8 e 1.9, doc. 13), o sócio vendedor que se tornasse pessoa não qualificada deixaria de receber essa parcela a prazo (v. cláusula 1.4 (e) (i) e 10.1 (s), (y) e (xx), doc. 05). Também havia a hipótese de que o valor líquido a receber pelos sócios fosse igual a zero nas situações indicadas nas disposições das cláusulas 1.2 (iii) e (iv), 1.3 (c), 1.5 (c) e 10.1 (y) (doc. 05).
		 Esses pagamentos diferidos foram formalmente quitados por intermédio de uma série de transferências de obrigações entre as empresas do Grupo UBS, descritas a seguir.
		 Inicialmente, UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA foi constituída em 31/07/2006 (doc. 09), com o seguinte capital social:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Logo em seguida, em 04/12/2006, UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA aumentou o capital de UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA em R$ 3.205.680.000,00 (v. item I, fl. 37, doc. 09), mediante assunção da dívida dos pagamentos diferidos, que UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA devia pela compra do banco (doc. 23).
		 De acordo com o contribuinte (v. item 1.4, doc. 20), nos termos da cláusula 10.4 do CCV/2006 (doc. 05), os direitos e obrigações advindos do referido contrato poderiam ser livremente cedidos pela adquirente a qualquer de suas empresas subsidiárias ou coligadas, sem o prévio consentimento dos alienantes. É importante esclarecer que a cessão, ainda que permitida pelo CCV/2006, não liberava o adquirente das obrigações nele previstas (fl. 114, doc. 05):
		 /
		 Com essa operação, o contribuinte presumiu que a totalidade dos valores devidos por UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA, em razão da sua aquisição, foi paga antes da data de sua incorporação (v. item 1.5.7, doc. 10), posto que importaria em novação, extinguindo-se uma obrigação pela formação de outra, destinada a substituí-la (v. item 1.6, doc. 20). Assim, não haveria, segundo ele, óbice para que o valor fosse ativado em sua contabilidade.
		 Nesse aspecto, o contribuinte informou que a liquidação desse pagamento diferido em benefício dos sócios vendedores somente ocorreu quando de sua recompra pelo Grupo BTG, em 2009, pelo Contrato de Compra e Venda (CCV/2009), de 11/05/2009 (doc. 24), a quem coube pagar essas obrigações. Melhor explicando, com a recompra do banco, o Grupo BTG teria que pagar uma determinada quantia ao Grupo UBS, e assim se convencionou que, do total a ser pago, seria descontado o valor ainda devido pelo Grupo UBS aos sócios pessoas físicas que lhe haviam vendido o banco, ficando, então, o Grupo BTG obrigado a pagar tais valores a essas pessoas físicas (v. itens 1.7, 1.8 e 2.13 (g), “a”, doc. 20).
		 Observe-se que, na recompra, a maioria dos sócios vendedores do antigo BANCO PACTUAL S/A retornou à condição de sócio final do BANCO BTG PACTUAL S/A. Basta comparar a relação de sócios vendedores pessoas físicas (fl. 119 e ss., doc. 05) e de sócios retornantes (fls. 20 e ss., doc. 25). 
		 Os pagamentos diferidos, agora assumidos pelo Grupo BTG, foram efetuados por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A e pela sua controladora BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A. Como ficará mais claro adiante, a primeira empresa foi a responsável pela recompra do banco, enquanto a segunda assumiu o valor devido a prazo pela primeira.
		 Os doc. 26 e doc. 27 comprovam os pagamentos efetuados por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A e os doc. 28 e doc. 29, os efetuados por BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A.
		 Um outro aspecto importante do CCV/2006 é que, pela sua cláusula 1.4 (e) (i) (v. doc. 05; e item 1.9, doc. 13), os sócios vendedores ficaram obrigados a manter contrato de trabalho com o adquirente ou uma de suas subsidiárias, tornando-se pessoas físicas não qualificadas aqueles que deixassem de manter vínculo de trabalho com o banco, o que acarretaria a perda do direito de receber o pagamento diferido que lhe fosse devido. 
		 Na contabilização da aquisição do contribuinte por UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA, esta sociedade registrou, em 01/12/2006, os valores da participação societária em seu ativo permanente/investimentos, da seguinte forma (doc. 12 e doc. 30):
		 /
		 /
		 Desse ágio não houve nenhuma amortização contábil em UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA durante sua existência, constando apenas o registro da adição da despesa de formação da provisão no Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) (fls. 9 e ss., doc. 30). 
		 Após o fechamento da operação de compra do banco, em 01/06/2006, por UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA, esta companhia foi logo em seguida incorporada por BANCO UBS PACTUAL S/A, em 05/02/2007 (doc. 33), passando o banco a considerar dedutíveis as amortizações do ágio, conforme descrito a seguir. 
		 Na incorporação reversa de UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA pelo contribuinte, em 05/02/2007, BANCO UBS PACTUAL S/A registrou o ágio e a provisão de que trata a Tabela 7 (doc. 34):
		 /
		 ///
		 /
		 No Lalur e no Livro Demonstrativo de Apuração da Base de Cálculo da CSLL (LACS) dos AC 2010 e 2011, o contribuinte excluiu esses mesmos R$ 883.058.958,91, da mesma forma para ambos os tributos e períodos, efetuando os lançamentos na conta 562.002 – Provisão para perdas em controladas/coligadas (Lalur: doc. 37 e doc. 39; LACS: doc. 38 e doc. 40). 
		 Assim, para fins tributários, o contribuinte passou a amortizar o ágio formado em sua recompra pelo Grupo BTG. 
		 Em relação ao AC 2012, o contribuinte continuou a se aproveitar do ágio para fins fiscais, no montante de R$ 73.588.246,58, como exposto na planilha abaixo, que historia o ágio desde sua aparição até sua completa amortização, em 2012, de acordo com os Lalur 15 a 20:
		 //
		 3.2.2. Da recompra do BANCO UBS PACTUAL S/A pelo Grupo BTG 
		 Pouco tempo após a aquisição do contribuinte pelo Grupo UBS, ora sob a denominação de BANCO UBS PACTUAL S/A, houve sua recompra pelo Grupo BTG, passando a BANCO BTG PACTUAL S/A, sua atual denominação. A formalização da operação de recompra ocorreu em 11/05/2009, com o respectivo contrato de compra e venda (CCV/2009) assinado por UBS AG, UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA, UBS INTERNATIONAL HOLDINGS BV, WARBURGO NOMINEES LTDA e BTG INVESTIMENTS LP (doc. 24). 
		 Os valores envolvidos foram definidos nas cláusulas do “ARTIGO I” do citado contrato (fls. 8 a 11, doc. 24), sendo detalhadamente explicados pelo contribuinte (v. item 6, doc. 13; e demonstrativo de valores, doc. 45 e doc. 46).
		 O fechamento da operação de compra e venda ocorreu em 18/09/2009, assumindo o Grupo BTG controle acionário total (fl. 18, doc. 47; e cláusula 3.2, fl. 13, doc. 24) por intermédio de uma holding denominada BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A, constituída em 12/06/2009 (doc. 48). 
		 A sociedade BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A era subsidiária da BTG PARTICIPAÇÕES II S/A, também recentemente criada, em 12/06/2009 (doc. 49). Assim, à época do fechamento do CCV/2009 (doc. 24), era essa a estrutura societária nos dois primeiros níveis de participação no BANCO BTG PACTUAL S/A:
		 /
		 /
		 /
		 De acordo com o contribuinte, parte do pagamento à vista por sua aquisição, no valor de R$ 3.302.872.306,32, foi efetivado em 18/09/2009, por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A, conforme demonstra-se a seguir (v. itens 2.10.5 e 2.10.6, doc. 10; itens 2.11 e 2.13 (g), doc. 20; doc. 26; doc. 27; doc. 53 e doc. 54):
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Nas Tabelas 11 e 13, os valores que possuem como beneficiários a descrição “vendedores PF” tratam daquele pagamento diferido do CCV/2006, que era devido pelo Grupo UBS e foi assumido pelo Grupo BTG. 
		 Observe-se, ainda, que a assunção de parte da dívida por BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A ocorreu mediante aumento de capital de BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A, em R$ 1.125.887.950,00, destinando-se as novas ações à sua controladora (doc. 64). 
		 Somando-se a estes valores, foram pagos ainda R$ 1.122.503,65 a consultores jurídicos, considerados também como parte do custo de aquisição (v. item 14, doc. 13).
		 A diferença entre o total pago por BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A, indicado na Tabela 13, no montante de R$ 1.141.468.318,60, e o valor da cessão da dívida, de R$ 1.125.887.950,00, deve-se ao fato de que a dívida era reajustável. Assim, em 18/09/2015, o valor devido por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A era menor que o que foi pago por sua controladora. Nesse aspecto, como se verá nas Tabelas 14 e 15, o total ativado foi efetuado com base no valor original da dívida cedida:
		 /
		 /
		 /
		 Para justificar a contabilização registrada na Tabela 15, o contribuinte apresentou os seguintes valores:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 No Lalur e no LACS dos AC 2010 e 2011, o banco excluiu, respectivamente, R$ 32.693.598,46 e R$ 43.591.464,61, efetuando os lançamentos na conta 562.003 – Amortização de Ágio Incorporação BTG (Lalur: doc. 37 e doc. 39; LACS: doc. 38 e doc. 40).
		 Dessa forma, para fins tributários, o contribuinte passou a amortizar o ágio formado em sua recompra pelo Grupo BTG. 
		 Em relação aos AC de 2012 a 2014, o contribuinte continuou a se aproveitar do ágio para fins fiscais, no montante de R$ 43.591.464,60, como exposto na planilha abaixo:
		 //
		 3.2.3. Dos aspectos personalíssimos do CCV/2006 e CCV/2009, dos sócios retornantes e dos pagamentos diferidos 
		 Um aspecto importante do qual não se pode deixar de ressaltar é que a compra e venda do BANCO PACTUAL S/A pelo Grupo UBS foi contratada efetivamente com vendedores pessoas físicas. Isso decorre do preâmbulo do CCV/2006 (v. primeiro “considerando” à fl. 10, doc. 05), pelo qual, antes do fechamento do acordo, havia a previsão contratual de que as pessoas físicas sócias em última instância do PACTUAL HOLDINGS S/A e do PACTUAL S/A passariam a deter a participação direta no BANCO PACTUAL S/A e, aí sim, passariam suas participações ao comprador. 
		 Esse aspecto personalíssimo do CCV/2006 também fica bem claro na cláusula 1.4 (e) (i) (doc. 05) e nos esclarecimentos prestados pelo contribuinte (v. item 1.9, doc. 13), pelos quais os sócios vendedores ficaram obrigados a manter contrato de trabalho com o adquirente ou uma de suas subsidiárias, tornando-se aqueles que deixassem de manter vínculo de trabalho com o banco pessoas físicas não qualificadas, o que acarretaria a perda do direito de receber o pagamento diferido que lhe fosse devido. 
		 Os pagamentos diferidos devidos pelo Grupo UBS aos vendedores pessoas físicas somente venceriam em junho de 2011, cinco anos contados da data do fechamento da operação (v. item 1.8, doc. 13; e cláusula 1.3, doc. 05). 
		 Adicionalmente, como já esclarecido no item 3.2.1 do presente Termo de Verificação Fiscal (v. Imagens 1 e 2), pela cláusula 1.2 (a) (i) do CCV/2006 (doc. 05) havia ainda a previsão de que os valores pagos à vista aos sócios vendedores pessoas físicas deveriam ser retidos, como garantia, por uma entidade criada para esse fim específico, até 1º de julho de 2011 (v. cláusula 6.11 (d) (3), doc. 05). 
		 De acordo com esclarecimentos do contribuinte (v. item 1.3, doc. 13), extratos (doc. 15) e tabela por ele apresentados (doc. 16), essas retenções ocorreram e os valores recebidos à vista pelos sócios vendedores foram efetivamente entregues à GCP BRASIL, ficando lá retidos.
		 Pelo CCV/2006, tanto os pagamentos diferidos como os valores pagos à vista, retidos pela GCP BRASIL, poderiam não ser recebidos pelos sócios. As disposições das cláusulas 1.2 (iii) e (iv), 1.3 (c), 1.5 (c) e 10.1 (y) do CCV/2006 (v. Imagens 5 a 10), previam uma série de situações que, em tese, segundo o próprio contribuinte, impediriam que esses valores fossem recebidos pelos sócios. 
		 Conclusão: os pagamentos diferidos e até mesmo os pagamentos à vista estavam sujeitos a condições necessárias para serem liberados aos sócios vendedores de forma definitiva, o que somente ocorreria em julho de 2011, caso atendidas essas condições.
		 /
		 /
		 Na ocasião, embora ainda não transcorrido o prazo previsto, que se daria somente em 2011, verifica-se a liberação dos pagamentos à vista e a antecipação dos pagamentos diferidos a todos os sócios vendedores pessoas físicas, tanto os retornantes como os que não retornaram à condição de sócio do BANCO BTG PACTUAL S/A. 
		 Os pagamentos à vista, entregues à GCP BRASIL, foram resgatados a partir de 15/10/2009 (v. item 1.7, doc.13; doc. 17; doc. 18; e doc. 17). 
		 Para garantir que os pagamentos diferidos seriam pagos pelo máximo (US$ 1,48 bilhão), o CCV/2009 fez expressamente essa previsão em sua cláusula 5.12 (b) (fl. 33, doc. 24), determinando que o valor seria descontado do total devido pelo Grupo BTG. 
		 Eis aí, também na recompra do banco pelo Grupo BTG, o caráter personalíssimo das pessoas físicas no contrato, posto que, na realidade, o CCV/2009, ao descontar a dívida referente aos pagamentos diferidos do CCV/2006 do valor a receber pelo Grupo UBS (v. cláusula 1.2, fl. 9, doc. 24), tratou os sócios pessoas físicas e o Grupo BTG como se fossem os detentores da mesma dívida, numa situação em que a redução do valor a pagar pelo Grupo BTG quitava a dívida do Grupo UBS com as pessoas físicas. 
		 É inegável que o CCV/2009 efetivamente contemplou os interesses dos sócios pessoas físicas que constavam como vendedores no CCV/2006, antecipando e garantindo a estas pessoas físicas valores ainda incertos, segundo o contrato inicial. 
		 Ou seja, nessa confusão entre os interesses das pessoas físicas com as pessoas jurídicas de quem eram sócias, em que as pessoas físicas vendedoras no primeiro contrato, até a data da recompra, ainda não tinham recebido os valores devidos pela venda inicial para o livre gozo, nem tinham ainda adquirido o direito efetivo de recebê-los, verifica-se que vários vendedores voltaram à condição de sócios do BANCO BTG PACTUAL S/A, a partir do CCV/2009, com a geração e amortização de ágio em ambas operações. 
		 Nesse aspecto é que surge a questão mais relevante. O CCV/2006 gerou uma dívida de pagamentos diferidos que recebeu quitação na recompra do banco pelo CCV/2009 e, sem esses pagamentos diferidos, no valor de R$ 3.205.680.000,00 (v. itens 1.5.5 e 1.5.6, doc. 10; item 1.5, doc. 20; e doc. 12), parte do ágio de R$ 4.415.294.794,55 (v. Tabelas 5, 6 e 7) apurado na primeira operação de compra do contribuinte pelo Grupo UBS não existiria, assim como o ágio de R$ 217.957.323,05, apurado na recompra (v. Tabelas 15, 16 e 17). Ocorre que, da dívida total de R$ 3.205.680.000,00, não houve nenhuma circulação do valor de R$ 375.856.328,07. Conforme demonstrado na Tabela 13, essa parcela teve quitação pelos sócios retornantes, mediante emissão de ações de BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A, sendo 90% desse valor destinado a Reserva de Capital – Ágio dessa empresa (doc. 63). 
		 Assim, a dívida surgida no primeiro contrato (CCV/2006), em favor dos sócios vendedores pessoas físicas, acabou sendo quitada por esses mesmos sócios (CCV/2009), os sócios retornantes, mediante emissão de ações com 90% de ágio de uma empresa criada com o fim específico de servir à recompra da fiscalizada. 
		 Esse valor de R$ 375.856.328,07 serviu tanto para justificar o ágio na compra do contribuinte pelo Grupo UBS como na sua recompra pelo Grupo BTG. 
		 3.3. Da operação de incorporação de COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A 
		 Além das duas parcelas de ágio que já vinham sendo amortizadas, relatadas no item 3.2, o contribuinte passou, a partir do AC 2012, a aproveitar-se do suposto ágio advindo da incorporação de COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A (COPA). 
		 Esta companhia foi constituída em 29/12/2007, com capital de R$ 1.000,00, sob a denominação original de BANJUL PARTICIPAÇÕES S/A, em decorrência de cisão parcial de CABINDA PARTICIPAÇÕES S/A, tendo como controladora GP INVESTIMENTOS S/A, CNPJ 07.755.775/0001-16, com 99,7% do seu capital social (997 ações), segundo sua AGE de constituição, armazenada no sítio da CVM na Internet (doc. 72).
		 /
		 Em 27/04/2009, aprovaram-se, além das contas de 2008 (cerca de R$ 68 mil em despesas operacionais), o aumento de capital social para R$ 69.600,00 (doc. 73). Em 19/04/2010, aprovaram-se as contas de 2009 (despesas operacionais em torno de R$ 64 mil), bem como um novo aumento de capital social, agora para R$ 160.600,00 (doc. 74). Em 11/11/2010, o capital social passou a R$ 210.600,00 (doc. 75). Todos esses aumentos de capital social provieram da capitalização de créditos detidos pelos acionistas em face da companhia.
		 /
		 Em 23/11/2010, a denominação da companhia passou para COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A. Na mesma data, o fundo de pensão canadense ONTARIO TEACHER’S PENSION PLAN BOARD (OTPP), CNPJ 05.839.640/0001-03, celebrou contrato com GP INVESTIMENTOS S/A para adquirir 210.597 ações por US$ 5.915.000,00, conforme informação do Relatório da Administração de 2010 (fls. 6 e ss., doc. 76), acarretando a alteração do quadro societário, de modo que OTPP tornou-se acionista controlador de COPA.
		 /
		 Na quinzena seguinte, mais precisamente em 06/12/2010, OTPP celebrou aditivo contratual com outros nove investidores estrangeiros, estabelecendo os termos da alienação de 183.391 ações de COPA (87,08% de seu capital) por US$ 5.150.788,11, conforme Fato Relevante divulgado ao mercado (doc. 77). Participaram do negócio, além de OTPP, as entidades estrangeiras: EUROPA LUX III S.A.R.L. (CNPJ 12.960.838/0001-06), PACIFIC MEZZ INVESTCO S.A.R.L. (CNPJ 12.960.839/0001-50), BERYL COUNTY LLP (CNPJ 12.960.840/0001-85), HANOVER INVESTMENTS S/A (CNPJ 12.960.841/0001-20), SIERRA NEVADA INVESTMENTS LLC (CNPJ 12.960.833/0001-83), RENDEFELD S/A (CNPJ 12.960.832/0001-39), RIT CAPITAL PARTNERS PLC (CNPJ 12.960.851/0001-65), MARAIS LLC (CNPJ 12.960.836/0001-17) e EXOR S/A (CNPJ 12.952.924/0001-77).
		 /
		 Ainda em 06/12/2010, COPA, BANCO BTG PACTUAL S/A e os dez investidores estrangeiros celebraram contrato de compra e venda de ações, em que se estabeleceram os principais termos e condições para a subscrição de 384.994.824 ações de emissão de BANCO BTG PACTUAL S/A, sendo 128.331.608 ordinárias e 256.663.216 preferenciais, adquiridas por US$ 1.238.400.000,00 (aproximadamente R$ 2.138.097.600,00)..
		 Para o pagamento do preço de subscrição, COPA aumentou seu capital com subscrição integral e integralização em duas parcelas iguais, conforme deliberado em AGE, de 08/12/2010 (fl. 9, doc. 76). Por meio daquela AGE foi aprovado o aumento de capital social em R$ 2.071.967.040,00, mediante a emissão de 2.071.967.040 novas ações, de modo que o capital social passou de R$ 210.600,00 para R$ 2.072.177.640,00, dividido em 2.072.177.640 ações (doc. 78)
		 /
		 Na Assembleia Geral Ordinária (AGO), de 22/07/2011, aprovaram-se o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras de 2010. As notas explicativas de COPA já faziam menção a teste de recuperabilidade de ágio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura (fl. 22, doc. 79). Na AGE de 21/09/2011, aprovou-se a distribuição de dividendos intermediários como destinação de parte dos lucros acumulados, conforme balanço levantado em 30/06/2011, no qual aparecem pela primeira vez, segregados do investimento, os R$ 1.203.423 mil referentes ao ágio incorrido na aquisição da participação acionária no BANCO BTG PACTUAL S/A (fl. 7, doc. 80).
		 /
		 A reunião do Conselho de Administração de COPA, de 15/12/2011, deliberou acerca da proposta de sua incorporação pela investida BANCO BTG PACTUAL S/A, restando recomendada à Assembleia Geral (doc. 81). Em virtude disso, as companhias vieram a público informar sobre as tratativas de incorporação, mediante divulgação de Fato Relevante, estipulando que o desfecho da operação ocorreria nas AGE dos contraentes, marcadas para 31/12/2011 (doc. 82). Nesta data, foi aprovada a proposta de incorporação, extinguindo COPA para todos os fins de direito, passando assim os seus sócios a ser acionistas do BANCO BTG PACTUAL S/A (doc. 83). Com a incorporação, o BANCO BTG PACTUAL S/A passou a se aproveitar, para efeitos fiscais, do ágio de R$ 1.203.423.119,70, outrora registrado em COPA.
		 /
		 /
		 /
		 3.4. Da legislação comercial e tributária que regia o ágio em investimentos em controladas à época dos fatos 
		 Inicialmente é importante esclarecer que, não obstante as novas regras contábeis, inseridas no mundo jurídico com a alteração da Lei 6.404/1976 pela Lei 11.638/2007, terem efetivamente influenciado os lucros das empresas, a legislação tributária estipulou que estas mudanças não acarretariam efeitos tributários (neutralidade tributária), criando, para isso, o Regime Tributário de Transição (RTT), pela Media Provisória 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009. O RTT, optativo nos AC 2008 e 2009, e obrigatório a partir do AC 2010, vigeu até 2013 (ou 2014, dependendo da opção do contribuinte, conforme previsto no art. 75 da Lei 12.973/2014). 
		 A IN RFB 1.496/2014 disciplinou a aplicação das disposições referentes à opção prevista no art. 75 da Lei 12.973/2014. Segundo dispõe seu art. 2º, § 1º, a opção deveria ser manifestada na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) referente aos fatos geradores ocorridos no mês de agosto de 2014. Compulsando a DCTF dessa competência nos sistemas da RFB, constata-se que tanto na originária, enviada em 06/11/2014 (ND 100.2014.2014.1841086968), quanto na retificadora, enviada em 31/01/2017 (ND 100.2014.2017.1871707710) e ativa quando do início desta auditoria, o contribuinte é NÃO OPTANTE das novas disposições trazidas pela Lei 12.973/2014 para o AC 2014. 
		 Assim sendo, no período aqui auditado (AC 2013 e 2014), para efeitos tributários, aplicam-se as regras anteriores à alteração da Lei 6.404/1976. Feitas essas considerações iniciais, passa-se à legislação que, para fins tributários, regia o objeto desta auditoria.
		 O ágio em investimentos de uma sociedade investidora em outra (investida) decorre diretamente da sistemática da avaliação da participação societária pelo método da equivalência patrimonial (MEP), surgindo como um desdobramento do custo de aquisição de investimentos em sociedades avaliadas por tal método. 
		 De acordo com a então redação do art. 20 do Decreto-Lei 1.598/1977, transcrito logo a seguir, o ágio devia ser dividido em: 
		 a) valor de patrimônio líquido na época de sua aquisição; e 
		 b) ágio ou deságio na aquisição, que seria a diferença entre o custo de aquisição do investimento e valor de patrimônio líquido na época de sua aquisição. 
		 Art. 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em: 
		 I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e 
		 II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I. 
		 § 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento. 
		 § 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico: 
		 a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; 
		 b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; 
		 c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas. 
		 § 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração. (grifou-se) 
		 Importante observar que, da inteligência do caput do art. 20 do Decreto-Lei 1.598/1977 com seu § 3º, verifica-se que o referido dispositivo exige que a demonstração do ágio seja elaborada por ocasião da aquisição da participação societária.
		 Dessa forma, em consonância com os princípios contábeis, especificamente com o da Competência dos Exercícios, bem como os estabelecidos explicitamente pelo art. 20, caput, § 1º e § 2º, alínea “b”, do Decreto-Lei 1.598/1977, o ágio pago com fundamento na expectativa de rentabilidade futura (como o do caso em tela) não deve ser lançado diretamente no resultado como despesa e, sim, evidenciado separadamente como desdobramento do investimento que lhe deu causa, em conta patrimonial representativa da participação societária.
		 Para fins contábeis, na forma da legislação comercial, válida especificamente para fins tributários, tal ágio pode ser amortizado em períodos futuros, com vistas ao confronto com os resultados positivos que motivaram a sua constituição, cumprindo-se, dessa forma, o Princípio do Confronto das Receitas com as Despesas, que integra o Princípio da Competência dos Exercícios.
		 Todavia, da mesma forma como ocorre nas contrapartidas do MEP, as contrapartidas da amortização do ágio, em regra, também não podem gerar efeitos tributários. É o que reza o Decreto-lei 1.598/1977:
		 Art. 25 - As contrapartidas da amortização do ágio ou deságio de que trata o artigo 20 não serão computadas na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979) 
		 O ágio assim lançado na contabilidade somente pode ser dedutível para fins tributários para efeito de se determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação de investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido, de acordo com o Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99): 
		 Art. 426. O valor contábil para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação de investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 384), será a soma algébrica dos seguintes valores (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 33, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, art. 1º, inciso V): 
		 I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte; 
		 II - ágio ou deságio na aquisição do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte, excluídos os computados nos exercícios financeiros de 1979 e 1980, na determinação do lucro real; 
		 III - provisão para perdas que tiver sido computada, como dedução, na determinação do lucro real, observado o disposto no parágrafo único do artigo anterior. 
		 Com base nos dispositivos citados, o valor do ágio amortizado no resultado deve ser adicionado na apuração do Lucro Real, podendo ser computado somente na determinação do ganho ou perda de capital no caso de eventual alienação ou liquidação do investimento em coligada ou controlada. 
		 Destarte, regra geral, a legislação tributária estabeleceu a indedutibilidade da amortização do ágio na aquisição de investimentos avaliados pelo patrimônio líquido. No entanto, o legislador abriu uma exceção, ao permitir que a amortização do ágio pudesse ser deduzida antes da alienação ou liquidação do investimento. 
		 Conforme a Lei 9.532/1997: 
		 Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977: 
		 I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea a do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa; 
		 II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea c do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização; 
		 III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea b do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998) 
		 IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea b do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados durante os cinco anos-calendários subseqüentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do período de apuração.
		 § 1º O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo do bem ou direito para efeito de apuração de ganho ou perda de capital e de depreciação, amortização ou exaustão.
		 § 2º Se o bem que deu causa ao ágio ou deságio não houver sido transferido, na hipótese de cisão, para o patrimônio da sucessora, esta deverá registrar: 
		 a) o ágio, em conta de ativo diferido, para amortização na forma prevista no inciso III; 
		 b) o deságio, em conta de receita diferida, para amortização na forma prevista no inciso IV. 
		 § 3º O valor registrado na forma do inciso II do caput: 
		 a) será considerado custo de aquisição, para efeito de apuração de ganho ou perda de capital na alienação do direito que lhe deu causa ou na sua transferência para sócio ou acionista, na hipótese de devolução de capital; 
		 b) poderá ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a inexistência do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu causa. 
		 § 4º Na hipótese da alínea b do parágrafo anterior, a posterior utilização econômica do fundo de comércio ou intangível sujeitará a pessoa física ou jurídica usuária ao pagamento dos tributos e contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a legislação vigente. 
		 § 5º O valor que servir de base de cálculo dos tributos e contribuições a que se refere o parágrafo anterior poderá ser registrado em conta do ativo, como custo do direito. 
		 Art. 8º O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando: 
		 a) o investimento não for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patrimônio líquido; 
		 b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da participação societária. 
		 Observe-se, contudo, que essa exceção depende de que o negócio jurídico da incorporação e demais atos conexos e necessários sejam válidos, nos termos da lei civil. 
		 3.5. Da amortização indevida de ágio apurado na aquisição do contribuinte pelo Grupo UBS 
		 A compreensão deste subitem e seguintes requer a leitura prévia do item 3.2. 
		 3.5.1. Da Falta de propósito negocial na utilização de empresa veículo 
		 O Grupo UBS constituiu, em 31/07/2006, duas subsidiárias integrais para aproveitar-se do ágio por expectativa rentabilidade na aquisição do BANCO PACTUAL S/A, quais sejam: UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA e UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA, ambas colocadas sob o controle da UBS AG. 
		 A UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA, utilizada para efetuar aquisição do contribuinte pelo Grupo UBS, foi constituída em 31/07/2006, com registro na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, em 15/08/2006 (doc. 09). Tendo como objeto social a participação societária em instituições financeiras e demais autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, era controlada pela UBS AG. 
		 A estrutura societária inicial de UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA, de acordo com seu contrato social (fl. 3, doc. 09), era a seguinte:
		 /
		 Na data do fechamento do CCV/2006, em 01/12/2006, ocorreram duas alterações em seu contrato social, pelas quais se inseriu a UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA nessa estrutura. 
		 Pela primeira alteração contratual (fls. 12 e ss., doc. 09), houve um aumento de capital efetuado em dinheiro por UBS AG, num montante equivalente ao que seria pago à vista pela aquisição do contribuinte, ficando UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA devendo aos vendedores o valor dos pagamentos diferidos previstos na cláusula 1.3 do CCV/2006 (doc. 05).
		 /
		 /
		 /
		 Três dias após, em 04/12/2006, procederam-se a mais duas operações pelas quais a dívida referente aos pagamentos diferidos devidos por UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA passou para a UBS AG.
		 Inicialmente, UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA aumentou o capital de UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA mediante assunção da dívida que esta última tinha pelos pagamentos diferidos do CCV/2006 (fl. 37, doc. 09; doc. 21).
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Da análise da contabilidade de UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA (doc. 30), verifica-se que seu primeiro lançamento contábil ocorreu somente em 27/11/2006, não havendo qualquer registro relativo a gastos com empregados, aluguéis ou outras despesas e receitas atinentes a operações próprias que não fossem a de servir como empresa veículo na aquisição do contribuinte.
		 Note-se que a empresa teve seu primeiro movimento em 27/11/2006, sendo, já em 05/02/2007, incorporada de forma reversa pelo BANCO UBS PACTUAL S/A (doc. 33). Ou seja, sua vida ativa se restringiu a um curtíssimo espaço temporal, pouco mais de dois meses. A empresa já “nasceu” para “morrer”. Não teve nenhuma atividade própria. Essa é uma prova cabal de que sua existência era inútil do ponto de vista operacional, servindo apenas para propiciar as condições puramente formais para a dedutibilidade do ágio, sem qualquer propósito negocial. Não houve tempo hábil para a tomada de decisões empresarias, mas, sim, mero formalismo para a contabilização e utilização do ágio. 
		 O próprio contribuinte, ao efetuar a contabilização do ágio mediante a constituição de provisão em valor idêntico, em consonância com diversos normativos, demonstra que, contabilmente, a operação era artificial. 
		 Em outro aspecto, verifica-se que, em 2006, o grupo contabilizou em UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA o investimento em UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA por R$ 5.251.365.177,00, transferindo, posteriormente, R$ 3.205.680.000,00 para UBS AG, conforme registram os lançamentos de R$ 2.045.686.176,00 e R$ 3.205.680.000,00 no seu Livro Diário (fl. 175, doc. 84). 
		 Com isso, o Grupo UBS, além de amortizar o ágio no próprio contribuinte, após a incorporação da UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA, também o repassou a outras empresas do Grupo para que pudesse ser utilizado para fins de redução de ganho de capital na recompra do banco pelo Grupo BTG (doc. 24). Ou seja, o Grupo UBS utilizou duas vezes o valor do ágio: uma, por sua amortização no banco, após a incorporação reversa de UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA, e outra como redução do ganho de capital apurado por UBS AG e UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA na operação de recompra do banco pelo Grupo BTG.
		 3.5.2. Da falta de elaboração de demonstrativo tempestivo para a demonstração do ágio 
		 A legislação tributária vigente à época dos fatos exigia que o registro do ágio ou do deságio indicasse o seu fundamento econômico dentre as três opções a seguir, devendo o contribuinte arquivar a demonstração que o embasasse: 
		 a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
		 b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; 
		 c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas. 
		 É o que se depreende do Decreto-Lei 1.598/1977: 
		 Art. 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em: 
		 I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e
		 II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I. 
		 § 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento. 
		 § 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico:
		 a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
		 b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; 
		 c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas. 
		 § 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração. (grifou-se) 
		 Da inteligência do caput do art. 20 do Decreto-Lei 1.598/1977 com seu § 3º, verifica-se que o referido dispositivo exige que a demonstração do ágio seja elaborada por ocasião da aquisição da participação societária. Todavia, no presente caso, o que se constata é que o documento apresentado pelo contribuinte somente foi produzido em dezembro de 2007 (fl. 2, doc. 32), embora o fechamento do CCV/2006 tenha ocorrido antes, em dezembro de 2006. 
		 Assim sendo, tendo em vista que a Lei 9.532/1997, no § 3º do seu art. 7º, somente autoriza a amortização do ágio quando fundamentado conforme o art. 20 do Decreto-Lei 1.598/1977, resta demonstrado que o contribuinte não cumpriu esse requisito, sendo, também por este motivo, indedutível a amortização do ágio. 
		 3.5.3. Da inexistência de pagamento no valor de R$ 375.856.328,07 
		 O CCV/2006 gerou uma dívida de pagamentos diferidos de R$ 3.205.680.000,00, quitada somente na recompra do contribuinte pelo CCV/2009. Conforme já exposto no item 3.2.2 do presente Termo de Verificação Fiscal, da dívida desses pagamentos diferidos, R$ 375.856.328,07 não circularam (v. Tabela 13), posto que essa parcela foi quitada pelos sócios retornantes, mediante emissão de ações de BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A, destinando-se 90% desse valor à ”Reserva de Capital – Ágio” (doc. 63). 
		 O valor utilizado para definir o ágio na recompra da fiscalizada pelo Grupo BTG compreendeu o total de US$ 2.475.000.000,00 (v. item 1, doc. 46), do qual se descontou o valor diferido devido por UBS AG aos sócios pessoas físicas que lhe haviam vendido o banco. A Tabela 13 demonstra que na quitação estão incluídos R$ 375.856.328,07. 
		 Assim, essa dívida gerada no primeiro contrato (CCV/2006) em favor dos sócios vendedores pessoas físicas, acabou sendo quitada no CCV/2009 por esses mesmos sócios, os sócios retornantes, mediante a emissão de ações com 90% de ágio de uma empresa criada com o fim específico de servir à recompra do banco. Esse valor serviu tanto para justificar o ágio na aquisição do banco pelo Grupo UBS como na sua recompra pelo Grupo BTG. 
		 Nesse aspecto, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) deixa claro, no item 20.1.7 do Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP 01/2007, que o preço ou custo de aquisição somente surge quando há dispêndio para se obter algo de terceiros: 
		 E mais, preço ou custo de aquisição somente surge quando há o dispêndio para se obter algo de terceiros. Assim, não há, do ponto de vista econômico, geração de riqueza decorrente de transação consigo mesmo. Qualquer argumento que não se fundamente nessas assertivas econômicas configura sofisma formal e, portanto, inadmissível. 
		 Não é concebível, econômica e contabilmente, o reconhecimento de acréscimo de riqueza em decorrência de uma transação dos acionistas com eles próprios. Ainda que, do ponto de vista formal, os atos societários tenham atendido à legislação aplicável (não se questiona aqui esse aspecto), do ponto de vista econômico, o registro de ágio, em transações como essas, somente seria concebível se realizada entre partes independentes, conhecedoras do negócio, livres de pressões ou outros interesses que não a essência da transação, condições essas denominadas na literatura internacional como “arm’slength”. (grifou-se) 
		 Destarte, diante do exposto, não há como se aceitar a incorporação desses R$ 375.856.328,07 na composição do ágio de R$ 4.415.294.794,55 apurado pelo contribuinte, conforme Tabelas 5, 6 e 7. 
		 3.5.4. Da quantificação dos valores indevidamente amortizados referentes ao CCV/2006 (aquisição do contribuinte pelo Grupo UBS) 
		 A falta de propósito negocial pela utilização de empresa veículo (item 3.5.1), a falta de elaboração tempestiva de demonstrativo do ágio (Item 3.5.2) e o não pagamento efetivo de parte do valor devido (item 3.5.3), levou o contribuinte a beneficiar-se indevidamente de amortização de ágio para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, nos montantes exibidos nas Tabelas 7, 8 e 9.
		 /
		 3.6. Da amortização indevida de ágio apurado na aquisição do contribuinte pelo Grupo BTG 
		 A compreensão dos subitens seguintes requer a leitura prévia do item 3.2. 
		 3.6.1. Da falta de propósito negocial na utilização de empresa veículo 
		 Para que o Grupo BTG efetuasse a recompra do contribuinte e pudesse se aproveitar do ágio por expectativa de rentabilidade futura, criaram-se várias empresas: 
		 a) BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A; 
		 b) BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A; e 
		 c) BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES LTDA. 
		 BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A, constituída em 12/06/2009, com registro em 22/06/2009 (doc. 85), era, à época do fechamento do CCV/2009, em 18/09/2009, subsidiária integral de BTG PARTICIPAÇÕES II S/A, conforme livro registro de ações nominativas (doc. 50). 
		 BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A, também criada em 12/06/2009, com registro em 22/06/2009 (doc. 86), tinha, à época do fechamento do CCV/2009, em 18/09/2009, participação direta dos sócios pessoas físicas que alienaram o BANCO PACTUAL S/A para o Grupo UBS (pessoas físicas retornantes), do BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES LTDA e ainda do BTG PACTUAL HOLDING S/A (doc. 87). 
		 BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES LTDA, constituída em 10/06/2009, com registro em 24/06/2009, tinha, à época do fechamento do CCV/2009, em 18/09/2009, participação direta dos sócios retornantes, de novos sócios pessoas físicas e de outras empresas estrangeiras (doc. 25). A estrutura do Grupo BTG, na data do fechamento do CCV/2009, era a seguinte:
		 /
		 /
		 /
		 A contabilidade de BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A (doc. 66) mostra que seu primeiro lançamento contábil relevante somente ocorreu em 18/09/2009, data do fechamento do CCV/2009. Até então existiam apenas dois lançamentos, de R$ 60,00 e de R$ 40,00, ambos na data de sua constituição, em 12/06/2009, inexistindo quaisquer registros relativos a gastos com empregados, aluguéis ou a outras despesas e receitas relativas a operações próprias que não fossem a de servir como empresa veículo na aquisição do contribuinte. 
		 Note-se que a empresa teve seu primeiro movimento relevante em 18/09/2009, e já em 29/04/2010 foi incorporada de forma reversa por BANCO BTG PACTUAL S/A (doc. 88; fl. 20, doc. 47). Ou seja, sua vida ativa se restringiu a um curtíssimo espaço temporal, pouco mais de sete meses. A empresa já “nasceu” destinada a “morrer”, sem apresentar atividade própria, prova maior de que sua existência serviu tão somente para propiciar as condições puramente formais para a dedutibilidade do ágio, em total falta de propósito negocial. Não houve tempo hábil para que se tomassem decisões empresarias, mas, sim, mero formalismo para a contabilização e utilização do ágio.
		 O próprio contribuinte, ao efetuar a contabilização do ágio mediante constituição de provisão em valor idêntico, em consonância com diversos normativos, demonstra que, contabilmente, a operação era artificial. 
		 3.6.2. Da falta de elaboração de demonstrativo tempestivo para a demonstração do ágio 
		 Conforme já visto no item 3.5.2, o Decreto-Lei 1.598/1977 exige que a demonstração do ágio seja elaborada por ocasião da aquisição da participação societária. Todavia, no presente caso, o que se constata é que o documento apresentado pelo contribuinte somente foi produzido em maio de 2010 (fls. 1 e 3, doc. 68), embora o fechamento do CCV/2009 tenha ocorrido antes, em setembro de 2009. 
		 Assim sendo, tendo em vista que a Lei 9.532/1997, no § 3º do seu art. 7º, somente autoriza a amortização do ágio quando fundamentado conforme o art. 20 do Decreto-Lei 1.598/1977, resta demonstrado que o contribuinte não cumpriu esse requisito, sendo, também por este motivo, indedutível a amortização do ágio. 
		 3.6.3. Da inexistência de pagamento no valor de R$ 375.856.328,07 
		 O CCV/2006 gerou uma dívida de pagamentos diferidos de R$ 3.205.680.000,00, quitada somente na recompra do contribuinte pelo CCV/2009. Conforme já exposto no item 3.2.2, da dívida desses pagamentos diferidos, R$ 375.856.328,07 não circularam (v. Tabela 13), posto que essa parcela foi quitada pelos sócios retornantes, mediante emissão de ações de BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A, destinando-se 90% desse valor à Reserva de Capital – Ágio dessa empresa (doc. 63). 
		 Nesse aspecto, o valor utilizado para definir o ágio na recompra do contribuinte pelo Grupo BTG compreendeu o total de US$ 2.475.000.000,00 (v. item 1, doc. 46), do qual se descontou o valor diferido devido por UBS AG aos sócios pessoas físicas que lhe haviam vendido o banco. A Tabela 13 demonstra que na quitação estão incluídos R$ 375.856.328,07. 
		 Assim, essa dívida, gerada no primeiro contrato (CCV/2006) em favor dos sócios vendedores pessoas físicas, acabou sendo quitada no CCV/2009 por esses mesmos sócios, os sócios retornantes, mediante a emissão de ações com 90% de ágio de uma empresa criada com o fim específico de servir à recompra do banco. Esse valor serviu tanto para justificar o ágio na aquisição do banco pelo Grupo UBS como na sua recompra pelo Grupo BTG. 
		 Nesse aspecto, conforme já citado, o Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP 01/2007 deixa claro, no item 20.1.7, que o preço ou custo de aquisição somente surge quando há dispêndio para se obter algo de terceiros:
		 /
		 Destarte, diante do exposto, não há como se aceitar que esses R$ 375.856.328,07 justifique o ágio de R$ 217.957.323,05 apurado pelo contribuinte, conforme Tabelas 15, 16, 17 e 18.
		 3.6.4. Da quantificação dos valores indevidamente amortizados referentes ao CCV/2009 (aquisição do contribuinte pelo Grupo BTG) 
		 A ausência de propósito negocial pela utilização de empresa veículo (item 3.6.1), a falta de elaboração tempestiva de demonstrativo do ágio (Item 3.6.2) e o não pagamento efetivo de parte do valor devido (item 3.6.3), levou o contribuinte a beneficiar-se indevidamente de amortização de ágio para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, nos montantes exibidos na Tabela 20.
		 /
		 3.7. Da amortização indevida de ágio apurado na incorporação de COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A 
		 Em vista das operações descritas no item 3.3, indaga-se a admissibilidade de o BANCO BTG PACTUAL S/A aproveitar-se do ágio incorrido por COPA na aquisição de ações do próprio BANCO BTG PACTUAL S/A, com a incorporação da investidora pela investida.
		 Ainda que do ponto de vista formal não se possa atribuir qualquer vício à operação, porque em aparente sintonia com as disposições da Lei 9.523/1997, particularmente as dos arts. 7º e 8º, um olhar mais atento revelará que as sucessivas operações, consideradas em seu conjunto, foram desenhadas precipuamente para auferir ganhos fiscais, sem motivo extratributário, o que torna a despesa com a amortização do ágio indedutível para a determinação do IRPJ e da CSLL. 
		 Como historiado, COPA, constituída nos últimos dias de 2007, à época, BANJUL PARTICIPAÇÕES S/A, ficou praticamente inativa até o fim de 2010, não tendo, nesse período, empregados ou receitas, apenas despesas operacionais de pouca monta. Iniciado então o processo de aquisição de parte do BANCO BTG PACTUAL S/A, o primeiro passo foi a aquisição, em 23/11/2010, de praticamente todas as ações de COPA por OTPP. Em seguida, OTPP alienou, em 06/12/2010, 87,08% das ações detidas em COPA em favor de nove investidores estrangeiros, que, no mesmo dia, firmaram acordo com o BANCO BTG PACTUAL S/A para adquirir 384.994.824 ações de sua emissão. Os recursos para o pagamento vieram do aumento de capital social de COPA, subscrito e integralizado por OTPP e os nove demais investidores estrangeiros, conforme AGE de 08/12/2010. Em dezembro do ano seguinte, a investidora é incorporada pela investida, numa operação articulada a fim de aproveitar o ágio carreado por COPA, em montante superior a R$ 1,2 bilhão. 
		 No fim das contas, COPA, inicialmente com capital social de apenas R$ 1.000,00 e inativa durante o biênio seguinte à sua constituição, despertou o interesse de investidores estrangeiros, que lhe aportaram mais de R$ 2 bilhões, passando a deter, com os acordos celebrados, participação indireta no BANCO BTG PACTUALS/A. Com a incorporação de COPA, aqueles investidores tornaram-se acionistas do banco, detendo, diretamente, 16,04% do seu capital social.
		 Qual seria o motivo, então, de os investidores estrangeiros não adquirirem diretamente as ações do BANCO BTG PACTUAL S/A, utilizando-se de COPA como sociedade intermediária? 
		 Note-se que durante toda sua existência, COPA não fez qualquer outro investimento senão no BANCO BTG PACTUAL S/A, simplesmente mantendo sua participação original. Os acionistas do banco, de fato, sempre foram os investidores estrangeiros. Aliás, este trecho, retirado da página do banco na Internet, relatando seu histórico, deixa claro quais eram os reais investidores: “Fizemos um aumento de capital de US$1,8 bi por meio de um consórcio de investidores internacionais, em 2010, resultando na aquisição de participação no Banco Panamericano no ano seguinte” (https://www.btgpactualdigital.com/quem-somos/conheca-o-btg-pactual, acessado em 20/09/2017).
		 Portanto, COPA carecia de qualquer sentido economicamente apreciável senão o de servir como instrumento para viabilizar a dedutibilidade do ágio pela investida incorporadora. Já se sabia de antemão que seria protagonista nessa peça teatral minuciosamente encenada, de modo a prestar-se como empresa veículo do ágio. Nasceu para ter vida efêmera, embora com relevante papel pela economia fiscal que proporcionaria quando incorporada por BANCO BTG PACTUAL S/A.
		 A propósito, o relevo dado ao ágio no Protocolo e Justificação de Incorporação (doc. 83) mostra que este era seu grande atrativo. Os sócios de COPA poderiam ter adquirido individualmente suas participações. Seria mais simples para eles, já que não constituíam qualquer espécie de consórcio entre si. A organização sob a forma de pool de investidores não pareceu agregar qualquer vantagem, a não ser a tributária, num segundo momento, sobre as aquisições individuais. 
		 O “ganho de sinergia” e a “simplificação societária”, aventados como justificativa e objetivo da incorporação (fl. 7, doc. 83), poderiam ter existido desde a origem do negócio; não se observou qualquer mudança de contexto que tenha justificado tal alteração de postura entre 23/11/2010 a 31/12/2011. 
		 O caminho escolhido, de interpor COPA como investidora direta do banco, para, ao cabo, reduzir as bases tributárias em mais de R$ 1,2 bilhão, foi planejado desde o início do negócio e, certamente, fez parte dos cálculos do preço pago pelos novos sócios. Com efeito, tratando-se de operação envolvendo grandes agentes financeiros e vultosas quantias, considerando-se que a única forma de os sócios de COPA tirarem proveito tributário do ágio pago pelas ações do banco seria por meio de algum evento societário de fusão/cisão/incorporação com outra sociedade, parece pouco provável que, num ambiente negocial sem vícios, os sócios de COPA estendessem os benefícios a todos os demais sócios do banco gratuitamente. 
		 É razoável supor, então, que toda operação societária foi adrede concebida desde o início do processo de captação de novos sócios e, de certa forma, acabou sendo uma espécie de compensação aos antigos sócios pela diluição do capital social do banco. Vale dizer, a economia tributária com o aproveitamento do ágio pelo banco geraria ganhos para todos os sócios. A esse respeito, vem a calhar citar o item 5.2 do Protocolo e Justificação de Incorporação (fl. 10, doc. 83): 
		 Caso o Banco venha a auferir benefícios fiscais em decorrência de amortização de ágio oriundo da Incorporação, tais benefícios fiscais serão revertidos (sem desembolso de recursos) a todos os acionistas do Banco, na exata proporção da participação detida pelos mesmos no capital social do Banco. 
		 Todos os aspectos levantados sugerem que a utilização de COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A como empresa veículo teve como finalidade permitir o aproveitamento fiscal do ágio. Daí pode-se concluir, então, que essa amortização de ágio também deva ser glosada. 
		 A partir das informações constantes da Tabela 22, explicitam-se a seguir os lançamentos do IRPJ e da CSLL:
		 /
		 Na sequência, o TVF trata da outra infração, no caso, “ii) multas isoladas por falta ou insuficiência de recolhimentos mensais de estimativas”:
		 4. DA MULTA ISOLADA
		 Segundo a legislação vigente, a pessoa jurídica sujeita à tributação com base no lucro real poderá, alternativamente à sistemática de sua apuração trimestral, optar pelo pagamento do imposto por estimativa, calculada sobre a receita bruta e acréscimos, determinando o lucro real apenas no fim do ano-calendário, como foi o caso do contribuinte ora auditado.
		 A pessoa jurídica poderá suspender ou reduzir o pagamento do imposto por estimativa devido em cada mês, desde que demonstre, por meio de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculado com base no lucro real do período em curso (art. 230, do RIR/99).
		 A estimativa mensal foi introduzida pela Lei 9.430/1996 para as pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real anual, na forma do art. 2º da referida lei. Seu art. 4º, § 19, inciso IV, determinava a aplicação de multa isolada de 75% no caso da pessoa jurídica que, sujeita ao pagamento por estimativa, deixasse de fazê-lo. Essa multa isolada havia sido reduzida para 50% do valor da estimativa não paga, por força do art. 18 da Medida Provisória 303, que vigorou no período de 29/06/2006 a 27/10/2006, quando perdeu sua eficácia. Contudo, pela Lei 11.488/2007 (conversão da Medida Provisória 351/2007), essa alíquota retornou ao patamar de 50% nos casos de aplicação de multa isolada (art. 44, II, da Lei 9.430/1996).
		 Assim, verificada a insuficiência ou falta de pagamento após o término do ano-calendário, o lançamento abrangerá a multa de ofício aplicada isoladamente sobre os valores devidos por estimativa e não recolhidos, mesmo na hipótese de a pessoa jurídica haver apurado prejuízo no balanço encerrado em 31 de dezembro, ou na data de encerramento de suas atividades.
		 Diante do exposto, efetuou-se o lançamento de multas isoladas, calculadas sobre as diferenças de IRPJ e CSLL apuradas neste procedimento fiscal, não declaradas em DCTF nos códigos de recolhimento 2362 e 2484, conforme discriminado nos Anexos A e B deste Termo, cujos valores consolidados são apresentados na planilha abaixo:
		 /
		 Observa-se que para os demais meses do AC 2013, o contribuinte apurou a base de cálculo estimada a partir da receita bruta e acréscimos, e não por meio de balanços ou balancetes de suspensão ou redução. Considerando-se que as infrações ora apuradas dizem respeito à indevida exclusão no lucro líquido do exercício de despesa indedutível para a determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, não há que se falar em multa isolada por falta ou insuficiência de pagamento de estimativa mensal nos meses em que o contribuinte estima a base de cálculo por meio de receita bruta e acréscimos.
		 Para concluir seu libelo acusatório, resumindo os valores lançados:
		 5. DA APURAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
		 No curso do procedimento fiscal realizado no BANCO BTG PACTUAL S/A, constatou-se o aproveitamento indevido de supostos ágios para efeitos fiscais, mediante a utilização de empresas veículo, a existência de documentos intempestivos de avaliação de ágio por expectativa de rentabilidade futura e a não circulação de parte do valor devido em duas incorporações reversas (a primeira, em que o Grupo UBS inicialmente adquiriu o contribuinte; e a segunda, em que este foi recomprado pelo Grupo BTG).
		 Os valores deduzidos na apuração do lucro líquido do exercício, cujos montantes deveriam ser adicionados para a determinação do lucro real, em face de sua indedutibilidade fiscal, encontram-se sumulados abaixo:
		 /
		 Os demonstrativos de apuração do IRPJ e da CSLL e as respectivas multas de ofício e juros de mora seguem em anexo ao Auto de Infração. 
		 6. DO ENCERRAMENTO 
		 Este Termo de Verificação Fiscal é parte integrante e inseparável dos autos de infração, formalizados por meio do processo administrativo fiscal eletrônico 16682-721.196/2018-15, ao qual se juntaram todos os documentos, termos, respostas do contribuinte e demais elementos de interesse deste procedimento.
		 A fiscalização ateve-se aos fatos descritos, ressalvado o direito de a Fazenda Nacional proceder a novos exames, surgindo elementos novos que os justifiquem.
		 Irresignada, a contribuinte acostou extensa e prolixa peça recursal (fls. 5687/5748), cujos pontos mais relevantes são abaixo reproduzidos, conforme relatoria da decisão de 1º Piso:
		 Trata-se de lançamentos por meio dos quais a fiscalização questionou a dedutibilidade de despesas com amortização de três ágios:
		 (a.1 o primeiro deles (o ÁGIO UBS) refere-se à aquisição do Banco Pactual S.A. (antiga denominação do IMPUGNANTE) pelo GRUPO UBS, em 2006;
		 (a2) já o segundo (o ÁGIO BTG) foi registrado por ocasião da posterior aquisição do IMPUGNANTE por grupo formado por alguns de seus ex-acionistas (GRUPO BTG), no ano de 2009; e, por fim, 
		 (a3) o terceiro ágio (o ÁGIO COPA) teve origem com a aquisição de participação societária de, aproximadamente, 16% do capital social do IMPUGNANTE por Copacabana Prince Participações S.A. (COPA), no final do ano de 2010. 
		 b) Como se vê, foram três os negócios que deram origem às despesas com amortização de ágio que vêm sendo questionadas pela fiscalização nos processos administrativos mencionados pelo TVF, de modo que: os dois primeiros estão relacionados à venda do BANCO PACTUAL como um todo, enquanto que o terceiro diz respeito à venda de uma pequena parte de suas ações (lote equivalente a 16% de seu capital, aproximadamente). 
		 c) No que se refere ao primeiro dos negócios, a aquisição do IMPUGNANTE (à época Banco Pactual S.A.) pelo GRUPO UBS - mais precisamente, por UBS BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA. (UBS PARTICIPAÇÕES) -, ocorrida em 2006, teve como objetivo a consolidação das operações do referido grupo nos mercados financeiro e de capitais brasileiro, no qual já atuava desde 1983 por meio do Banco UBS S.A. (BANCO UBS). 
		 d) Tal negócio foi acertado em 09.05.2006, nos termos de contrato de compra e venda de ações do IMPUGNANTE (CCV/06) com previsão de fechamento da operação em data futura. O CCV/06 foi celebrado entre UBS AG, na qualidade de adquirente, Pactual S.A., na qualidade de controladora do IMPUGNANTE, e, ainda, um grupo de pessoas físicas (a seguir tratado por SÓCIOS VENDEDORES) que, na data do fechamento da operação, tinha se tornado titular das ações do IMPUGNANTE, em razão da extinção de holdings por meio das quais participava do capital do IMPUGNANTE. 
		 e) O preço total da venda do antigo BANCO PACTUAL, previsto no CCV/06, ficou de ser pago (i) parte em dinheiro, na data do fechamento e (ii) parte no prazo de cinco anos, contados a partir da data de fechamento da operação, quando se tornaria devido aos SÓCIOS VENDEDORES o VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO, que estava sujeito a eventuais ajustes, variáveis em função do desempenho do IMPUGNANTE. 
		 f) Considerando que, na data do fechamento da operação havia evidências concretas de que o VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO seria integralmente devido aos SÓCIOS VENDEDORES, seu montante foi (i) levado em conta por todos SÓCIOS VENDEDORES na quantificação do imposto de renda devido sobre ganho de capital por eles auferido com a realização do negócio, nos termos do art. 140 do à época vigente Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99) e (ii) tratado desde então, pela empresa do grupo UBS que figurou como adquirente do IMPUGNANTE, como componente do custo de aquisição das ações representativas do capital do IMPUGNANTE. 
		 g) Já a aquisição das ações do então denominado Banco UBS Pactual S.A. pelo GRUPO BTG, em 2009, ocorreu em razão de oportunidade de negócio surgida com a crise mundial de 2008, que levou o GRUPO UBS a rever sua política de investimentos no Brasil. A referida aquisição foi acertada em 11.05.2009, nos termos de contrato de compra e venda de ações do IMPUGNANTE (CCV/09) que, a exemplo do CCV/06, também previa o fechamento da operação em data futura. O CCV/09 foi celebrado entre BTG INVESTMENTS LP, na qualidade de adquirente, e UBS AG, UBS INVESTIMENTOS, UBS INTERNATIONAL HOLDINGS BV e, ainda, WARBUCO NOMINEES LTD., na qualidade de vendedores. 
		 h) O preço de aquisição das ações do IMPUGNANTE (à época denominado Banco UBS Pactual S.A.), previsto no CCV/09, ficou de ser pago por sociedade controlada pelo GRUPO BTG (i) na data de fechamento, parte em moeda corrente e parte mediante a assunção de obrigações dos vendedores, consubstanciadas pelo VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO previsto no CCV/06, devido aos SÓCIOS VENDEDORES, dentre eles alguns integrantes do GRUPO BTG; e (ii) no prazo de um ano após a data de fechamento, o saldo do preço devido ao GRUPO UBS. 
		 i) Como medida preparatória para concretização da operação acima mencionada, o GRUPO BTG promoveu a constituição das seguintes sociedades no Brasil: (i) BTG Pactuai INVESTIMENTOS S.A. (BTG INVESTIMENTOS), a quem coube a aquisição das ações representativas do capital do IMPUGNANTE, (ii) BTG Pactuai PARTICIPAÇÕES II S.A. (BTG PARTICIPAÇÕES II), que assumiu parcela significativa da dívida de BTG INVESTIMENTOS referida em 3.11., abaixo, e (iii) BTG Pactuai Participações Ltda. (BTG PARTICIPAÇÕES). 
		 j) BTG INVESTMENTS LP cedeu a BTG INVESTIMENTOS, como estava previsto no CCV/09, todos os direitos e obrigações dele decorrentes e, na mesma data, houve o fechamento da operação com a aquisição da totalidade das ações representativas do capital social do IMPUGNANTE por BTG INVESTIMENTOS, mediante (i) o pagamento da parcela do preço devida à vista ao GRUPO UBS, (ii) liquidação de parte do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO devido aos SÓCIOS VENDEDORES, (iii) compromisso de pagamento de determinada parcela a prazo ao GRUPO UBS e (iv) compromisso da liquidação da parte remanescente do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO. 
		 k) O custo de aquisição das ações do IMPUGNANTE foi registrado por BTG INVESTIMENTOS pelo correspondente valor de patrimônio líquido contábil (PLC), determinado mediante a aplicação do método de equivalência patrimonial (MEP); a parcela do preço de aquisição que excedeu esse valor motivou o registro de ágio, com fundamento nas perspectivas de rentabilidade futura do investimento, demonstradas por estudo interno elaborado pelo GRUPO BTG, corroborado por Laudo de Avaliação econômico-financeira elaborado pela KPMG com data-base de 30.09.2009. 
		 l) Parcela significativa da dívida de BTG INVESTIMENTOS referida em j. foi assumida por BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II, nela incluída a dívida com os SÓCIOS VENDEDORES, e liquidada em dinheiro, exceto no que tange a parte da dívida para com alguns dos SÓCIOS VENDEDORES (os integrantes do GRUPO BTG), que foi paga em ações resultantes da capitalização de parte de seus créditos; em outras palavras, receberam ações da devedora - e não dinheiro - em liquidação de parte de seus créditos. De qualquer modo, tais ações foram posteriormente resgatadas mediante a transferência de recursos financeiros aos integrantes do GRUPO BTG. 
		 m) Uma vez concretizado o negócio, BTG INVESTIMENTOS foi incorporada pelo IMPUGNANTE e o produto da amortização do ágio pago pela primeira na aquisição de investimentos no segundo passou a ser computado no lucro real e na base de cálculo da CSLL da incorporadora. 
		 n) Em suma, o ÁGIO UBS e o ÁGIO BTG resultam de dois negócios realizados entre partes independentes e motivados por propósitos distintos: a ampliação das atividades do GRUPO UBS no Brasil, no que se refere à operação realizada em 2006, e a retomada do controle do IMPUGNANTE por alguns de seus ex-acionistas, no que tange à operação realizada em 2009. 
		 o) Segundo a fiscalização, contudo, nem a amortização do ÁGIO UBS nem a do ÁGIO BTG poderiam ter afetado as bases de cálculo do IRPJ e da CSL devidos pelo IMPUGNANTE. Como o ÁGIO UBS já havia sido totalmente amortizado no ano de 2012, os AUTOS deixaram de contemplá-lo, mas glosaram a amortização do ÁGIO BTG em razão de alegada ausência de:
		 (o1) propósito negocial na utilização de empresas veículos, que teriam sido constituídas com o fim exclusivo de propiciar o aproveitamento fiscal do ágio;
		 (o2) elaboração tempestiva do demonstrativo do fundamento econômico do ágio; e 
		 (o3) efetivo pagamento de parte do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO que foi liquidado por BTG PARTICIPAÇÕES II em favor dos SÓCIOS VENDEDORES integrantes do GRUPO BTG por meio de ações emitidas em aumento de capital, consoante mencionado no item l. 
		 p) Sustenta o TVF quando trata do ÁGIO BTG: 
		 A ausência de propósito negocial pela utilização de empresa veículo (item 3.6.1), a falta de elaboração tempestiva de demonstrativo do ágio (Item 3.6.2) e o não pagamento efetivo de parte do valor devido (item 3.6.3), levou o contribuinte a beneficiar-se indevidamente de amortização de ágio para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, nos montantes exibidos na Tabela 20 
		 q) A tabela a seguir explicita os lançamentos do IRPJ e da CSLL:
		 (...)
		 r) O terceiro dos negócios que motivou a amortização de ágio tem natureza diversa, na medida em que, diferentemente dos anteriores, não versou sobre a venda do IMPUGNANTE, como um todo, mas apenas sobre parte das ações representativas de seu capital (lote equivalente a 16% do capital social, aproximadamente), tendo como adquirente a COPA, uma sociedade brasileira adquirida por um grupo de investidores institucionais de porte, situados no exterior, liderados por ONTARIO TEACHERS PENSIÓN PLAN BOARD (OTPP). Os demais integrantes do grupo, igualmente importantes, eram EUROPA LUX III S.A.R.L., PACIFIC MEZZ INVESTCO S.À.R.L., BERYL COUNTY LLP, HANOVER INVESTMENTS S/A, SIERRA NEVADA INVESTMENTS LLC, RENDEFELD S/A, RIT CAPITAL PARTNERS PLC, MARAIS LLC e EXOR S/A (em conjunto com OTPP, denominados INVESTIDORES) 
		 s) A aquisição das ações do IMPUGNANTE por COPA ocorreu nos termos de contrato firmado em 06.12.2010, no qual ela já figurava como adquirente. 
		 t) Como nos casos anteriores, a aquisição das ações do IMPUGNANTE se deu com o pagamento de ágio, cuja amortização passou a produzir efeitos fiscais a partir do momento em que ocorreu a incorporação da adquirente pelo IMPUGNANTE. A incorporação se deu em 15.12.2011, ou seja, cerca de um ano depois da aquisição das ações do IMPUGNANTE por COPA. 
		 u) Segundo o TVF, a amortização do ÁGIO COPA não poderia ter afetado as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL devidos pelo IMPUGNANTE exclusivamente em razão da alegada ausência de propósito negocial na utilização de empresa veículo, que teria sido constituída com o fim exclusivo de propiciar o aproveitamento fiscal do ágio. 
		 v) A partir das informações constantes da Tabela 22 (fls. 4473), explicitam-se a seguir os lançamentos do IRPJ e da CSLL
		 (...)
		 w) COPA foi adquirida por OTPP por US$ 5,915,000.00, fato que, por si só, estaria a indicar que a realização dos investimentos através da mesma teria razões mais relevantes do que a de propiciar o aproveitamento fiscal do ágio. Essas razões serão apresentadas na Seção 5. do presente recurso. 
		 x) O TVF faz referência a três processos relativos à amortização de ágio (um deles relativo a ágio já encerrado) com o possível objetivo de induzir os que vierem a julgar a procedência dos AUTOS a considerarem que o IMPUGNANTE faz da amortização de ágios uma prática habitual, com o objetivo de eliminar ou reduzir seus encargos tributários. Salienta, contudo, o IMPUGNANTE que, apesar de o TVF fazer alusão a (...) criação artificial de ágio e a (...) suposto ágio, não se discute nos referidos processos a existência dos ágios em causa; discute-se, apenas, se o produto da amortização desses ágio deve ou não ser considerado para efeitos de quantificação de IRPJ e CSL. Além disso, o TVF descreve as decisões proferidas nos processos anteriores relativas ao aproveitamento do ágio de forma correta, mas tendenciosa. Daí os esclarecimentos que o IMPUGNANTE presta a seguir. 
		 y) No que se refere ao ÁGIO UBS, a decisão do CARF proferida no Processo n° 16682.720.614/2012-61 (AC 2007,2008 e 2009) foi favorável à IMPUGNANTE, por maioria de votos, com relação à validade do demonstrativo utilizado para fundamentar o ágio pago pelo Grupo UBS, embora lhe tenha sido desfavorável quanto aos propósitos negociais da participação de UBS PARTICIPAÇÕES na aquisição do Banco Pactual S.A. Entretanto, pesou naquela decisão o fato de - segundo o voto vencedor - o parecer apresentado na defesa do IMPUGNANTE ter indicado apenas uma probabilidade de a aquisição do Banco Pactual S.A. não ser aprovada pelo Banco Central do Brasil (BACEN) sem a participação de UBS PARTICIPAÇÕES. Lê-se no Acórdão proferido naquele processo: 
		 Observe-se que o douto parecerista, ao interpretar a legislação de regência, empregou o termo risco, a indicar uma probabilidade, não uma certeza, de insucesso na aprovação, pelo Bacen, caso a opção fosse pela aquisição do Banco Pactuai S/A diretamente pelo UBS AG. 
		 z) O IMPUGNANTE tentou rediscutir, na instância superior, a necessidade da utilização de UBS PARTICIPAÇÕES na aquisição do Banco Pactuai S.A. em razão de aspectos regulatórios, onde apresentaria outro parecer afirmando categoricamente que as restrições regulatórias tornavam necessária a constituição de uma holding pura no Brasil (como UBS PARTICIPAÇÕES) para a aquisição do Banco Pactual S.A. Todavia, seu recurso especial não foi admitido neste particular, tendo apenas sido acolhido no que diz respeito a questões teóricas acerca da utilização das agora chamadas de empresas-veículos 
		 aa) Em vista disto, considerando, de um lado, a grande probabilidade de seu recurso ser julgado improcedente pela CSRF e, de outro, as vantagens oferecidas pelo Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), o IMPUGNANTE decidiu aderir ao referido programa. 
		 bb) Quanto ao ÁGIO BTG, ainda não há decisão do CARF, mas apenas decisões de primeira instância, sendo que, como se verá adiante, uma delas reconheceu as razões negociais da participação de BTG INVESTIMENTOS. 
		 cc) Finalmente, no que tange ao ÁGIO COPA, há apenas uma decisão de primeira instância desfavorável à IMPUGNANTE, mas que contou com o voto favorável de dois julgadores, tendo o auto de infração julgado no referido processo sido mantido pelo voto de desempate. 
		 dd) De resto, a exemplo do que ocorreu no processo n° 16682-721.723/2017-19, considerando que a glosa do ÁGIO UBS e do ÁGIO BTG em discussão nos processos administrativos anteriormente mencionados teria revertido os saldos de prejuízos fiscais e bases negativas originalmente apurados pelo IMPUGNANTE em períodos anteriores, a fiscalização também considerou indevida a compensação de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL apurados em 2011 no ano-calendário de 2013. 
		 O IMPUGNANTE demonstra, a seguir, as razões de fato e de direito que justificam o cancelamento dos AUTOS.
		 IMPROCEDÊNCIA DA GLOSA DAS DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO VINCULADO À COMPRA DAS AÇÕES REPRESENTATIVAS DO CAPITAL DO IMPUGNANTE PELO GRUPO BTG. 
		 ee) O primeiro dos argumentos utilizados nos AUTOS para glosar a dedutibilidade das despesas com amortização do ágio registrado na aquisição do IMPUGNANTE pelo GRUPO BTG foi o de que a constituição de BTG INVESTIMENTOS não teria qualquer propósito negocial; apenas teria servido para obtenção de vantagens fiscais indevidas. Lê-se no TVF: 
		 3.6. Da amortização indevida de ágio apurado na aquisição do contribuinte pelo Grupo BTG 
		 (...) 
		 3.6.1. Da falta de propósito negocial na utilização de empresa veículo 
		 A contabilidade de BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A (doc. 66) mostra que seu primeiro lançamento contábil relevante somente ocorreu em 18/09/2009, data do fechamento do CCV/2009. Até então existiam apenas dois lançamentos, de R$ 60,00 e de R$ 40,00, ambos na data de sua constituição, em 12/06/2009, inexistindo quaisquer registros relativos a gastos com empregados, aluguéis ou a outras despesas e receitas relativas a operações próprias que não fossem a de servir como empresa veículo na aquisição do contribuinte. 
		 Note-se que a empresa teve seu primeiro movimento relevante em 18/09/2009, e já em 29/04/2010 foi incorporada de forma reversa por BANCO BTG PACTUAL S/A (doe. 88; fl. 20, doe. 47). Ou seja, sua vida ativa se restringiu a um curtíssimo espaço temporal, pouco mais de sete meses. A empresa já nasceu destinada a morrer, sem apresentar atividade própria, prova maior de que sua existência serviu tão somente para propiciar as condições puramente formais para a dedutibilidade do ágio, em total falta de propósito negocial. Não houve tempo hábil para que se tomassem decisões empresarias, mas, sim, mero formalismo para a contabilização e utilização do ágio. 
		 ff) Até a edição da Lei n° 9.532, de 10.12.1997, o ágio fundamentado nas perspectivas de rentabilidade do investimento era amortizado e o produto da amortização integrava as contas de resultados da investidora, diminuindo o lucro líquido do exercício; não obstante, não era levado em consideração na determinação do lucro real da investidora e, por isso, seu valor era adicionado ao lucro líquido para fins de tributação, só produzindo efeitos fiscais à época da baixa do investimento, em razão de sua alienação ou liquidação (arts. 391 e 426, II, do RIR/99). 
		 gg) Com a Lei n° 9.532/97 (base legal do art. 386 do RIR/99), foram introduzidos em nossa legislação fiscal regras para disciplinar - de forma clara e sistemática - o tratamento fiscal do ágio no caso de fusão, cisão ou incorporação de empresas e essas normas tornaram viável o cômputo da amortização do ágio no lucro real mesmo antes da ocorrência dos eventos referidos no item anterior. Com efeito, dispõem os arts. 7° e 8o da Lei n° 9.532/97:
		 (...)
		 hh) Os artigos 7o e 8o da Lei n° 9.532/97 deixam claro, pois, que a pessoa jurídica que tenha adquirido investimentos com ágio (i.e., a investidora), ao incorporar a sociedade em que foi feito o investimento (i.e., a investida) ou ser por ela incorporada, podem atribuir efeitos fiscais à amortização do ágio, inclusive daquele fundamentado nas perspectivas de rentabilidade do investimento (art. 7o, III). 
		 ii) Como visto no trecho do TVF transcrito no item ee, acima, no entendimento da fiscalização, o fato de BTG INVESTIMENTOS ter existido por curto espaço de tempo e não ter incorrido em despesas nem auferido receitas operacionais seria suficiente para comprovar que ela teria sido utilizada com o exclusivo propósito de propiciar a amortização fiscal do ágio, mediante sua incorporação. 
		 jj) Ocorre, contudo, que os investimentos dos SÓCIOS VENDEDORES no BANCO PACTUAL sempre foram estruturados por meio de holding, seja para viabilizar o exercício do controle do banco, seja para viabilizar a compra e venda de ativos variados pelo Grupo BTG, como é comum ocorrer em grupos do gênero. 
		 kk) Por isso, durante pelo menos os dez anos que precederam sua venda ao GRUPO UBS, o antigo BANCO PACTUAL era controlado por PACTUAL S.A. que, por sua vez, tinha como acionistas diretos duas holdings - a NOVA PACTUAL PARTICIPAÇÕES LTDA. e PACTUAL HOLDINGS S.A. - sociedades estas que agrupavam as diversas pessoas físicas que participavam de forma indireta do banco, quais sejam, os SÓCIOS VENDEDORES. Assim, nada mais lógico que, ao decidir recomprar o IMPUGNANTE, o GRUPO BTG o fizesse através de estrutura semelhante à anteriormente existente.
		 ll) A criação de holdings para figurar como adquirente do IMPUGNANTE se impunha, pois seria inviável, na prática, a participação individual de 32 pessoas físicas no seu capital, seja porque as regras de controle precisariam ser previamente definidas mediante a interposição de holdings, seja porque as obrigações assumidas junto ao GRUPO UBS e aos SÓCIOS VENDEDORES precisariam estar concentradas em uma única entidade. Em outras palavras, mais do que por mera conveniência, a utilização de uma holding para readquirir o controle do IMPUGNANTE era essencial. 
		 mm) O IMPUGNANTE ressalta que a decisão de 1ª instância proferida no Processo n° 16682.722.995/2015-66 reconheceu a lógica e a conveniência da estrutura adotada pelo IMPUGNANTE, dando provimento à impugnação neste particular, como se observa nos trechos abaixo transcritos: 
		 Nesse caso, a interposição de empresa-veículo, isoladamente, não pode, sustentar a glosa da amortização do ágio pago na reaquisição do Banco pelo Grupo BTG, porque cumpre reconhecer que se impunha a criação de ao menos uma holding, para figurar como adquirente do Banco, pois, conforme argumentado pela defesa, seria inviável, na prática, a participação individual das pessoas físicas no seu capital, seja porque as regras de controle precisariam ser previamente definidas, seja porque as obrigações assumidas junto ao GRUPO UBS (alienante) e aos SÓCIOS VENDEDORES do CCV 2006 precisariam estar concentradas em uma única entidade. pp)Conclui-se daí que a interposição de empresa-veículo só pode se configurar irregular em relação à aquisição do Banco Pactuai pelo Grupo UBS AG. 
		 nn) Sendo incontestável que o Grupo BTG se utilizaria de uma holding para readquirir o controle do IMPUGNANTE, pode-se concluir que o aproveitamento fiscal do ÁGIO BTG seria possível independentemente da participação de BTG INVESTIMENTOS. 
		 oo) Caso o IMPUGNANTE tivesse sido adquirido por outra holding qualquer do GRUPO BTG, ainda assim nasceria o direito ao aproveitamento fiscal do ágio pago na aquisição do investimento, bastando que a investidora incorporasse o IMPUGNANTE (ou vice-versa). 
		 pp) A opção por utilizar qualquer um dos dois modelos acima descritos (com ou sem participação de BTG INVESTIMENTOS) para a estruturação do negócio planejado atende a critérios iminentemente societários e não acarreta qualquer prejuízo ao fisco, pois, como visto, o benefício fiscal poderia ser aproveitado caso um ou outro modelo fosse adotado.
		 oo) Por essas razões, o CARF já proferiu diversos acórdãos no sentido de que a efetivação da reorganização de que tratam os artigos 7 e 8 da Lei n° 9.532/97 mediante utilização de empresa veículo, desde que dessa utilização não tenha resultado aparecimento de novo ágio, não resulta economia de tributos diferente da que seria obtida sem a utilização da empresa veículo e, por conseguinte, não pode ser qualificada de planejamento fiscal inoponível ao fisco. Neste sentido, citem-se os Acórdãos n°s 1301-000.711 (Relator VALMIR SANDRI, em 19.10.2011); 1402-001.409 (Relator LEONARDO DE ANDRADE COUTO, em 10.07.2013); 1102-000.982 (Relator RICARDO MAROZZI GREGORIO, em 04.12.2013);1301-001.505 (Relator VALMIR SANDRI, em 06.05.2014); 1301-002.434 (Relatora AMÉLIA WAKAKO MORISHITA YAMAMOTO, em 16.05.2017); 1201-001.811 (Relator LUIS HENRIQUE MAROTTI TOSELLI, em 25.07.2017); 1301-002.608 (Relatora AMÉLIA WAKAKO MORISHITA YAMAMOTO, em 19.09.2017); 1402-002.740 (Relator LEONARDO LUIS PAGANO GONÇALVES, em 19.09.2017); e 1301-003.284 (Relatora AMÉLIA WAKAKO MORISHITA YAMAMOTO, em 14.08.2018). 
		 pp) Não bastasse isso, sabe-se que, ao disciplinar com clareza o aproveitamento fiscal do ágio, a Lei n° 9.532/97 procurou tornar mais atraente o processo de privatização de empresas estatais, então em andamento no país, e o fez de forma a garantir a dedutibilidade da amortização do ágio em contrapartida da obtenção de preços mais elevados nos leilões de privatização. 
		 qq) Como observam JOÃO DÁCIO ROLIM e FREDERICO ALMEIDA, o governo buscou tornar os investimentos nas estatais mais interessantes para os potenciais investidores, na medida em que os ágios pagos nos leilões de privatização de estatais pudessem ser deduzidos fiscalmente na apuração do Imposto de Renda e da CSLL desses investidores (O Ágio e Investimentos e o uso de Empresas-Veículo, in Revista Dialética de Direito Tributário n° 158, p. 65). 
		 rr) A esmagadora maioria das sociedades que apresentaram propostas nos leilões de privatização foram constituídas especificamente para participar dos mesmos. Não exerciam atividades semelhantes às das empresas privatizadas, até mesmo porque muitas dessas últimas atuavam em áreas reservadas exclusivamente a estatais, sob o regime de monopólio. Por outro lado, era comum que as próprias regras dos editais de privatização exigissem a constituição de sociedade de propósito específico para proceder à liquidação financeira do preço de aquisição da empresa privatizada. 
		 ss) Assim, não existia sinergia que pudesse ser apresentada como justificativa para a junção da empresa privatizada com sua controladora, mediante a incorporação desta última pela primeira. Ou seja, na data em que promulgada a Lei n° 9.532/97, não existia nada que pudesse ser apresentado como propósito negocial de incorporações do gênero, sendo o aproveitamento do ágio por si só suficiente para justificá-la. Na realidade, a utilização de empresa veículo para aquisição do investimento e posterior incorporação para fins de aproveitamento fiscal do ágio não só não foi vedada, mas até mesmo incentivada pelos referidos dispositivos legais, como se observa no voto proferido pelo Conselheiro MARCELO CUBA NETO no Acórdão n° 1201001.242: 
		 (...)
		 tt) Note-se que a revogação do inciso III do seu artigo 7o (fundamento legal do artigo 386 do RIR/99) chegou a ser proposta pelo Projeto de Lei n° 2.922, de 2000, atualmente arquivado. Essa revogação foi contestada na proposta de emenda do Deputado Luiz Antonio Fleury (PTB-SP), cujos fundamentos retratam com precisão o quadro então vigente e a razão de ser do referido dispositivo legal:
		 (...)
		 uu) O benefício fiscal concedido pela Lei n° 9.532/97 não foi, contudo, expressamente circunscrito à aquisição das empresas estatais, sendo aplicável a todo e qualquer caso de aquisição de empresas que viessem a ser incorporadas. 
		 vv) Note-se, nesse sentido, que até mesmo restruturações societárias consistentes na aquisição de investimento em empresa operacional por determinada sociedade, transferência do mesmo a empresa veículo e subsequente incorporação desta última pela empresa operacional foram expressamente aceitas e disciplinadas de forma genérica pela CVMcomo forma de o contribuinte usufruir do benefício fiscal concedido pela Lei n° 9.532/97. Importante destacar o seguinte trecho da Nota Explicativa da CVM à Instrução n° 349/2001: 
		 Por outro lado, a criação da empresa veículo e a transferência, para esta, do investimento original e, também, do ágio permitiram que, através desse modelo de incorporação, houvesse a possibilidade do seu aproveitamento fiscal, fazendo surgir, contabilmente, uma espécie de crédito tributário fundamentado na diminuição futura do imposto de renda e da contribuição social, em virtude da possibilidade da amortização desse ágio. Portanto, esse benefício fiscal é a única parcela do ágio que poderá ser aproveitada na controlada e que tem substância econômica. Essa é também a parcela do ágio que a CVM vem entendendo, conforme estabelecido na Instrução CVM n° 319, que pode ser capitalizada em proveito exclusivo do controlador. E, portanto, somente essa parcela com substância econômica que pode ser considerada um ativo e que poderia vir a ser capitalizada. 
		 ww) A referida Nota Explicativa detalhou os procedimentos que deveriam ser observados pelas companhias abertas nas reestruturações previstas pela Lei n° 9.532/97, com ênfase para as incorporações precedidas da criação de veículos, tendo atribuído valor específico à economia fiscal que, nas incorporações inversas, o controlador transfere à controlada. Ou seja, reconhece os efeitos fiscais nos casos de incorporação de empresas veículo. 
		 xx) Pode-se, assim, afirmar que o próprio Poder Executivo, por uma de suas autarquias (a CVM), reconhece, expressamente, que o registro de ágio por uma pessoa jurídica, inclusive um veículo criado após a aquisição dos investimentos de terceiros, com a subsequente incorporação da empresa investidora é apta a gerar a dedutibilidade do ágio nos termos dos arts. 7º e 8º da Lei n° 9.532/97, independentemente da existência de motivação negocial. 
		 zz) Dessa maneira, mesmo que tivesse sido constituída com o único propósito de propiciar o aproveitamento fiscal do ÁGIO BTG - fato não ocorrido no caso concreto -, a participação de BTG INVESTIMENTOS na aquisição do IMPUGNANTE seria regular. 
		 aaa) De resto, na pág. 31 do TVF, a fiscalização argumenta que a alegada artificialidade do ÁGIO BTG seria corroborada pelo fato de ter sido constituída provisão em valor idêntico ao do ágio, quando da realização de incorporação inversa de BTG INVESTIMENTOS. Trata-se de mais um equívoco do TVF. 
		 bbb) O registro da referida provisão ocorreu para evitar que a amortização afetasse o lucro do IMPUGNANTE, reduzindo os dividendos que viesse a distribuir. O registro dessa provisão é previsto pela Circular BACEN n° 3.017, de 06.12.2000, que consolidou os procedimentos contábeis que devem ser adotados por instituições financeiras em processos de incorporação, fusão e cisão. Dispõem seus arts. 7° e 8º: 
		 Art. 7. Nas operações de incorporação nas quais a sociedade incorporada detém participação no capital da incorporadora, o ágio ou deságio existente na incorporada, quando não baixados no momento da incorporação, devem ser contabilizados:
		 (...)
		 ccc) Isto é, a constituição da provisão a que se refere o TVF não indica que o ágio seja irrecuperável (como costuma ocorrer com as provisões), mas justifica-se pelo objetivo de manter o fluxo de rentabilidade da incorporadora.
		 ddd) Em suma, considerando que era essencial a utilização de uma holding para a aquisição do IMPUGNANTE pelo GRUPO BTG, revelam-se improcedentes as críticas feitas pelos AUTOS à participação de BTG INVESTIMENTOS
		 FALTA DE ELABORAÇÃO TEMPESTIVA DE DEMONSTRATIVO DO FUNDAMENTO ECONÔMICO DO ÁGIO.
		 eee) O segundo dos fundamentos apresentados no item 3.6.4. do TVF (transcrito no item 3.17. desta impugnação) para contestar a dedutibilidade das despesas com amortização do ÁGIO BTG consiste na falta de elaboração tempestiva de demonstrativo que justifique o fundamento econômico do ágio. 
		 fff) Diz o TVF que no presente caso, o que se constata é que o documento apresentado pelo contribuinte somente foi produzido em maio de 2010 (fls. 1 e 3, doe. 68), embora o fechamento do CCV/2009 tenha ocorrido antes, em setembro de 2009. O documento a que o TVF ora se refere é o laudo de autoria da KPMG mencionado no item 3.12. acima, elaborado com base em fatos verificados à época do fechamento da operação para corroborar demonstrativo anterior preparado pelo GRUPO BTG. 
		 ggg) O IMPUGNANTE registra, desde já, que o TVF não questiona o fundamento do ágio em si, ou seja, não há qualquer crítica ao fato de o ágio em questão ter sido imputado às perspectivas de rentabilidade futura do IMPUGNANTE. O TVF questiona tão-somente a tempestividade do demonstrativo utilizado para ratificar a mencionada alocação.
		 hhh) O IMPUGNANTE ressalta que o laudo de avaliação a que se refere a fiscalização foi elaborado com data-base de 30.09.2009, ou seja, tomou por base informações anteriores à transação. Além disso, o laudo foi elaborado com base em estudo interno realizado pelo GRUPO BTG antes da aquisição; o IMPUGNANTE junta o estudo interno realizado pelo GRUPO BTG antes da aquisição de suas ações (DOC. 02), bem como tradução juramentada do mesmo (DOC. 03).
		 iii) À época da aquisição do IMPUGNANTE pelo Grupo BTG estava em vigor o art. 20 do Decreto-Lei (DL) n° 1.598/77, que dispunha na sua redação original: 
		 (...)
		 jjj) Como se observa no art. 20 do DL 1.598/77, o ágio resulta do confronto de dois elementos, quais sejam: (i) o preço de aquisição do investimento e (ii) o correspondente valor de patrimônio líquido contábil (PLC). O primeiro, resulta de livre negociação entre o comprador e o vendedor, situados em polos opostos da negociação. O segundo, de mero procedimento contábil que reflita adequadamente o valor de PLC da investida. Assim, o conhecimento dos elementos necessários à identificação do montante do ágio prescinde da existência prévia de laudos de avaliação. 
		 kkk) São partes necessárias nos processos de compra e venda de ativos em geral (no que se incluem investimentos representativos de parte ou da totalidade do capital de pessoas jurídicas) o comprador e vendedor; mais ninguém. Podem haver atores coadjuvantes do negócio, como advogados, nos casos mais complexos, ou mesmo peritos avaliadores, quando o comprador ou o vendedor não está seguro do valor justo do bem objeto do negócio e acha prudente pautar-se em um laudo de avaliação para não fazer um mal negócio. Mas a presença dos mesmos não é pressuposto da realização dos negócios e é até mesma desnecessária na inocorrência das situações acima referidas.
		 lll) Como é evidente, não é o ágio que - somado ao valor de PLC da investida -determina o preço de aquisição do investimento, mas sim o preço de aquisição do investimento que - deduzido do valor de PLC do investimento - determina o montante do ágio. O preço pode exceder em muito o somatório do valor de PLC do investimento com o montante do ágio cujo pagamento seria tecnicamente justificável, mas nem por isso esse excesso deixaria de compor o ágio. Esse fato só seria relevante para a definição do fundamento do ágio e, consequentemente, para determinação do ritmo e das consequências fiscais de sua amortização (os ágios tratados na letra c do § 2o do art. 20 são por vezes, insuscetíveis de amortização). Daí a seguinte pergunta: se os laudos de avaliação são irrelevantes para a realização da compra e venda de um investimento, por que razão eles teriam que existir à época da concretização do negócio?
		 mmm) Um laudo de avaliação de um investimento baseado em suas perspectivas de rentabilidade, mormente quando se trata de investimento feito em sociedades de porte, como um banco (caso do IMPUGNANTE), é uma peça complexa: sua confecção leva em média 3 meses para estar concluída e seu custo gira em torno de R$ 300.000,00, quando seu autor é uma empresa de boa reputação no mercado. Assim, qual seria a lógica de se exigir de uma pessoa jurídica interessada em adquirir um investimento a contratação - com a antecedência de 3 meses da data da concretização incerta do negócio - de peritos para a elaboração de um laudo de avaliação? Por que razão se exigiria de um potencial adquirente de determinado investimento a assunção de compromisso financeiro elevado com a contratação de empresa de avaliação para lhe dar uma informação sobre o valor do investimento quando ele já sabe exatamente quanto está disposto a pagar pelo mesmo? Nenhuma, obviamente.
		 nnn) Por isso o art. 20 do DL 1.598/77 não prevê, ao tratar do ágio, a existência de um laudo de avaliação na data da aquisição do investimento; para ser mais preciso, em sua versão original, o referido artigo sequer exige um laudo de avaliação. Exige apenas que o fundamento do ágio seja (...) baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração. 
		 ooo) Assim, ainda que não existisse o laudo referido no TVF, elaborado com base em elementos existentes em 30.09.2009, para corroborar o estudo interno realizado pelo GRUPO BTG, o referido estudo interno já seria suficiente para fins de demonstração do fundamento econômico do ágio. (A contribuinte transcreve ensinamentos de RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA e LUÍS EDUARDO SCHOUERI que mencionam a não obrigatoriedade de laudo) 
		 ppp) O CARF tem-se manifestado no sentido de que simples estudos servem para demonstrar o fundamento do ágio. Cite-se, a título exemplificativo, a seguinte ementa:
		 (...)
		 qqq) Como frisado anteriormente, o ritmo e o tratamento fiscal do ágio variam de acordo com seu fundamento. Na vigência do art. 20 do DL 1.598/77, em sua redação original, houve uma acentuada tendência de as pessoas jurídicas adquirentes de investimentos com pagamento de ágio optarem por justificá-lo com as perspectivas de sua rentabilidade futura (fundamento previsto na letra b do referido artigo), pois esse era o fundamento que possibilitava a amortização do ágio em prazo mais curto. 
		 rrr) Esse procedimento - certamente discutível - passou a ser questionado: (i) pela Receita Federal do Brasil (RFB), sob o argumento de que o adquirente não tinha a faculdade de atribuir ao ágio o fundamento que mais lhe conviesse, em termos fiscais; e (ii) pelos analistas de balanços, pois o descompasso entre a amortização do ágio e a real recuperação do custo por ele representado poderia distorcer os resultados e a situação patrimonial da sociedade que estivesse nessa situação. Assim, para se protegerem contra eventuais procedimentos da RFB, de um lado, e atenderem as boas práticas contábeis, de outro, os adquirentes de investimentos com ágio passaram a providenciar laudos de empresas especializadas para validarem o fundamento do ágio por eles indicado. 
		 sss) Foi o que ocorreu no caso concreto com relação ao ÁGIO BTG: 
		 (1º) Foi elaborado, à época da aquisição do IMPUGNANTE, o demonstrativo a que o § 3º do art. 20 do DL 1.598/77 se referia (na sua redação original e, posteriormente, 
		 (2º) providenciado laudo de avaliação de empresas especializadas, para ratificar o fundamento (perspectivas de rentabilidade futura) atribuído ao ágio 
		 ttt) Recentemente, o art. 20 do DL 1.598/77 foi alterado pela Lei n° 12.973/14, passando a exigir a elaboração de laudo de avaliação para quantificar os valores justos de ativos e passivos da sociedade em que feito o investimento e, a partir desses valores, o montante do ágio fundamentado em perspectivas de rentabilidade (goodwill). Dispõe o referido parágrafo: 
		 (...)
		 uuu) nem mesmo em sua nova redação o § 3º do art. 20 do DL 1.598/77 exige a elaboração de laudo de avaliação antes da concretização do negócio, e não seria mesmo de se esperar que exigisse, pelos fatos acima apontados. Se o fizesse, estaria criando embaraços e custos para o contribuinte sem que houvesse qualquer contrapartida para o fisco. 
		 vvv) Em síntese, a efetiva comprovação do fundamento econômico do ágio registrado por BTG INVESTIMENTOS na aquisição do IMPUGNANTE é indiscutível, seja por meio do laudo já apresentado à fiscalização (elaborado com data-base contemporânea à aquisição), seja por meio do estudo interno juntado à presente impugnação.
		 NÃO PAGAMENTO EFETIVO DE PARTE DO VALOR DEVIDO DE R$ 375.856.328,07. 
		 www) A terceira e última irregularidade mencionada no TVF está ligada à quantificação do ágio vinculado à aquisição do IMPUGNANTE pelo GRUPO BTG. Segundo o TVF, uma parcela do preço de aquisição das ações representativa do capital do IMPUGNANTE não teria sido efetivamente paga, qual seja, a parcela do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO liquidada por BTG PARTICIPAÇÕES II mediante a entrega de ações aos integrantes do GRUPO BTG. Por essa razão, essa parcela do preço não poderia compor o valor do ágio sujeito a amortização. 
		 xxx) O TVF faz vários comentários sobre o direito dos SÓCIOS VENDEDORES ao recebimento do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO. Afirma o TVF que os créditos dos SÓCIOS VENDEDORES eram incertos por estarem sujeitos a condições necessárias para que fossem liberados aos sócios vendedores de forma definitiva, e somente seriam liberados em julho de 2011, caso ocorressem essas condições. 
		 yyy) Não obstante esses comentários, o único questionamento dos AUTOS refere-se à parcela do preço representada pela assunção da obrigação de pagar o VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO que veio a ser liquidada mediante a entrega de ações da devedora (BTG PARTICIPAÇÕES II) aos integrantes do GRUPO BTG. 
		 zzz) Diz o TVF: 
		 O CCV/2006 gerou uma dívida de pagamentos diferidos de R$3.205.680.000,00, quitada somente na recompra do contribuinte pelo CCV/2009. Conforme já exposto no item 3.2.2, da dívida desses pagamentos diferidos, R$ 375.856.328,07 não circularam (v. Tabela 13), posto que essa parcela foi quitada pelos sócios retornantes, mediante emissão de ações de BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A, destinando-se 90% desse valor à Reserva de Capital - Ágio dessa empresa (doe. 63). 
		 Nesse aspecto, o valor utilizado para definir o ágio na recompra do contribuinte pelo Grupo BTG compreendeu o total de US$ 2..475.000.000,00 (v. item 1, doe. 46), do qual se descontou o valor diferido devido por UBS AG aos sócios pessoas físicas que lhe haviam vendido o banco. A Tabela 13 demonstra que na quitação estão incluídos R$ 375.856.328,07. 
		 Assim, essa dívida, gerada no primeiro contrato (CCV/2006) em favor dos sócios vendedores pessoas físicas, acabou sendo quitada no CCV/2009 por esses mesmos sócios, os sócios retornantes, mediante a emissão de ações com 90% de ágio de uma empresa criada com o fim específico de servir à recompra do banco. Esse valor serviu tanto para justificar o ágio na aquisição do banco pelo Grupo UBS como na sua recompra pelo Grupo BTG.
		 Nesse aspecto, conforme já citado, o Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP 01/2007 deixa claro, no item 20.1.7, que o preço ou custo de aquisição somente surge quando há dispêndio para se obter algo de terceiros: 
		 E mais, preço ou custo de aquisição somente surge quando há o dispêndio para se obter algo de terceiros. Assim, não há, do ponto de vista econômico, geração de riqueza decorrente de transação consigo mesmo. Qualquer argumento que não se fundamente nessas assertivas econômicas configura sofisma formal e, portanto, inadmissível. 
		 Não é concebível, econômica e contabilmente, o reconhecimento de acréscimo de riqueza em decorrência de uma transação dos acionistas com eles próprios. Ainda que, do ponto de vista formal, os atos societários tenham atendido à legislação aplicável (não se questiona aqui esse aspecto), do ponto de vista econômico, o registro de ágio, em transações como essas, somente seria concebível se realizada entre partes independentes, conhecedoras do negócio, livres de pressões ou outros interesses que não a essência da transação, condições essas denominadas na literatura internacional como armslength, (grifou-se) 
		 Destarte, diante do exposto, não há como se aceitar que esses R$ 375.856.328,07 justifique o ágio de R$ 217.957.323,05 apurado pelo contribuinte, conforme Tabelas 15, 16, 17 e 18. 
		 aaaa) Ou seja, sustenta a fiscalização que o ágio correspondente à parcela do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO paga com ações de BTG PARTICIPAÇÕES II não poderia ser amortizado fiscalmente por não ter ocorrido a circulação de recursos. 
		 bbbb) Preliminarmente, ressalte-se que, por ocasião da liquidação da parcela do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO com ações de BTG PARTICIPAÇÕES II, os SÓCIOS VENDEDORES e integrantes do GRUPO BTG procederam ao recolhimento do imposto de renda devido sobre o ganho de capital auferido na venda do antigo Banco Pactuai S.A. proporcionalmente ao montante em questão, por considerarem recebido o correspondente valor. 
		 cccc) Ademais, as ações então emitidas por BTG PARTICIPAÇÕES II foram resgatadas pelos integrantes do GRUPO BTG logo em seguida, em 23.11.2010 (DOC. 04), tendo a maior parte do valor questionado pelos AUTOS (i.e. R$ 372.889.222,79) paga em moeda corrente aos titulares de tais ações; por conseguinte, ainda que, por absurdo, se entenda que a entrega das ações não represente efetivo pagamento, o que se admite para argumentação, é irrefutável que houve efetiva circulação de recursos no pagamento da parcela em questão. 
		 dddd) Não bastasse isso, o próprio TVF reconhece que, por ocasião do fechamento do CCV/09, BTG INVESTIMENTOS comprometeu-se a pagar determinada quantia ao GRUPO UBS, bem como a liquidar o VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO diretamente a seus respectivos credores (os SÓCIOS VENDEDORES), razão pela qual não pairam dúvidas de que a totalidade do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO integrou o custo das ações do IMPUGNANTE por BTG INVESTIMENTOS e que, portanto, deve, em sua integralidade, ser levado em consideração para fins de amortização do ágio em questão. 
		 eeee) Isso porque:
		 1º - para fins de apuração e quantificação do ágio, basta que a adquirente do investimento tenha assumido obrigação com o vendedor cujo montante - somado com o valor dos dispêndios então realizados - exceda o valor de PLC dos investimentos adquiridos;
		 2º a forma de liquidação, ou ainda, a própria liquidação da obrigação contraída pelo adquirente é irrelevante para fins da apuração do custo de aquisição dos investimentos, e, portanto, para a quantificação do ágio; 
		 3º ainda que assim não fosse, a liquidação do preço de aquisição por meio da entrega de ações representativas de aumento de capital da devedora teria produzido efeitos idênticos aos de um pagamento em dinheiro; e 
		 (4º) a situação tratada no Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP n° 01/2007, citado no TVF, é totalmente diferente da situação versada nos AUTOS. 
		 ffff) Em nenhum momento a legislação afirma que o custo de aquisição do investimento se restringe ao efetivo desembolso financeiro realizado pelo adquirente. Na realidade, o exame das normas de contabilidade evidencia que custo de aquisição tem um significado amplo que inclui todo e qualquer tipo de sacrifício econômico incorrido pelo adquirente no momento da aquisição de determinado bem (no caso, investimentos). 
		 gggg) É o que se observa na Norma de Procedimento Contábil - NPC n° 7 do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil - IBRACON, de 01.01.2001, que servia de orientação para os procedimentos contábeis no Brasil antes da edição dos Pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), com relação ao custo de aquisição de bens do ativo imobilizado: 
		 10. Custo é o montante pago em dinheiro ou equivalente, ou o valor justo de outra forma de pagamento ou sacrifício econômico para adquirir o ativo na data de sua aquisição ou construção.
		  (...)
		 24. Quando a aquisição de um item do imobilizado (em condições de uso imediato) for financiada, o seu custo é o preço à vista; a diferença entre este valor e o total dos pagamentos é reconhecida como despesa financeira, apropriada nos respectivos períodos de competência. 
		 hhhh) Neste particular, as novas normas contábeis são semelhantes às que lhe antecederam, como se observa no CPC n° 27, de 26.06.2009, segundo o qual: 
		 Custo é o montante de caixa ou equivalente de caixa pago ou o valor justo de qualquer outro recurso dado para adquirir um ativo na data da sua aquisição ou construção, ou ainda, se for o caso, o valor atribuído ao ativo quando inicialmente reconhecido de acordo com as disposições específicas de outros Pronunciamentos, como, por exemplo, o Pronunciamento Técnico CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações.(...)
		 23. O custo de um item de ativo imobilizado é equivalente ao preço à vista na data do reconhecimento. Se o prazo de pagamento excede os prazos normais de crédito, a diferença entre o preço equivalente à vista e o total dos pagamentos deve ser reconhecida como despesa com juros durante o período (ver os Pronunciamentos Técnicos CPC 12 - Ajuste a Valor Presente, principalmente seu item 9, e CPC 08 -Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários), a menos que seja passível de capitalização de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 20 - Custos de Empréstimos.
		 iiii) Especificamente quanto à apuração de ágio na aquisição de participações societárias, dispõe o CPC n° 15 - Combinação de Negócios:
		 32. O adquirente deve reconhecer o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), na data da aquisição, mensurado pelo montante que (a) exceder (b) abaixo: 
		 (a) a soma: 
		 (a1) da contraprestação transferida em troca do controle da adquirida, mensurada de acordo com este Pronunciamento, para a qual geralmente se exige o valor justo na data da aquisição (ver item 37); (...) 
		 37 A contraprestação transferida em troca do controle da adquirida em combinação de negócios deve ser mensurada pelo seu valor justo, o qual deve ser calculado pela soma dos valores justos na data da aquisição: 
		 a) dos ativos transferidos pelo adquirente; 
		 b) dos passivos incorridos pelo adquirente junto aos ex-proprietários da adquirida; e 
		 c) das participações societárias emitidas pelo adquirente. Exemplos de formas potenciais de contraprestação transferida incluem caixa, outros ativos, um negócio ou uma controlada do adquirente, uma contraprestação contingente, ações ordinárias, ações preferenciais, quotas de capital, opções, opções não padronizadas - warrants, bônus de subscrição e participações em entidades de mútuo (associações, cooperativas etc.) 
		 jjjj) Ou seja, as próprias normas contábeis são expressas no sentido de que o montante dos passivos contraídos junto aos vendedores de quotas ou ações compõe o valor do ágio.
		 kkkk) Até mesmo a efetiva liquidação da obrigação assumida quando da aquisição do investimento com ágio é irrelevante para efeito de sua amortização. Com efeito, ainda que a adquirente viesse a ficar inadimplente perante os vendedores da participação societária adquirida com ágio o mesmo continuaria a existir. E mais, nem mesmo na hipótese de o montante da dívida do investidor ser reduzido, em razão de uma transação entre ele e seu credor deveria alterar o valor do ágio. Caberia ao devedor, neste caso, apenas registrar - e oferecer à tributação - ganho correspondente ao montante de seu débito cancelado, como ocorre na generalidade dos casos de perdões totais ou parciais de dívidas.
		 llll) O ágio fundamentado em resultados de exercícios futuros é quantificado a partir das receitas que o adquirente espera obter em período que se segue à realização do negócio. Tão logo esse período se inicia, a rentabilidade do investimento cuja projeção justificou a estipulação do preço (com componente de ágio) começa a se verificar - se confirmada a projeção - ou a se frustrar; assim, a parcela do custo que corresponde a tais receitas deve ser baixada, mediante sua amortização5, sob pena de o valor do investimento continuar a indicar a existência de receitas inexistentes, por corresponderem a períodos já transcorridos. Na medida em que o ágio seja encarado como um custo sujeito a amortização, não há como se desgarrar sua amortização do período de tempo correspondente à projeção dos resultados da investida que lhe deram causa e a data de pagamento do preço é irrelevante, neste particular.
		 mmmm) Portanto, independentemente da forma pela qual se deu a liquidação da obrigação consubstanciada pelo VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO, seu montante comporia o custo de aquisição do investimento registrado em BTG INVESTIMENTOS quando da aquisição dos investimentos no IMPUGNANTE e não haveria fundamento para se questionar, a partir de então, a amortização do ágio.
		 nnnn) O TVF é um pouco confuso quando trata da liquidação da parcela do preço representada pelo VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO, até mesmo porque sua liquidação pelo GRUPO UBS ocorreu de uma forma e a liquidação pelo GRUPO BTG de outra. Essa confusão se torna mais evidente quando o TVF procura estabelecer uma identidade (totalmente inexistente) entre os SÓCIOS VENDEDORES e os da empresa controlada pelo GRUPO BTG que readquiriu o IMPUGNANTE. Com efeito, diz o TVF: 
		 (...) essa dívida foi gerada no primeiro contrato (CCV/2006) em favor dos sócios vendedores pessoas físicas e sua quitação foi dada no CCV/2009 por parte desses mesmos sócios, os sócios retornantes, mediante emissão de ações com 90% de ágio de uma empresa criada com o fim específico de servir à recompra da fiscalizada. Esse valor serviu tanto para justificar ágio na compra da fiscalizada pelo GRUPO UBS como na recompra pelo Grupo BTG. 
		 oooo) Antes de mais nada, esclarece o IMPUGNANTE que o antigo Banco Pactual S.A. foi vendido ao GRUPO UBS por 68 pessoas físicas (os SÓCIOS VENDEDORES) e posteriormente adquirido do GRUPO UBS por pessoa jurídica de cujo capital participavam (de forma indireta) menos da metade dos SÓCIOS VENDEDORES, conforme se pode observar nos quadros mencionados na pág. 24 do TVF. A maior parte dos SÓCIOS VENDEDORES, portanto, não era (nem é) integrante do GRUPO BTG e, alguns deles, participam do capital de instituições financeiras até mesmo concorrentes do IMPUGNANTE.
		 pppp) A despeito da irrelevância da forma de liquidação do preço de aquisição do investimento - e da própria liquidação do mesmo - para fins de apuração e amortização do ágio, os efeitos do pagamento, ao GRUPO UBS, de parcela do preço equivalente ao VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO mediante a assunção da obrigação de pagar idêntico valor aos SÓCIOS VENDEDORES equivaleram aos de uma circulação de dinheiro do GRUPO BTG para o GRUPO UBS.
		 qqqq) Com efeito, quando BTG INVESTIMENTOS adquiriu o controle do então Banco UBS Pactual S.A., pagou ao GRUPO UBS preço consistente:
		 - de uma parcela devida em dinheiro e
		 - de outra mediante a assunção de obrigações, dentre elas a de pagar aos SÓCIOS VENDEDORES o VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO; ou seja, essa foi a contrapartida recebida pelo GRUPO UBS pela transferência das ações representativas do capital do Banco UBS Pactual S.A.
		 rrrr) Se o negócio não tivesse sido desenhado da forma que foi, o GRUPO UBS continuaria responsável pela liquidação do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO junto aos SÓCIOS VENDEDORES; dessa forma, ao assumir tal obrigação, o GRUPO BTG eliminou passivo até então do GRUPO UBS, amortizando parte do preço pelo qual havia adquirido as ações do Banco UBS Pactuai S.A. Se não tivesse ocorrido a assunção de obrigações do Grupo UBS: (i) a parcela do preço com pagamento previsto em dinheiro teria que ser acrescida pelo montante do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO, pois a obrigação correspondente ao mesmo não teria sido assumida por BTG INVESTIMENTOS; (ii) BTG INVESTIMENTOS teria que transferir ao GRUPO UBS recursos financeiros adicionais para liquidar o acréscimo da parcela de preço devida em dinheiro; e (iii) o GRUPO UBS teria que transferir aos SÓCIOS VENDEDORES exatamente o valor adicional em dinheiro, recebido de BTG INVESTIMENTOS. Se isso tivesse ocorrido, os efeitos seriam rigorosamente os mesmos que se verificaram no caso concreto. Assim, a assunção das obrigações em questão pelo GRUPO BTG equivale a um pagamento em dinheiro ao GRUPO UBS: uma circulação de riqueza. 
		 ssss) Registre-se que, em tese, qualquer grupo financeiro que desejasse adquirir o IMPUGNANTE do Grupo UBS poderia agir exatamente como o GRUPO BTG agiu. Isto é, poderia: (i) pagar ao GRUPO UBS parte do preço das ações adquiridas mediante a assunção da obrigação de pagar aos SÓCIOS VENDEDORES o VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO e (ii) oferecer aos SÓCIOS VENDEDORES a opção de receberem ações representativas do capital da adquirente em contrapartida da liquidação dos seus créditos contra o adquirente.(A contribuinte menciona precedentes nos quais é demonstrado que o CARF validou aproveitamento de ágio formado por custo de aquisição representado por preço pago mediante entrega de ações de emissão da empresa adquirente. Cita voto proferido no Acórdão n° 1301-001.852 (Relator WALDIR VEIGA DA ROCHA, em 09.12.2015 e outra decisão, consubstanciada pelo Acórdão n° 1402-002.323 - Relator DEMÉTRIUS NICHELE MACEI, em 04.10.2016)
		 tttt) Os que sustentam que o pagamento do preço de aquisição de investimentos em ações não valida o aproveitamento fiscal da amortização do ágio alegam que, para que isso ocorra, é essencial a transferência de valores do adquirente para o alienante. Neste particular, o caso concreto apresenta uma peculiaridade que o diferencia dos demais, pois dos R$ 375.856.328.07 pagos por BTG PARTICIPAÇÕES II a alguns dos SÓCIOS VENDEDORES, em ações representativas de aumento de seu capital, R$ 372.889.322,79 foram convertidos em dinheiro quando BTG PARTICIPAÇÕES II promoveu o resgate das ações entregues aos SÓCIOS VENDEDORES integrantes do Grupo BTG; vale dizer, assim como os demais SÓCIOS VENDEDORES, eles receberam moeda corrente em liquidação do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO, só que algum tempo depois, quando ocorreu o resgate das ações.
		 uuuu) Ou seja, no caso concreto, ainda que se entenda que a assunção da obrigação de pagar o VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO ou a entrega das ações de BTG PARTICIPAÇÕES II não representem efetivos pagamentos, é irrefutável que houve efetiva circulação da parcela em questão, uma vez que as mesmas foram resgatadas pelos integrantes do GRUPO BTG logo em seguida, em 23.11.2010, tendo a maior parte do valor questionado pelos AUTOS (i.e. R$372.889.222,79) sido paga em moeda corrente aos titulares de tais ações.
		 vvvv) O IMPUGNANTE faz referência à decisão de 1a instância proferida no processo n° 16682.722.995/2015-66 a qual reconheceu que, em se tratando de assunção de obrigações exigíveis, a sua liquidação é irrelevante para fins de registro do ágio. Tal decisão também reconheceu - de forma expressa - que, formalmente, a liquidação do preço de aquisição mediante entrega de ações de emissão de BTG PARTICIPAÇÕES II produziu os mesmos efeitos que um pagamento em dinheiro, mas manteve este item da autuação argumentando - de forma totalmente equivocada - que teria surgido um ágio interno na operação de emissão de ações de BTG PARTICIPAÇÕES II.
		 wwww) Por sua vez, a decisão de 1ª instância proferida no processo n° 16682-721.723/201719 reconheceu o equívoco da decisão referida no item anterior (surgimento de ágio interno), mas manteve a autuação com base em outro entendimento, igualmente equivocado: o de que a liquidação do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO teria ocorrido para quitar uma dívida em que a maioria dos envolvidos estava nas duas posições (credores e devedores). Ou seja, a referida decisão de 1a instância sustentou que a validade da mensuração do montante do ágio referente à parte do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO pago com ações de BTG PARTICIPAÇÕES II seria prejudicada em razão da falta de independência das partes envolvidas. Leia-se:
		 (...)
		 xxxx) Em primeiro lugar, o IMPUGNANTE volta a ressaltar que a maior parte dos SÓCIOS VENDEDORES não era (nem é) integrante do GRUPO BTG e, alguns deles, participam do capital de instituições financeiras até mesmo concorrentes do IMPUGNANTE. 
		 yyyy) Portanto, não há identidade entre a maioria dos credores e aqueles que se tornaram devedores quanto ao VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO. De um lado, os credores sempre foram os SÓCIOS VENDEDORES, de outro, após a assunção desta obrigação pelo GRUPO BTG em transação onerosa com o GRUPO UBS, a devedora passou a ser pessoa jurídica de cujo capital participavam (de forma indireta) menos da metade dos SÓCIOS VENDEDORES. 
		 zzzz) Seria inviável, portanto, a extinção da dívida por meio do instituto da confusão, no caso concreto. Ainda que assim não fosse e seja ignorada a falta de identidade entre credores e devedora, o que se admite apenas para argumentação, fato é que, com eventual extinção por confusão, os integrantes do GRUPO BTG teriam deixado de receber seus créditos, o que configuraria sacrifício patrimonial, revelaria o caráter oneroso da transação com o GRUPO UBS e, por conseguinte, em nada prejudicaria o cômputo do montante em discussão no valor do ágio. 
		 aaaaa) Seja como for, inexiste falta de independência entre as partes envolvidas quanto à parcela do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO paga com ações de BTG PARTICIPAÇÕES II, pois seu montante decorre de negócios nos quais o controle acionário do IMPUGNANTE foi efetivamente transferido de um grupo para outro, totalmente independentes entre si. 
		 bbbbb) No primeiro dos negócios, o GRUPO UBS se obrigou a pagar o VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO aos SÓCIOS VENDEDORES, enquanto que, no segundo, pessoa jurídica criada pelo GRUPO BTG - integrado por alguns dos SÓCIOS VENDEDORES -assumiu tal obrigação em contrapartida da aquisição ações do IMPUGNANTE. Ou seja, as partes envolvidas nos negócios em que se fixou o preço de aquisição das ações do Banco UBS Pactuai S.A., o montante do VALOR DO PAGAMENTO diferido e sua forma de liquidação e, consequentemente, o montante do ágio são o GRUPO UBS e o GRUPO BTG. 
		 ccccc) A decisão de 1ª instância proferida no processo n° 16682-721.723/2017-19, contudo, não se deu conta de que a assunção da dívida correspondente ao VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO pelo GRUPO BTG se deu em benefício de terceiros (do GRUPO UBS) e, como já visto, equivale a um pagamento em dinheiro ao GRUPO UBS. Não há, portanto, que se falar em ausência de confiança quanto à mensuração do montante em discussão. 
		 ddddd) Como se isso não bastasse, o questionamento feito pela fiscalização neste item da autuação diz respeito exclusivamente a um alegado não pagamento efetivo de uma parcela do preço da aquisição das ações do IMPUGNANTE por ter ele ocorrido em ações (a alguns dos SÓCIOS VENDEDORES) e não tem nenhuma relação com suposta falta de independência entre as partes envolvidas. Tanto é assim que os AUTOS somente glosaram a parte do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO que foi liquidada com ações de BTG PARTICIPAÇÕES II, mas não a sua integralidade. 
		 IMPROCEDÊNCIA DA GLOSA DAS DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO COPA. 
		 eeeee) Como se observa nas seções 3.3. e 3.7. do TVF, o único argumento utilizado nos AUTOS para a glosa das despesas com amortização do ÁGIO COPA foi o de que COPA havia participado do negócio com o único objetivo de viabilizar o subsequente aproveitamento fiscal do ágio, na medida em que sua posterior extinção (cerca de um ano após a realização do negócio), decorrente de sua incorporação pelo IMPUGNANTE, fez com que os INVESTIDORES passassem a deter participações diretas no capital do IMPUGNANTE, o que demonstraria que eles próprios já poderiam ter feito o investimento inicialmente realizado. 
		 fffff) Na seção 3.3., o TVF esclarece que COPA havia sido constituída em 29.12.2007, sob a denominação de BANJUL PARTICIPAÇÕES S.A., tendo como acionista principal GP INVESTIMENTOS S.A. Menciona, a seguir, diversos fatos com o objetivo de demonstrar a irrelevância de COPA e sua incapacidade de fazer investimentos significativos no IMPUGNANTE. 
		 ggggg) Em 08.12.2010 (dois dias depois), o capital de COPA foi aumentado para R$ 2.071.967.040,00, a fim de que ela, COPA, pudesse pagar o preço das ações representativas do capital do IMPUGNANTE adquiridas dois dias antes, nos termos do contrato mencionado no item s desta impugnação. 
		 hhhhh) O TVF menciona mais duas assembleias gerais realizadas pelos acionistas de COPA em 22.07.2011 e em 21.09.2011, mas elas são totalmente irrelevantes para os AUTOS. 
		 iiiii) Por fim, o TVF faz referência a um conjunto de atos relacionados à incorporação de COPA pelo IMPUGNANTE, ocorrida em 31.12.2011, e conclui: Nesta data, foi aprovada a proposta de incorporação, extinguindo COPA para todos os fins de direito, passando assim os seus sócios a ser acionistas do BANCO BTG PACTUAL S/A (doe. 83). Com a incorporação, o BANCO BTG PACTUAL S/A passou a se aproveitar, para efeitos fiscais, do ágio de R$ 1.203.423.119,70 outrora registrado em COPA. 
		 jjjjj) A seguir, na sua seção 3.7., o TVF conclui, com base nos fatos acima descritos, que a participação de COPA na compra das ações representativas do capital do IMPUGNANTE não teria tido propósito negocial e, por isso, seria incabível a amortização do ágio pago na aquisição do investimento em causa com base nos art. 7º e 8º da Lei n° 9.532/97. As evidências da falta de propósito negocial seriam as seguintes:
		 (...)
		 kkkkk) No que se refere aos itens (1), (3) e (4), sabe-se que os residentes no exterior que investem no Brasil através de holdings (VEÍCULOS) aqui localizadas têm as opções de constituírem uma nova sociedade ou adquirirem sociedade já existente. São freqüentes as estatísticas publicadas em jornais e revistas especializadas sobre o prazo estimado para a legalização de empresas em diversos países e, infelizmente, o Brasil é nelas apontado como um dos países de pior performance, neste particular. 
		 lllll) Em razão do fato apontado no item anterior, o investidor - estrangeiro ou local -que pretende fazer investimentos no Brasil através de uma holding aqui constituída fica com as opções de: (1º) criar antecipadamente a holding e assumir o risco de incorrer em custos e esforços desnecessários, se, por razões negociais, o investimento final que pretende realizar não vier a ocorrer; (2º) constituir a holding após a aquisição do investimento já estiver acertada, com os inconvenientes de ficar com a operação em aberto pelo tempo necessário à criação da holding; ou então (3º) fechar o negócio mediante a utilização de outra sociedade sob seu controle que se apresente como titular transitória do investimento até que a holding esteja em condições de se tornar proprietária da mesma 
		 mmmmm) Os fatos acima apontados fizeram com que surgissem no mercado as chamadas sociedades de prateleira, que nada mais são do que empresas já constituídas e registradas nos órgãos competentes, mas que ainda não iniciaram suas atividades. Essas empresas são normalmente adquiridas pelo investidor por valor próximo ao do que ele gastaria com advogados e/ou despachantes na constituição e legalização de uma nova sociedade. Aliás, nem poderia ser diferente, pois são esses os serviços - previamente prestados e ainda sem destinatário conhecido - que estariam sendo vendidos, já que o que o investidor desejaria seria uma empresa virgem, sem passado, através da qual pudesse exercer suas atividades. A criação de empresas para serem mantidas em prateleira, inoperantes, é totalmente legal e útil à economia, por atenuar os inconvenientes da burocracia. 
		 nnnnn) É comum autos de infração - como os presentes AUTOS - apontarem fatos ocorridos antes da aquisição das holdings pelos investidores finais para demonstrar sua irrelevância, sem se darem conta que tais holdings - já existentes - são sempre sociedades virgens, que apenas substituem a empresa que o investidor teria que constituir, se não tivesse adquirido uma sociedade previamente constituída. 
		 ooooo) Portanto, são totalmente impertinentes as observações feitas no TVF e sintetizadas em 5.7. (i), acima. O passado de COPA é irrelevante, pois ela apenas substituiu uma nova sociedade que os INVESTIDORES teriam que criar no Brasil para servir de VEÍCULO que concentrasse seus investimentos no IMPUGNANTE. 
		 ppppp) Após tecer as considerações sobre COPA acima mencionadas, o TVF (ver parte final do item 5.7. (i)., acima) indaga qual teria sido a razão de uma sociedade inativa ter despertado os interesses dos INVESTIDORES e porque eles não adquiriram diretamente as ações do IMPUGNANTE? Quer o TVF sugerir, com essas indagações, a falta de motivação para a interposição de COPA entre o IMPUGNANTE e os INVESTIDORES e demonstrar que ela visava exclusivamente propiciar o aproveitamento fiscal do ágio. 
		 qqqqq) O número dos INVESTIDORES (onze) que participaram do negócio já recomendaria, por si só, a utilização de uma holding para fechar o negócio, como aliás reconhecido pela decisão de Ia instância proferida no Processo n° 16682.722.995/2015-66. Mais do que isso, a concentração dos INVESTIDORES em uma holding fortaleceria a posição dos mesmos nas negociações com os controladores do IMPUGNANTE e na fixação de regras de governança em acordos de acionistas. Mas, no caso de COPA, havia outro fato muito mais relevante a justificar a interposição de COPA entre os INVESTIDORES e o IMPUGNANTE. Aliás, se a função de COPA fosse apenas a de facilitar o closing da negociação e fortalecer a posição dos INVESTIDORES na celebração de acordo de acionistas com os controladores do IMPUGNANTE ou, ainda, como sustenta o TVF, apenas a de viabilizar o subsequente aproveitamento fiscal do ágio mediante sua incorporação pelo IMPUGNANTE, por que razão OTPP e, posteriormente, os demais INVESTIDORES teriam pago US$ 5,915,000.00 (ver pág. 19 do TVF) pelas ações representativas de seu capital? Ora, se o objetivo dos INVESTIDORES fosse apenas o de viabilizar o aproveitamento fiscal do ágio, eles poderiam ter adquirido uma empresa de prateleira qualquer, por não mais do que R$ 10.000,00. 
		 rrrrr) Os INVESTIDORES são investidores institucionais de porte, com estruturas jurídicas próprias e, por isso, não seria de se esperar que o IMPUGNANTE tivesse participado da montagem da estrutura criada para a realização de seus investimentos no Brasil. Mas a toda evidência, a montagem da mesma decorreu do fato de o IMPUGNANTE, à época da aquisição de suas ações por COPA, ser uma companhia fechada e por força de lei local, de normas de menor hierarquia, de regulamentos de determinados fundos ou mesmo por mera estratégia, estarem os INVESTIDORES obrigados ou terem preferido realizar seus investimentos através de uma companhia aberta (COPA).
		 sssss) No cenário existente no ano de 2010, os residentes no exterior, pessoas físicas ou jurídicas, podiam investir em empresas brasileiras sob dois regimes: (i) investimento externo direto, realizado nos termos da Lei n° 4.131, de 03.09.1962, que era regulamentada pelo Decreto n° 55.762, de 17.02.1965, pela Resolução CMN n° 3.844, de 23.03.2010, e pela Circular BACEN n° 3.491, de 24.03.2010 (regime de investimento comumente chamado de Investimento 4.131); e (ii) investimento de portfólio, realizado nos termos da Resolução CMN n° 2.689, de 26.01.2000, e da Instrução da CVM n° 325, de 27.01.2000 (regime de investimento comumente chamado de Investimento 2.689). 
		 ttttt) No regime de Investimento 4.131, o investidor estrangeiro registrava seu investimento eletronicamente perante o BACEN sob a modalidade de Registro Declaratório Eletrônico - Investimento Estrangeiro Direto (RDE-IED), que vinculava o montante total de recursos ingressados no País com a empresa destinatária do investimento, que poderia ser tanto uma empresa de capital fechado (limitada ou sociedade anônima) como uma empresa de capital aberto (sociedade anônima); ou seja, para cada investimento, que poderia ser efetuado por meio de negociações privadas (fora dos recintos das bolsas de valores) ou por negociações públicas, o investidor deveria providenciar um registro próprio e específico no RDE-IED. 
		 uuuuu) Já no regime de Investimento 2.689, o investidor estrangeiro registrava perante o BACEN apenas o total de recursos ingressados no País, não sendo necessária a vinculação de tais recursos com a empresa destinatária dos mesmos. Pelo contrário, a lógica era que tais recursos, uma vez ingressados sob tal regime, poderiam ser destinados a, e movimentados entre quaisquer ativos financeiros e valores mobiliários disponíveis para negociação nos mercados financeiro e de capitais, sendo vedada a utilização dos mesmos em operações realizadas fora de pregão das bolsas de valores, de sistemas eletrônicos, ou de mercado de balcão não organizado ou organizado por entidades não autorizadas pela CVM. 
		 vvvvv) Isso significava dizer que os investimentos realizados sob tal regime não podiam ser diretamente destinados a empresas de capital fechado, cujas quotas/ações não estivessem em condições de serem negociadas em bolsas de valores (tais empresas somente poderiam acessadas por quem fizesse Investimento 2.689 indiretamente, por meio de investimentos em Fundos de Investimento em Participações - FIPs). Para se qualificar como titular de Investimento 2.689, o investidor estrangeiro, pessoa física ou jurídica, deveria nomear um representante no Brasil, que ficava responsável pelo registro das operações a serem contratadas, pela obtenção de registro junto à CVM, pela prestação de informações necessárias à CVM e ao BACEN, bem como pelo cumprimento de suas obrigações tributárias. 
		 wwwww) BANJUL PARTICIPAÇÕES S.A. (antiga denominação de COPA) já foi constituída como uma companhia aberta, em 29.12.2007, como atesta o anexo Formulário de Referência da CVM (DOC. 05), extraído do site da CVM. Assim, ao terem adquirido COPA os INVESTIDORES se tornaram titulares de ações de uma companhia aberta, que, por sua vez, adquiriu investimentos relevantes (16%) no IMPUGNANTE, então uma sociedade de capital fechado. Essa estrutura permitia que os INVESTIDORES migrassem para outros investimentos mantendo sua qualidade de titulares de Investimento 2.689; para tanto, bastaria que vendessem ações de COPA na Bolsa de Valores e aplicassem o produto da venda na aquisição de outros ativos negociados em Bolsa de Valores. Também permitia que liquidassem todos seus investimentos no Brasil, mediante a venda de suas ações de COPA e remessa do produto da venda para o exterior.
		 xxxxx) Não há companhias abertas de prateleira, pois os custos e o tempo envolvidos com o registro na CVM de uma companhia assim qualificada são elevados; a manutenção das mesmas também é bastante dispendiosa. Assim, só se encontram companhias abertas ainda inoperantes no portfolio de grupos financeiros dinâmicos, que precisem estar preparados para fechar negócios em curto espaço de tempo, através de uma companhia aberta. Essa é a razão de os INVESTIDORES terem adquirido COPA por preço tão elevando. 
		 yyyyy) Como frisado, à época em que ocorreu a negociação das ações do IMPUGNANTE, ele era uma companhia fechada; assim, os INVESTIDORES não poderiam realizar investimentos diretos no mesmo sob a sistemática da Resolução 2.689/00. Daí os INVESTIDORES, para se qualificarem como titulares de Investimento 2.689, terem adquirido e feito investimentos em uma companhia aberta para, por meio dela, adquirirem ações do IMPUGNANTE. 
		 zzzzz) Faz-se evidente, pois, que a interposição de COPA entre os INVESTIDORES e o INTERVENIENTE ocorreu com o objetivo de viabilizar a realização de investimentos sob a sistemática da Resolução 2.689/00. Se ela tivesse ocorrido com o objetivo de apenas viabilizar o aproveitamento fiscal do ágio, mediante sua subsequente incorporação pelo IMPUGNANTE, como sustenta o TVF, os INVESTIDORES teriam adquirido uma empresa qualquer de prateleira por algo em torno de R$ 10.000,00, e não por US$ 5,915,000.00, como pagaram por COPA. 
		 aaaaaa) Em 10.11.2011, o IMPUGNANTE passou a ser uma companhia aberta, conforme demonstra o anexo Formulário de Referência da CVM (DOC. 06) e, a partir desse momento, a existência de COPA perdeu sua razão de ser. Mais do que isso, a eliminação de COPA tornou-se conveniente: 
		 1º) para os INVESTIDORES, por permitir que eles passassem a participar diretamente do capital do IMPUGNANTE, a esta altura uma companhia aberta, pois seria mais fácil para eles venderem, se desejassem, ações de uma companhia aberta com bom índice de liquidez, como o IMPUGNANTE, do que as ações de COPA; e 
		 2º) para o IMPUGNANTE, por permitir que o seu quadro de acionistas passasse a ser integrado por investidores institucionais de porte, valorizando suas ações e aumentando seu índice de liquidez. A incorporação de COPA pelo IMPUGNANTE, ocorrida em 31.12.2011 (menos de dois meses após o registro do IMPUGNANTE como uma companhia aberta), foi o caminho que se impôs - por sua lógica e simplicidade - para se atingir os resultados acima referidos. 
		 bbbbbb) Alega o TVF que COPA não fez outro investimento senão no IMPUGNANTE. Mas não seria mesmo de se esperar que fizesse, pois, pela estrutura de investimentos no Brasil, os INVESTIDORES:
		 1º) se desejassem reduzir seus investimentos indiretos no IMPUGNANTE, procederiam à venda de parte de suas ações de COPA na Bolsa de Valores; e 
		 2º) se desejassem fazer novos investimentos no Brasil, enviariam recursos do exterior no âmbito da Resolução 2.689. Quanto à divulgação por Fato Relevante de que o IMPUGNANTE havia feito (...) um aumento de capital de US$1,8 bi por meio de um consórcio de investidores internacionais, em 2010, resultando na aquisição de participação no Banco Panamericano no ano seguinte (...), certamente seria mais adequado informar ao mercado quem estaria por traz dos investimentos realizados no IMPUGNANTE do que simplesmente referir-se a COPA, uma sociedade brasileira desconhecida e sem nenhuma expressão. 
		 3º) Finalmente, no que se refere ao item jjjjj, 5º), o TVF alega que o item 5.2. do Protocolo e Justificação de Incorporação firmado pelos administradores de COPA e do IMPUGNANTE demonstra que o negócio foi estruturado com o único objetivo de viabilizar o aproveitamento fiscal do ágio em benefício dos antigos acionistas, pois prevê 
		 Caso o Banco venha a auferir benefícios fiscais em decorrência de amortização de ágio oriundo da Incorporação, tais benefícios fiscais serão revertidos (sem desembolso de recursos) a todos os acionistas do Banco, na exata proporção da participação detida pelos mesmos no capital social do Banco. 
		 cccccc) Nas incorporações inversas (no caso, de COPA pelo IMPUGNANTE), a incorporadora sucede a incorporada em todos seus direitos e obrigações, dentre os quais figuram os investimentos da incorporada (COPA) na própria incorporadora (o IMPUGNANTE). Em contrapartida do recebimento do patrimônio líquido da incorporada, representado por seus ativos e suas obrigações, a incorporadora aumenta seu capital e entrega as ações representativas desse aumento aos acionistas da incorporada (no caso, os INVESTIDORES). 
		 dddddd) Com a Lei n° 9.532/97, o ágio pago na aquisição de investimentos passou a ter um tratamento específico nos casos de incorporação (art. 7o), inclusive nas incorporações ditas inversas ou reversas, como as das investidoras pelas investidas (art. 8o, letra b). Embora o ágio seja apenas um componente do custo de aquisição de determinado investimento, a Lei n° 9.532/97 atribuiu-lhe valor específico nas incorporações, correspondente ao de um crédito fiscal representado pela economia que pode propiciar à incorporadora com a redução de seus encargos fiscais. 
		 eeeeee) Sendo um ativo da incorporada, transferido à incorporadora por sucessão, seu valor - em tese - deveria ser levado em conta na determinação do patrimônio líquido da incorporada a ser utilizado na realização do aumento de capital da incorporadora. Não obstante, não se pode dizer que esse crédito fiscal tenha um valor efetivo para incorporadora à época da incorporação, pois vincula-se a ocorrência de fato futuro e incerto: a percepção de lucros que gerem encargos de IR e CSL contra os quais possa ser lançado. Sob esse prisma, sua classificação como ativo da incorporada capaz de ser levado em conta na determinação do valor do acervo líquido destinado a realizar o aumento de capital da incorporadora seria criticável. Não obstante, na medida em que a incorporadora aufira lucros e reduza seus encargos fiscais, o crédito fiscal toma corpo e passa a ter um valor efetivo para a incorporadora. 
		 ffffff) Daí a Instrução CVM 319, de 03.12.1999, ter: (i) impedido que o ágio fosse levado em conta na relação de troca de ações dos acionistas da incorporada por ações da incorporadora (art. 9o); (ii) determinado que o ágio tivesse como contrapartida uma reserva de capital e não o próprio capital social (art. 6o, § 1 °); (iii) contemplado a capitalização da reserva de capital por ocasião da amortização do ágio (art. 6o, § 2o); e (iv) admitido que o Protocolo de Incorporação previsse que as ações representativas do aumento de capital decorrente da capitalização da reserva de capital fossem destinadas exclusivamente aos acionistas da incorporada, quando ela fosse a acionista controladora da incorporadora..
		 gggggg) Dispõe o art. 7º da Instrução CVM 319/99: 
		 (...)
		 hhhhhh) Como se observa, o art. 7º da Instrução CVM 319/99 contempla 1º) incorporação de sociedade controladora por companhia aberta que seja sua controlada e 2º) a entrega de ações de aumento de capital correspondente ao valor do crédito fiscal efetivamente realizado apenas em benefício do acionista controlador; esses fatos não se verificaram na incorporação de COPA pelo IMPUGNANTE. Não obstante, o Protocolo de Incorporação nada mais é do que um pré-contrato e dele podem constar quaisquer estipulações que não firam a lei.
		 iiiiii) Mas, no caso concreto, não se justificaria a transferência aos INVESTIDORES do beneficio fiscal decorrente da amortização do ágio, pois a incorporação interessava tanto a eles quanto ao IMPUGNANTE, como frisado no item 5.24, acima. Assim seria razoável que o benefício decorrente da amortização fiscal do ágio trouxesse vantagens a todos os acionistas do IMPUGNANTE, indistintamente, na proporção de suas participações no capital social.
		 jjjjjj) Face ao exposto, verifica-se que a interposição de COPA entre o IMPUGNANTE e os INVESTIDORES foi uma decisão tomada exclusivamente por esses últimos e decorre dos fatos acima apontados. O aproveitamento fiscal do ágio resultou de uma incorporação ocorrida logo após a existência de COPA ter-se tornado desnecessária e sua eliminação ser vantajosa para o IMPUGNANTE e os INVESTIDORES em razão dos fatos mencionados no item aaaaaa) 
		 kkkkkk) A legitimidade do aproveitamento fiscal do ÁGIO COPA foi admitida por dois dos quatro responsáveis pela decisão de primeira instância proferida no processo n° 16682-721.723/2017-19. nos termos transcritos a seguir: 
		 (...)
		 llllll) Entretanto, os outros dois julgadores, dentre eles o Presidente da 8a Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro - DRJ/RJO, a quem coube o voto de desempate, decidiram pela procedência dos AUTOS neste particular. Diz o voto vencedor:
		 (...)
		 mmmmmm) O voto vencedor não contesta o primeiro dos argumentos apresentados pelo IMPUGNANTE na impugnação constante do Processo n° 16682-721.723/2017-19. qual seja, o relacionado à conveniência de centralizar os interesses dos INVESTIDORES em uma sociedade, com o objetivo de eles atuarem em conjunto, como uma unidade, fortalecendo-os, desta forma, nas negociações então em curso. No entender do IMPUGNANTE, essa razão já justificaria, por si só, a criação de uma holding. 
		 nnnnnn) Mas, como visto, havia outra razão - bem mais forte, diga-se de passagem - para a utilização de uma holding, com as características de COPA: os INVESTIDORES pretendiam atuar no Brasil sob as regras da Resolução n° 2.689/00 - um regime muito mais apropriado a realização de investimentos por fundos estrangeiros. O voto vencedor alega que os INVESTIDORES poderiam utilizar o regime de Investimentos 4.131, mas não era esse o regime de investimentos ao qual eles queriam se submeter. E o que tem isso a ver com o aproveitamento fiscal do ágio? A legislação brasileira oferecia dois regimes para a realização de investimentos no exterior e os INVESTIDORES escolheram o que melhor se ajustava à sua política de investimentos. Os regimes são totalmente diferentes, até mesmo no que tange ao tratamento fiscal que a lei lhes confere 
		 oooooo) Ora, se os INVESTIDORES desejam investir no Brasil sob o regime da Resolução n° 2.689/00, estão impedidos de investir no IMPUGNANTE sob esse regime, por ser ele, ao tempo, uma companhia fechada e são forçados a adquirir uma companhia aberta (COPA), por quase US$ 6,000,000.00 para poderem investir sob o regime da referida resolução, qual é razão da utilização de COPA? Economizar imposto ou viabilizar a opção de investimento? É óbvio que é a viabilização do investimento. Se o objetivo fosse o de economizar imposto de renda com o futuro e eventual aproveitamento fiscal da amortização do ágio, os INVESTIDORES teriam constituído uma sociedade de capital fechado ou adquirido uma empresa de prateleira com tal característica por menos do que R$ 10.000,00. 
		 pppppp) A decisão de 1ª instância, proferida no Processo n° 16682-721.723/2017-19, compara o montante do ágio com o custo de COPA, para demonstrar a irrelevância deste último, em confronto com a economia fiscal que o ágio poderia proporcionar. Essa comparação merece reparos, por vários motivos: 
		 1º) em primeiro lugar, os INVESTIDORES adquiriram uma participação minoritária no capital do IMPUGNANTE e a amortização do ágio beneficiaria a todos seus acionistas. Ou seja, não lhes tocaria a totalidade de beneficio decorrente do aproveitamento fiscal do ágio, como o voto vencedor deixa transparecer; 
		 2º) o aproveitamento fiscal do ágio dependeria de eventos futuros e incertos, quais sejam, a obtenção de lucros pelo IMPUGNANTE, a manutenção das regras de amortização previstas na Lei n° 9.532/97 e a permanência dos INVESTIDORES como acionistas do IMPUGNANTE; e, o que é mais relevante, 
		 3º) a comparação desses valores não faz sentido porque o que se deveria comparar é o custo de uma aquisição de um veículo destinado a propiciar o aproveitamento fiscal do ágio (menos do que R$ 10.000,00) com o de uma sociedade como COPA, apta a viabilizar a realização de investimentos no Brasil sob o regime da Resolução n° 2.689/00 (quase US$ 6,000,000.00). Se a holding utilizada no Brasil não tivesse motivação extrafiscal, porque adquirir uma companhia aberta, por preço cerca de 600 vezes superior? 
		 qqqqqq) Note-se que, se os US$ 6,000,000.00 representassem mero custo de um planejamento fiscal, os INVESTIDORES deveriam ao menos recuperar parte deste custo, mediante ajuste no Protocolo de Incorporação de COPA pelo IMPUGNANTE que lhe atribuísse parte do benefício fiscal do ágio acima do seu percentual de participação, em linha com a Instrução CVM 319/991 Mas não foi isso que ocorreu: os INVESTIDORES adquiriram apenas uma fração do capital do IMPUGNANTE e o benefício fiscal do ágio reverteu em proveito de todos seus acionistas em bases proporcionais, como consta do item 5.2. do Protocolo e Justificação de Incorporação firmado pelos administradores de COPA e do IMPUGNANTE: 
		 Caso o Banco venha a auferir benefícios fiscais em decorrência de amortização de ágio oriundo da Incorporação, tais benefícios fiscais serão revertidos (sem desembolso de recursos) a todos os acionistas do Banco, na exata proporção da participação detida pelos mesmos no capital social do Banco. 
		 rrrrrr) Ora, se a criação de COPA não tivesse razões extrafiscais, não faria sentido que os INVESTIDORES suportassem integralmente o ônus incorrido com a aquisição de COPA, pois ele beneficiaria a todos os acionistas do IMPUGNANTE, inclusive e especialmente a seus controladores.
		 ssssss) Ainda com o objetivo de validar os AUTOS quando negam a dedutibilidade das despesas com amortização do ÁGIO COPA, o voto que prevaleceu no Processo n° 16682721.723/2017-19 apresenta o seguinte argumento, em forma de pergunta: 
		 Por que motivo o Banco BTG Pactual não passou à condição de companhia aberta apenas alguns meses antes, permitindo aos investidores a aquisição direta de suas respectivas quantidades de ações do banco? 
		 tttttt) . A transformação de uma companhia fechada em uma companhia aberta, além de dispendiosa, não é trivial. A época em que o IMPUGNANTE abriu seu capital, a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) n° 480, de 07.12.2009, exigia os seguintes documentos e informações:
		 1º) Requerimento de registro de valores mobiliários a ser entregue à Superintendência de Relações com Empresas (SEP) da CVM; 
		 2º) Formulário de referência, de acordo com a categoria de registro;
		 3º ) Formulário cadastral;
		 4º) Demonstrações Financeiras dos três últimos exercícios sociais, elaboradas de acordo com as normas contábeis aplicáveis a cada um dos exercícios; 
		 5º) Demonstrações Financeiras especialmente elaboradas de acordo com o disposto nos arts. 25 e 26, bem como do Anexo 3 da referida Instrução; 
		 6º) Comentários da administração sobre eventuais diferenças entre as Demonstrações Financeiras apresentadas na forma dos itens 4º) e 5º), acima; 
		 7º) Cópia dos Acordos de Acionistas e demais pactos que tenham sido firmados; 
		 8º) Cópia de contrato que tenha sido celebrado com instituição responsável pela execução do serviço de valores mobiliários escriturais; 
		 9º) Formulário de Demonstrações Financeiras Padronizadas (DFP), referente ao último exercício social; 
		 10º) Política de divulgação de informações; 
		 11º) Formulário de Informações Trimestrais (ITR), nos termos do art. 29 e do Anexo 3 da referida Instrução; 
		 12º) Cópia dos Termos de Posse dos administradores; 
		 13º) Política de negociação de ações; e 
		 14º) Declarações a respeito dos valores mobiliários eventualmente detidos pelos administradores, membros do Conselho Fiscal, ou de órgãos com funções técnicas ou consultivas.
		 uuuuuu) O processo de abertura de capital é longo, tendo, no caso do IMPUGNANTE, se encerrado quase um ano depois do ingresso dos INVESTIDORES no rol de seus acionistas. Assim, o que o voto vencedor está a sugerir, com sua pergunta, é que o IMPUGNANTE deveria ter iniciado o processo de abertura de seu capital cerca de um ano antes fechar o acordo de investimentos com os INVESTIDORES ou, alternativamente, que um acordo preliminar fosse fechado, mas que o valor destinado a realização do aumento de capital do IMPUGNANTE só fosse a ele transferido quase um ano depois, quando abrisse seu capital. É obvio que nenhuma dessas duas situações existe no mundo dos negócios, especialmente no âmbito do mercado financeiro, onde o dinamismo é essencial. 
		 vvvvvv) Nota-se, pois, que os argumentos que levaram a decisão proferida Processo n° 16682-721.723/2017-19 a ser desfavorável ao IMPUGNANTE não se sustentam. 
		 AJUSTE DO VALOR DO ÁGIO BTG E DO ÁGIO COPA.
		 xxxxxx) O ágio ou o deságio resulta do confronto de dois valores:
		 1º) O custo de aquisição do investimento, de um lado, e 
		 2º) O correspondente valor de Patrimônio Líquido Contábil (PLC), de outro.
		 zzzzzz) Na eventualidade de a amortização do ÁGIO UBS, ora em discussão nos Processos Administrativos n°s 16682.722.995/2015-66 e 16682-721.723/2017-19, ser considerada indedutível, o PLC do IMPUGNANTE utilizado na determinação do ÁGIO BTG e do ÁGIO COPA estaria incorreto. A mesma conclusão se aplica apenas ao ÁGIO COPA caso tanto o ÁGIO UBS como o ÁGIO BTG sejam considerados indedutíveis. 
		 aaaaaaa) Nas incorporações inversas em que a incorporada detém investimentos na incorporadora adquiridos com ágio, ele (o ágio) deve ser baixado no momento da incorporação ou ter seu valor neutralizado mediante o registro de provisão no mesmo montante. Esses fatos fazem com que o valor do ágio seja zerado pelo registro da provisão e que surja um ativo fiscal, representado pela economia fiscal que a amortização do ágio (no caso, do ÁGIO UBS e do ÁGIO BTG) propiciará ao contribuinte.
		 bbbbbbb) Se esse ativo fiscal for considerado inexistente, no todo ou em parte, pela inviabilidade do aproveitamento fiscal dos ágios em questão, o valor do PLC do IMPUGNANTE terá sido menor do que o considerado na determinação dos ágios apurados após a aquisição do IMPUGNANTE pelo GRUPO UBS e, consequentemente, o montante desses ágios reconhecido naquelas oportunidades deverá ser maior. Ou seja, o valor do PLC do IMPUGNANTE constante dos balanços utilizados na determinação dos ágios estaria superdimensionado, por ter indicado um ativo inexistente (o crédito fiscal) em razão de uma suposta interpretação incorreta da legislação então vigente, e, consequentemente, o montante do ágio estaria subdimensionado.
		 ccccccc) Note-se que a inexistência do ativo fiscal não teria decorrido de um fato novo, mas sim de uma suposta interpretação incorreta de normas legais. Na medida em que a existência ou não do ativo estará vinculada à interpretação que se dê à legislação em vigor, o referido ativo terá sempre existido ou nunca existido, conforme a interpretação que venha a prevalecer.
		 ddddddd) Não bastasse isso, o ÁGIO BTG e o ÁGIO COPA foram quantificados com base em balanço do qual não constaram débitos fiscais que, segundo os autos de infração objeto dos Processos Administrativos n°s 16682.720.614/2012-61, 16682.722.995/2015-66 e 16682721.723/2017-19, existiam à época. Assim, se os referidos autos de infração forem julgados procedentes, também por esse motivo o PLC do IMPUGNANTE à época do registro dos ágios em discussão terá sido inferior ao então considerado. Neste caso, o montante de tais ágios seria maior. 
		 eeeeeee) A obrigação tributária é ex-lege e, no caso, seu fato gerador já teria ocorrido antes da realização da aquisição das ações do IMPUGNANTE pelo Grupo BTG e por COPA. Portanto, o débito fiscal já existiria (se os autos de infração referidos no item anterior forem considerados procedentes), embora não estivessem registrados no balanço do IMPUGNANTE com base no qual foi determinado o valor do ÁGIO BTG e do ÁGIO COPA. O balanço estaria incorreto, já que o patrimônio líquido do IMPUGNANTE na data das referidas aquisições seria inferior ao então considerado. 
		 ffffffff) Assim, requer desde já o IMPUGNANTE que os valores dos ágios BTG e COPA sejam corrigidos para efeitos de sua amortização. 
		 ggggggg) No que se refere especificamente à decisão de 1ª instância proferida no Processo n° 16682-721.723/2017-19, com relação à matéria tratada nesta seção, foi no seguinte sentido:
		 A existência de lançamentos julgados procedentes, pretéritos, reduziram o patrimônio líquido do impugnante nos respectivos anos calendário objeto das autuações, na medida em que este não refletiu os débitos tributários correspondentes às amortizações consideradas indedutíveis, o que resultaria em um ágio maior. Entretanto, esta é uma avaliação que deve fazer parte de qualquer estudo prévio à aquisição de investimento! Cabe aos interessados avaliarem os riscos que envolvem uma aquisição de participação societária com ágio, o que inclui a necessidade de reconhecer um passivo contingente. Por tratar-se de matéria polêmica (ágio na aquisição de participação societária fundamentado em rentabilidade futura), a prudência recomenda prever que uma possível ação fiscal possa ocorrer dentro de uma escala contínua de desfechos possíveis. As consequências tributárias são estimativas a ser levadas em consideração para uma quantificação realista do ágio. Um passivo contingente, apesar de não ser contabilizado por não ter natureza de provisão, ....são obrigações possíveis, visto que ainda há de ser confirmado se a entidade tem ou não uma obrigação presente que possa conduzir a uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos. (CPC 25, item 13, (b), (i). 
		 Portanto, indefiro o pleito. (Destaque do IMPUGNANTE) 
		 hhhhhhh) Como se vê, não se encontra na referida decisão nada que conteste - no mérito - o entendimento do IMPUGNANTE.
		 iiiiiii) Segundo a decisão, o indeferimento do pleito do IMPUGNANTE se deu porque, face os riscos naturais decorrentes do aproveitamento fiscal do ágio, deveria ter sido realizado um ajuste no patrimônio líquido do IMPUGNANTE à época das aquisições do investimento, para reconhecer passivo contingente decorrente da impossibilidade de o IMPUGNANTE computar os encargos da amortização do ágio nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
		 jjjjjjj) O registro de uma provisão para contemplar o alegado (...) passivo contingente(...), teria produzido exatamente os efeitos ora pleiteados pelo IMPUGNANTE: 
		 1º ) o valor do PLC do IMPUGNANTE seria inferior ao utilizado para efeitos de determinar os ágios e, consequentemente, 
		 2º) o montante dos ágios seria maior. 
		 kkkkkkk) Por outro lado, à época da aquisição do IMPUGNANTE pelo GRUPO BTG e da realização dos investimentos de COPA, o registro de uma provisão com o objetivo acima mencionado certamente seria contestado pelas autoridades fiscais e a amortização da parcela do ágio acrescida com o registro da mesma seria considerada indedutível, mesmo que os ágios BTG e COPA fossem considerados legítimos, para efeitos fiscais. 
		 lllllll) Com efeito, até a data dos negócios mencionados no item anterior (sendo o último deles em 06.12.2010), não havia sequer uma decisão em que o CARF (muito menos a CSRF) houvesse considerado irregular o aproveitamento fiscal do ágio em situações semelhantes às do ÁGIO UBS e do ÁGIO BTG, ou seja, em situações em que uma pessoa jurídica tivesse efetivamente adquirido - com ágio - investimentos em outra pessoa jurídica e, em seguida, incorporado a investida ou sido por ela incorporada. Registre-se que, à época, a fiscalização não procurava - como faz atualmente, em determinadas situações - negar a qualidade de efetiva adquirente às sociedades sem porte ou recém-constituídas, supridas de recursos por suas controladoras para pagar o preço de aquisição do investimento. (A contribuinte passa a discorrer sobre decisões do CARF anteriores à realização dos investimentos de COPA, favoráveis aos recorrentes e também decisões desfavoráveis mas por outras razões que não a interposição de empresa-veículo) 
		 mmmmmmm) Verifica-se que as decisões contrárias aos contribuintes contemplam situações totalmente diferentes das que geraram o ÁGIO UBS e o ÁGIO BTG, pois nenhuma delas se aproxima da situação padrão, em que a efetiva adquirente original do investimento a que o ágio se vincula incorpora a investida ou é por ela incorporada, como nos casos do ÁGIO UBS e do ÁGIO BTG. 
		 nnnnnnn) Evidentemente, não havia - à época dos negócios que deram origem ao ÁGIO BTG e ao ÁGIO COPA - nenhum precedente que justificasse o registro de provisão, de sorte que as autoridades fiscais certamente o rejeitariam, pelos efeitos fiscais dele decorrentes (aumento do ágio). Não bastasse isso, o registro da provisão importaria em que o montante dos ágios atingisse exatamente o valor que o IMPUGNANTE considera que deva ser admitido pelas autoridades fiscais (inclusive para efeitos de ajuste do montante em discussão nos AUTOS) na hipótese de, como espera o IMPUGNANTE, a amortização dos ágios BTG e COPA ser considerada legítima e dedutível. 
		 INEXISTÊNCIA DE NORMA QUE DETERMINE ADIÇÃO DE DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO AO LUCRO LÍQUIDO PARA FINS DE APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CSLL 
		 ooooooo) Não havia, à semelhança do que ocorria na legislação do IRPJ, norma que determinasse a adição do ágio amortizado à base de cálculo da CSLL. Assim, a amortização do ágio afetava a base de cálculo da CSLL independentemente da incorporação, liquidação ou da alienação do investimento. 
		 ppppppp) Nem todas as normas de IRPJ são aplicáveis automaticamente à CSL; apenas aquelas normas referentes à administração, ao lançamento, à consulta, à cobrança, às penalidades, às garantias e ao processo administrativo (art. 6o da Lei n° 7.689, de 15.12.1988) são aplicáveis a ambos os tributos. Nos termos dos arts. Io e 2o da referida lei, a alíquota e a base de cálculo da contribuição são definidas a partir de regras próprias, o que afasta, de plano, a possibilidade de aplicação subsidiária do mencionado artigo do RIR/99. 
		 qqqqqqq) Tem-se, portanto, que, para fins de CSLL podem ser deduzidas quaisquer despesas que tenham sido levadas em consideração na apuração do lucro líquido do exercício e para as quais não haja norma que determine sua adição. Ou seja, até a Lei n° 12.973/14, a amortização de ágio relacionado a participações societárias não interferia na apuração do lucro real, mas era levada em conta na determinação da base de cálculo da CSLL. (A contribuinte transcreve ementas de acórdãos do CARF desfavoráveis à extensão à base de cálculo da CSLL das normas que determinam a adição de despesas com amortização de ágio ao lucro líquido, para fins de apuração do lucro real)
		 rrrrrrr) Assim, os argumentos utilizados pelas autoridades fiscais para sustentar a glosa da amortização fiscal dos ágios, para fins de IRPJ, não são aplicáveis à CSLL, seja porque a despesa com a amortização de tais ágios seria dedutível independentemente da incorporação de BTG INVESTIMENTOS e de COPA pelo IMPUGNANTE, seja porque a despesa com a amortização dos ativos diferidos nos quais os mesmos se transformaram também é dedutível para fins da CSLL. 
		 Na sequência, a contribuinte refuta os lançamentos de multa isolada, discorrendo longamente acerca do tema, circula pela impropriedade da incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício, clama pela aplicação do artigo 24 da LINDB e encerra requerendo provimento integral da impugnação acostada.
		 DA DECISÃO RECORRIDA
		 Analisando os autos, a 15ª Turma da DRJ/RJO, mediante o Acórdão nº 12-107.918, de 07/06/2019 proferiu decisão mantendo o trabalho fiscal, na forma seguinte (fls. 4771):
		 Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epígrafe, ACOR-DAM os membros da Turma, por maioria de votos, NEGAR PROVIMENTO à impugnação, para JULGAR PROCEDENTES os Autos de Infração de IRPJ e CSLL lavrados contra a Interessada. Vencido o julgador Marcus Vinicius de Lacerda Amorim (Relator), na questão referente à amortização de ágio gerado na incorporação da empresa Copacabana Prince Participações S/A. O julgador Bernardo Moraes Fiuza Pequeno redigirá o voto vencedor com relação a este item. Vencido, também, o julgador Marcelo Franco de Matos, que votou pelo afastamento das multas isoladas por insuficiência de recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL, por entender que as mesmas estariam absorvidas pelas multas de ofício de 75%.
		 
		 Decisão assim ementada:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano-calendário: 2014
		 LANÇAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES E DE MULTA ISOLADA. DESNECESSIDADE DE DOIS PROCESSOS. 
		 Quando os mesmos fatos e elementos de prova comprovam vários ilícitos tributários, os autos de infração ou notificações de lançamento podem ser objeto de um único processo. 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2014
		 ÁGIO. AMORTIZAÇÃO FISCAL. FALTA DE PAGAMENTO DE PAR-TE DO PREÇO. OPERAÇÃO ENTRE PARTES VINCULADAS. 
		 Não se admite como sendo integrante do custo de aquisição do investimento a parcela diferida e liquidada, mediante emissão de ações, com ágio, integralizada com dívida transferida pela primeira adquirente da sociedade investida para uma segunda adquirente, quando a maior parcela das pessoas físicas credoras dessa dívida compõe o quadro societário desta última.
		 ÁGIO. AMORTIZAÇÃO FISCAL. FUNDAMENTO ECONÔMICO. EX-PECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA. DEMONSTRAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. 
		 De acordo com os preceitos legais, o lançamento contábil do ágio com fundamento em rentabilidade futura do investimento deve ser baseado em demonstração, a ser arquivada como comprovante da escrituração. A demonstração dá suporte à definição do preço da operação e deve ser contemporânea a esta, não se admitindo que se seja feita a posteriori. 
		 ÁGIO. AMORTIZAÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE PROPÓSITO NE-GOCIAL. 
		 Não tendo sido suficientemente demonstrado o propósito negocial das operações que possibilitaram a amortização fiscal do ágio, é lícita a sua desconsideração para fins tributários. 
		 MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS DE IRPJ. MULTA DE OFÍCIO PROPORCIONAL AO TRIBUTO. FATOS INFRACIONAIS DISTINTOS 
		 A multa de 75% é aplicável pelo não recolhimento do IRPJ devido, levantado na ação fiscal e conforme apuração realizada no final do ano-calendário, enquanto a multa isolada de 50% é aplicável sobre as estimativas mensais não recolhidas por aquele que optou pela apuração anual e não computou no cálculo o valor levantado na autuação. São duas modalidades punitivas que incidem sobre fatos infracionais distintos, inexistindo, portanto, dupla penalização. 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
		 Ano-calendário: 2014
		 LANÇAMENTO DECORRENTE. ÁGIO. 
		 O que ficou decidido em relação ao imposto de renda da pessoa jurídica, no tocante à amortização do ágio, aplica-se também à contribuição social sobre o lucro líquido. 
		 MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS DE CSLL. MULTA DE OFÍCIO PROPORCIONAL AO TRIBUTO. FATOS INFRACIONAIS DISTINTOS 
		 A multa de 75% é aplicável pelo não recolhimento da CSLL devida, levantada na ação fiscal e conforme apuração realizada no final do ano-calendário, enquanto a multa isolada de 50% é aplicável sobre as estimativas mensais não recolhidas por aquele que optou pela apuração anual e não computou no cálculo o valor levantado na autuação. São duas modalidades punitivas que incidem sobre fatos infracionais distintos, inexistindo, portanto, dupla penalização. 
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-calendário: 2014
		 JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO.
		 Quaisquer débitos para com a Fazenda Nacional, quando não pagos no vencimento, sujeitam-se à incidência de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de um por cento no mês de pagamento. 
		 REVISÃO DO LANÇAMENTO COM BASE EM ORIENTAÇÃO JU-RISPRUDENCIAL. DESCABIMENTO DA APLICAÇÃO DO ART. 24 DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO (LINDB). 
		 As hipóteses de revisão do lançamento já se encontram reguladas no Código Tributário Nacional, não sendo, pois, cabível a aplicação do art. 24 da LINDB para desconstituir uma exigência fiscal com fundamento na orientação jurisprudencial vigente à época dos fatos. 
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 Novamente inconformada, a contribuinte recurso voluntário (fls. 6039/6098) no qual rebateu as conclusões do aresto de 1º Piso e, no mais, repisou praticamente de forma literal o quanto aduzido na peça inaugural de defesa.
		 Igualmente cientificada do Acórdão da DRJ, a PGFN acostou contrarrazões (fls. 6166/6204) trazendo alegações no intuito de confrontar a posição da contribuinte em seu recurso voluntário e pugnando pela manutenção integral dos lançamentos.
		 É o relatório do essencial, naquilo que foi possível resumir, em face das longas peças de acusação, defesa e decisão de 1º Grau.
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
	
	 
		 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone, Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo (ciência do acórdão recorrido em 01/07/2019 – fls. 6036 – protocolização do RV em 30/07/2019 – fls. 6037), a representação da recorrente está corretamente formalizada (fls. 6099/6161) e os demais pressupostos para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheço.
		 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
		 Como dito preambularmente no parágrafo precedente ao relatório, este procedimento fiscal dá continuidade a outros realizados em face da mesma pessoa jurídica dizendo respeito aos mesmos fatos ou a outros correlatos e que tiveram reflexos entre si, gerando os lançamentos constantes de diversos processos que adiante serão apontados e que se encontravam, no momento deste julgamento, na seguinte situação:
		  Processo nº 16682.720614/2012-61 – anos-calendário 2007, 2008 e 2009 -julgado em Turma Ordinária, tendo contribuinte posteriormente desistido da lide, por adesão ao PERT;
		 Processo nº 16682.722995/2015/66 – anos-calendário 2010 e 2011 - julgado em última instância administrativa pela Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF;
		 Processo nº 16682.721723/2017-19 – ano-calendário 2012 - julgado em última instância administrativa pela Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF;
		 Nessa linha, na forma como relatado no TVF:
		 “1. INFORMAÇÕES INICIAIS
		 1.1. Introdução
		 Instaurou-se o presente procedimento de auditoria e fiscalização por meio dos Termos de Distribuição de Procedimento Fiscal – Fiscalização (TDPF-F) 07.1.85.00-2018-00008-2 e 07.1.85.00-2018-00012-0, cujo objeto é a apuração de infração e o consequente lançamento tributário referente ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), para os anos-calendários (AC) 2013 e 2014, respectivamente.
		 Tendo em vista a existência de TDPF-F distintos para a apuração de infração relativa aos AC 2013 e 2014, formalizaram-se os correspondentes lançamentos tributários em dois processos administrativos fiscais, quais sejam:
		 a) processo 16682-721.195/2018-71: AC 2013; e 
		 b) processo 16682-721.196/2018-15: AC 2014. 
		 A instauração deste procedimento fiscal decorreu de trabalho da Divisão de Programação, Avaliação e Controle da Atividade Fiscal (Dipac) desta Delegacia, que identificou o BANCO BTG PACTUAL S/A como partícipe de um complexo processo de organização societária, do qual redundou na criação artificial de ágio. Ocorre que tais valores são indedutíveis para a determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, de modo que constitui infração à legislação de regência dessas exações não os submeter à tributação.
		 2. DAS INFRAÇÕES APURADAS EM AUDITORIAS ANTERIORES
		 Vale ressaltar que outros três procedimentos de fiscalização precederam a presente auditoria, nos quais se constataram também a prática de infrações relacionadas ao aproveitamento indevido de ágio, a seguir comentadas.
		 2.1. 1ª infração. Evento: aquisição do BANCO PACTUAL S/A pelo Grupo UBS 
		 Trata-se do suposto ágio originado na aquisição do BANCO PACTUAL S/A (antiga denominação do contribuinte) pelo Grupo UBS, cujos lançamentos encontram-se formalizados nos seguintes processos administrativos:
		 a) 16682.720.614/2012-61: AC 2007, 2008 e 2009;
		 b) 16682.722.995/2015-66: AC 2010 e 2011; e 
		 c) 16682-721.723/2017-19: AC 2012.
		 2.2. 2ª infração. Evento: recompra do BANCO UBS PACTUAL S/A pelo Grupo BTG 
		 Trata-se do aproveitamento indevido de um novo ágio, apurado na operação de recompra do contribuinte (então designado BANCO UBS PACTUAL S/A) pelo Grupo BTG, da qual participaram os antigos acionistas que haviam alienado o banco para o Grupo UBS.
		 Os créditos tributários correspondentes encontram-se lançados nos seguintes processos administrativos:
		 a) 16682.722.995/2015-66: AC 2010 e 2011; e 
		 b) 16682-721.723/2017-19: AC 2012.
		 2.3. 3ª infração: incorporação de COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A
		 Trata-se do ágio advindo da incorporação pelo BANCO BTG PACTUAL S/A de COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A (COPA), CNPJ 09.462.850/0001-86, em 31/12/2011.
		 Assim, além dos dois ágios que já vinham sendo amortizados, reputados indedutíveis (1ª e 2ª infrações, acima relatadas), o contribuinte passou a se aproveitar, a partir de janeiro de 2012, desse novo ágio.
		 A glosa da despesa indedutível ensejou o lançamento de crédito tributário relativo ao AC 2012, consubstanciado no processo administrativo 16682.722.995/2017-19.
		 Pois bem, NESTE Processo (nº 16682.721196/2018-15 – ano-calendário 2014) e em outro também em julgamento nessa mesma sessão (nº 16682.721195/2018-71 – ano-calendário 2013), só estão em debate as duas últimas infrações, a saber:
		 2.2. 2ª infração: recompra do BANCO UBS PACTUAL S/A pelo Grupo BTG – nominada de ÁGIO BTG
		 2.3. 3ª infração: incorporação de COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A - nominada de ÁGIO COPA
		 Antes de adentrar ao mérito, cabe afastar argumentação da recorrente (RV – fls. 4996), no caso, uma possível observância obrigatória por parte do Colegiado dos dizeres do artigo 24, da LINDB. Contrariamente ao pensar da recorrente, o pleito não merece prosperar, posto se tratar de matéria já superada e objeto de Súmula vinculante do CARF:
		 Súmula CARF nº 169
		 O art. 24 do decreto-lei nº 4.657, de 1942 (LINDB), incluído pela lei nº 13.655, de 2018, não se aplica ao processo administrativo fiscal
		 Passo ao mérito.
		 DO ÁGIO BTG
		 A respeito, a posição fiscal foi no sentido de que a despesa com amortização deste ágio seria indedutível,
		 pela ausência de propósito negocial pela utilização de empresa veículo;
		 pela falta de elaboração tempestiva de demonstrativo de ágio; e, 
		 pelo não pagamento efetivo do valor de R$ 375.856.328,07 devido pelo Grupo UBS aos vendedores pessoas físicas detentoras diretas do BANCO PACTUAL S/A. referente à parte da dívida gerada ainda no contrato CCV/2006 (tratado com detalhes no caso do “Ágio UBS”, julgado em outros procedimentos correlatos).
		 Gerando lançamento no valor tributável de R$ 43.591.464,60 (TVF – fls. 5572):
		 /
		 Conforme consta do AI (fls. 5600):
		 /
		 De seu turno, longamente a contribuinte se manifesta refutando tais ponderações, basicamente, a possível falta de propósito negocial levantada pelo Fisco, sustentando, ainda, que a criação de holdings seria medida imperativa para se concretizar as operações.
		 DA AUSÊNCIA DE PROPÓSITO NEGOCIAL – DA UTILIZAÇÃO DE EMPRESA VEÍCULO
		 Antes de passar à análise da acusação e dos argumentos da defesa, cabe uma breve linha do tempo e resumo de todo o espectro das operações com a entrada em cena de outras pessoas jurídicas utilizadas na reaquisição do BANCO UBS PACTUAL S/A pelo grupo BTG.
		 Em brevíssimo sumário:
		 A compradora do BANCO UBS PACTUAL S/A era uma instituição com sede nas Bermudas (BTG INVESTMENTS LP) - Doc 24.
		 Em 12/06/2009 foram constituídas BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A e BTG PARTICIPAÇÕES II S/A (doc 48 e 49), sendo a primeira subsidiária da segunda.
		 Através do contrato de cessão e assunção assinado em 18/09/2009 (doc 52) os direitos aquisitivos do BANCO UBS PACTUAL S/A foram transferidos da empresa estrangeira BTG INVESTMENTS LP para BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A, mediante pagamento de US$ 120.000.000,00 pelos direitos do contrato CCV/2009 (Doc 24).
		 Este valor era uma dívida de USB AG que a BTG INVESTMENTS LP assumira (cláusula 1.2 e 9.1 (f) do CCV/2009). Esta quantia foi considerada parte do custo do ágio.
		 No dia 18/09/2009 BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A paga o valor de R$ 3.302.872.306,32 pela aquisição do BANCO UBS PACTUAL S/A conforme tabela abaixo:
		 /
		 O restante da aquisição foi pago, parte por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A (Tabela 12), e a outra por sua controladora, BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A (Tabela 13), que assumiu uma parcela da dívida no valor de R$ 1.125.887.950,00 (v. itens 2.11 (c) e 2.12, doc. 20; e doc. 56):
		 /
		 Os valores que possuem como beneficiários a descrição “vendedores PF” tratam do pagamento diferido do CCV/2006, que era devido pelo Grupo UBS e foi assumido pelo Grupo BTG. 
		 A diferença entre o total pago por BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A, indicado na Tabela 13, no montante de R$ 1.141.468.318,60, e o valor da cessão da dívida, de R$ 1.125.887.950,00, deve-se ao fato de que a dívida era reajustável. Assim, em 18/09/2015, o valor devido por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A era menor que o que foi pago por sua controladora.
		 Desse modo, como se verá nas Tabelas 14 e 15, o total ativado foi efetuado com base no valor original da dívida cedida. 
		 A assunção de parte da dívida de BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A com UBS AG por BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A ocorreu mediante aumento de capital de BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A, em R$ 1.125.887.950,00, destinando-se as novas ações à BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A, sua controladora (doc. 64).
		 Somando-se a estes valores, foram pagos ainda R$ 1.122.503,65 a consultores jurídicos, considerados também como parte do custo de aquisição (v. item 14, doc. 13). 
		 O total dos valores ativados está resumido na tabela a seguir:
		 /
		 /
		 Em 29/04/2010, a pessoa jurídica adquirida com ágio, agora com o nome de BANCO BTG PACTUAL S/A, incorpora sua controladora BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A. A partir deste momento o ágio começa a ser amortizado.
		 Então, as operações de alienação e reaquisição do investimento na fiscalizada (originalmente, Banco Pactual) teriam se efetivado por intermédio de “empresas-veículo” (UBS Brasil Participações Ltda. e BTG Pactual Investimentos S.A.), constituídas única e exclusivamente para, na qualidade de investidoras/adquirentes, receber o investimento com ágio, e quase imediatamente serem extintas por incorporação pela própria investida, a fim de que as situações pudessem se conformar às normas legais de amortização do ágio.
		 Desse modo, a falta de propósito negocial teria se revelado na constituição, seguida de extinção, por incorporação, de ambas as “empresas-veículo”, operações que não teriam outro viés que não, exclusivamente, a economia tributária.
		 Nessa toada, como visto antes, a recorrente sustenta que a criação destas duas holdings seria necessária para a concretização de todo o investimento.
		 Pois bem, sabidamente, nos termos da legislação de regência (arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de1997), para a regular amortização fiscal de ágio pago na aquisição de investimentos, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, quatro premissas revelam-se essenciais:
		 a realização das operações entre partes não ligadas; 
		 o efetivo pagamento do custo total de aquisição, inclusive o ágio;
		 a comprovação do fundamento econômico do pagamento do ágio, como sendo a rentabilidade futura do investimento; e 
		 a extinção do investimento, por confusão patrimonial, mediante operações de incorporação, fusão ou cisão entre investidora e investida, condição em regra não implementada quando há interposição de empresa veículo nas operações.
		 Estampa-se nos autos que a reaquisição do Banco pelo Grupo BTG, contratada em 11/05/2009, foi celebrado por uma instituição com sede no exterior, no caso, a BTG Investments LP, sediada nas Bermudas, tendo sido interpostas na operacionalização da operação as empresas-veículo BTG PACTUAL INVESTIMENTOS (cessionária do contrato) e BTG PARTICIPAÇÕES II, constituídas ambas em 12/06/2009.
		 Ainda no contrato, consta – literalmente – que a própria adquirente designada no contrato era interposta pessoa, conforme cláusulas a seguir transcritas:
		 CLÁUSULA 4 1 Constituição e Existência Societária. O Adquirente é uma sociedade em comandita simples isenta devida, válida e legitimamente constituída e existente de acordo com as leis das Bermudas e possui amplos poderes e autoridade para deter, operar, locar e usar seus bens e ativos e para conduzir seus negócios, conforme os mesmos estão sendo atualmente conduzidos.
		 CLÁUSULA 4.2 Autorização: Obrigações Vinculantes
		 (a) O Adquirente possui os poderes societários e autoridade necessários para celebrar, formalizar e cumprir suas obrigações nos termos deste Contrato. A celebração, formalização e cumprimento pelo Adquirente do presente Contrato, o cumprimento pelo Adquirente de suas obrigações aqui previstas e a consumação pelo Adquirente das operações aqui contempladas foram devidamente autorizados por todos os atos necessários pelo Adquirente, e nenhum outro ato societário pelo Adquirente é necessário para a celebração, formalização e cumprimento, pelo Adquirente, do presente Contrato e para o cumprimento pelo Adquirente de suas obrigações aqui previstas e para a consumação, pelo
		 Adquirente, das operações aqui contempladas.
		 (b) Este Contrato foi devidamente celebrado e formalizado pelo Adquirente e constitui uma obrigação válida e vinculante do Adquirente, exequível em face do Adquirente em conformidade com os seus termos, exceto conforme possa estar limitada pelas leis de falência, insolvência, reorganização, moratória ou outras leis relativas ou que afetem os direitos dos credores em geral e os princípios gerais de eqüidade.
		 (...)
		 CLÁUSULA 4.6 Investimento; Legítimo Proprietário.
		 O Adquirente celebra este Contrato para efetuar a Compra das Ações para si próprio somente para fins de investimento e está agindo na qualidade de contratante e não a título de representante neste sentido. Antes do Fechamento, o Adquirente deverá divulgar aos Vendedores a lista de seus legítimos proprietários imediatamente antes da Data de Fechamento.
		 Nesse contexto, salta aos olhos ser absolutamente inexequível designar como real investidora, uma pessoa jurídica recém-constituída, BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S.A., subsidiária integral de outra “empresa” recém-constituída, BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S.A., que promoveu a remessa de recursos para que fossem feitos os pagamentos aos vendedores (Grupo UBS) ou em nome e a benefício deles aos sócios alienantes do Contra de Compra e Venda (CCV) 2006.
		 A engenharia societária envolvendo estas pessoas jurídicas “de passagem” e as demais a elas vinculadas, mostra:
		  A BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S.A., CNPJ nº 10.977.044/0001-20, segundo informações da DIPJ 2010, era controlada pela BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES LTDA., que detinha 74,50% do capital total e do capital votante, e tinha ainda por sócios a BTG Pactual Holding S.A., com 25,10%, e todos os sócios, pessoas físicas, “retornantes”, assim designados os sócios que alienaram a participação ao Grupo UBS e retornaram ao quadro societário do Banco após a recompra.
		 Por sua vez, a controladora BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES LTDA. CNPJ nº 10.926.817/0001-49, segundo as informações da DIPJ 2010, de titularidade do Sr. André Santos Esteves, detentor de 28,34% do capital social e votante, sendo a parcela remanescente (71,66%) diluída entre diversas pessoas físicas (sócios “retornantes” e novos sócios do empreendimento) e uma pessoa jurídica, com participação individual de no máximo 5,77% do capital social e votante.
		 Em suma, as empresas interpostas representavam os interesses de diversas pessoas físicas na reaquisição do investimento no Banco, fato incontestável e explícito nos autos.
		 Ora, se as pessoas físicas detentoras do Grupo BTG eram as reais adquirentes é bem provável terem sido elas que aportaram os citados recursos. De qualquer sorte, a BTG INVESTIMENTOS havia sido recém-constituída e não dispunha de qualquer participação em outros negócios em face dos quais pudesse auferir recursos próprios.
		 Inexistem, também, evidências de que esses recursos tenham sido obtidos com terceiros. Por isso, considero que houve, sim, a intermediação de uma empresa veículo com o propósito preponderante da economia tributária. A alegação de que seria inviável a participação de 32 pessoas físicas no capital da empresa investida não me convence. O negócio poderia ter sido concretizado e, depois, se necessário, constituída a holding.
		 Operações desse tipo, com a constituição de parcerias, consórcios, condomínios de quotistas, SPE, associações, fundos, etc., são comuns nos dias de hoje, especialmente em países de economia forte (ditas de “primeiro mundo”, de onde teriam vindo tais investidores) não apresentando grandes obstáculos para sua implementação.
		 Paralela e concomitantemente, surge ainda a figura de uma segunda holding (a BTG PARTICIPAÇÕES II).
		 Essa empresa, constituída na mesma data que a BTG INVESTIMENTOS, logo tornou-se sua controladora e acabou por assumir parte das obrigações vinculadas ao preço de recompra da recorrente.
		 Como já anunciado, sua atuação na recompra totalizou o valor de R$ 1.141.468.318,60 (vide Tabela 13, dos autos), incluindo a supramencionada operação envolvendo a emissão de suas ações para pessoas físicas alienantes da primeira compra, parte dos depósitos para as pessoas físicas e uma transferência para uma empresa do Grupo UBS no exterior.
		 Portanto, ainda que se considerasse a UBS INVESTIMENTOS como real investidora, nem todo o preço da recompra teria sido por ela suportado. 
		 Sumariando e concluindo neste tópico, dentre os itens formadores das parcelas que compuseram o ágio, apenas quatro tiveram como beneficiários diretos empresas do Grupo UBS (“alienante”). Os demais, na parte mais relevante, foram destinados às pessoas físicas alienantes na primeira operação, significando, no fundo, que estes “sócios/acionistas” nunca deixaram de conservar sua relação com a empresa negociada. 
		 Muito ao contrário, havia até cláusulas no primeiro contrato que exigiam a manutenção de seu vínculo de trabalho com empresas do Grupo UBS. Caso não cumprissem essa exigência, seriam desqualificadas do direito de receber o pagamento diferido que lhes fosse devido.
		 Por todos estes motivos, chancelo o trabalho fiscal neste tópico “falta de propósito negocial”.
		 Já a utilização de “empresas veículos”, no caso, a recém constituída, BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S.A., subsidiária integral de outra “empresa” recém constituída, BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S.A., - evento reconhecido pela própria recorrente -, não fossem outros aspectos que envolvem tais inserções destas pessoas jurídicas de “prateleira” em procedimentos de ágio, fato é que o aparecimento destas microcósmicas pessoas jurídicas no entremeio do circuito das operações realizadas entre mega companhias, além de surreal pela diferença de portes econômicos entre elas, só tiveram como finalidade única o aproveitamento fiscal de uma despesa com amortização de ágio que não seria possível de ser feito pelo real investidor.
		 Com isso, há um evidente bloqueio a que se atinja e se atenda uma cláusula “pétrea” para chancelamento do ágio, qual seja, a extinção do investimento, por confusão patrimonial, mediante operações de incorporação, fusão ou cisão entre investidora e investida, condição essa não implementada – por motivos óbvios - quando há interposição de empresa veículo nas operações.
		 É nesse contexto que foi planejada toda a operação, ou seja, uma requalificação dos atos realizados pela contribuinte, prática adotada como regra de calibração do sistema (conforme Tércio Sampaio Ferraz Júnior), ou de “neutralização de esperteza”, nas palavras de Marco Aurélio Greco (“Planejamento Tributário. São Paulo: Dialética, 2011, p. 5354”).
		 No caso concreto, ressalta aos olhos o posicionamento artificial da recorrente em face das leis de regência de cunhos societário e fiscal.
		 Nas palavras abalizadas da doutrina, “operações estruturadas em sequência”, tema que Greco (ibidem – pgs. 462/476) trata com a profundidade de sempre:
		 Operação Estruturada em Sequência
		 Sob esta denominação estão as step transactions, vale dizer, aquelas sequências de etapas em que cada uma corresponde a um tipo de ato ou deliberação societária ou negocial encadeado com o subsequente para obter determinado efeito fiscal mais vantajoso. Neste caso, cada etapa só tem sentido se existir a que lhe antecede e se for deflagrada a que lhe sucede.
		 Uma operação estruturada indica a existência de um objetivo único, predeterminado à realização de todo o conjunto. E mais, indica a existência de uma causa jurídica única que informa todo o conjunto. Neste caso, cumpre examinar se há motivos autônomos, ou não, pois se estes inexistirem, o fato a ser enquadrado é o conjunto e não cada uma das etapas. (p. 462)
		 Uso de Sociedades
		 [...] o elemento relevante quando estamos perante uma pessoa jurídica não é apenas a sua existência formal (no registro competente etc.); tão importante ou até mais – em matéria tributária – é a identificação do empreendimento que justifica sua existência. A criação de uma pessoa jurídica tem sentido na medida em que corresponda à vestimenta jurídica de determinado empreendimento econômico ou profissional. A idéia de empresa é o núcleo a ser perquirido. (vide a importância que o Código Civil dá à noção de empresa – artigos 966 e segs.). (p.468/469)
		 Conduit companies
		 A primeira situação a observar é das chamadas conduit companies (empresas veículos ou de passagem) em que uma pessoa jurídica é criada apenas para servir como canal de passagem de um patrimônio ou de dinheiro sem que tenha efetivamente outra função dentro do contexto. (p. 470)
		 Deslocamento da Base Tributável
		 Outro aspecto a ser considerado é o do deslocamento da base tributável para sociedades que se encontrem em situação tributariamente mais favorável.
		 O deslocamento de base tributária para outra pessoa jurídica que se encontra em regime tributário comparativamente mais vantajoso é elemento que merece especial atenção; aliás, já foi objeto de exame pelo antigo Tribunal Federal de Recursos ao ensejo da mencionada Apelação Cível nº 115.478RS (julgada em 18.02.87, Rel. Min. Américo Luz). Neste processo, além de outras considerações, encontra-se no relatório do acórdão o seguinte aspecto:
		 “O que existiu foi na realidade transferência de receita representada pela diferença de preços nas transações entre a autora e as demais empresas, pois a receita que não se realizou foi realizada pelas demais empresas, ainda que sob regime de determinação diferente.”
		 Este é o ponto a considerar, pois – dependendo das circunstâncias do caso concreto – pode configurar fraude à lei tributária. (p. 475/476) (grifos nossos)
		 Conforme se observa, os pontos destacados por Greco saltam aos olhos no caso concreto, pois as operações perpetradas pela Recorrente foram estruturadas em sequência, sem qualquer propósito negocial que não seja a mera economia tributária.
		 Mais ainda, utilizou-se conjuntamente sociedades de passagem parta se obter o ganho fiscal, posto que, sem a utilização da denominada “empresa veículo” não haveria amortização do ágio, pois tais valores deveriam compor o custo do investimento do real investidor.
		 Pelo exposto, também sob este aspecto, entendo que o trabalho fiscal foi irretocável e deve ser mantido.
		 DA FALTA DE ELABORAÇÃO TEMPESTIVA DE DEMONSTRATIVO DE ÁGIO
		 Disserta o Fisco que o Decreto-Lei 1.598/1977 exige que a demonstração do ágio seja elaborada por ocasião da aquisição da participação societária. Porém, o que se constata nos autos é que o documento apresentado pela contribuinte somente foi produzido em maio de 2010 (fls. 1 e 3, doc. 68), embora o fechamento do CCV/2009 tenha ocorrido antes, em setembro de 2009, de modo que considerando o que a Lei 9.532/1997, § 3º, art. 7º, exige para autorizar a amortização do ágio, quando fundamentado no art. 20 do DL citado, restaria demonstrado que o contribuinte não cumpriu esse requisito, sendo, também por este motivo, indedutível a amortização do ágio.
		 Responde a recorrente que “O documento a que o TVF ora se refere 6 o laudo de autoria da KPMG mencionado no item 2.14., acima elaborado com base em fatos verificados d 6poca do fechamento da operação para corroborar demonstrativo anterior preparado pelo GRUPO BTG. Vale enfatizar, novamente, que o TVF não questiona o fundamento do 6gio em si, ou seja, não há qualquer critica ao fato de o ágio em questão ter sido imputado às perspectivas de rentabilidade futura do RECORRENTE. O TVF questiona tão somente a tempestividade do demonstrativo utilizado para ratificar a mencionada alocação. O  RECORRENTE esclareceu em sua impugnação que o laudo de avaliação a que se refere a fiscalização foi elaborado com data-base de 30.09.2009, ou seja, tomou por base informações anteriores à transação. Além disso, ressaltou que o laudo foi elaborado com base em estudo interno realizado pelo GRUPO BTG antes da aquisição” .
		 Aduz ainda que, “mesmo que não existisse o laudo referido no TVF, o estudo interno já seria suficiente para fins de demonstração do fundamento econ6mico do ágio”.
		 Muito bem, a respeito desse tema - sempre presente nos procedimentos fiscais que envolvam “ágio” -, penso que, antes da vigência da Lei nº12.973, de 2014, não havia o que se falar em “laudo”, na concepção trazida por este dispositivo legal. Em outras palavras, embora não desconheça a imposição legal de que existisse uma forma de apuração dos valores a serem tomados como base para as operações entre companhias, sempre entendi que havendo a possibilidade de que essa mensuração – e aferição pelo Fisco - se fizesse mediante documentos internos ou externos das pessoas jurídicas e contemporâneos aos fatos, a exigência restaria cumprida.
		 Foram nesse sentido diversas manifestações que fiz em casos semelhantes ao que está sendo agora submetido ao Colegiado, dentre elas, no voto que proferi no Ac. nº 1402-002.336:
		 “Principio pela análise da obrigatoriedade ou não da existência dos laudos e sua contemporaneidade às aquisições societárias havidas.
		 A respeito prescreve a legislação (RIR/1999):
		 Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20):
		 I – valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e
		 II – ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o inciso anterior.
		 § 1º O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 1º).
		 § 2º O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 2º):
		 I – valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
		 II – valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
		 III – fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
		 § 3º O lançamento com os fundamentos de que tratam os incisos I e II do parágrafo anterior deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 3º).(destacou-se).
		 De prefácio, é inequívoco não haver imposição legal a que haja “laudo”, entendido este como “peça escrita, fundamentada, na qual os peritos expõem as observações e estudos que fizeram e registram as conclusões da perícia” (cf. Aurélio), mas, sim, “demonstração” (certamente mais informal) e que seja “arquivada como comprovante da escrituração”.
		 Ora sem maiores digressões, evidente que o texto legislativo é vago e poderia dar margem a interpretações ao sabor de cada analista. Afinal, o que seria “demonstração”? Uma simples planilha matemática com números? Balanços e Demonstrações de Resultados da adquirida? Sua participação no mercado em que  atua? Sua intangível “marca”? Na mesma linha, o que significaria “arquivar”? Colocar no “armário”? Na “gaveta”? Definição ainda mais subjetiva nos dias de hoje com a informatização nos níveis em que se encontra e sequer imaginável quando da edição do Decreto-lei nº 1.598, nos idos de 1977.
		 Luís Eduardo Schoueri, na obra Ágio em Reorganizações Societárias (Aspectos Tributários), Dialética: São Paulo, 2012, assim se manifesta acerca do tema (requisitos legais fixados para o laudo de avaliação pg.33):
		 “A exigência legal de uma fundamentação, quando da própria formação do ágio, impõe que se identifique um instrumento para a documentação daquela motivação.
		 Não cuidou o legislador de disciplinar a forma como a fundamentação deveria ser comprovada. O texto do parágrafo 2º do art. 20 do Decreto-lein° 1.598/1977 é singelo, determinando a indicação do fundamento do ágio por ocasião de sua contabilização. O parágrafo 3º complementa-o, ao deixar a cargo do contribuinte o ônus da prova, dispondo:
		 § 3º O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
		 A expressão demonstração é bastante ampla. Não se indica como se faz a prova.
		 Basta que se demonstrem o lançamento e seus fundamentos.
		 A falta de disciplina legal do tema leva à conclusão de que o contribuinte tem ampla liberdade na forma como comprovará a fundamentação adotada.
		 O legislador impõe que se indique o fundamento por que houve o pagamento do preço, sendo rigoroso quanto ao seu aspecto temporal (no momento da aquisição, já se deve fazer o desdobramento, indicando o fundamento do ágio) mas silenciando quanto à forma. Também exige o arquivo da demonstração. Mas não diz como deve ser feita.
		 Ingressa-se no delicado tema da prova. Se é verdadeiro que o contribuinte pode valer-se de qualquer meio de prova em direito admitido, não se pode deixar de observar que se está diante da prova de uma motivação, i.e., do motivo determinante da aquisição.
		 Não há na lei qualquer requisito quanto à forma do estudo ou seu conteúdo, implicando ampla liberdade nesse aspecto”. [...](destaques acrescidos).
		 Já Edmar Oliveira Andrade Filho (“Imposto de Renda das Empresas” 10ª Ed. 2013 Atlas - – SP – pg. 720”), pontua:
		 “A rigor, a legislação não exige a confecção de um laudo de avaliação quando diz que o contribuinte deve ter um demonstrativo do ágio apurado.
		 No entanto, é recomendável a preparação de um laudo de avaliação com esmero técnico porque isto traz segurança jurídica para o contribuinte”. (sublinhou-se).
		 O tema foi magnificamente bem resumido em voto da Conselheira Edeli Pereira Bessa, exarado no Ac. 1101-000.899 da hoje extinta 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da 1ª Sejul, sessão de 11 de junho de 2013 (destaques não são do original):
		 “Isto porque a exigência legal é no sentido de que a contribuinte mantenha comprovante de escrituração que demonstre o fundamento do ágio pago. Este comprovante deve expressar razões que justifiquem a aquisição, mas não precisa ser, necessariamente, elaborado antes ou concomitantemente com a operação.
		 “A contribuinte pode possuir, apenas, estudo interno que lhe demonstre a rentabilidade futura, e depois buscar laudo técnico que o corrobore, desde que não se valha de premissas impraticáveis no passado”.
		 Ainda no CARF, no acórdão prolatado sob nº 1102-001.018, Relatoria do Conselheiro José Evande Carvalho Araujo, a matéria foi enfocada:
		 “A acusação fiscal reconhece a existência desse ágio, mas não admite a sua fundamentação e dedução com base em expectativa de rentabilidade futura, pois o laudo de avaliação apresentado para justificar o ágio foi elaborado apenas em 2006.
		 A defesa afirma que o laudo foi elaborado em 2006, mas com data base em 30/12/2004, e que seu conteúdo foi confirmado com uma avaliação complementar, elaborada após a lavratura do auto de infração.
		 De início, há que se ressaltar que o simples fato de o laudo ter sido elaborado posteriormente à criação do ágio não impede sua utilização para esse fim.
		 Observe-se que o § 3º do art. 20 do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, exige que o lançamento do ágio, com a indicação de seu fundamento, deve ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
		 Assim, a lei não exige que a comprovação se dê por laudo, mas por qualquer forma de demonstração, contemporânea aos fatos, que indique por que se decidiu por pagar um sobrepreço pela expectativa de resultados futuros”. (destacou-se).
		 Luís Eduardo Schoueri, na obra citada, pg. 35, leciona:
		 “No caso da fundamentação do ágio, como visto, não há qualquer menção a laudo; basta uma demonstração, arquivada junto com os demais documentos contábeis.
		 É prática comum, em operações societárias de maior porte, que os compradores e vendedores se façam valer da assessoria de especialistas, no mercado que se denomina mergers and acquisitions. Em circunstâncias normais, os assessores avaliarão a empresa a ser adquirida (target company), propondo ao comprador uma certa margem (range) para a fixação do preço. Ocorrendo tais circunstâncias, a apresentação à fiscalização, pelo contribuinte, do relatório que levou à tomada de sua decisão parecer ser elemento importantíssimo para a prova da fundamentação do ágio pago.
		 A documentação assim apresentada não precisa, portanto, ter necessariamente, a forma de um laudo. Muitas vezes, a decisão se faz a partir de uma apresentação de slides, quando muito corporificados em um Relatório Executivo (Executive Summary), onde os principais elementos para a tomada de decisão surgem como meros tópicos (bullet points).
		 Se essa é a prática empresarial, a exigência de um laudo de avaliação revela-se formalidade descabida. A “demonstração” se  faz com os documentos que de fato serviram para a tomada de decisão.
		 Não é incomum que, depois da conclusão do negócio, produzam-se laudos de avaliação com a finalidade exclusiva de atender à fiscalização. Não se pode condenar essa cautela e o laudo assim elaborado, desde que fiel às circunstâncias do negócio, pode complementar os elementos de prova, de modo a permitir que se alcance o elemento subjetivo – motivo determinante do  pagamento do ágio”. (negrito acrescido).
		 Pois bem, como acima expus, meu pensamento é que, antes da vigência da Lei nº12.973, de 2014, não há que se falar em exigência de laudo, na forma como prescrita pelo referido texto legal, sendo suficiente a existência de estudos, demonstrativos e formas coerentes de avaliação e mensuração dos valores que comporão a operação, posto que, como exaustivamente visto, a antiga “demonstração”do fundamento econômico do ágio, como sendo a rentabilidade futura do investimento, não tem qualquer semelhança com o atualmente exigido laudo, elaborado por perito independente,que deverá determinar o valor da mais valia correspondente ao valor justo dos ativos líquidos da investida, na proporção da participação adquirida.
		 Concretamente, a recorrente, internamente ou com participação de “experts” elaborou demonstrativos contemporâneos aos fatos e os juntou aos autos, de modo que entendo atendidos os preceitos necessários para consumação dos valores encontrados e objeto das negociações.
		 Nesse sentido, a própria alteração trazida pela Lei nº 12.973/2014, permitido que o “laudo” seja apresentado até o 13º mês após a concretização do negócio, chancela o meu entendimento a respeito da matéria
		 Desse modo, discordo da posição fiscal e afasto esta parte da imputação por reconhecer a validade dos demonstrativos e cálculos acostados pela recorrente.
		 DO NÃO PAGAMENTO EFETIVO NO VALOR DE R$ 375.856.328,07 
		 Como bem resumido pela decisão recorrida, veja-se, à luz dos autos deste processo e do processo 16682.722995/2015-66, como surgiu este valor (Ac. DRJ – fls. 4868/4869):
		 “Compulsando a Tabela 13, anteriormente reproduzida por mim, constata-se que este valor é parte do montante diferido pactuado no CCV2006 e que a UBS AG não chegou a pagar, sendo assumido pela BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II SA controladora do BTG PACTUAL INVESTIMENTOS. Os beneficiários são os vendedores pessoas físicas titulares do então BANCO PACTUAL SA, que teriam de receber de UBS AG os valores diferidos cumpridas as exigências do CCV2006.
		 De acordo com o CCV/2006 e os esclarecimentos prestados pelo contribuinte (v. itens 1.8 e 1.9, doc. 13), o sócio vendedor que se tornasse pessoa não qualificada deixaria de receber essa parcela a prazo (v. cláusula 1.4 (e) (i) e 10.1 (s), (y) e (xx), doc. 05). Ou seja, os sócios vendedores pessoas físicas ficam obrigados a manter contrato de trabalho com o adquirente ou uma de suas subsidiárias, tornando-se aqueles que deixassem de manter vínculo de trabalho com o banco pessoas físicas não qualificadas, o que acarretaria a perda do direito de receber o pagamento diferido que lhe fosse devido.
		 Os pagamentos diferidos devidos pelo Grupo UBS aos vendedores pessoas físicas somente venceriam em junho de 2011, cinco anos contados da data do fechamento da operação (v. item 1.8, doc. 13; e cláusula 1.3, doc. 05).
		 Pela cláusula 1.2 (a) (i) do CCV/2006 (doc. 05) havia ainda a previsão de que os valores pagos à vista aos sócios vendedores pessoas físicas deveriam ser retidos, como garantia, por uma entidade criada para esse fim específico, até 1º de julho de 2011 (v. cláusula 6.11 (d) (3), doc. 05).
		 De acordo com esclarecimentos da própria contribuinte (v. item 1.3, doc. 13), extratos (doc. 15) e tabela por ele apresentados (doc. 16), essas retenções ocorreram e os valores recebidos à vista pelos sócios vendedores foram efetivamente entregues à GCP BRASIL, ficando lá retidos.
		 Portanto, tanto CCV2006 previa uma série de ocorrências que ensejariam o não pagamento dos valores diferidos. Ou seja, de acordo com o contrato e esclarecimentos da contribuinte, os pagamentos diferidos ocorreriam em julho de 2011 caso atendidas as condições estipuladas.
		 (...)
		 Para garantir que os pagamentos diferidos seriam pagos pelo máximo (US$ 1,48 bilhão), o CCV/2009 fez expressamente essa previsão em sua cláusula 5.12 (b) (fl. 33, doc. 24), determinando que o valor seria descontado do total devido pelo Grupo BTG. 
		 Ao mesmo tempo, o Grupo BTG descontou a dívida referente aos pagamentos diferidos do CCV/2006 do valor a receber pelo Grupo UBS (v. cláusula 1.2, fl. 9, doc. 24), quitando a dívida deste com as pessoas físicas vendedoras do BANCO PACTUAL S/A 
		 Conforme CCV/2006 houve um valor diferido no montante de R$ 3.205.680.000,00, devido pelo grupo UBS aos sócios vendedores do BANCO PACTUAL S/A, cuja maioria retornou (Tabela 21). Deste valor diferido , o valor de R$ 375.856.328,07 foi quitado pela BTG PACTUAL PARTICIPAÇÕES II S/A com emissão de ações sendo 90% desse valor destinado a Reserva de Capital, confira-se pela letra f do último parágrafo das deliberações da AGE realizada em 18/09/2009 (fls. 3589 e ss)”:
		 De seu lado a recorrente argumentou que por ocasião da liquidação da parcela do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO com ações de BTG PARTICIPAÇÕES II, os SÓCIOS VENDEDORES e integrantes do GRUPO BTG procederam ao recolhimento do imposto de renda devido sobre o ganho de capital auferido na venda do antigo Banco Pactual S.A. proporcionalmente ao montante em questão, por considerarem recebido o correspondente valor e que, além disso, as ações então emitidas por BTG PARTICIPAÇÕES II foram resgatadas pelos integrantes do GRUPO BTG logo em seguida, em 23.11.2010 (DOC. 04), tendo a maior parte do valor questionado pelos AUTOS (i.e. R$ 372.889.222,79) paga em moeda corrente aos titulares de tais ações; por conseguinte, ainda que, por absurdo, se entenda que a entrega das ações não represente efetivo pagamento, o que se admite para argumentação, é irrefutável que houve efetiva circulação de recursos no pagamento da parcela em questão.
		 Penso que descabe razão à recorrente.
		 Na verdade, o problema aqui não é tão somente a circulação (ou não) dos recursos, mas, além disso, a falta de terceiros envolvidos na operação de emissão de ações de pessoa jurídica constituída para participar das operações em favor dos próprios sócios, pessoas físicas, antigos e atuais controladores do Grupo BTG. A participação de terceiros seria essencial para validar objetivamente o valor do investimento adquirido a título de liquidação de parte da parcela diferida do CCV 2006.
		 Contrariamente ao defendido pela defesa, para fins de apuração e quantificação do ágio, não basta que a adquirente do investimento tenha assumido obrigação com o vendedor cujo montante - somado com o valor dos dispêndios então realizados - exceda o valor de PL dos investimentos adquiridos.
		 No caso, dentre os itens formadores das parcelas que compuseram o ágio, apenas quatro tiveram como beneficiários diretos empresas do Grupo UBS (o “alienante”). Os demais, na parte mais relevante, foram destinados às pessoas físicas alienantes na primeira operação. Além disso, houve uma transferência para uma empresa do próprio Grupo BTG no exterior (a BTG INVESTMENTS LP, a mesma que fez o papel de parte adquirente no contrato da recompra) e a alocação de pagamentos a consultores jurídicos no âmbito do custo da aquisição.
		 Assim, como bem anotado pela fiscalização, não pode integrar o valor do custo de aquisição do investimento a emissão de ações da BTG Participações II, empresa-veículo criada única e exclusivamente para participar das operações de reaquisição do Banco Pactual pelo Grupo BTG, com 90% de ágio, em favor dos próprios sócios, pessoas físicas, readquirentes do controle do Banco. Sem sombra de dúvidas, revela-se uma operação entre partes relacionadas, no âmbito da qual não é possível validar o preço atribuído entre elas por motivos elementares.
		 Por bem resumir e delimitar a matéria, adoto as razões expostas pelo Conselheiro Ricardo Marozzi Gregório no voto que proferiu no Ac. 1302-004.007, processo de interesse da própria recorrente e dizendo respeito às mesmas matérias (os destaques não constam do texto original):
		 “Nesse contexto, foi considerada extinta a dívida referente à porção diferida na primeira compra (que estava prevista para ser quitada em 2011). Ademais, permitiu-se o resgate dos valores retidos no fundo de investimento (GCP BRASIL). Conforme apontado pela fiscalização, como consequência dessa operação de recompra, boa parte das pessoas físicas alienantes daquela primeira operação retornou à condição de sócio da empresa recorrente (segundo constatado pela DRJ, em 18/09/2009, as pessoas retornantes detinham participação na controladora BTG PARTICIPAÇÕES II, bem como, em conjunto, 68,77% do capital social da empresa BTG PARTICIPAÇÕES, ela própria também acionista da BTG PARTICPAÇÕES II).
		 Aliás, os sócios alienantes nunca deixaram de conservar sua relação com a empresa negociada. Com efeito, havia até cláusulas no primeiro contrato que exigiam a manutenção de seu vínculo de trabalho com empresas do Grupo UBS. Caso não cumprissem essa exigência, seriam desqualificadas do direito de receber o pagamento diferido que lhes fosse devido.
		 Portanto, assim como não havia na aquisição anterior pagamentos efetivos capazes de sustentar a geração daquele ágio, o caso do presente tópico revela a mesma mácula. Os depósitos em contas correntes de pessoas físicas não se destinaram aos alienantes da segunda operação. Muitos, inclusive, foram destinados para pessoas que acabaram retornando à condição de sócios da empresa recorrente. A extinção da dívida diferida somada aos valores remetidos ao Grupo UBS (por meio de contratos de câmbio) mais parece um desfazimento do negócio jurídico anterior (que ainda não havia sido completado com efetivo pagamento acordado) do que um novo negócio envolvendo a aquisição da mesma empresa recorrente. Quando se percebe que as pessoas retornantes detinham substantiva parte do Grupo BTG, seria até o caso de se questionar se não teriam sido elas mesmas que aportaram os recursos utilizados para a extinção da dívida.
		 De resto, parte da dívida diferida do primeiro caso (R$ 375.856.328,07) acabou sendo paga de forma inusitada. A BTG PARTICIPAÇÕES II assumiu a dívida na operação de recompra e quitou parte mediante emissão de ações com 90% de ágio em favor de pessoas físicas credoras (alienantes do caso anterior). Como esse mesmo valor também integrou o ágio tratado no presente tópico (vide o último item da Tabela 13 acima), houve uma contabilização de parte deste último no âmbito do próprio Grupo BTG (ágio interno).
		 Como já me manifestei em outras oportunidades, não considero que transações entre partes relacionadas devam ser vistas como algo abominável e que extirpa os direitos de quem as pratica. Desde que haja reais aquisições feitas em bases arm’slength, não vejo porque recriminá-las. Tanto é a assim que as legislações sobre distribuição disfarçada de lucros (no âmbito interno) e de preços de transferência (no contexto externo) nada mais fazem do que corroborar os efeitos tributários dessas transações nos limites em que sejam praticadas dentro dos parâmetros arm’slength. O fato de a Lei nº 12.973/14 ter vedado a contabilização do ágio interno para as operações futuras não muda o meu entendimento sobre o assunto. Diante dos abusos cometidos nessa seara, uma norma antielisiva específica, de certa forma radical, acabou por impedir que também as transações legítimas (em bases arm’slength) pudessem desfrutar do benefício legal.
		 O problema aqui é que não houve um efetivo pagamento, mas, tão somente, a troca de dívida por participações societárias. O fato de essas participações terem depois sido convertidas em dinheiro mediante resgate das correspondentes ações é irrelevante (até porque isto se deu em 23/11/2010, data posterior ao evento da incorporação). Além disso, mesmo que houvesse o pagamento tempestivo, não foi o alienante (o Grupo UBS) quem recebeu o ativo que se pretende equiparar ao dinheiro pago (as ações emitidas pela BTG PARTICIPAÇÕES II). Quem o recebeu foram as pessoas físicas alienantes da primeira operação. 
		 Assim, assiste razão à fiscalização quando aponta a inexistência de pagamento efetivo como um dos fundamentos da infração. Eventual argumentação no sentido de que, perante obrigações contratuais exigíveis, sua liquidação seria uma forma de pagamento para a parte credora também não prospera diante da imposição de interpretação literal da regra que instituiu o benefício fiscal da amortização do ágio. Há o requisito do efetivo pagamento. O negócio jurídico envolvendo a aquisição de participação societária (que motivaria o registro do ágio), da forma como foi engendrado, não se revela oponível ao Fisco”.
		 Em síntese final, a glosa desta parte do valor contabilizado de amortização do ágio na aquisição do Banco Pactual pelo Grupo UBS, assim como na reaquisição pelo Grupo BTG, não se fez por causa do diferimento do pagamento, mesmo porque na data de ocorrência dos fatos geradores em questão (2010 e 2011), a operação de reaquisição, mediante a liquidação dos pagamentos diferidos já havia ocorrido.
		 A glosa se fez porque na operação de emissão de ações da BTG Participações II em favor dos próprios sócios, pessoas físicas, antigos e readquirentes do controle do Banco, não houve a intervenção de terceiro, capaz de objetivamente validar o ágio escriturado de 90% do valor das ações.
		 Pelo exposto, chancelo o trabalho fiscal nesta parte.
		 Concluindo, ainda que entenda que a ausência de “laudo” como exigido pela Fiscalização não teria o condão de descaracterizar a operação de ágio tratada neste tópico, as outras duas variáveis assumidas pelo Fisco para concretização do lançamento, i) ausência de propósito negocial e utilização de empresa veículo, e, ii) não pagamento efetivo do valor de R$ 375.856.328,07) não foram afastadas pelos argumentos da recorrente, de forma que, neste item, nego provimento ao recurso voluntário, mantendo o lançamento no valor tributável de R$ 43.591.464,60.
		 2) DO ÁGIO COPA
		 Neste tópico, no nominado “ágio COPA”, o TVF afirma que do ponto de vista formal não se pode atribuir qualquer vício à operação em que COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A (COPA) foi incorporada às avessas pelo BANCO BTG PACTUAL S/A BANCO BTG PACTUAL S/A.
		 Porém, o que levou à Fiscalização a não admitir o aproveitamento fiscal do ágio incorrido por COPA na aquisição de ações do próprio BANCO BTG PACTUAL S/A, foramas sucessivas operações consideradas em seu conjunto desenhadas apenas para auferir ganhos fiscais e que levaram à apuração do valor tributável de R$ 240.684.624,00 (TVF – fls. 5577):
		 /
		 Conforme AI (fls. 5600):
		 /
		 Para chegar a este cenário e respectiva conclusão, o autor do feito historiou longamente no TVF sobre todas as fases que envolveram as operações (fls. 5574/5577):
		 /
		 
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 A essa posição Fiscal, contrapôs-se a contribuinte:
		 que residentes no exterior que investem no Brasil através de holdings (VEÍCULOS) aqui localizadas têm a opção de constituírem uma nova sociedade ou de adquirirem alguma já existente.
		 que são frequentes as estatísticas publicadas em jornais e revistas especializadas sobre o prazo estimado para a legalização de empresas em diversos países e, infelizmente, o Brasil é nelas apontado como um dos de pior performance neste particular.
		 que, em razão do fato apontado no item anterior, o investidor - estrangeiro ou local -que pretende fazer investimentos no Brasil através de uma holding aqui constituída fica com as opções de: (1º) criar antecipadamente a holding e assumir o risco de incorrer em custos e esforços desnecessários, se, por razões negociais, o investimento final que pretende realizar não vier a ocorrer; (2º) constituir a holding após a aquisição do investimento já estiver acertada, com os inconvenientes de ficar com a operação em aberto pelo tempo necessário à criação da holding; ou então (3º) fechar o negócio mediante a utilização de outra sociedade sob seu controle que se apresente como titular transitória do investimento até que a holding esteja em condições de se tornar proprietária da mesma.
		 que os fatos acima apontados fizeram com que surgissem no mercado as chamadas sociedades de prateleira,
		 Pois bem, para reflexão do Colegiado, aduzo:
		 Ainda que do ponto de vista formal não se possa atribuir qualquer vício à operação, porque em aparente sintonia com as disposições da Lei 9.523/1997, particularmente as dos arts. 7º e 8º, um olhar mais atento revelará que as sucessivas operações, consideradas em seu conjunto, foram desenhadas precipuamente para auferir ganhos fiscais, o que torna a despesa com a amortização do ágio indedutível para a determinação do IRPJ e da CSLL.
		 Isso porque, como visto exaustivamente, COPA, constituída nos últimos dias de 2007, à época, BANJUL PARTICIPAÇÕES S/A, ficou praticamente inativa até o fim de 2010, não tendo, nesse período, empregados ou receitas, apenas despesas operacionais de pouca monta.
		 Iniciado o processo de aquisição de parte do BANCO BTG PACTUAL S/A, o primeiro passo foi a aquisição, em 23/11/2010, de praticamente todas as ações de COPA por OTPP. (fundo de investimento estrangeiro).
		  Em seguida – menos de duas semanas depois - OTPP alienou, em 06/12/2010, 87,08% das ações detidas em COPA em favor de nove investidores estrangeiros, que, no mesmo dia, firmaram acordo com o BANCO BTG PACTUAL S/A para adquirir 384.994.824 ações de sua emissão.
		 Os recursos para o pagamento vieram do aumento de capital social de COPA, subscrito e integralizado por OTPP e os nove demais investidores estrangeiros, conforme AGE de 08/12/2010.
		 Em dezembro do ano seguinte, a investidora é incorporada pela investida, numa operação articulada a fim de aproveitar o ágio carreado por COPA, em montante superior a R$ 1,2 bilhão. 
		 Resumindo, no final, COPA, inicialmente com capital social de apenas R$ 1.000,00 (MIL REAIS) e inativa durante o biênio seguinte à sua constituição, “despertou” o interesse de investidores estrangeiros, que lhe aportaram mais de R$ 2 BILHÕES DE REAIS, numa assombrosa multiplicação patrimonial, ainda mais levando em conta a “estrutura” de uma empresa inativa e com capital ínfimo, levando a que passassem a deter, com os acordos celebrados, participação indireta no BANCO BTG PACTUALS/A. no percentual de 16,04% do seu capital social.
		 E, mais ainda, obterem o descomunal ágio a ser amortizado e anteposto às bases imponíveis de IRPJ e de CSLL, em uma espantosa operação realizada no intervalo temporal de apenas 1 (UM) ano, ínfimo para operações deste tipo.
		 Nesse hiato, a pergunta óbvia que insiste em aparecer é: qual o motivo de os investidores estrangeiros não adquirirem diretamente as ações do BANCO BTG PACTUAL S/A, tendo que lançar mão da COPA como sociedade intermediária?
		 Repita-se e relembre-se, durante toda sua existência, COPA não fez qualquer outro investimento senão no BANCO BTG PACTUAL S/A, simplesmente mantendo sua participação original, o que leva à conclusão óbvia de que os acionistas do banco, de fato, sempre foram os investidores estrangeiros, constatação que o Fisco fez diretamente da página do banco na Internet, relatando seu histórico, onde se estampa com clareza quais os reais investidores:
		 Literalmente (texto do site do banco):
		 “Fizemos um aumento de capital de US$1,8 bi por meio de um consórcio de investidores internacionais, em 2010, resultando na aquisição de participação no Banco Panamericano no ano seguinte” (https://www.btgpactualdigital.com/quem-somos/conheca-o-btg-pactual, acessado em 20/09/2017).
		 
		 Sem meias palavras, COPA carecia de qualquer sentido economicamente apreciável senão o de servir – como serviu – de mero instrumento, escada, veículo de passagem para viabilizar a dedutibilidade do ágio pela investida incorporadora, o que não seria possível, por motivos óbvios, se realizada a operação por quem de fato a bancou financeiramente.
		 Ou seja, a COPA só surgiu e foi usada como empresa veículo do ágio.
		 No mundo empresarial, nasceu para ter morte prematura, não sem antes desempenhar papel de protagonista principal em toda a operação engenhosamente articulada para proporcionar unicamente a economia fiscal buscada quando incorporada por BANCO BTG PACTUAL S/A., pois, no fundo, como mostra o Protocolo e Justificação de Incorporação (doc. 83) era este seu grande (único) atrativo.
		 Abstraindo as alocuções e dissertações filosóficas que sempre se veem em casos como o aqui tratado (“ganho de sinergia”, “simplificação societária”, “economia de escala”), a realidade pura e prática é que os sócios de COPA poderiam ter adquirido individualmente suas participações. Seria mais simples para eles, já que não constituíam qualquer espécie de consórcio entre si. A organização sob a forma de pool de investidores não pareceu agregar qualquer vantagem, a não ser a tributária, sobre as aquisições individuais.
		 O sinuoso caminho traçado pelos reais investidores de interpor COPA como “investidora” direta do banco, só teve um norte: reduzir as bases tributárias em mais de R$ 1,2 bilhão, tendo sido planejado desde o início do negócio e, certamente, fez parte dos cálculos do preço pago pelos novos sócios, evidentemente como fator positivo de negociação.
		 Em outras palavras, no fundo, o Estado como ente público, diga-se, a sociedade brasileira politicamente constituída, estaria arcando com um ônus (via perda de receita de tributo) em razão de uma operação habilmente articulada envolvendo grandes agentes financeiros e vultosas quantias, que levou à redução das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL pelo ágio pago pelas ações do banco em um evento societário de fusão/cisão/incorporação com outra sociedade, que, caso fosse feita sem estas nuances estrategicamente pensadas e ao arrepio da própria legislação, não ocorreriam.
		 Em síntese, como pontuado pelo autor do procedimento fiscal, “parece pouco provável que, num ambiente negocial sem vícios, os sócios de COPA estendessem os benefícios a todos os demais sócios do banco gratuitamente” (TVF – fls. 5589).
		 Para concluir ser “razoável supor, então, que toda operação societária foi adrede concebida desde o início do processo de captação de novos sócios e, de certa forma, acabou sendo uma espécie de compensação aos antigos sócios pela diluição do capital social do banco. Vale dizer, a economia tributária com o aproveitamento do ágio pelo banco geraria ganhos para todos os sócios. A esse respeito, vem a calhar citar o item 5.2 do Protocolo e Justificação de Incorporação (fl. 10, doc. 83)” (ibidem): 
		 
		 
		 “Caso o Banco venha a auferir benefícios fiscais em decorrência de amortização de ágio oriundo da Incorporação, tais benefícios fiscais serão revertidos (sem desembolso de recursos) a todos os acionistas do Banco, na exata proporção da participação detida pelos mesmos no capital social do Banco” (TVF - fls. 5589/5590).
		 
		 Concluindo, parece-me inquestionável que a utilização de COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A como empresa veículo teve como finalidade permitir o aproveitamento fiscal do ágio. Daí pode-se concluir, então, que essa amortização de ágio também deva ser glosada.
		 Subsidiariamente, por entender que a decisão a quo analisou corretamente a matéria, acrescento às minhas palavras e ao presente voto , adotando como minhas e como se de minha lavra pessoal fossem, na forma do artigo 50, V, § 1º, da Lei nº 9.784/1999 e artigo 114, § 12, I, do RICARF vigente (Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023), as razões de decidir externadas pela decisão recorrida no Acórdão nº 12-107.918 – 15ª Turma da DRJ/RJO, sessão de 07 de junho de 2019, relatoria do Julgador Bernardo Moraes Fiuza Pequeno, redator do voto vencedor, abaixo reproduzido – (fls. 6025/6030–eventuais destaques foram acrescidos), sem prejuízo de minhas observações já feitas atrás.
		 
		 
		 
		 “Conforme consta da Ata de Assembléia Geral de Constituição, realizada em 29 de dezembro de 2007, a empresa Copacabana Prince Participações S/A, surgiu da cisão parcial da pessoa jurídica Cabinda Participações S.A, tendo inicialmente a denominação de Bajul Participações S.A (fls. 4.836 e ss.).
		 O capital social da companhia, em sua origem, era de R$ 1.000,00, porém, ao longo dos anos a empresa apurou consecutivos resultados negativos e, em paralelo, realizou periódicos aumentos de capital, até chegar, em 11 de novembro de 2010, ao montante de R$ 210.600,00 (fls. 4.850-4.889).
		 Em 23 de junho de 2011, foi publicado o Relatório de Administração da Copacabana Prince Participações S/A, do qual destaco os seguintes trechos (fls. 4.890 e ss.):
		 
		 
		 /
		 /
		 Pelas informações constantes no Relatório, verifica-se que, em 23/11/2010, 87% da participação de COPA foi adquirida pelo Fundo de Pensão OTPP pela quantia de USD 5,915,000.00, o qual, em seguida, vendeu a maior parcela dessa participação a outros investidores estrangeiros, permanecendo com 12,92% do capital social da empresa.
		 Ato contínuo, COPA realizou um aumento de capital de R$ 2.071.967.040,00 e celebrou o Contrato de Compra e Venda de Ações com o Banco BTG Pactual S.A para subscrição de ações ordinárias e preferenciais do Banco pelo montante de USD 1.238.400.000,00 equivalente a aproximadamente R$ 2.138.097.600,00, quantia que foi totalmente integralizada no mesmo mês.
		 Em 31 de dezembro de 2011, através da Ata de Assembléia Geral Extraordinária de COPA, foi aprovada a proposta para a incorporação da Companhia pelo Banco BTG PACTUAL, pelas razões expostas no Fato Relevante emitido em 15 de dezembro de 2011 (fls. 4.914 e ss.).
		 Os motivos para a incorporação estão expressos nos itens 1.2 e 1.3 do Fato Relevante, conforme segue:
		 /
		 Pois bem, em relação a toda essa operação, a defesa traz vários argumentos buscando demonstrar a necessidade de utilização de COPA como empresa veículo, e, ainda, a relevância de sua incorporação pelo Banco BTG Pactual. 
		 Quanto à utilização de COPA na operação, expõe que uma holding fortaleceria a posição dos mesmos nas negociações com os controladores do IMPUGNANTE e na fixação de regras de governança em acordos de acionistas.
		 Ademais, alega que o fato do impugnante à época ser empresa de capital fechado, enquanto COPA era empresa de capital aberto, seria a razão para a utilização dessa empresa como veículo, por estar sujeita à norma de maior hierarquia, gerando maior segurança para os investidores, principalmente por serem estrangeiros. 
		 Seguindo nessa seara, expõe que no cenário de 2010 havia 2 regimes para investimentos de residentes no exterior: investimento externo direto ou investimento de portfólio. E segue especificando as diferenças entre os regimes a fim de demonstrar que o regime de portfólio seria mais adequado para os investidores em tela.
		 Tal explicação, em tese, é plausível, mas há um “PORÉM”. O impugnante não explicou a razão pela qual um fundo de pensão de significativo porte (OTPP) pagou USD 5,915,000.00 por 87% de uma empresa inoperante, sem funcionários, sem infraestrutura, com capital social, à época, de R$ 210.600,00, a qual, até então, só havia registrado prejuízos; para, em seguida, repartir esse custo pelos demais investidores que passaram a deter participação da COPA.
		 Tal fato é bastante atípico e sem justificativa aparente.
		 Isto pois, se por um lado é aceitável a utilização de uma holding para a aquisição da participação no Banco BTG Pactual, seja pelo número de investidores e ainda o fato de serem estrangeiros, seja pelo fortalecimento da posição dos mesmos em negociações com o Impugnante, ou, ainda, por este, à época ser constituído sob capital fechado; por outro lado, não há razão para despender significativa monta (USD 5,915,000.00) para aquisição de uma empresa inoperante, que somente obteve resultados negativos, com capital social inexpressivo, sem estrutura, simplesmente por ser de capital aberto. 
		 Ora, se o objetivo a ser alcançado necessitava de uma holding de capital aberto, certamente haveria no mercado empresa que atenderia a demanda por valor infinitamente menor. 
		 Ainda que não houvesse, há que se convir que dentro da normalidade do mercado, já considerando uma generosa margem de flexibilidade, a empresa COPA deveria ser adquirida por valor significativamente menor, posto que nada possuía para reivindicar em uma negociação quantia que perfizesse, na melhor das hipóteses, um décimo do valor da venda realizada. 
		 E mesmo que COPA fosse irredutível na negociação, não há dúvidas que constituir uma empresa de capital aberto seria a melhor opção, por ter um custo extremamente baixo se comparado ao preço de venda de COPA para ONTARIO TEACHER’S PENSION PLAN BOARD (OTPP). 
		 Nesse ponto, o impugnante alega que o tempo para se abrir uma empresa de capital aberto no Brasil é demasiadamente longo. De fato, é longo se comparado a outros países, mas não a ponto de levar a OTPP a pagar uma fortuna pelo que adquiriu. Ainda mais, considerando que o adquirente é uma instituição de grande porte, com estrutura financeira para contratar os melhores serviços no mercado que acarretaria considerável redução de tempo para a constituição da holding, e custo irrisório se comparado ao preço de compra de COPA. 
		 Assim, entendo que a aquisição de 87% da participação de COPA pela OTPP pelo elevado valor de USD 5,915,000.00 continua sem uma explicação plausível. 
		 Passando ao exame da operação de incorporação de COPA pelo Banco BTG Pactual, vemos que as justificativas para tal, segundo o Fato Relevante, seriam:
		 a) o ganho de sinergia para as partes, pela simplificação da estrutura societária atual, com redução de custos financeiros, operacionais, bem como a racionalização das atividades das partes 
		 b) para simplificar a estrutura societária das holdings que participam do Banco, de forma a torná-la mais transparente para potenciais investidores, e, permitindo ainda aos acionistas da Incorporada atuar individualmente no sentido de buscar liquidez em um cenário futuro onde o Banco venha a ter seus valores mobiliários ativamente admitidos à negociação no mercado.
		 A defesa, argui que, em 10/11/2011, o impugnante passou a ser uma companhia aberta, e, a partir desse momento, a existência de COPA perdeu sua razão de ser. Mais do que isso, a eliminação de COPA tornou-se conveniente: (i) para os INVESTIDORES, por permitir que eles passassem a participar diretamente do capital do IMPUGNANTE, a esta altura uma companhia aberta, pois seria mais fácil para eles venderem, se desejassem, ações de uma companhia aberta com bom índice de liquidez, como o IMPUGNANTE, do que as ações de COPA; e (ii) para o IMPUGNANTE, por permitir que o seu quadro de acionistas passasse a ser integrado por investidores institucionais de porte, valorizando suas ações e aumentando seu índice de liquidez. A incorporação de COPA pelo IMPUGNANTE, ocorrida em 31.12.2011 (menos de dois meses após o registro do IMPUGNANTE como uma companhia aberta), foi o caminho que se impôs - por sua lógica e simplicidade - para se atingir os resultados acima referidos. 
		 Acrescenta que no momento da incorporação o ágio não tinha um valor efetivo para a incorporadora, pois dependeria da ocorrência de fato futuro e incerto: a percepção de lucros que gerem encargos de IR e CSLL contra os quais possa ser lançado. 
		 Além disso, os detentores de COPA adquiriram 16.04% do Banco BTG Pactual, logo, após a incorporação, em havendo a amortização do ágio, eles se beneficiariam desse crédito fiscal na proporção correspondente, e não no todo. 
		 Pois bem, analisando a justificativa 1.2 do Fato Relevante para a incorporação, diante do contexto e considerando a estrutura de COPA, vejo que a mesma não é substancial. 
		 Primeiro porque não há nenhum ganho significativo de sinergia para as partes. Sinergia significa ação ou esforços simultâneos, cooperação, coesão, etc...
		 Como o próprio Impugnante mencionou, COPA era uma holding com participação em apenas uma empresa, o Banco BTG Pactual. Como já explicado, COPA não possuía funcionários, infra-estrutura, portanto, a suposta simplificação da estrutura societária ou racionalização das atividades seria insignificante, bem como a redução dos custos, principalmente pelo porte financeiro que passou a deter após o aumento de capital e aquisição de 16,04% do Banco. 
		 De igual modo, não vejo firme fundamento no item 1.3 do Fato Relevante para motivar a incorporação. 
		 Este item diz que se buscava simplificar a estrutura societária das holdings que participam do Banco de forma a torná-la mais transparente para potenciais investidores. 
		 Ora, ao incorporar COPA, não se está simplificando a estrutura societária da holding, mas extinguindo-a. 
		 Outra razão exposta no item 1.3 seria a facilidade que os acionistas da Incorporada teriam de atuar individualmente no sentido de buscar liquidez em um cenário futuro onde o Banco venha a ter seus valores mobiliários ativamente admitidos à negociação no mercado. 
		 Este argumento também foi colocado expressamente pela defesa ao dizer: (i) para os INVESTIDORES, por permitir que eles passassem a participar diretamente do capital do IMPUGNANTE, a esta altura uma companhia aberta, pois seria mais fácil para eles venderem, se desejassem, ações de uma companhia aberta com bom índice de liquidez, como o IMPUGNANTE, do que as ações de COPA.
		 Mas tal arguição é frontalmente contrária ao seu próprio argumento contido no item 5.14 da peça impugnatória ao explicar a utilização de COPA como holding:(...) Mais do que isso, a concentração dos INVESTIDORES em uma holding fortaleceria aposição dos mesmos nas negociações com os controladores do IMPUGNANTE e na fixação de regras de governança em acordos de acionistas. 
		 Concordo com o item 5.14 da defesa, razão pela qual a incorporação não faz sentido do ponto de vista negocial.
		 Explico. De fato, detendo 16.04% do Banco BTG Pactual, a força dos INVESTIDORES na participação das tomadas de decisão da instituição seria muito superior pela coesão que teriam, se comparada ao exercício individualizado da posição de cada um. E, por essa razão, não vejo qual seria a vantagem para eles de se desfazerem da holding.
		 Há que se enfatizar que os detentores de COPA pagaram um ágio de R$ 1.203.423.119,70 fundamentado em expectativa de rentabilidade futura. Logo, é um ágio que se justifica pelo que se espera ganhar nos anos porvir. Não é crível que após o pagamento de um ágio de mais de R$ 1,2 bilhão algum investidor estivesse mais preocupado em vender suas ações do que manter seu poder de negociação e participação no rumo do Banco. 
		 Além disso, a arguição de que o benefício do ágio é incerto por depender de resultados positivos, é correto em tese, mas infirmada no caso concreto em decorrência do histórico do Banco. Na realidade, o grau de incerteza era ínfimo, seja porque o Banco BTG Pactual auferiu resultados positivos sucessivos nos anos que antecederam o pagamento de ágio, seja porque certamente os INVESTIDORES avaliaram pormenorizadamente o Banco para chegarem a conclusão de que era válido pagar o elevado ágio em decorrência do que esperavam obter no futuro.
		 Por fim, o Impugnante alega que o aproveitamento do ágio para os INVESTIDORES foi proporcional à sua participação no Banco; todavia, ainda assim, pelo montante envolvido, é um benefício significativo. Ademais, seguindo essa linha de pensamento, o aproveitamento do ágio pela instituição gera resultados melhores ocasionando uma valorização do Banco, o que indiretamente também beneficiaria os INVESTIDORES.
		 Por todas essas razões, não vejo demonstrado propósito negocial seja na aquisição de 87% de COPA pelo valor de USD 5.915.000.00, seja na incorporação de COPA pelo Banco BTG Pactual, ressaltando que todas essas operações fazem parte de um mesmo planejamento tributário. 
		 Mostrando-se, assim, acertada a afirmação da autoridade fiscal: “(...) um olhar mais atento revelará que as sucessivas operações, consideradas em seu conjunto, foram desenhadas precipuamente para auferir ganhos fiscais, sem motivo extratributário, o que torna a despesa com a amortização do ágio indedutível para a determinação do IRPJ e da CSLL.” 
		 Com isso, sou por MANTER a glosa efetuada em relação à amortização de ágio apurado na incorporação de COPACABANA PRINCE PARTICIPAÇÕES S/A”.
		 
		 Concluindo, por tudo o que se expôs, fica claro que, pela utilização de empresa veículo, impediu-se – por óbvio - o cumprimento de um dos requisitos primordiais para chancelamento do ágio, qual seja, a extinção do investimento, por confusão patrimonial, mediante operações de incorporação, fusão ou cisão entre investidora e investida, condição essa não implementada quando há interposição de empresa veículo nas operações.
		 Nesse ponto, com a devida vênia, cabe remeter novamente ao texto de Marco Aurélio Grecco, que já reproduzi atrás sobre utilização de empresa veículo, quando tratei do tema no tópico “ÁGIO BTG”, mas plenamente aplicável ao “ÁGIO COPA”:
		 
		 “Então, assim como no caso precedente, também no tópico agora analisado (“ÁGIO COPA”), foi no mesmo contexto que planejada toda a operação, ou seja, uma requalificação dos atos realizados pela contribuinte, prática adotada como regra de calibração do sistema (conforme Tércio Sampaio Ferraz Júnior), ou de “neutralização de esperteza”, nas palavras de Marco Aurélio Greco (“Planejamento Tributário. São Paulo: Dialética, 2011, p. 5354”).
		 No caso concreto, ressalta aos olhos o posicionamento artificial da recorrente em face das leis de regência de cunhos societário e fiscal.
		 Nas palavras abalizadas da doutrina, “operações estruturadas em sequência”, tema que Greco (ibidem – pgs. 462/476) trata com a profundidade de sempre:
		 Operação Estruturada em Sequência
		 Sob esta denominação estão as step transactions, vale dizer, aquelas sequências de etapas em que cada uma corresponde a um tipo de ato ou deliberação societária ou negocial encadeado com o subsequente para obter determinado efeito fiscal mais vantajoso. Neste caso, cada etapa só tem sentido se existir a que lhe antecede e se for deflagrada a que lhe sucede.
		 Uma operação estruturada indica a existência de um objetivo único, predeterminado à realização de todo o conjunto. E mais, indica a existência de uma causa jurídica única que informa todo o conjunto. Neste caso, cumpre examinar se há motivos autônomos, ou não, pois se estes inexistirem, o fato a ser enquadrado é o conjunto e não cada uma das etapas. (p. 462)
		 Uso de Sociedades
		 [...] o elemento relevante quando estamos perante uma pessoa jurídica não é apenas a sua existência formal (no registro competente etc.); tão importante ou até mais – em matéria tributária – é a identificação do empreendimento que justifica sua existência. A criação de uma pessoa jurídica tem sentido na medida em que corresponda à vestimenta jurídica de determinado empreendimento econômico ou profissional. A ideia de empresa é o núcleo a ser perquirido. (vide a importância que o Código Civil dá à noção de empresa – artigos 966 e segs.). (p.468/469)
		 Conduit companies
		 A primeira situação a observar é das chamadas conduit companies (empresas veículos ou de passagem) em que uma pessoa jurídica é criadas apenas para servir como canal de passagem de um patrimônio ou de dinheiro sem que tenha efetivamente outra função dentro do contexto. (p. 470)
		 Deslocamento da Base Tributável
		 Outro aspecto a ser considerado é o do deslocamento da base tributável para sociedades que se encontrem em situação tributariamente mais favorável.
		 O deslocamento de base tributária para outra pessoa jurídica que se encontra em regime tributário comparativamente mais vantajoso é elemento que merece especial atenção; aliás, já foi objeto de exame pelo antigo Tribunal Federal de Recursos ao ensejo da mencionada Apelação Cível nº 115.478RS (julgada em 18.02.87, Rel. Min. Américo Luz). Neste processo, além de outras considerações, encontra-seno relatório do acórdão o seguinte aspecto:
		 “O que existiu foi na realidade transferência de receita representada pela diferença de preços nas transações entre a autora e as demais empresas, pois a receita que não se realizou foi realizada pelas demais empresas, ainda que sob regime de determinação diferente.”
		 Este é o ponto a considerar, pois – dependendo das circunstâncias do caso concreto – pode configurar fraude à lei tributária. (p. 475/476) (grifos nossos)
		 Conforme se observa, os pontos destacados por Greco saltam aos olhos no caso concreto, pois as operações perpetradas pela Recorrente foram estruturadas em sequência, em qualquer propósito negocial que não seja a mera economia tributária.
		 Ou seja, utilizou-sede conjunto de sociedades de passagem, posto que, sem a utilização da denominada “empresa veículo” não haveria amortização do ágio, pois tais valores deveriam compor o custo do investimento do real investidor.
		 Pelo exposto e o que mais consta dos autos, voto por negar provimento ao recurso voluntário nesta parte, mantendo o lançamento de glosa de despesas com amortização do nominado “ÁGIO COPA”, no valor tributável de R$ 240.684.624,00.
		 Trato, a seguir dos demais aspectos envolvidos no procedimento (questões “subsidiárias”).
		 DA APLICAÇÃO DO DECIDIDO NO IRPJ EM RELAÇÃO À CSLL
		 A respeito, afirma a defesa a inexistência de norma jurídica a determinar a adição de despesas com amortização de ágio ao lucro líquido, para fins de apuração da base de cálculo da CSLL.
		 Na sua visão, podem ser deduzidas da base de cálculo da CSLL quaisquer despesas que tenham sido levadas em consideração na apuração do lucro líquido do exercício e para as quais não haja norma que determine sua adição. Assim, a despesa de amortização do ágio pago na aquisição de investimento afetaria a base de cálculo da CSLL, independentemente de incorporação, liquidação ou alienação do investimento.
		 Na verdade, não se trata de analisar a despesa sob o ângulo contábil (evidentemente uma despesa) mas, sob a ótica FISCAL, neste caso, sujeitando-se às mesmas imposições de dedutibilidade que permeiam a legislação do IRPJ.
		 De fato, como sabido, a CSLL tem como base de cálculo o lucro líquido do período com os ajustes determinados na respectiva legislação, conforme dicção dos artigos 248 e 277, RIR/1999:
		 Art. 248. O lucro líquido do período de apuração é a soma algébrica do lucro operacional, dos resultados não operacionais, e das participações, e deverá ser determinado com observância dos preceitos da lei comercial (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 1º, Lei nº 7.450, de 1985, art. 18, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 4º).
		 Art. 277. Será classificado como lucro operacional o resultado das atividades, principais ou acessórias, que constituam objeto da pessoa jurídica (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 11).
		 De outro giro, também pacífico, o lucro operacional resulta do confronto das receitas operacionais com as despesas operacionais (artigo 299, RIR/1999).
		 Da interpretação sistemática destes dispositivos, extrai-se que somente poderão reduzir o lucro líquido as despesas operacionais que preencham os requisitos previstos no artigo 299, acima transcrito, quais sejam, as despesas necessárias, de forma que, dispêndios que violem as regras de dedutibilidade do IRPJ, não podem reduzir o lucro líquido que é, também, a base de cálculo da CSLL, com os ajustes previstos na sua legislação específica.
		 Como consequência, dispêndios glosados afetam o próprio resultado do exercício, diga-se, a própria base de cálculo da Contribuição Social, como definida no art. 2º da Lei 7.689, de 1988, com as alterações do art.2º da Lei 8.034, de 1990.
		 Mais a mais, o art. 13, da Lei nº 9.249/95, quando trata das despesas indedutíveis das bases de cálculo de IRPJ e de CSLL, é taxativo ao dispor que tais vedações de dedutibilidade se aplicam independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.502/64, justamente a base legal do art. 299 do RIR/99.
		 Assim, pela vinculação e nexo entre as glosas efetuadas para fins de apuração do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL, o decidido em relação aos lançamentos de IRPJ são aplicáveis, in totum, aos da referida contribuição.
		 Subsidiariamente, adoto como razões de decidir, o voto da ex-Presidente do CARF, Conselheira Adriana Gomes Rego, proferido quando do julgamento que culminou com a decisão formatada  no Acórdão nº 9101-002.310:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Concluindo, as despesas com amortização de ágio, nascido este em operações atípicas, tais quais as estampadas nestes autos e integrantes de um processo de planejamento tributário abusivo cuja finalidade única e específica foi a criação de um ágio artificial, não se revestem das características de necessidade, usualidade e normalidade exigidas pela Lei Fiscal para sua dedutibilidade.
		 De fato, não faz sentido, como sustenta a recorrente, admitir que as disposições do Decreto-Lei nº 1.598/1977 sobre os efeitos tributários da avaliação de investimentos pelo MEP, inclusive no que toca à amortização do ágio, não encontrem eco na apuração da CSLL, apenas por serem feitas algumas referências, nos retro citados dispositivos, ao “lucro real”.
		 Na verdade, o Decreto-lei foi editado com o fim deadaptar a legislação do imposto sobre a renda às inovações da lei de sociedades por ações (Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976)” e é anterior à CSLL, introduzida no ordenamento jurídico em 1988, pela Lei 7.689, daquele ano.
		 Então, por óbvio, não poderia usar a expressão “base de cálculo da CSLL”, simplesmente porque ela (CSLL), não existia.
		 Como bem ponderado pela PGFN em suas contrarrazões (fls. 6200/6201) 
		 “Assim, ao contrário do que defende o recorrente, a dedutibilidade na CSLL da despesa com a amortização de um ágio não é assegurada em face da ausência de norma que preveja a adição dessa rubrica, a despesa com a amortização de um ágio, mesmo dedutível para fins de IRPJ, não é dedutível para a CSLL porque não há previsão legal a autorizando.
		 A premissa levanta pelo recorrente aqui tratada, e com a qual se concorda, na verdade não é subsidiária do pleito do contribuinte, mas sim da União. Destarte, a autonomia legislativa entre o IRPJ e a CSLL não impede a glosa na apuração da CSLL do ágio considerado indedutível para fins do IRPJ, mas impede o aproveitamento fiscal na apuração da CSLL do ágio considerado dedutível para o IRPJ.
		 Deve-se se ter em mente que, uma vez que a dedução de uma despesa na base de cálculo da CSLL importa renúncia de receita do Estado, seu cálculo pelo sujeito passivo se encontra condicionado a expressa previsão legal. Em suma, uma dedução na apuração da base de cálculo de um tributo não pode ser autorizada em face do silêncio da lei, mas sim em decorrência de norma autorizativa expressa. A regra é a indedutibilidade das despesas, a sua dedutibilidade é a exceção que deve vir expressamente prevista”.
		 Pelo exposto, nego provimento ao recurso voluntário em relação ao pleito de que seriam inaplicáveis as disposições do Imposto de Renda à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
		 DOS LANÇAMENTOS DE MULTA ISOLADA – ESTIMATIVAS MENSAIS
		 A respeito de uma possível concomitância dos lançamentos de multas isoladas com a multa de ofício presente nos autos de infração, de minha parte sempre perfilei com os que entendem estar-se diante de imposições diferentes, com fatos geradores diferentes, tipificações legais diferentes e motivações fáticas diferentes, ou seja, da leitura artigo 44, da Lei nº 9.430/1996, com suas alterações, infere-se que, uma vez constatada falta ou insuficiência de pagamento de estimativa, será exigida a multa isolada. 
		 Se, além disso, tiver ocorrido falta de recolhimento do imposto devido com base no lucro real anual, o lançamento abrangerá também o valor do imposto, acompanhado de multa de ofício e juros, pois a determinação legal de imposição de tal penalidade, quando aplicada isoladamente, prescinde da apuração de lucro ou prejuízo no final do período anual, inexistindo, portanto, a cumulação de penalidades para uma mesma conduta, como argúem os contribuintes.
		 Em síntese, não tendo as referidas multas a mesma hipótese de incidência, nada há a barrar a imposição concomitante da multa isolada com a multa de ofício devida pela apuração e recolhimento a menor do imposto e contribuição devidos na apuração anual.
		 Posição plenamente avalizada a partir da nova redação do dispositivo em comento, estabelecida pela MP nº MP 351, de 22/01/2007; convertida na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, onde fica clara a distinção:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 (...)
		 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
		 (...)
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (destaquei)
		 Registre-se, essa nova redação não impõe nova penalidade ou faz qualquer ampliação da base de cálculo da multa; simplesmente tornou mais clara a intenção do legislador.
		 Por pertinentes, faço minha as palavras do ilustre Conselheiro GUILHERME ADOLFO DOS SANTOS MENDES deste CARF que, de forma precisa, analisou o tema no Acórdão nº 103-23.370, Sessão de 24/01/2008:
		 “Nada obstante, as regras sancionatórias são em múltiplos aspectos totalmente diferentes das normas de imposição tributária, a começar pela circunstância essencial de que o antecedente das primeiras é composto por uma conduta antijurídica, ao passo que das segundas se trata de conduta lícita.
		 Dessarte, em múltiplas facetas o regime das sanções pelo descumprimento de obrigações tributárias mais se aproxima do penal que do tributário.
		 Pois bem, a Doutrina do Direito Penal afirma que, dentre as funções da pena, há a PREVENÇÃO GERAL e a PREVENÇÃO ESPECIAL.
		 A primeira é dirigida à sociedade como um todo. Diante da prescrição da norma punitiva, inibe-se o comportamento da coletividade de cometer o ato infracional. Já a segunda é dirigida especificamente ao infrator para que ele não mais cometa o delito.
		 É, por isso, que a revogação de penas implica a sua retroatividade, ao contrário do que ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta não mais é tipificada como delitiva, não faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de cumprir as funções preventivas.
		 Essa discussão se torna mais complexa no caso de descumprimento de deveres provisórios ou excepcionais.
		 Hector Villegas, (em Direito Penal Tributário. São Paulo, Resenha Tributária, EDUC, 1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da Doutrina Argentina acerca da aplicação da retroatividade benigna às leis temporárias e excepcionais.
		 No direito brasileiro, porém, essa discussão passa ao largo há muitas décadas, em razão de expressa disposição em nosso Código Penal, no caso, o art. 3º:
		 Art. 3º A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.
		 O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses casos, pois, do contrário, estariam comprometidas as funções de prevenção. Explico e exemplifico.
		 Como é previsível, no caso das extraordinárias, e certo, em relação às temporárias, a cessação de sua vigência, a exclusão da punição implicaria a perda de eficácia de suas determinações, uma vez que todos teriam a garantia prévia de, em breve, deixarem de ser punidos. É o caso de uma lei que impõe a punição pelo descumprimento de tabelamento temporário de preços. Se após o período de tabelamento, aqueles que o descumpriram não fossem punidos e eles tivessem a garantia prévia disso, por que então cumprir a lei no período em que estava vigente?
		 Ora, essa situação já regrada pela nossa codificação penal é absolutamente análoga à questão ora sob exame, pois, apesar de a regra que estabelece o dever de antecipar não ser temporária, cada dever individualmente considerado é provisório e diverso do dever de recolhimento definitivo que se caracterizará no ano seguinte”.
		 Aduza-se ainda, mesmo abstraindo questões conceituais envolvendo aspectos do direito penal, que a Lei nº 9.430/96, ao instituir a multa isolada sobre irregularidades no recolhimento do tributo devido a título de estimativas, não estabeleceu qualquer limitação quanto à imputação dessa penalidade juntamente com a multa exigida em conjunto com o tributo, de modo que, sob esta ótica, a Fiscalização simplesmente aplicou norma abstrata plenamente vigente no mundo jurídico a caso concreto que se estampou.
		 Pela absoluta correção de pensamento, vale reproduzir excerto do voto condutor exarado pela Conselheira e ex-Presidente da CSRF, Adriana Gomes Rêgo no Acórdão nº 9101- 003.353 - Sessão de 17 de janeiro de 2018 acerca da matéria:
		 “Em verdade, a lei determina que as pessoas jurídicas sujeitas à apuração do lucro real apurem seus resultados trimestralmente. Como alternativa, facultou o legislador, a possibilidade de a pessoa jurídica, obrigada ao lucro real, apurar seus resultados anualmente, desde que antecipe pagamentos mensais a título de estimativa, que devem ser calculados com base na receita bruta mensal, ou com base em balanço/balancete de suspensão e/ou redução.
		 (...)
		 Vê-se, então, que a pessoa jurídica, obrigada a apurar seus resultados de acordo com as regras do lucro real trimestral, tem a opção de fazê-lo com a periodicidade anual, desde que, efetue pagamentos mensais a título de estimativa. Essa é a regra do sistema.
		 No presente caso, a pessoa jurídica fez a opção por apurar o lucro real anualmente, sujeitando-se, assim, e de forma obrigatória, aos recolhimentos mensais a título de estimativas.
		 (...)
		 A vinculação entre os recolhimentos antecipados e a apuração do ajuste anual é inconteste, até porque a antecipação só é devida porque o sujeito passivo opta por postergar para o final do ano-calendário a apuração dos tributos incidentes sobre o lucro.
		 Contudo, a sistemática de apuração anual demanda uma punição diferenciada em face de infrações das quais resultam falta de recolhimento de tributo pois, na apuração anual, o fluxo de arrecadação da União está prejudicado desde o momento em que a estimativa é devida, e se a exigência do tributo com encargos ficar limitada ao devido por ocasião do ajuste anual, além de não se conseguir reparar todo o prejuízo experimentado à União, há um desestímulo à opção pela apuração trimestral do lucro tributável, hipótese na qual o sujeito passivo responderia pela infração com encargos desde o trimestre de sua ocorrência.
		 Assim, a exigência de multa isolada pela falta ou insuficiência de recolhimentos estimados visa punir a conduta do contribuinte que abandona a regra geral de tributação, que é o lucro real trimestral, sem cumprir o requisito para o ingresso na sistemática das estimativas mensais antecipatórias dever instrumental, e pode ser exigida, sim, mesmo que encerrado o ano-calendário, porque pune-se a conduta de não recolhimento de uma obrigação tributária”.
		 Entendimento que perfila com jurisprudência dominante no CARF, inclusive na Câmara Superior:
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. LANÇAMENTO APÓS O ENCERRAMENTO DO ANO. A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, quando adotou a redação em que afirma serão aplicadas as seguintes multas, deixa clara a necessidade de aplicação da multa de ofício isolada, em razão do recolhimento a menor de estimativa mensal, cumulativamente com a multa de ofício proporcional, em razão do pagamento a menor do tributo anual, independentemente de a exigência ter sido realizada após o final do ano em que tornou-se devida a estimativa. (Acórdão nº 9101- 002.777 - Sessão de 6 de abril de 2017).
		 ESTIMATIVAS MENSAIS. FALTA DE PAGAMENTO A obrigação de antecipar os recolhimentos é imposta ao sujeito passivo que opta pela apuração anual do lucro, e subsiste enquanto esta opção não for, por outros motivos, afastada. A apuração dos tributos incidentes sobre o lucro tributável ao final do ano-calendário e seu eventual recolhimento a partir do vencimento fixado para os tributos devidos no ajuste anual não anulam o descumprimento daquela obrigação nos casos de falta de recolhimento, falta de declaração em DCTF e não comprovação de compensação de estimativas mensais de IRPJ e de CSLL, incide a multa isolada. (Acórdão nº 9101-002.433 - Sessão de 20 de setembro de 2016).
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
		 A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que serão aplicadas as seguintes multas. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, não havendo falar em impossibilidade de imposição da multa após o encerramento do ano-calendário.
		 No caso em apreço, aplica-se a Súmula CARF nº 105 apenas para períodos anteriores à publicação da Medida Provisória nº 351, de 2007.
		 (Ac. 9101-003.307 - 1ª Turma - Sessão de 17/01/2018 - Relatora –Adriana Gomes Rêgo):
		 Dentro dessa linha de pensamento, não há reparos a fazer ao trabalho fiscal.
		 Por fim, nem se queira invocar os dizeres da Súmula CARF nº 105, posto que ali se cuidam de fatos anteriores a 2005, o que não é o caso dos autos.
		 Assim encaminho meu voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário, mantendo os lançamentos de multa isolada por falta ou insuficiência de recolhimentos de estimativas mensais de IRPJ e de CSLL.
		 DOS JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO
		 Sem necessidade de maiores digressões, afasto os reclamos da contribuinte acerca de incidência de juros sobre a multa de ofício, matéria já sumulada por este Tribunal Administrativo Tributário Federal, a saber:
		 Súmula CARF nº 108
		 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
		 Desse modo, por se tratar de tema objeto de Súmula e, portanto, de observância obrigatória pelos Conselheiros, descabe acolher o pleito da recorrente, impondo NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário neste aspecto.
		 CONCLUSÃO
		 Por tudo o que se expôs e se relatou, e o que mais consta dos autos, encaminho meu voto no sentido de, i) afastar a argumentação da recorrente para aplicação do artigo 24, da LINDB, ao processo administrativo, tendo em vista tratar-se de matéria sumulada e de caráter vinculante (Súmula CARF nº 169); no mérito, ii) negar provimento ao recurso voluntário para manter integralmente os lançamentos, ii.i) de IRPJ e de CSLL relativos à glosa de amortização de ágio; ii.ii) de multas isoladas por falta ou insuficiência de recolhimentos mensais de estimativas de IRPJ e de CSLL; ii.iii) manter a incidência dos juros sobre a multa de ofício, conforme Súmula CARF nº 108.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 
		 Paulo Mateus Ciccone
		 
		 
		 
	
	 
		 Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni
		 O Ilustre relator proferiu voto de extrema e habitual qualidade. Todavia, tenho visão interpretativa diferente sobre o caso, a qual entendo ser pertinente registrar.
		 Trata-se de glosa de despesas com a amortização de dois ágios: (a) o ÁGIO/BTG, que se refere à aquisição do então denominado Banco UBS Pactual S.A. (UBS/PACTUAL) pelo Grupo BTG (formado por alguns dos ex-acionistas do Banco Pactual S.A.); e (b) o ÁGIO/COPA, que se refere à aquisição de participação minoritária no capital do RECORRENTE por Copacabana Prince Participações S.A. (COPA).
		 No que se refere ao ÁGIO COPA, a glosa das despesas foi fundamentada em razão de alegada falta de propósito negocial na utilização de COPA como “veículo” para realização de investimentos feitos no RECORRENTE por diversos investidores institucionais de porte, sediados no exterior. 
		 Segundo os AUTOS, a ausência de propósito negocial estaria comprovada pela extinção de COPA, ocorrida cerca de um ano após a realização do investimento, em razão de sua incorporação pelo RECORRENTE.
		 Eis os fatos envolvendo o registro e a dedutibilidade fiscal do ÁGIO/COPA:
		 em 2010, um grupo de investidores institucionais de porte (os INVESTIDORES), situados no exterior e liderados pela ONTARIO TEACHER’S PENSION PLAN BOARD (OTTP)1, acertou com os controladores do RECORRENTE a realização de investimentos correspondentes a 16% de seu capital social. Os INVESTIDORES desejavam realizar seus investimentos sob a sistemática da Resolução CMN nº 2.689/00 (regime de investimento comumente chamado de “Investimento 2.689” e que não podia ser efetuado em empresas de capital fechado, como era o caso do RECORRENTE);
		 a abertura de capital do RECORRENTE seria um processo moroso, o que certamente impediria o fechamento do negócio no prazo desejado. A solução então encontrada foi a realização dos investimentos por meio de uma sociedade de capital aberto já existente e ainda inativa e foi por este motivo que os INVESTIDORES adquiriram, em 23.11.2010, a totalidade do capital social de COPA, pelo preço de US$ 5,915,000.00;
		 em 08.12.2010, o capital de COPA foi aumentado para R$ 2.071.967.040,00, a fim de que ela, COPA, pudesse adquirir as ações representativas do capital do RECORRENTE; e 
		 em 31.12.2011, mais de um ano depois e quando o RECORRENTE já havia passado a ser uma companhia aberta (o que ocorreu em 10.11.2011), COPA foi incorporada pelo RECORRENTE.
		 Entendo que restou caracterizada a necessidade de o investimento ter sido feito através da chamada “COPA”.
		 Ora, referida sociedade de capital aberto foi adquirida por US$ 5,915,000.00. trata-se de um valor elevado, cuja operação demanda uma grande segurança jurídica para ser viabilizada. Para tal o mercado utiliza sociedades previamente constituídas por diversos motivos e, no meu entender, o maior deles, de ser servir de steps, passos justificáveis e parcimoniosos no ritmo do amadurecimento das transações comerciais. 
		 No caso essa empresa de “segurança” era uma companhia aberta adquirida por quase US$ 6,000,000.00. Ou seja, com todo respeito, não se trata de uma estrutura fictícia adquirida apenas para garantir o ágio. Além de ser uma empresa robusta, foi transparente como demanda o tipo societário.
		 Ademais, o Acórdão nº 1302-004.007 do CARF, de 16.10.2012 CARF, já validou a estrutura implementada. Seguem trechos de referida decisão, cujo relator foi o ilustre Conselheiro Ricardo Marozzi Gregorio, quando tratou do ágio COPA:
		 “Portanto, no presente caso, inexiste acusação de que não tenha havido o pagamento efetivo do preço negociado para a transação. Igualmente, não há nenhum questionamento quanto ao demonstrativo (ou laudo) que fundamentou a contabilização do ágio, nem se veiculou qualquer hipótese de que a operação tenha ocorrido no âmbito de empresas relacionadas. A única razão para o feito, como já ressaltado, foi a consideração de que a empresa COPA teria atuado como uma empresa veículo para o futuro aproveitamento do ágio.
		 De fato, o relatório acima produzido revela que a COPA foi inicialmente adquirida pelo fundo de pensão canadense ONTARIO TEACHER’S PENSION PLAN BOARD (OTPP) pelo valor equivalente a US$ 5.915 mil. Em seguida, este mesmo fundo alienou 87,08% do seu capital para nove outras entidades estrangeiras por cerca de US$ 5.150 mil. Depois, esses dez investidores aportaram um total de US$ 1.238,4 mil (cerca de R$ 2.138.097 mil) para a empresa COPA a fim de que esta pudesse adquirir (mediante subscrição de novas ações com aumento de capital) a fatia de 16,04% das participações societárias da recorrente. Desse modo, não há como não reconhecer que os reais adquirentes foram efetivamente os dez investidores estrangeiros.
		 Nada obstante, como já acentuado, o rigor do caráter literal da interpretação da regra que instituiu o benefício fiscal da amortização do ágio comporta uma exceção. É que não faria sentido o legislador ter criado um incentivo para que o investidor estrangeiro participasse dos leilões de privatização de empresas públicas na década de 90 e ter mantido esse mesmo benefício muito tempo depois de concluído o referido programa (o PND). Inclusive, conservou-a inabalada quando teve a oportunidade de extingui-la com as substantivas alterações promovidas sobre a matéria pela Lei nº 12.973/14. Por isso, há que se reconhecer a sua aplicação nos casos que se assemelham com a configuração do PND, isto é, quando o real investidor for estrangeiro e direciona os recursos para que uma empresa ou consórcio de empresas nacional faça o investimento.
		 Esta parece ser a exata situação do presente caso. Na impossibilidade de usufruírem do benefício, por serem entidades estrangeiras, aportaram o recurso para uma subsidiária nacional constituída para o devido fim. A existência ou não de outros propósitos para interposição da empresa COPA são irrelevantes neste cenário. 
		 O relator do acórdão recorrido deu provimento à pretensão da impugnante por concordar com a alegação de que havia um propósito negocial para a interposição da COPA. Como a empresa recorrente era uma sociedade anônima de capital fechado à época da realização do investimento, os investidores teriam preferido a intermediação de uma empresa de capital aberto (como era o caso da COPA) porque isto permitiria mais mobilidade na hipótese de futura alienação da participação societária adquirida, uma vez que as correspondentes ações poderiam ser ofertadas na bolsa de valores. Apesar de ser acompanhado por outro julgador, o voto qualificado vencedor do presidente da turma rechaçou esse argumento pela circunstância de a recorrente ter se transformado numa companhia de capital aberto apenas alguns meses depois da aquisição da participação societária pelos investidores estrangeiros. Fixou-se, além disso, no fato de que havia o firme propósito do aproveitamento do ágio. 
		 Sem embargo, pelas razões já deduzidas, discordo dessa conclusão. A discussão é despicienda para a análise do caso. 
		 Afasto, assim, a glosa das amortizações do “ágio COPA”.
		 Referida decisão tornou-se definitiva com o Acórdão CSRF nº 9101-006.847, de 05.03.2024, que não conheceu do Recurso Especial interposto pela PGFN por falta de indicação de paradigma em que a sociedade capitalizada pelo investidor estrangeiro tenha desenvolvido função negocial na estrutura então adotada.
		 Os autos alegam ainda que, após aproximadamente um ano, os INVESTIDORES passaram a participar diretamente do capital do RECORRENTE, o que indicaria que a utilização de COPA não era essencial e que ela se destinava exclusivamente a viabilizar o aproveitamento fiscal do ÁGIO COPA. 
		 No entanto, conforme esclarecido pela Recorrente, em 10.11.2011, a Recorrente passou a ser uma companhia aberta e, a partir desse momento, a existência de COPA perdeu sua razão de ser.
		 Portanto, se no início das tratativas para a aquisição da participação no Recorrente, COPA era importante instrumento para viabilizar o negócio – como reconheceu a decisão– a partir da abertura de capital do Recorrente, a relevância daquela holding não mais existia.
		 Enfim, a incorporação de COPA pelo Recorrente, ocorrida em 31.12.2011 (menos de dois meses após o registro do Recorrente como uma companhia aberta), foi o caminho necessário e justificável para se atingir os resultados, razão pela qual entendo que as operações que geraram o ágio merecem ser validadas
		 
		 Assinado Digitalmente
		 
		 Ricardo Piza Di Giovanni
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ACORDAO

investidora original (ou adquire diretamente a investidora de fato) é que
havera o atendimento a esses aspectos, o que ndo ocorre quando inserida
no procedimento uma terceira pessoa juridica com nitido cardter de
empresa veiculo.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2014

MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS NAO PAGAS. MULTA DE OFiCIO.
CONCOMITANCIA.

O nao recolhimento ou o recolhimento a menor de estimativas mensais
sujeita a pessoa juridica optante pela sistematica do lucro real anual, a
multa de oficio isolada estabelecida no artigo 44, inciso Il, “b”, da Lei n?
9.430/1996, ainda que encerrado o ano-calenddrio.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO.

A obrigacdo tributdria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributdrio constituido, incluindo a multa de
oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa Selic, conforme previsdo da
Sumula CARF n2 108.

Assunto: Outros Tributos ou Contribui¢Ges
Ano-calendario: 2014
TRIBUTAGAO REFLEXA. CSLL.

A exigéncia decorrente deve seguir a orientacao deciséria adotada para o
tributo principal, tendo em vista ser fundada nos mesmos fatos, mormente
em face de norma prevendo, para a CSLL, iguais hipdteses e condi¢des de
dedutibilidade de amortizacdo de agio, existentes em relacdo ao IRPJ.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, ) por unanimidade de votos, i.i) afastar

a argumentacao da recorrente para aplicacdo do artigo 24, da LINDB, ao processo administrativo,

tendo em vista tratar-se de matéria sumulada e de carater vinculante (Simula CARF n? 169); i.ii)

manter a incidéncia dos juros sobre a multa de oficio, conforme Sumula CARF n2 108; ii) por voto
de qualidade, na forma do artigo 19, da Lei n? 14.689, de 20/09/2023 e artigo 25, § 92, do PAF
(Decreto n2 70.235 de 1972), negar provimento ao recurso voluntario da recorrente em relagdo:

ii.i) aos lancamentos de IRPJ e de CSLL referentes a amortizacdo dos agios “BTG” e “COPA”; ii.ii)
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aos lancamentos de multa isolada por falta ou insuficiéncia de estimativas mensais, vencidos
nestas matérias os Conselheiros Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Ricardo Piza Di Giovanni e
Alessandro Bruno Macédo Pinto que davam provimento; O Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni
manifestou intengdo de apresentar declaragao de voto.

Assinado Digitalmente

Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi
Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni,
Alessandro Bruno Macédo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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RELATORIO

Trata-se de analisar Recurso Voluntdrio interposto pela contribuinte acima

qualificada em face de decisdo exarada pela 152 Turma da DRJ/RJO, sessdo de 07 de junho de
2019 (fls. 5875/6030)", que julgou improcedente a impugnacdo apresentada perante aquele Orgdo
(fls.5687/5748) e manteve os langcamentos de, i) “exclusdes indevidas do Lucro Real — despesas
com amortiza¢do de agio”; e, ii) multa isolada por falta ou insuficiéncia de recolhimentos de
estimativas”, conforme Al juntados (fls. 5599/5616 e 5681/5682).

O Al de IRPJ estd abaixo reproduzido (fls. 5600), sendo que o de CSLL tem a
mesma conformacao, respeitadas as especificidades e tipificacao legal da referida contribuicdo
(fls. 5608):

EXCLUSOES/COMPENSACOES NAD AUTORIZADAS NA APURAGAO DO LUCRO REAL
INFRACAO: EXCLUSOES INDEVIDAS

Valor excluido indevidamente do Lucro Liquido do periodo, na determinacdo do Lucro Real,
conforme relaténio fiscal em anexo.

Fato Gerador Valor Apurado [R%) Multa (%)
322014 240 684 823,76 75,00
322014 43501484 80 75,00

Enquadramento Legal

Fatos geradores ocormides entre 01/01/2014 e 31/12/2014:
art. 3° da Lei n® 9.24W95.
Arts. 247 e 250 do RIR/29
Arts. 4° 5° 12 a 15, 16, §§ 2° e 3°, 26, 64, caput, 67, caput e pardgrafo (nico,68 e 69 da Lei n°
12.97372014.

MULTA OU JUROS 1SOLADDS
II'FH‘AI;:ELU: FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CALCULO ESTIMADA

Falta de pagamento do Imposto de Renda Pessoa Juridica, incidente sobre a base de calculo
esfimada em fung3o de balancos de suspens3o ou redugao.

Fato Gerador Multa
30042014 5860 11048
Enquadramento Legal

Fatos geradores ocomidos entre 300042014 & 300042014

Artz. 227 e 843 do RIR/9Y; art. 44, inciso |, alinea b, da Lei n® 3.430/36, com a redagso dada pelo art. 14
da Lein® 1148807

O crédito tributdrio total presente nos autos esta abaixo reproduzido (fls. 5681):

A numeragcéo referida das fls., quando ndo houver indicagéo contraria, é sempre a digital
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O presente procedimento verific o cumprimento das obrigagbes tributarias,
F ‘ f Jag

resultando na lavratura dos document le langamento abaixo especificados, onde consta
o detalhamento do crédito tributario lancado de oficio, a intimagao ao sujeito passivo para
cumprir a exigéncia, a descricao dos fatos e enquadramento legal das irregularidades
porventura observadas:

Processo Documento Mributo Crédito Tributario
16682-721.196/2018-15 Auto de Infracdo RPJ R$ 159.914.966,91
16682-721.196/2018-15 Auto de Infracao L R$ 95.996.082,6%

e e - R$
oial do Crédite Tributario g

Antes de trazer o relato do Fisco, a defesa da contribuinte em 12 Grau e a
decisdo da Turma a gquo, importante destacar que este procedimento fiscal da continuidade a
outros realizados em face da mesma pessoa juridica dizendo respeito aos mesmos fatos ou a
outros correlatos e que tiveram reflexos entre si, gerando os langamentos constantes de diversos
processos que adiante serdo apontados.

Nessa linha, o TVF relata e descreve tanto as infracdes relativas a ESTE processo,
como a infracdo objeto de outros procedimentos

A seguir, a imputacdo fiscal acerca das infracdes presentes neste processo (n?
16682.721196/2018-15).

DA ACUSAGAO FISCAL

De acordo com o TVF (5557/5593), esta a imputacdo fiscal feita a contribuinte e
gue geraram os autos de infracdo e langcamentos aqui discutidos:

1. INFORMACOES INICIAIS
1.1. Introducéo
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Instaurou-se o presente procedimento de auditoria e fiscalizacdo por meio dos Termos de
Distribuicdo de Procedimento Fiscal — Fiscalizacdo (TDPF-F) 07.1.85.00-2018-00008-2 e
07.1.85.00-2018-00012-0, cujo objeto é a apuragdo de infragdo e o consequente langamento
tributario referente ao Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) e a Contribuicdo Social
sobre o Lucro Liquido (CSLL), para os anos-calendarios (AC) 2013 e 2014, respectivamente.

Tendo em vista a existéncia de TDPF-F distintos para a apuracdo de infracéo relativa aos AC
2013 e 2014, formalizaram-se 0s correspondentes lancamentos tributarios em dois processos
administrativos fiscais, quais sejam:

a) processo 16682-721.195/2018-71: AC 2013; e
b) processo 16682-721.196/2018-15: AC 2014.

A instauracdo deste procedimento fiscal decorreu de trabalho da Divisdo de Programagéo,
Avaliacdo e Controle da Atividade Fiscal (Dipac) desta Delegacia, que identificou 0 BANCO
BTG PACTUAL S/A como participe de um complexo processo de organizagdo societéria, do
qual redundou na criacdo artificial de agio. Ocorre que tais valores sdo indedutiveis para a
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determinagdo da base de célculo do IRPJ e da CSLL, de modo que constitui infracdo a
legislacdo de regéncia dessas exa¢Bes ndo os submeter a tributacéo.

O procedimento fiscal teve inicio em 09/02/2018, data em que o contribuinte tomou ciéncia do
Termo de Procedimento Fiscal (TPF) 01, disponibilizado na sua caixa postal eletrénica (dossié
10010.012141/0218-65).

Na Declaracdo de Informagdes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) do AC 2013 (doc.
01), constando como a ativa nos sistemas da RFB quando do inicio desta auditoria, 0
contribuinte declarou os seguintes valores a titulo de IRPJ e de CSLL.:

AC 2013: ND - 1688152 (Fichas 3B e 12B)
LUCRO REAL (LR)
LR antes da compensagdo do Prejuizo 213.201.372,73
Prejuizo Compensado (B:3.887.411.82)
LR apds a compensagdo 149.303.960,91
IMPOSTO SOBRE O LUCRD REAL
Aliquata de 15% 22.385.504,14
Adicional 14.806.306,08
Total do Imposto 37304590 ,23
DEDUGCOES

{-} Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. e Ganhos de Capital (37.301.890,23)

{-) Imp. de Renda Ret na Fonte (B.B27.821.,38)

{-) Imp. de Renda Mensal Pago por Estimativa (74.875.223 32)

Total das Dedugies (121.104.834,91)

IRPJ A PAGAR (83.802.844, 68)

AC 2043: ND - 1688132 (Ficha 17)
BASE DE CALCULD DA CONTRIEUICAD SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO [CSLL)

Base de Calculo antes da compensag3o do Prejuizo 213.008.874,02
Base de Calculo Negativa Compensada (83.802.862,21)
Base de Calculo apds a compensagio 140.108.211.81

CONTRIBUIZAD SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO (CSLL)
Total da CSLL | 22.365.931,77

DEDUCOES

{-) Imp. Pago no Exter. s/lLucros, Rend. Ganhos de Capital (46.055.726,35)
{-) GSLL Retida na Fonte por Pessoas Juridicas de Direito Privado (Lei n® 10.833/2003, art. 30) {2.313.113.85)
{-) CELL Mensal Paga por Estimativa (42.290.238.080)
Total das Deduges (90.659.079,10)
CSLL A PAGAR (68.293.147,33)

Tabela 1.a - Valores de IRPJ e CSLL declarados em DIPJ

Na Escriturac8o Contabil Fiscal (ECF) do AC 2014 (doc. 2), constando como a ativa nos sistemas da

RFB guando do inicio desta auditoria, o contribuinte declarou os seguintes valores a titulo de IRPJ e de CSLL:
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AC 2014: Identificagdo do arquive (Hash) T9589BB245E80234059EDAGBEBCHFIBB0IBEB4AGD -8

LUCRO REAL (LR)
LR antes da compensag3o do Prejuizo (547.332.926.80)
Prejuizo Compensado 0.00
LR apbs a compensagio (547.332.926,90)
IMPOSTO SOBRE O LUCRO REAL
Aliquota de 15% 0.00
Adicional 0,00
Total do Imposto 0,00
DEDUCOES
(-} Imposto de Renda Retido na Fonite (8.144.350 88)
{-) Imposto de Renda Mensal Pago por Estimativa (22.872.708.91)
Total das Dedugdes (31.817.069 53)
IRP.) A PAGAR 0,00
BASE DE CALCULDO DA CONTRIBUICAD SCCIAL SOBRE O LUCRO LIGUNDO (CSLL)
Base de Céleulo antes da compensag3o do Prejuizo (520.970.214.688)
Base de Calculo Megativa Compensada 0,00
Base de Calculo apds a compensagio (529.970.214 88)
CONTRIBUICAD SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO (CSLL)
Total da CSLL | 0,00
DEDUCOES
{-) CSLL Retida na Fonte por Pessoas Juridicas de Direito Privado (Lei n® 10.8332003, art. 30) (1.931.185,16)
{-) CSLL Mensal Paga por Estimativa (10.204.033,06)
Total das Dedugdes (12226118 22)
CSLL APAGAR 0,00

Tabela 1.b - Valores de IRPJ e CSLL declarados na ECF

2. DAS INFRACOES APURADAS EM AUDITORIAS ANTERIORES

Vale ressaltar que outros trés procedimentos de fiscalizagdo precederam a presente auditoria,
nos quais se constataram também a pratica de infragcGes relacionadas ao aproveitamento
indevido de 4gio, a seguir comentadas.

2.1. 1% infracdo. Evento: aquisicdo do BANCO PACTUAL S/A pelo Grupo UBS

Trata-se do suposto agio originado na aquisicdio do BANCO PACTUAL S/A (antiga
denominacdo do contribuinte) pelo Grupo UBS, cujos langamentos encontram-se formalizados
nos seguintes processos administrativos:
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a) 16682.720.614/2012-61: AC 2007, 2008 e 2009;

b) 16682.722.995/2015-66: AC 2010 e 2011; e

c) 16682-721.723/2017-19: AC 2012.

2.2. 22 infragéo. Evento: recompra do BANCO UBS PACTUAL S/A pelo Grupo BTG

Trata-se do aproveitamento indevido de um novo agio, apurado na operagdo de recompra do
contribuinte (entdo designado BANCO UBS PACTUAL S/A) pelo Grupo BTG, da qual
participaram os antigos acionistas que haviam alienado o banco para 0 Grupo UBS.

Os creditos tributarios correspondentes encontram-se langados nos seguintes processos
administrativos:

a) 16682.722.995/2015-66: AC 2010 e 2011; e

b) 16682-721.723/2017-19: AC 2012.
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2.3. 32 infragéo: incorporacdo de COPACABANA PRINCE PARTICIPACOES S/A

Trata-se do 4gio advindo da incorporacdo pelo BANCO BTG PACTUAL S/A de
COPACABANA PRINCE PARTICIPACOES S/A (COPA), CNPJ 09.462.850/0001-86, em
31/12/2011.

Assim, além dos dois 4gios que ja vinham sendo amortizados, reputados indedutiveis (1% e 22
infracBes, acima relatadas), o contribuinte passou a se aproveitar, a partir de janeiro de 2012,
desse novo agio.

A glosa da despesa indedutivel ensejou o langamento de crédito tributério relativo ao AC 2012,
consubstanciado no processo administrativo 16682.722.995/2017-19.

2.4. Decisdes em contencioso administrativo fiscal

A planilha abaixo relaciona os langcamentos fiscais, discriminando os processos administrativos,
as infragdes e os periodos de apuragéo:

Processo 17 Infracao 2 Infracao 3* Infragao
Administrativo (AC) (AC) [AC)
16682.720.614/2012-61 2007, 2008 e 2009 - -
16682.722.995/2015-66 2010 e 2011 2010 e 2011
16682-721.7232017-19 2012 2012 2012

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) ja decidiu pela procedéncia dos
langamentos formalizados no processo 116682.720.614/2012-61, tendo o contribuinte desistido
expressamente do recurso especial interposto a Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF),
ao aderir ao Programa Especial de Regularizacdo Tributaria (PERT), instituido pela Medida
Provisoria 783, de 31/05/2017, conforme fls. 6.705 a 6.707 do indigitado processo (doc. 02).
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Quanto aos langcamentos formalizados no processo 116682.722.995/2015-66, embora ainda
pendentes de manifestacdo do Carf, a Delegacia de Julgamento da RFB (DRJ), em decisdo de
primeira instancia, ja decidiu por sua procedéncia, conforme acérdao de fls. 5.957 a 6.079 do
citado processo (doc. 03).

Em relacéo aos langamentos formalizados no processo 116682-721.723/2017-19, a DRJ decidiu
pela manutencdo parcial do crédito tributario, conforme acérddo de fls. 4.780 a 4.934, deste
processo (doc. 04). A exoneracdo do contribuinte diz respeito a simples erro material de calculo,
restando os langamentos higidos no mérito.

3. DAS INFRACOES APURADAS NA AUDITORIA PRESENTE
3.1. Introducdo

No curso desta auditoria, identificaram-se duas infracGes tributérias, ambas relativas ao
aproveitamento indevido de amortizacdo de agio na apuracéo do IRPJ e da CSLL dos AC 2013
e 2014. Infracbes essas que ja foram constatadas inclusive, em periodos anteriores,
relacionando-se aos seguintes eventos:
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a) recompra do BANCO UBS PACTUAL S/A pelo Grupo BTG (v. item 2.2);

b) incorporacdo de COPACABANA PRINCE PARTICIPACOES S/A pelo BANCO BTG
PACTUAL S/A (v. item 2.3).

Ante a reincidéncia do contribuinte nas citadas infracbes, serviu-se, neste procedimento fiscal,
de toda sorte de documentos, livros, esclarecimentos e informacBes acostados aos processos
administrativos 116682.722.995/2015-66 e 16682-721.723/2017-19, bem como de novos dados
ora colhidos, a fim de lastrear a constituicdo do crédito tributario, cientificando-se tal fato ao
contribuinte pelo TPF 01.

E importante observar que ndo houve repercussdo do suposto agio originado pela aquisi¢io do
BANCO PACTUAL S/A pelo Grupo UBS (v. item 2.1) nos AC 2013 e 2014, periodo ora sob
auditoria, uma vez que ja fora totalmente amortizado nos AC de 2007 a 2012. Nao obstante,
para proporcionar um panorama mais abrangente das reorganizagdes societarias geradoras do
agio, relata-se, abaixo, também, o evento de aquisicio do BANCO PACTUAL S/A pelo
Grupo UBS.

3.2. Das operagdes de compra do contribuinte pelo Grupo UBS e posterior recompra pelo
Grupo BTG

3.2.1. Da compra do BANCO PACTUAL S/A pelo Grupo UBS

A operacao de compra do contribuinte (& época, BANCO PACTUAL S/A) pelo Grupo UBS
iniciou-se com o Contrato de Compra e Venda datado de 09/06/2006 (CCV/2006), firmado
entre UBS AG, PACTUAL S/A e uma série de pessoas fisicas, que, por intermédio do
PACTUAL S/A, eram indiretamente as sdcias em ultima instancia do BANCO PACTUAL
S/A (fls. 1 e 119 a 121, doc. 05).
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Os valores envolvidos foram definidos nas clausulas 1.2 e 1.3 do CCV/2006 (fls. 11 a 16, doc.
05), as quais tratavam, respectivamente, de uma parcela a vista e outra diferida, esta Ultima
limitada as condicGes necessarias estabelecidas no contrato.

Excetuando-se 1.000 (mil) acdes ordinarias pertencentes ao PACTUAL HOLDINGS S/A, o
PACTUAL S/A detinha, antes do fechamento do referido contrato (fl. 10, doc. 03), o total do
capital em circulacgdo e a participagdo com direito a voto no BANCO PACTUAL S/A.

De acordo com o predmbulo do CCV/2006, antes do fechamento do contrato, havia a previsdo
de que as pessoas fisicas socias em ultima instdncia de PACTUAL HOLDINGS S/A e
PACTUAL S/A passariam a deter participacdo direta no BANCO PACTUAL S/A (fl. 10, doc.
03).

Essa reorganizacdo foi concluida por meio da Assembleia Geral Extraordindria (AGE) do
BANCO PACTUAL S/A, de 01/12/2006 (fl. 18, doc. 06), ocasido em que PACTUAL S/A foi
incorporada pelo BANCO PACTUAL S/A, passando, a partir de entdo, a totalidade das agdes
que compunham o capital social do banco ser de titularidade somente de pessoas fisicas,
conforme registrado no Livro Registro de Transferéncias de Ac¢des Nominativas do BANCO
PACTUAL S/A (fl. 48, doc. 07).
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Note-se que, anteriormente a incorporacdo de PACTUAL S/A, as agbes do BANCO
PACTUAL S/A detidas por PACTUAL HOLDINGS S/A ja haviam sido canceladas em
13/10/2006 (fl. 48, doc. 07) pelo fato de a holding ter sido incorporada por PACTUAL S/A.

A operacdo de compra e venda foi concluida na mesma data em que a sociedade PACTUAL
S/A foi incorporada pelo BANCO PACTUAL S/A, com a totalidade do controle acionario do
banco sendo assumida por UBS AG, por intermédio de uma holding denominada UBS
BRASIL PARTICIPACOES LTDA (fls. 6 e ss., doc. 08), recém constituida, em 31/07/2006
(doc. 09). A utilizacdo de uma subsidiaria por UBS AG conformava-se com as condi¢des
previamente definidas no CCV/2006 (v. preambulo, a fl. 10; e clausula 10.4, a fl. 114, doc. 05).

Apbs a aquisicdo pelo Grupo UBS, o contribuinte passou a ser denominado BANCO UBS
PACTUAL S/A.

Em 01/12/2006, UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA efetivou o pagamento a vista de R$
2.037.940.006, concernentes aos US$ 920.000.000,00, estabelecido e calculado nos termos da
clausula 1.2 do CCV/2006 (fls. 11 e ss., doc. 05, e esclarecimentos no item 1.5.5 do doc. 10),
aos socios vendedores, sendo estes as mesmas pessoas fisicas que restaram apds a incorporagao
de PACTUAL S/A pelo BANCO PACTUAL S/A, conforme extrato (doc. 11). UBS BRASIL
PARTICIPACOES LTDA registrou os respectivos langcamentos contabeis em contrapartida de
investimentos, como participacdo societaria no banco (doc. 12).

Na clausula 1.2 (a) (i) do CCV/2006, havia a previsdo de que esses valores pagos a vista aos
socios vendedores deveriam ser retidos por uma entidade criada para esse fim especifico, até
01/07/2011:

CLAUSULA 1.2. Contraprestagiic do Fechamenfop
{a) Em troca das Acgbes do Pactual transferidas| 49
Adguirente mno Fechamento, a Adguirente deverd, |nd.
Fechamento e sujeitc aocs termos e condigbes aquibi
estabelecidas: (i) pagar & Controladora ow, g8 =g
Recrganizacgio for concluida, aos Sdcios, & a Contreladora
ou o3 34clos deverdo imediatamente efetuar o pagamente de
tais quantias (apds deduglc da CEMF aplicéwel) a GCP
Brasil, um montante em dinheirce egquivalente a (x) (A}
Us5920 milhdes acrescido de (B) juros scbre os UOBS920
milhées calculados pela LIBOR durante o pericdo a partir
de e incluinde 1* de julhe de 2006 até mas excluindo a
rata de Fechamento (2 “Contraprestagic do Fechamento em
Dinheiro”, menos (y) o valor total necessirio para pagar
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Imagem 1 - Clausula 1.2 (a) (i) do doc. 05

GCP  Brasil; {3} salve conforme expressamente previ at§
neste Contrato, nenhum montante poderd ser retirado |d@
GCP Brasil antes de 1% de julho de 2011, e a partir de asé—'!
data, poderio s8Yr retirados conforme opgdo - {nﬁ
Participantes da GCP; (4} ] direite de racel

Imagem 2 - Clausula 6.11 (d) (i) (3) do doc. 05

O contrato também previa que a adquirente UBS AG ou uma nomeada por ela seria a administradora
dessa entidade:

glaborade pela Adguirente, que: (1} a Adguirente ou seu
nomeado deverd ser o administrador deo funde GCP Brasil;

Imagem 3 - Clausula 6.11 (d) (i) (1) do doc. 05
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Para tal finalidade criou-se a GCP BRASIL, constituida na forma de fundo de investimento (v. itens 1.1 e
1.2, doc. 13), administrado por UBS PACTUAL SERVICOS FINANCEIROS S/A (v. art. 2°, doc. 14).

O contribuinte esclareceu que esses valores foram retidos como garantia de uma série de compromissos
assumidos no CCV/2006 pelos sdcios vendedores, ficando a administradora do fundo autorizada a honrar os

compromissos dos vendedores em caso de sua inadimpléncia:

ltem 1.3} O CCVA2006 atribuia aos Sdcios uma série de compromissos e, para garantia
de UBS AG (tratada no CCVI2Z006 por “Adquirente™) de que eles serdam eumpridos,
Geou prevista, no contrate, 3 gplicag#o, pelos S6cios, de valores recebidos por ocazido do
pagamento inicial do prego de wvenda do BAMCO PACTUAL S.A. em fundo de
imvestimento (o GCP BRASIL) administrado pela Adquirente, a qual ficou autorizada,
pelo CCV/2008, come administradora do fundo, a honrar 05 compromissos assumidos
pelos Socios, em caso de inadimpléncia dos mesmos.

Imagem 4 - Item 1.3 do doc. 13

De acordo com esclarecimentos do contribuinte (v. item 1.3, doc. 13), extratos (doc. 15) e tabela
por ele apresentados (doc. 16), os valores recebidos pelos socios vendedores foram efetivamente
entregues a GCP BRASIL.

As disposi¢des das clausulas 1.2 (iii) e (iv), 1.3 (c), 1.5 (c) e 10.1 (y) do CCV/2006, cujas
imagens parciais seguem abaixo, previam uma série de situacGes sobre as quais o proprio
contribuinte confirmou que, em tese, poderia acarretar a retencdo dos valores por GCP
BRASIL. O contribuinte, todavia, contra-argumentou que, na ocasido do pagamento inicial do
preco das acOes, essa possibilidade ndo mais existia, pois os resultados do BANCO PACTUAL
S/A a afastariam (v. item 1.3, doc. 13).

Todos o8 honoriarios e despesas da Empresa [
Buditores Independentes deverds ser dividifiokf
igualmente entre a Adguirente, de um lado, e |o#F
Sécios, de outro (e se os S6cios deixarem de paga &
sua parte no prazo de dez Dias Uteis a partir [da.]
date em gue tals honordirics ou despesas forem
devidos, a Adguirente poderd fazer com que tal
parcala alocada aoss Sdcios seja paga por meio da
redugdc do Valor do FPagamento Diferido de owutra
forma devido de acordo com a Clausula 1.4, ou fazZer
com gque & GCP ou & GCP Brasil pague diretamente tais
valoresl. '

Imagem 5 - Clausula 1.2 (iii) do CCV/2006 (doc. 05)

=1
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{iv} 5S¢ o  Luero Liguide do Periodo
Intermedidric do Pactual e de suas Subsidiarias
consolidadas conforme estabelscids no Extrate Final
do Periodo Intermediario for inferior a zero, a
Controladora e os Sfcios deverfo pagar ou fazer com
gue seja pago & Adguirente um montante em dinheiro
que faria com gue tal Lucro Liquide do Periodo
Intermediario fosse igual a zero, acrescide de jurocs
sobre tal montante calculados pela LIBOR a partir da
Data de Fechamento até mas excluindo a data de tal
pagamento., A Adguirente poderid fazer com gue tal
mentante =eja pago fazendo com gue a GCP su a GCP
Brasil pague esse montante diretamente & Adguirente,

Imagem 6 — parte inicial da Clausula 1.2 (vi) do CCW/2006 (doc. 05)

forma devido de acordo com & Cliusgla 1.4 oy fazendo
com gue & GCF ou a GCP Brasil pague tal wvalor
diretamente) . Os pagamentos especificados nesta
Cléusula 1.2(b) (iv) deverBeo sar efetuados por meio
de transferéncia eletrdénica de fundos imedlatamente
disponiveis, em délares norte-americanos, Dpara uma
conta designada pela RAdguirente por escrito an o
q'r
Fd )

junto com & determinaglc do Bxtrato Final do P o
Intermediarioc. L

Imagem 7 — Continuag3o da Clausula 1.2 (vi) do CCV/2006 (doc. 05)

Coci08, 48 OGULFD (@ 58 08 ShCios OeiXarcm de pagar = G0d |
parte no prazo de dez Dias Oteis & partir da data em gue
tais honordrioz ou despesas forem devidos, a Adguirente
poderd fazer com gue tal parcela alecada acs 3Socios seja
paga por meio da redugdo do WValer do Pagamento Diferido
de outra forma devido de acordo com esta Cléusula 1.4 ou
fazer com gue & GCP ou a GCP Brasil pague diretamante
tais valores}.

Imagem 8 — Clausula 1.3 (c) do CCV/2006 (doc. 05)

(o]  Ha&o obstante gualguer outra disposicic am
contrdric prevista neste Contrato, na wedida gue exigide
fem virtude de uma alteraclc na lei subseglients & data
deste Contrato, a Adguirente deverd ter p direite de
deduzir = reter de guaisgquer pagamentos efetpados de
|[gcorde com este Contrate (além da Contraprestacdo
Fechamento em Dinheireo}, tais wvalores gue podem r
deduzidos ou retides em relagio a tais pagamento
decorcéncia de qualguer disposigiZo de Lei tributaria
estadual, municipal ou estrangeira ou de imposics
qualguer autoridade fiscal. Ne medida gque tais va
sejam retidos e pagos & autoridade fiscal competen
wvalores retidos deverfic ser tratades para todos osf |g
deste Contrate como se tivessem sido pagos & Pessodf
relagic a qual tal dedugio ou retengio foi feita.

Imagem 9 — Clausula 1.5 (c) do CCV/2006 (doc. 05)
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{y} “Participantes da OCP* significa %
3ocios, ressalvado, no entanto, gue, 58 nNo Momento
tempos oM tempos antes do Fechamento, gqualguer um dﬁ%
Sécics deixar de zer um empragade do Pactual, entdo,
deverid delxar de ser considerade um Farticipante da .
& o Amexc 1 deverd ser alterado (para todaplEs
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Imagem 10 — Clausula 10.1 (y) do CCW2006 (doc. 05)

Esses valores entregues a GCP BRASIL, referentes ao pagamento a vista pela compra do
BANCO PACTUAL S/A, somente foram resgatados a partir de 15/10/2009 (v. item 1.7, doc.
13; e doc. 17, 18 e 19). Cabe esclarecer que, embora a previsdo da retencdo dos valores por
GCP BRASIL vigorasse até 01/07/2011, antes, em 18/09/2009, ocorreu o fechamento da
recompra do contribuinte pelo GRUPO BTG, agora ja denominado BANCO UBS PACTUAL
S/A (v. item 2.10.6, doc. 10; e item 4, doc. 13).

Com relagdo aos pagamentos diferidos, devidos em cinco anos contados da data do fechamento
da operacdo (v. item 1.8, doc. 13; e clausula 1.3, doc. 05), na ocasido do fechamento do
contrato, presumiu o contribuinte que, embora sujeitos a condi¢Bes necessarias para serem
pagos, estes ja seriam devidos, posto que existiam evidéncias de que as condi¢bes seriam
cumpridas (v. item 1.5, doc. 20). Por conseguinte, concluiu o contribuinte que o valor de US$
1.480.000.000,00 ja seria devido aos vendedores no prazo maximo de cinco anos.
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Dessa forma, o contribuinte também ativou, no fechamento do contrato, o valor desses
pagamentos diferidos como valor do investimento no BANCO PACTUAL S/A, convertendo-
0s em reais e contabilizando-os ao valor de R$ 3.205.680.000,00 (v. itens 1.5.5 e 1.5.6, doc. 10;
item 1.5, doc. 20; e doc. 12).

E importante frisar que, de acordo com o CCV/2006 e os esclarecimentos prestados pelo
contribuinte (v. itens 1.8 e 1.9, doc. 13), o sdcio vendedor que se tornasse pessoa nao
qualificada deixaria de receber essa parcela a prazo (v. clausula 1.4 (e) (i) e 10.1 (s), (y) e (xx),
doc. 05). Também havia a hipétese de que o valor liquido a receber pelos socios fosse igual a
zero nas situagOes indicadas nas disposi¢des das clausulas 1.2 (iii) e (iv), 1.3 (c), 1.5 (c) e 10.1

(y) (doc. 05).

Esses pagamentos diferidos foram formalmente quitados por intermédio de uma série de
transferéncias de obrigagdes entre as empresas do Grupo UBS, descritas a seguir.

Inicialmente, UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA foi constituida em 31/07/2006 (doc.
09), com o seguinte capital social:
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Nome Pais % Valor
UBS AG Suica 949 9% R$ 599,00
WARBURCO NOMINEES LTD Inglaterra 0,1% RE 1,00

Tahela 2 — Capital Social da UBS BRASIL FARTICIPACOES LTDA, em 31/07/2006

Ma data do fechamento do CCV/2006 (doc. 05), em 01/12/2006, a composicdo do capital social de UBS
BRASIL PARTICIPA&;GES LTDA era, conforme a primeira alteracdo do confrato social (fls. 12 e ss_, doc. 09), a
seqguinte:

Nome Pais % Valor

UBS AG Suiga 99,9909099511% | R$ 2.045.685.176,00

WARBURCO NOMINEES LTD Inglaterra 0.,0000000489% R$ 1,00

Tabela 3 — Capital Social de UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA em 01/12/2006, antes da 2°
alteracdo de seu contrato social

Percebe-se um expressivo aumento de capital, que passou de R$ 1.000,00 para R$ 2.045.685.177,00,
consumado na mesma data do fechamento do contrato de compra e venda por UBS AG, em 01/12/20086,
mediante contrato de cdmbio entre ela e a UBS BRASIL PARTICIPAQGES LTDA (doc. 21).

Conforme registrade na 2* alteracdo do contrato social de UBS BRASIL PARTICIPAQE)ES LTDA (v.
item 1, fl. 25, doc. 09), ainda em 01/12/2006, UBS AG transferiu toda a sua participacdo em UBS BRASIL
PARTICIPA@C")ES LTDA para UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA, cutra empresa do grupo, também recém-
criada, em 31/07/2006 (doc. 22).

Nome Pais % Valor
LUBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA Brasil G990 9999999511% R3$ 2.045.685.176,00

WARBURCO NOMINEES LTD Inglaterra 0,0000000489% R$ 1,00
Tabela 4 — Capital social de UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA em 01/12/2006, apds a 2°
atteracdo de seu contrato social

Logo em seguida, em 04/12/2006, UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA aumentou o
capital de UBS BRASIL PARTICIPACC)ES LTDA em R$ 3.205.680.000,00 (v. item I, fl. 37,
doc. 09), mediante assuncdo da divida dos pagamentos diferidos, que UBS BRASIL
PARTICIPACOES LTDA devia pela compra do banco (doc. 23).

De acordo com o contribuinte (v. item 1.4, doc. 20), nos termos da clausula 10.4 do CCV/2006
(doc. 05), os direitos e obrigagfes advindos do referido contrato poderiam ser livremente
cedidos pela adquirente a qualquer de suas empresas subsidiarias ou coligadas, sem o prévio
consentimento dos alienantes. E importante esclarecer que a cessdo, ainda que permitida pelo
CCV/2006, néo liberava o adquirente das obrigac6es nele previstas (fl. 114, doc. 05):
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caso de gualquer Eal cessio pela BRdguirente; ressalvado,
no entante, gue a Adguirente poderi ceder todo e gualguer
um de seus direitos & obrigagbes previstos neste Contrato
a umz ou mais de uma de suas agéncias ou Subsididrias
{quer sejam ora oy doravante existentas) @ o
consentimento prévio da Controladora ou dos
Representantes do Sd6cio, mas nenhuma de tal cessao
liberard a Adguirente de suas obrigagfes previstas neste
Contrato. Gha.ervadas as disposigdes acima, este Contrato

Imagem 11 — Clausula 10.4 do CCV/2006 (doc. 05)

Com essa operagdo, o contribuinte presumiu que a totalidade dos valores devidos por UBS
BRASIL PARTICIPACOES LTDA, em razéo da sua aquisicéo, foi paga antes da data de sua
incorporacgdo (v. item 1.5.7, doc. 10), posto que importaria em novagdo, extinguindo-se uma
obrigacdo pela formacdo de outra, destinada a substitui-la (v. item 1.6, doc. 20). Assim, ndo
haveria, segundo ele, ébice para que o valor fosse ativado em sua contabilidade.

Nesse aspecto, o contribuinte informou que a liquidagdo desse pagamento diferido em beneficio
dos s6cios vendedores somente ocorreu quando de sua recompra pelo Grupo BTG, em 20009,
pelo Contrato de Compra e Venda (CCV/2009), de 11/05/2009 (doc. 24), a quem coube pagar
essas obrigagdes. Melhor explicando, com a recompra do banco, o Grupo BTG teria que pagar
uma determinada quantia ao Grupo UBS, e assim se convencionou que, do total a ser pago,
seria descontado o valor ainda devido pelo Grupo UBS aos s6cios pessoas fisicas que lhe
haviam vendido o banco, ficando, entdo, o Grupo BTG obrigado a pagar tais valores a essas
pessoas fisicas (v. itens 1.7, 1.8 € 2.13 (g), “a”, doc. 20).

Observe-se que, na recompra, a maioria dos socios vendedores do antigo BANCO PACTUAL
S/A retornou a condigdo de socio final do BANCO BTG PACTUAL S/A. Basta comparar a
relacdo de sdcios vendedores pessoas fisicas (fl. 119 e ss., doc. 05) e de sécios retornantes (fls.
20 e ss., doc. 25).
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Os pagamentos diferidos, agora assumidos pelo Grupo BTG, foram efetuados por BTG
PACTUAL INVESTIMENTOS S/A e pela sua controladora BTG PACTUAL
PARTICIPACOES 11 S/A. Como ficara mais claro adiante, a primeira empresa foi a
responsavel pela recompra do banco, enquanto a segunda assumiu o valor devido a prazo pela
primeira.

Os doc. 26 e doc. 27 comprovam os pagamentos efetuados por BTG PACTUAL
INVESTIMENTOS S/A e os doc. 28 e doc. 29, os efetuados por BTG PACTUAL
PARTICIPACOES Il S/A.

Um outro aspecto importante do CCV/2006 € que, pela sua clausula 1.4 (e) (i) (v. doc. 05; e
item 1.9, doc. 13), os sdcios vendedores ficaram obrigados a manter contrato de trabalho com o
adquirente ou uma de suas subsidirias, tornando-se pessoas fisicas ndo qualificadas aqueles que
deixassem de manter vinculo de trabalho com o banco, o que acarretaria a perda do direito de
receber o pagamento diferido que lhe fosse devido.

Na contabilizacdo da aquisicdo do contribuinte por UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA,
esta sociedade registrou, em 01/12/2006, os valores da participacdo societaria em seu ativo
permanente/investimentos, da seguinte forma (doc. 12 e doc. 30):
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Conta Valor DiC Historico
2.1.2.10.05.001-8 (ativo) 828.325.211,81| D [Aquisico de x agdes do Banco Pactual SIA
21.210.05.001-7 {ativo) (4415204794565 | D Agio na aquisicdo de x acdes do Banco Pactual S/A

2.1.2.99.05.001-5 (ativo) [4.415.294.794 55| C |Provisdo agio no Banco UBS Pactual
Tabela 5 — Contabilizac3o da aquisicio do BANCO PACTUAL S/A por UBS PARTICIPACOES LTDA

Para justificar essa contabilizagdo, o contribuinte apresentou os seguintes valores:

Demonstrativo de valores Observacies
+ | Walor de PL 828.325.211,81 | v. doc. 31
+ Agio por Valor de Mercado FERO|v item 151 a154 doc. 10
+ ﬁ.gio por rentabilidade Futura 4.415.204 794 55| v. item 1.5.4 doc. 10; e doc. 32
= |Walor Pago 5.243.620.006,36 | Hesrrtiiiirii b b i

Tahela 6 — Justificativa de valores da Tabela 5

Sobre a Tabela 6, & importante esclarecer gue o valor de patriménio liquido (PL), conforme seu
balancete (doc. 31), & na realidade de R$ 1.153.225.211,81, tendo o contribuinte subtraido desse montante os
Juros sobre Capital Proprio (JCP) e dividendos recebidos na condigdo que chamou de usufruto. Nos julgamentos
dos autos de infracdo lavrados no ambito do processo 16682.720.614/2012-61, tanto a DRJ como o CARF
aceitaram esse valor de PL.

Desse 4gio ndo houve nenhuma amortizagdo contabil em UBS BRASIL PARTICIPACOES
LTDA durante sua existéncia, constando apenas o registro da adi¢do da despesa de formagéo da
provisdo no Livro de Apuracdo do Lucro Real (Lalur) (fls. 9 e ss., doc. 30).

Apos o fechamento da operagdo de compra do banco, em 01/06/2006, por UBS BRASIL
PARTICIPACOES LTDA, esta companhia foi logo em seguida incorporada por BANCO
UBS PACTUAL S/A, em 05/02/2007 (doc. 33), passando o banco a considerar dedutiveis as
amortizacdes do agio, conforme descrito a seguir.

Na incorporagéo reversa de UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA pelo contribuinte, em
05/02/2007, BANCO UBS PACTUAL S/A registrou o agio e a provisao de que trata a Tabela
7 (doc. 34):
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Conta Valor D/C Historico
2121015.081-5 (ativo) |4 415284 794 55| D .igio apurado - UBS Participacdes Lida

2.1.2.10.15.181-4 (ativo) |4.415.294.794 55| C |Provisio p/ perda - UBS Participagfes LTDA
Tabela 7 — Contabilizagdo do dgio e provisio na incorporagdo de UBS BRASIL PARTICIPACOES
LTDA pelo contribuinte

Mas Demonstragdes do Resultado do Exercicio (DRE) do BANCO UBS PACTUAL S/A de 2010 e 2011,
foram apurados, em contas de resultado relativas ao agio & a provisdo de que trata a Tabela 7, os seguintes
valores, os quais sdo idénticos para os dois periodos de apuragio (doc. 35 e doc. 36):

Conta Nome da Conta Valor DiC
7199099181 |REV. PROV. AGIO UBS P.&.RTICIF’AGE}ES LTDA | 883.058858 01 |C

5162000181 |AMORTIZ. AGIO BCO UBS PACTUAL (INCORP.) | 883.058.958.91 |D
Tabela 8 — Resultados relativos a agio e pmwis;’iq no BANCO UBS PACTUAL S/A na
incorporagio da UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA na DRE 2010 e 2011

No Lalur e no Livro Demonstrativo de Apuracgdo da Base de Célculo da CSLL (LACS) dos AC
2010 e 2011, o contribuinte excluiu esses mesmos R$ 883.058.958,91, da mesma forma para
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ambos os tributos e periodos, efetuando os lancamentos na conta 562.002 — Provisdo para
perdas em controladas/coligadas (Lalur: doc. 37 e doc. 39; LACS: doc. 38 e doc. 40).

Assim, para fins tributarios, o contribuinte passou a amortizar o agio formado em sua recompra
pelo Grupo BTG.

Em relacdo ao AC 2012, o contribuinte continuou a se aproveitar do agio para fins fiscais, no
montante de R$ 73.588.246,58, como exposto na planilha abaixo, que historia o agio desde sua

aparicdo até sua completa amortizacdo, em 2012, de acordo com os Lalur 15 a 20:

Conta 562.002 Provizdo para perdas em controladas/coligadas

Data Historico Débito Credito Saldo 0BS
os/a2/2007 | Transfendo do livie 2 pagina 5 oriundo de 4.415.294 794 55 Lalur 15
incorporagio

3111212007 | Reversdo provisio 809.470.712,33 360582408222 9041118
31/12/2008 | RoVersa0 Prov. Agio UBS Paricipagies &M | a3 0cg 058,94 2.722765.123,28 (dota"i"zr 1:50)
31/1212009 | REVErSS0 Prov. Agio UBS Participaghes &M | 543 05 58,89 1.839.706.164,39 (do';_a"i"ar 1;55)
31200 Zomn:;iﬁ;:oﬁ;gf;sirg Dezembro de 2010 | 883-058-858.51 95564720548 | (o057 1 43)
3tnarom E?ﬁiﬁ?lﬁgﬁiiﬁ Dezembro de 2011 | 592-058.938,91 73.588.246, 57 (41c:|c_.a|3|fqr 111?43)
122012 Eﬂiiﬁﬁ;ﬁii’g Dezembro de 2012 - 0.01 7255024658 | (g a4 1.20)
| 3171242012 | Froviséo para perdas em 73.588.246,58 ‘ | 0,00

controladas/coligadas de Dezembro de 2012
Tabela 9 - Conta 562.002 Provis&o para perdas em controladas/coligadas

3.2.2. Da recompra do BANCO UBS PACTUAL S/A pelo Grupo BTG

Pouco tempo ap6s a aquisi¢cdo do contribuinte pelo Grupo UBS, ora sob a denominagdo de
BANCO UBS PACTUAL S/A, houve sua recompra pelo Grupo BTG, passando a BANCO
BTG PACTUAL S/A, sua atual denominacdo. A formalizagdo da operacdo de recompra
ocorreu em 11/05/2009, com o respectivo contrato de compra e venda (CCV/2009) assinado por
UBS AG, UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA, UBS INTERNATIONAL
HOLDINGS BV, WARBURGO NOMINEES LTDA e BTG INVESTIMENTS LP (doc.
24).
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Os valores envolvidos foram definidos nas clausulas do “ARTIGO I” do citado contrato (fls. 8 a
11, doc. 24), sendo detalhadamente explicados pelo contribuinte (v. item 6, doc. 13; e
demonstrativo de valores, doc. 45 e doc. 46).

O fechamento da operagdo de compra e venda ocorreu em 18/09/2009, assumindo o Grupo
BTG controle acionario total (fl. 18, doc. 47; e clausula 3.2, fl. 13, doc. 24) por intermédio de
uma holding denominada BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A, constituida em
12/06/2009 (doc. 48).

A sociedade BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A era subsididria da BTG
PARTICIPAC;()ES Il S/A, também recentemente criada, em 12/06/2009 (doc. 49). Assim, a
época do fechamento do CCV/2009 (doc. 24), era essa a estrutura societaria nos dois primeiros
niveis de participagdo no BANCO BTG PACTUAL S/A:
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BTG PARTICIF‘A{;E)ES Il SiA
{Livro de agdes — doc. 50)
BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A
{Livro de agdes — doc. 51)
BANCO BTG PACTUAL S/A

Figura 1- Estrutura societaria basica nos dois primeiros niveis
de participagdo do Grupo BTG no BANCO BTG PACTUAL
SiA

O confrato de compra e venda havia sido assinado por BTG INVESTIMENTS LP. A holding BTG
PACTUAL INVESTIMENTOS S/A recebeu os direitos do CCV/2009 (doc. 24) mediante contrato de cessdo e
assun¢do assinado com BTG INVESTIMENTS LP, em 18/09/2006 (doc. 52), pagando a esta empresa estrangeira
US$ 120.000.000,00, referente a uma divida de UBS AG que a BTG INVESTIMENTS LP havia assumido em
idéntico valor, nos termos da clausula 1.2 e 9.1 (f) do CCV/2009 (doc. 24).

Esta quantia foi paga a BTG INVESTMENTS LP, em 18/08/2009 (v. Tahela 10), sendo considerada
como custo de aguisicdo do BANCO UBS PACTUAL S/A (v. Tabela 11).

8 Data Doc. Descricao Uss Taxa R%
< 17/09/2008 | DOC 47 | Contrato de Cambio 1954572624 | 18056| 21585176330
o) 18/08/2008 | DOC 25 | IOF sobre C. Cambio el I 820.236,70
T Total| 216.672.000,00
< Tabela 10 — Valores pagos por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A a BTG INVESTIMENTS
N LP pela assuncdo do CCV/2009 (doc. 24)
@) - L -
— De acordo com o contribuinte, parte do pagamento & vista por sua aquisi¢do, no valor de R$
=z . .
w 3.302.872.306,32, foi efetivado em 18/09/2009, por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS
% S/A, conforme demonstra-se a seguir (v. itens 2.10.5 e 2.10.6, doc. 10; itens 2.11 e 2.13 (g),
O doc. 20; doc. 26; doc. 27; doc. 53 e doc. 54):
(@)
a __ —
Data Doc. Descrigio Us$ Taxa R$ Beneficiario
17/09/2009| 53 | Contr. Cambio | 119.545726,24 | 1,8056 | 215.851.763,30 | BTG INVESTENTS LP
17/09/2009 Contr. Cambio 261.168.476,37 | 1,8056 | 471.565.800,93 UBS AG
17/09/2009 | 55 | Contr. Cambio | 152.013.243,84 | 1,8056 | 274.475.113,08 | UBS INTL_ HOLDING BV
1 B'I[OQQGGQ 54 DARF ek kb drk d bk Ak 1 3-553-209.99 Addrdrk bk kR Ak ik
A A PO Todos os Vendedores PF
18/09/2009 | 26 Deps. C. Corrente 2.324 261 226,95 COVI2006
18/09/2009| 27 |IOF sobre C. Cambig | *revreesvens o 1.791.950,04 iihoinlolelelelaiuials
18/09/2009 | 27 | IOF sobre C. Cambip | ==+ | x| {043 005,42 .
18/09/2009 | 27 [IOF sobre C. Cambip | =*=+asmss | wwwi 82023670 ik
TOTAL | 3.302.872.306,41

Tabela 11 — Composi¢So do pagamento & vista para a recompra do Banco pelo Grupo BTG.

O resfante foi pago, parte por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A (Tabela 12), e a outra por sua
controladora, BTG PACTUAL PARTICIPAQ@ES Il S/A (Tabela 13), que assumiu uma parcela da divida no valor
de R 1.125.887.950,00 (v. itens 2.11 (c) e 2.12, doc. 20; e doc. 56):

Data Doc. Descricao Us$ Taxa R$ Beneficiario
04/11/2009 57 Contr. Cambio 242526059 | 1,736 4210252 38 UBS AG
04/11/2009 | ******** | |OF sobre C. Cambig | mrersvresvess | e 15.998,95 ol

TOTAL 4.226.251,33
Tabela 12 — Parcela a prazo paga por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS para a recompra do Banco
pelo Grupo BTG
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Data Doc. Descrigio uss Taxa RS Beneficiario
18/032010| 33 | Dep.C.Comente | romsmsssmsssms | svess | 100,035.025,37 Ve“d*’d‘”ﬁp';fmigmma —ex
200972010 33 | Dep. C.Cormente | *wemssssmsmnsss | ssmes | 103.766.337,80 Ve“d*’d‘”ﬁp';fmigmma —ex
1BI03/2011 gg Dep. C. Comente | #sswssssssrnsss | wwes | 107 885 19877 Vendm’ﬁp';fm‘;gmma —ex
01072011 g; Dep. C. Comente | #wwssssmssmss | wwess | 110,577 789,11 Vendm’ﬁp';fm‘;gmma —ex
16092010 | 62 C%"éﬁ{;’fe 19962072063 | 172 | 34334763948 UBG AG

Agbes da BTG Vendedores PF CCVI2006 -
18092009 | 63 | A0SSOABIC | sesssessesssrssns | esne | 375 856 308,07 res PF CC
TOTAL | 1.141.468.318,60

Tabela 13 — Composigdo dos pagamentos efetuados por infermédio de BTG PACTUAL F'ARTICIPA(}@ES Il S/A
para a recompra do Banco pelo Grupo BTG

Nas Tabelas 11 e 13, os valores que possuem como beneficiarios a descrigdo “vendedores PF”
tratam daguele pagamento diferido do CCV/2006, que era devido pelo Grupo UBS e foi
assumido pelo Grupo BTG.

Observe-se, ainda, que a assuncéo de parte da divida por BTG PACTUAL PARTICIPACOES
11 S/A ocorreu mediante aumento de capital de BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A, em
R$ 1.125.887.950,00, destinando-se as novas a¢des a sua controladora (doc. 64).

(@)
9( Somando-se a estes valores, foram pagos ainda R$ 1.122.503,65 a consultores juridicos,
o considerados também como parte do custo de aquisi¢do (v. item 14, doc. 13).
M|
<>‘: A diferenca entre o total pago por BTG PACTUAL PARTICIPACOES Il S/A, indicado na
o Tabela 13, no montante de R$ 1.141.468.318,60, e o valor da cessdo da divida, de R$
E 1.125.887.950,00, deve-se ao fato de que a divida era reajustavel. Assim, em 18/09/2015, o
w valor devido por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A era menor que o que foi pago por
% sua controladora. Nesse aspecto, como se vera nas Tabelas 14 e 15, o total ativado foi efetuado
8 com base no valor original da divida cedida:
@l

Tabela 11 3.302.872.306 41

Tabela 12 4.226.251,33

Divida cedida 1.125.887.950,00

Consultores 1.122 503,56

Total ativado 4.434.109.011,30

Tabela 14 — Demonsiragdo dos valores ativados pela BTG PACTUAL
INVESTIMENTOS S/A na aquisicdo do BANCO UBS PACTUAL SiA

Na contabilizagSo da aguisig3o do contribuinte por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A, a companhia
registrou, em 18/09/2009, os valores da participacdo societaria em seu ativo permanentefinvestimentos sem a
constituicdo de provisdo, da seguinte forma, de acordo com os langamentos informadoes pelo contribuinte (v. item
2.11.1, doc. 10), confirmados na contabilidade (doc. 65 e doc. 66):
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Conta Valor DVC | Historico
2.1.2.10.05.001-8 (ativo) 4.216.151.688,16 D Compra do Banco UBS Pactual
TOTAL  4.216.1516858,16

2.1.2.10.05.001-7 (ativo) 216.834.819 49 D .i'«gio na compra do Banco UBS Pactual
PAGTO A BARBOSA, MUSSNICH E ARAGAQ - RJ NF 11096173 -

2.1.2.10.05.001-7 (ativo) 85530991 D |Rer HONORARIOS (AQUISICAD PACTUAL)

. PAGTO A BARBOSA, MUSSNICH E ARAGAO - RJ NF 11086173 -
2.1.2.10.05.001-7 (ativo) 26053275 D |REF HONORARIOS (AQUISICAO PACTUAL)

) PAGTO A BMA TAX - CONSULTORIA E ASS. TRIBUTARIA LTDA
21.2.10.05.001-7 (ativo) 120000\ D |yr 16091408 - REF. HONORARIOS (AQUISICAO PACTUA
2.1.2.10.05.0017 (ative) 545000 D |PAGTOABMA TAX - CONSULTORIAE ASS. TRIBUTARIA LTDA

NF 17091321 - REF. HONORARIOS (AQUISICAD PACTUA

TOTAL 217.957.323,05
TOTAL GERAL |  4.434.109.011,21

Tabela 15 — Contabilizag3o da aquisicdo do BANCO UBS PACTUAL S/A por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS
SIA

A diferenca de R 0,09 entre as Tabelas 14 e 15 foi comigida por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A

mediante o seguinte lancamento em contas de passivo e resultado:

Data Cdd. Conta | Conta D/C [ Valor | Histdrico
18/09/2009 | 81999009997 | Outras D 0,09 | Ajuste de saldo

18/09/2009 | 49992005002 [ Valor a Liguidar - Operacies Pendentes | C 0,09 | Ajuste de saldo
Tabela 16 — Contabilizagdo da diferenca enfre os valores das Tabelas 13 e 14

Para justificar a contabilizag&o registrada na Tabela 15, o contribuinte apresentou os seguintes
valores:

Demonstrativo de valores Observagoes
Valor de PL 4.216.151.688,16 |v. item 2.10.4, doc. 10; v. fl. 4, doc. 67
ﬁ.gic- por Valor de Mercado ZERO (v.itens 2.10.1 a2.10.4, doc. 10
+ Agio por rentabilidade Futura | 217.957.323,05 |v. item 2.10.4, DOC 08; doc. 68

Valor Pago 4434 109.011,21 [v_ itens 2105 e 2106, doc. 10; v_item 14, doc. 13
Tabela 17 — Justificativa de valores da Tabela 15

+

+

Desse agio, ndo houve nenhuma amortizacdo contabil em BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A
durante sua existéncia (doc. 65 e doc. 66).
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Fechada, em 18/09/2009, a operacdc de compra e venda do banco por BTG PACTUAL
INVESTIMENTOS S/A, esta companhia foi, logo em seguida, em 29/04/2010, incorporada pelo BANCO BTG
PACTUAL S/A, passando o banco a considerar dedutiveis as amortizagdes do agio, conforme descrito a seguir.

Na incorporagdo de BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A pelo banco, este registrou o agio e a

provis3o da seguinte forma (doc. 69):

Conta Valor Dic Histdrico
21.21015.082 (ativo) 217957 323,05 (0] Agio apurado Incorporagdo BTG investimentos

2.1.2.99.15.082 (ativo - provis8o) | 217.957.323.05 C Agio apurado Incorporagdo BTG investimentos

Tabela 18 — Contabilizag3o do agio e provisdo na incorporagdo de UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA
por BANCO UBS PACTUAL SiA

Mas DRE de 2010 e 2011 do BANCO BTG PACTUAL S/A foram apurados, em contas de resultado
relativas ao agio e a provisio de que trata a Tabela 18, os seguintes valores (fls. 3 e 5, doc. 35 e doc. 36):

AC 2010
Conta Nome da Conta Valor DiC
7199099182 | REV. PROV. INCORP- BTG PACTUAL INVEST SA 32.693.50846| C
8162000182 | AMORTIZ. INC AGIQ BTG PACTUAL INVEST S/A 32.693.50846| D
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AC 2011

Conta Nome da Conta Valor DiC
7199099182 | REV. PROV. INCORP- BTG PACTUAL INVEST SA 4359146461 C

8162000182 | AMORTIZ. INC AGIO BTG PACTUAL INVEST SIA 43.59146461| D
Tabela 19 — Resultados relativos a agio e provisz"io no BANCO BTG PACTUAL S/A na
incorporagdo da UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA nas DRE 2010 e 2011

No Lalur e no LACS dos AC 2010 e 2011, o banco excluiu, respectivamente, R$ 32.693.598,46
e R$ 43.591.464,61, efetuando os lancamentos na conta 562.003 — Amortizacdo de Agio
Incorporacdo BTG (Lalur: doc. 37 e doc. 39; LACS: doc. 38 e doc. 40).

Dessa forma, para fins tributérios, o contribuinte passou a amortizar o 4gio formado em sua
recompra pelo Grupo BTG.

Em relagdo aos AC de 2012 a 2014, o contribuinte continuou a se aproveitar do agio para fins
fiscais, no montante de R$ 43.591.464,60, como exposto na planilha abaixo:

Conta 562.003 Amortizagio de Agio Incorporagio BTG

3.2.3. Dos aspectos personalissimos do CCV/2006 e CCV/2009, dos socios retornantes e dos
pagamentos diferidos

Data Histdrico Débito Credito Saldo 0BS
311272009 | Saldo inicial - Lalur 18
@) 31122010 ﬁ';’sg'ri‘;ﬁgfgm BTG 217.957.32300 | 217.957.323,00 | (doc.37,1.43)
(@]
a 31120010 | STortzagso de agic INforporagie | 35 693.598,45 185.263.724 55
o Amortizagdo de agio Incorporagio Lalur 19
| M 22011 | e b0 de 2011 43.591.464 60 141.672.258,95 | (40039 7 44)
Amortizagdo de agio Incorporagio Lalur 20
; 3Mzzmz BTG de Dezembro de 2012 43.591.464 60 95.080.795,35 (doc. 44, I, 21)
31122013 a;“g’g:a[‘gggeﬁb%g;'}?gm@w 43.501.464,60 5448033075 | oc'-a}'ar 2ﬂ1 a1
Conta 1882550082 - IRPJ - INCORPORAGAD BTG
o :
(-)Agio Amortizado Anteriormente & e-Lalur
= 31122014 | a0 ou - 43.591.464,60 | | 10.897_866,20 | (dae. 71)
LLl Tabela 20 — Conta 562003 - Amortizac3o de Agio Inoprporagﬁo BTG e Conta 1882550082 - IRPJ -
E INCORPORAGCAQ BTG
)
@)
(m)

Um aspecto importante do qual ndo se pode deixar de ressaltar € que a compra e venda do
BANCO PACTUAL S/A pelo Grupo UBS foi contratada efetivamente com vendedores
pessoas fisicas. Isso decorre do predmbulo do CCV/2006 (v. primeiro “considerando” a fl. 10,
doc. 05), pelo qual, antes do fechamento do acordo, havia a previsdo contratual de que as
pessoas fisicas sécias em dltima instancia do PACTUAL HOLDINGS S/A e do PACTUAL
S/A passariam a deter a participacdo direta no BANCO PACTUAL S/A e, ai sim, passariam
suas participacdes ao comprador.

Esse aspecto personalissimo do CCV/2006 também fica bem claro na cldusula 1.4 (e) (i) (doc.
05) e nos esclarecimentos prestados pelo contribuinte (v. item 1.9, doc. 13), pelos quais 0s
socios vendedores ficaram obrigados a manter contrato de trabalho com o adquirente ou uma de
suas subsididrias, tornando-se aqueles que deixassem de manter vinculo de trabalho com o
banco pessoas fisicas ndo qualificadas, o que acarretaria a perda do direito de receber o
pagamento diferido que lhe fosse devido.
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Os pagamentos diferidos devidos pelo Grupo UBS aos vendedores pessoas fisicas somente
venceriam em junho de 2011, cinco anos contados da data do fechamento da operacédo (v. item
1.8, doc. 13; e clausula 1.3, doc. 05).

Adicionalmente, como ja esclarecido no item 3.2.1 do presente Termo de Verificacdo Fiscal (v.
Imagens 1 e 2), pela clausula 1.2 (a) (i) do CCV/2006 (doc. 05) havia ainda a previsdo de que 0s
valores pagos a vista aos sdcios vendedores pessoas fisicas deveriam ser retidos, como garantia,
por uma entidade criada para esse fim especifico, até 1° de julho de 2011 (v. clausula 6.11 (d)
(3), doc. 05).

De acordo com esclarecimentos do contribuinte (v. item 1.3, doc. 13), extratos (doc. 15) e tabela
por ele apresentados (doc. 16), essas retencdes ocorreram e 0s valores recebidos a vista pelos
socios vendedores foram efetivamente entregues 8 GCP BRASIL, ficando Ia retidos.

Pelo CCV/2006, tanto os pagamentos diferidos como os valores pagos a vista, retidos pela GCP
BRASIL, poderiam ndo ser recebidos pelos socios. As disposi¢des das clausulas 1.2 (iii) e (iv),
1.3 (c), 1.5(c) e 10.1 (y) do CCV/2006 (v. Imagens 5 a 10), previam uma série de situacdes que,
em tese, segundo o préprio contribuinte, impediriam que esses valores fossem recebidos pelos

@) sOCios.
(@]
g Conclusdo: os pagamentos diferidos e até mesmo os pagamentos a vista estavam sujeitos a
i | condi¢cOes necessarias para serem liberados aos sécios vendedores de forma definitiva, o que
<>‘: somente ocorreria em julho de 2011, caso atendidas essas condigoes.
©) . - .
| Em 2009, com a recompra do confribuinte pelo Grupo BTG, a maioria dos socios vendedores do
Z BANCO PACTUAL S/A retomou & condicdo de socio final do banco (v. fls. 119 e ss., doc. 05; fls. 20 e ss., doc.
g 25):
)
@)
@) Nome Nome
(@] Andre Femandes Lopes Dias Leandro de Azambuja Micotti

Andre Santos Esteves Luciane Franga Ribeiro

Antonio Carlos Canfo Porto Filho Luiz Marcelo Calicchio

Daniel Zagury Aizemberg Marcelo Kalim

Eduardo Nogueira Domeque Marcelo Mesquita de Salles Oliveira

Maria Helena Xavier D'Oliveira Salim

Eduardo Simdes Cardoso (Ricardo Jose Tabet Salim)

Emmanuel Rose Herman Mariana Botelho Ramalho Cardoso

Guilherme Alaga Pini Oswaldo de Assis Filho

Guilherme da Costa Paes Paulo Alexandre da Gragca Cunha

Gusiavo de Hungria Machado Reinaldo Bochi Nogueira

luri Rapoport Renato Hermann Cohn

James Marcos de Oliveira Renato Monteiro dos Santos

Jodo Carlos de Paula Scandiuzzi Ricardo Chamma Lutfalla

Jodo Marcello Dantas Leite Roberto Balls Sallouti

Jose Otavio Mendes Vita Rogerio Pessoa Cavalcanti de Alburqueque

Jose Zitelmann Falcdo Vieira Sergio Cutolo dos Santos

Tabela 21 — Relag3o de Sdcios PF retomantes a condigio de socio do BANCO BTG PACTUAL SiA

Na ocasido, embora ainda ndo transcorrido o prazo previsto, que se daria somente em 2011,
verifica-se a liberacdo dos pagamentos & vista e a antecipacdo dos pagamentos diferidos a todos
0s socios vendedores pessoas fisicas, tanto os retornantes como 0s que nao retornaram a
condicdo de sécio do BANCO BTG PACTUAL S/A.
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Os pagamentos a vista, entregues 8 GCP BRASIL, foram resgatados a partir de 15/10/2009 (v.
item 1.7, doc.13; doc. 17; doc. 18; e doc. 17).

Para garantir que os pagamentos diferidos seriam pagos pelo maximo (US$ 1,48 bilh&o), o
CCV/2009 fez expressamente essa previsdo em sua clausula 5.12 (b) (fl. 33, doc. 24),
determinando que o valor seria descontado do total devido pelo Grupo BTG.

Eis ai, também na recompra do banco pelo Grupo BTG, o carater personalissimo das pessoas
fisicas no contrato, posto que, na realidade, o CCV/2009, ao descontar a divida referente aos
pagamentos diferidos do CCV/2006 do valor a receber pelo Grupo UBS (v. clausula 1.2, fl. 9,
doc. 24), tratou os socios pessoas fisicas e 0 Grupo BTG como se fossem os detentores da
mesma divida, numa situacdo em que a reducdo do valor a pagar pelo Grupo BTG quitava a
divida do Grupo UBS com as pessoas fisicas.

E inegavel que o CCV/2009 efetivamente contemplou os interesses dos socios pessoas fisicas
que constavam como vendedores no CCV/2006, antecipando e garantindo a estas pessoas fisicas
valores ainda incertos, segundo o contrato inicial.

Ou seja, nessa confusdo entre 0s interesses das pessoas fisicas com as pessoas juridicas de quem
eram socias, em que as pessoas fisicas vendedoras no primeiro contrato, até a data da recompra,
ainda ndo tinham recebido os valores devidos pela venda inicial para o livre gozo, nem tinham
ainda adquirido o direito efetivo de recebé-los, verifica-se que varios vendedores voltaram a
condi¢do de sdcios do BANCO BTG PACTUAL S/A, a partir do CCV/2009, com a geragdo e
amortizacdo de 4gio em ambas operagoes.

Nesse aspecto é que surge a questdo mais relevante. O CCV/2006 gerou uma divida de
pagamentos diferidos que recebeu quitacdo na recompra do banco pelo CCV/2009 e, sem esses
pagamentos diferidos, no valor de R$ 3.205.680.000,00 (v. itens 1.5.5 e 1.5.6, doc. 10; item 1.5,
doc. 20; e doc. 12), parte do &gio de R$ 4.415.294.794,55 (v. Tabelas 5, 6 e 7) apurado na
primeira operacdo de compra do contribuinte pelo Grupo UBS ndo existiria, assim como 0 agio
de R$ 217.957.323,05, apurado na recompra (v. Tabelas 15, 16 e 17). Ocorre que, da divida
total de R$ 3.205.680.000,00, ndo houve nenhuma circulagdo do valor de R$ 375.856.328,07.
Conforme demonstrado na Tabela 13, essa parcela teve quitagdo pelos socios retornantes,
mediante emissdo de a¢des de BTG PACTUAL PARTICIPACOES Il S/A, sendo 90% desse
valor destinado a Reserva de Capital — Agio dessa empresa (doc. 63).
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Assim, a divida surgida no primeiro contrato (CCV/2006), em favor dos sécios vendedores
pessoas fisicas, acabou sendo quitada por esses mesmos sécios (CCV/2009), os so6cios
retornantes, mediante emissdo de a¢fes com 90% de agio de uma empresa criada com o fim
especifico de servir a recompra da fiscalizada.

Esse valor de R$ 375.856.328,07 serviu tanto para justificar o 4gio na compra do contribuinte
pelo Grupo UBS como na sua recompra pelo Grupo BTG.

3.3. Da operagéo de incorporagio de COPACABANA PRINCE PARTICIPACOES S/A
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Além das duas parcelas de &gio que ja vinham sendo amortizadas, relatadas no item 3.2, o
contribuinte passou, a partir do AC 2012, a aproveitar-se do suposto &gio advindo da
incorporacdo de COPACABANA PRINCE PARTICIPACOES S/A (COPA).

Esta companhia foi constituida em 29/12/2007, com capital de R$ 1.000,00, sob a denominacao
original de BANJUL PARTICIPACOES S/A, em decorréncia de cisdo parcial de CABINDA
PARTICIPACOES S/A, tendo como controladora GP INVESTIMENTOS S/A, CNPJ
07.755.775/0001-16, com 99,7% do seu capital social (997 acGes), segundo sua AGE de
constituicdo, armazenada no sitio da CVM na Internet (doc. 72).

GP
R%1 'l?"i'.lll:lIIII 85,7%

COPA acionistas

BTG J

Em 27/04/2009, aprovaram-se, além das contas de 2008 (cerca de R$ 68 mil em despesas
operacionais), o aumento de capital social para R$ 69.600,00 (doc. 73). Em 19/04/2010,
aprovaram-se as contas de 2009 (despesas operacionais em torno de R$ 64 mil), bem como um
novo aumento de capital social, agora para R$ 160.600,00 (doc. 74). Em 11/11/2010, o capital
social passou a R$ 210.600,00 (doc. 75). Todos esses aumentos de capital social provieram da
capitalizacdo de créditos detidos pelos acionistas em face da companhia.

GP

R$210.800 | =100%
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COPA acionistas

BTG |«

Em 23/11/2010, a denominacdo da companhia passou para COPACABANA PRINCE
PARTICIPACOES S/A. Na mesma data, 0 fundo de pensdo canadense ONTARIO
TEACHER’S PENSION PLAN BOARD (OTPP), CNPJ 05.839.640/0001-03, celebrou
contrato com GP INVESTIMENTOS S/A para adquirir 210.597 a¢des por US$ 5.915.000,00,
conforme informacdo do Relatério da Administragdo de 2010 (fls. 6 e ss., doc. 76), acarretando
a alteracdo do quadro societario, de modo que OTPP tornou-se acionista controlador de COPA.
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oTPP
210,597 agBes | =100%

COPA acionistas

BTG |(e—

Na quinzena seguinte, mais precisamente em 06/12/2010, OTPP celebrou aditivo contratual
com outros nove investidores estrangeiros, estabelecendo os termos da alienacdo de 183.391
acbes de COPA (87,08% de seu capital) por US$ 5.150.788,11, conforme Fato Relevante
divulgado ao mercado (doc. 77). Participaram do negécio, além de OTPP, as entidades
estrangeiras: EUROPA LUX 111 SAAR.L. (CNPJ 12.960.838/0001-06), PACIFIC MEZZ
INVESTCO S.A.R.L. (CNPJ 12.960.839/0001-50), BERYL COUNTY LLP (CNPJ
12.960.840/0001-85), HANOVER INVESTMENTS S/A (CNPJ 12.960.841/0001-20),
SIERRA NEVADA INVESTMENTS LLC (CNPJ 12.960.833/0001-83), RENDEFELD S/A
(CNPJ 12.960.832/0001-39), RIT CAPITAL PARTNERS PLC (CNPJ 12.960.851/0001-65),
MARAIS LLC (CNPJ 12.960.836/0001-17) e EXOR S/A (CNPJ 12.952.924/0001-77).
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Ainda em 06/12/2010, COPA, BANCO BTG PACTUAL S/A e os dez investidores
estrangeiros celebraram contrato de compra e venda de acdes, em que se estabeleceram o0s
principais termos e condic¢Oes para a subscri¢cdo de 384.994.824 acOes de emissdo de BANCO
BTG PACTUAL S/A, sendo 128.331.608 ordinarias e 256.663.216 preferenciais, adquiridas
por US$ 1.238.400.000,00 (aproximadamente R$ 2.138.097.600,00)..

Para 0 pagamento do pre¢o de subscri¢do, COPA aumentou seu capital com subscrigdo integral
e integralizagdo em duas parcelas iguais, conforme deliberado em AGE, de 08/12/2010 (fl. 9,
doc. 76). Por meio daquela AGE foi aprovado o aumento de capital social em R$
2.071.967.040,00, mediante a emissdo de 2.071.967.040 novas agdes, de modo que o capital
social passou de R$ 210.600,00 para R$ 2.072.177.640,00, dividido em 2.072.177.640 acGes
(doc. 78)
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Dez investidores
estrangeiros

2072177637 agdes | =100%
COPA acionistas

364 994 824 actes J
(1804%) L BTG

Na Assembleia Geral Ordindria (AGO), de 22/07/2011, aprovaram-se o Relatorio da
Administracdo e as demonstracdes financeiras de 2010. As notas explicativas de COPA ja
faziam mencdo a teste de recuperabilidade de agio fundamentado em expectativa de
rentabilidade futura (fl. 22, doc. 79). Na AGE de 21/09/2011, aprovou-se a distribuicdo de
dividendos intermediarios como destinagdo de parte dos lucros acumulados, conforme balango
levantado em 30/06/2011, no qual aparecem pela primeira vez, segregados do investimento, 0s
R$ 1.203.423 mil referentes ao &gio incorrido na aquisicdo da participacdo acionaria no
BANCO BTG PACTUAL S/A (fl. 7, doc. 80).

Dez investidores
estrangeiros

2072177837 agdes | =100%

Investimentos. ....... 2.128.129 ¥ )
BTG Pactual.......... 934.706 | COPA acionistas
Agio BTG Pactual...1.203.423 J
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A reunido do Conselho de Administracdo de COPA, de 15/12/2011, deliberou acerca da
proposta de sua incorporacdo pela investida BANCO BTG PACTUAL S/A, restando
recomendada a Assembleia Geral (doc. 81). Em virtude disso, as companhias vieram a publico
informar sobre as tratativas de incorporacdo, mediante divulgagdo de Fato Relevante,
estipulando que o desfecho da operacdo ocorreria nas AGE dos contraentes, marcadas para
31/12/2011 (doc. 82). Nesta data, foi aprovada a proposta de incorporacédo, extinguindo COPA
para todos os fins de direito, passando assim 0s seus sdcios a ser acionistas do BANCO BTG
PACTUAL S/A (doc. 83). Com a incorporacdo, 0 BANCO BTG PACTUAL S/A passou a se
aproveitar, para efeitos fiscais, do &gio de R$ 1.203.423.119,70, outrora registrado em COPA.
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Dez investidores
astrangeiros

384,994 624 acionistas
acles
{18, 04%)

BTG |«

1
Conta: 562004 - Amortizacdo de Agio Incarporacde Copa
Saldo inicial (311272077) e 1.2023.423.118,70

Desde o AC 2012, o confribuinte vem excluindo anualmente, tanto da apuragde do IRPJ guanto da
CSLL, o correspondente a 12/60 (doze sessenta avos) de R 1.203.423.119,70, conforme explicitado abaixo:

Conta 562.004 Amortizagio de Agio Incorporagio Copa
Data Historico Débito Crédito Saldo 0BS
3111212011 | Transferido da pagina 045 do livro 18 1.203.423.119,70 Lalur 20
Amortizagio de agio Incorporagio COPA
322012 | O e 2012 240 584 624,00 96273848570 |(doc. 44, fi.22)
Amertizagio de agio Incorporagio COPA Lalur 21
INM22013 de Dezembro de 2013 240.684.624,00 722 053.871,70 idoc. 70, fl. 32)
Conta 1882550086 - IRPJ — AGIO COPA PRINCE
311212014 | }Agio Amoriizada Anteriormente a 240.684.623,76 ‘ | 481 369 245 42 e-Lalur
Alienagso ou ... (doc. 71)
Tabela 22 — Conta 562.004 - Amortizag3o de Agio Incorporag3o Copa e Conta 1882550086 - IRPJ — AGIO COPA
PRINCE

3.4. Da legislacdo comercial e tributaria que regia o 4gio em investimentos em controladas
a época dos fatos

Inicialmente é importante esclarecer que, ndo obstante as novas regras contabeis, inseridas no
mundo juridico com a alteracdo da Lei 6.404/1976 pela Lei 11.638/2007, terem efetivamente
influenciado os lucros das empresas, a legislacdo tributaria estipulou que estas mudangas nao
acarretariam efeitos tributarios (neutralidade tributaria), criando, para isso, 0 Regime Tributario
de Transicdo (RTT), pela Media Provisodria 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009. O RTT,
optativo nos AC 2008 e 2009, e obrigatério a partir do AC 2010, vigeu até 2013 (ou 2014,
dependendo da opcéao do contribuinte, conforme previsto no art. 75 da Lei 12.973/2014).
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A IN RFB 1.496/2014 disciplinou a aplicagdo das disposi¢des referentes a opgao prevista no art.
75 da Lei 12.973/2014. Segundo dispde seu art. 22, 8 1°, a opg¢do deveria ser manifestada na
Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF) referente aos fatos geradores
ocorridos no més de agosto de 2014. Compulsando a DCTF dessa competéncia nos sistemas da
RFB, constata-se que tanto na originaria, enviada em 06/11/2014 (ND
100.2014.2014.1841086968), quanto na retificadora, enviada em 31/01/2017 (ND
100.2014.2017.1871707710) e ativa quando do inicio desta auditoria, o contribuinte ¢ NAO
OPTANTE das novas disposic¢des trazidas pela Lei 12.973/2014 para o AC 2014.

Assim sendo, no periodo aqui auditado (AC 2013 e 2014), para efeitos tributarios, aplicam-se as
regras anteriores a alteragdo da Lei 6.404/1976. Feitas essas consideragdes iniciais, passa-se a
legislacdo que, para fins tributarios, regia o objeto desta auditoria.

O 4gio em investimentos de uma sociedade investidora em outra (investida) decorre diretamente
da sistematica da avaliacdo da participacdo societaria pelo método da equivaléncia patrimonial
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(MEP), surgindo como um desdobramento do custo de aquisicdo de investimentos em
sociedades avaliadas por tal método.

De acordo com a entdo redacdo do art. 20 do Decreto-Lei 1.598/1977, transcrito logo a seguir, 0
agio devia ser dividido em;

a) valor de patrimdnio liquido na época de sua aquisi¢cdo; e

b) &gio ou desagio na aquisicdo, que seria a diferenca entre o custo de aquisi¢do do investimento
e valor de patrimonio liquido na época de sua aquisicao.

Art. 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo
valor de patriménio liquido deverd, por ocasido da aquisi¢cdo da participacdo, desdobrar o
custo de aquisi¢ao em:

| - valor de patriménio liquido na época da aquisicdo, determinado de acordo com o disposto
no artigo 21; e

Il - &gio ou desagio na aquisicdo, que sera a diferenca entre o custo de aquisicdo do
investimento e o valor de que trata o nimero 1.

8 1° - O valor de patrimdnio liquido e o agio ou desagio serdo registrados em subcontas
distintas do custo de aquisi¢ao do investimento.

8 2° - O lancamento do &gio ou deségio deverd indicar, dentre os seguintes, seu fundamento
econdmico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo
registrado na sua contabilidade;
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b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos resultados nos
exercicios futuros;

¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econdmicas.

§ 3° - O lancamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2° devera ser
baseado em demonstracéo que o contribuinte arquivara como comprovante da escrituragao.
(grifou-se)

Importante observar que, da inteligéncia do caput do art. 20 do Decreto-Lei 1.598/1977 com seu
8§ 3°, verifica-se que o referido dispositivo exige que a demonstracdo do agio seja elaborada por
ocasido da aquisi¢do da participacdo societaria.

Dessa forma, em consondncia com 0s principios contabeis, especificamente com o da
Competéncia dos Exercicios, bem como os estabelecidos explicitamente pelo art. 20, caput, § 1°
e § 2°, alinea “b”, do Decreto-Lei 1.598/1977, o agio pago com fundamento na expectativa de
rentabilidade futura (como o do caso em tela) ndo deve ser lancado diretamente no resultado
como despesa e, sim, evidenciado separadamente como desdobramento do investimento que lhe
deu causa, em conta patrimonial representativa da participacéo societaria.
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Para fins contdbeis, na forma da legislacdo comercial, valida especificamente para fins
tributarios, tal agio pode ser amortizado em periodos futuros, com vistas ao confronto com os
resultados positivos que motivaram a sua constitui¢cdo, cumprindo-se, dessa forma, o Principio
do Confronto das Receitas com as Despesas, que integra o Principio da Competéncia dos
Exercicios.

Todavia, da mesma forma como ocorre nas contrapartidas do MEP, as contrapartidas da
amortizacdo do &gio, em regra, também ndo podem gerar efeitos tributarios. E o que reza o
Decreto-lei 1.598/1977:

Art. 25 - As contrapartidas da amortizacdo do 4gio ou desagio de que trata o artigo 20 néo
serdo computadas na determinacgdo do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33. (Redagdo
dada pelo Decreto-lei n° 1.730, 1979)

O 4gio assim langado na contabilidade somente pode ser dedutivel para fins tributarios para
efeito de se determinar o ganho ou perda de capital na alienacdo ou liquidacdo de investimento
em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patriménio liquido, de acordo com o
Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99):

Art. 426. O valor contébil para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienacéo
ou liquidacao de investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patriménio
liquido (art. 384), sera a soma algébrica dos seguintes valores (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977,
art. 33, e Decreto-Lei n® 1.730, de 1979, art. 1°, inciso V):

| - valor de patrimdnio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do
contribuinte;

Il - &gio ou desagio na aquisicdo do investimento, ainda que tenha sido amortizado na
escrituragdo comercial do contribuinte, excluidos os computados nos exercicios financeiros de
1979 e 1980, na determinacéo do lucro real;
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I11 - provisdo para perdas que tiver sido computada, como deducéo, na determinagédo do lucro
real, observado o disposto no paragrafo unico do artigo anterior.

Com base nos dispositivos citados, o valor do agio amortizado no resultado deve ser adicionado
na apuracdo do Lucro Real, podendo ser computado somente na determinagdo do ganho ou
perda de capital no caso de eventual alienacdo ou liquidacdo do investimento em coligada ou
controlada.

Destarte, regra geral, a legislacdo tributaria estabeleceu a indedutibilidade da amortizacdo do
agio na aquisicdo de investimentos avaliados pelo patriménio liquido. No entanto, o legislador
abriu uma excecdo, ao permitir que a amortizacdo do &gio pudesse ser deduzida antes da
alienacdo ou liquidacéo do investimento.

Conforme a Lei 9.532/1997:

Art. 7° A pessoa juridica que absorver patrimonio de outra, em virtude de incorporacéo, fuséo
ou cisdo, na qual detenha participacdo societaria adquirida com &gio ou desagio, apurado
segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977:
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| - devera registrar o valor do &gio ou desagio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "a"
do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em contrapartida a conta que registre o
bem ou direito que Ihe deu causa;

Il - devera registrar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "c" do § 2° do
art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, nao
sujeita a amortizacéo;

I11 - poderd amortizar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "b" do § 2°
do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balangos correspondentes a apuracao de lucro
real, levantados posteriormente a incorporacao, fusdo ou cisdo, a razdo de um sessenta avos,
no maximo, para cada més do periodo de apuracdo; (Redacdo dada pela Lei n® 9.718, de 1998)

IV - dever& amortizar o valor do desagio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "b" do §
2° do art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, nos balangos correspondentes a apuracao de
lucro real, levantados durante os cinco anos-calendarios subsequentes a incorporacéo, fusdo
ou cisdo, a razdo de 1/60 (um sessenta avos), no minimo, para cada més do periodo de
apuracao.

§ 1° O valor registrado na forma do inciso | integraré o custo do bem ou direito para efeito de
apuracao de ganho ou perda de capital e de depreciacdo, amortizagdo ou exaustao.

§ 2° Se 0 bem que deu causa ao agio ou desagio ndo houver sido transferido, na hipotese de
cisdo, para o patrim6nio da sucessora, esta devera registrar:

a) o0 agio, em conta de ativo diferido, para amortizagdo na forma prevista no inciso I11;

b) o desagio, em conta de receita diferida, para amortizacdo na forma prevista no inciso IV.
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8§ 3° O valor registrado na forma do inciso Il do caput:

a) sera considerado custo de aquisicao, para efeito de apuracédo de ganho ou perda de capital
na alienacdo do direito que Ihe deu causa ou na sua transferéncia para socio ou acionista, na
hipotese de devolugéo de capital;

b) podera ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se
comprovada, nessa data, a inexisténcia do fundo de comércio ou do intangivel que lhe deu
causa.

§ 4° Na hipotese da alinea "b" do paragrafo anterior, a posterior utilizacdo econémica do
fundo de comércio ou intangivel sujeitara a pessoa fisica ou juridica usuéria ao pagamento dos
tributos e contribuicBes que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa,
calculados de conformidade com a legislacéo vigente.

8 5° O valor que servir de base de célculo dos tributos e contribuigdes a que se refere o
paragrafo anterior podera ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.

Art. 8° O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:

30




ACORDAO 1402-007.451 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16682.721196/2018-15

a) o investimento n&o for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patrimdnio liquido;

b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da
participacao societaria.

Observe-se, contudo, que essa excec¢do depende de que o negdcio juridico da incorporacdo e
demais atos conexos e necessarios sejam validos, nos termos da lei civil.

3.5. Da amortizagdo indevida de agio apurado na aquisi¢cao do contribuinte pelo Grupo
UBS

A compreensdo deste subitem e seguintes requer a leitura prévia do item 3.2.
3.5.1. Da Falta de propdsito negocial na utilizagdo de empresa veiculo

O Grupo UBS constituiu, em 31/07/2006, duas subsidiarias integrais para aproveitar-se do agio
por expectativa rentabilidade na aquisicio do BANCO PACTUAL S/A, quais sejam: UBS
BRASIL PARTICIPACOES LTDA e UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA, ambas
colocadas sob o controle da UBS AG.

(@)
&) ~ - — -
< A UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA, utilizada para efetuar aquisicdo do contribuinte
o pelo Grupo UBS, foi constituida em 31/07/2006, com registro na Junta Comercial do Estado do
;:' Rio de Janeiro, em 15/08/2006 (doc. 09). Tendo como objeto social a participagdo societaria em
> instituicGes financeiras e demais autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, era
P controlada pela UBS AG.
pd
g A estrutura societéria inicial de UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA, de acordo com seu
™) contrato social (fl. 3, doc. 09), era a seguinte:
O
(@)
&) UBS AG WARBUGO NOMINEES LTDA

(Exterior) (Exterior)

999 1

UBS BRASIL PARTICIPA!;C}ES LTDA
Capital Social: R$ 1.000,00

Figura 2 — Estrutura societaria da UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA em sua constituicdo

Na data do fechamento do CCV/2006, em 01/12/2006, ocorreram duas alteracbes em seu
contrato social, pelas quais se inseriu a UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA nessa
estrutura.

Pela primeira alteracdo contratual (fls. 12 e ss., doc. 09), houve um aumento de capital efetuado
em dinheiro por UBS AG, num montante equivalente ao que seria pago & vista pela aquisi¢cdo
do contribuinte, ficando UBS BRASIL PARTICIPAC;()ES LTDA devendo aos vendedores o
valor dos pagamentos diferidos previstos na clausula 1.3 do CCV/2006 (doc. 05).
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UBS AG WARBUGO NOMINEES LTDA
{Exterior) {Exterior)

2.045.685.176 1

UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA
Capital Social: R$ 2.045.685.177,00

BANCO UBS PACTUAL S/A
{Antiga denominacio)
Figura 3 — Estrutura societaria no fechamento do CCV/2006 apbs o aumento de capital na UBS
BRASIL PARTICIPACOES LTDA por UBS AG, em 01/12/2006

Pela segunda alteragio (fis. 24 e ss., doc. 09), UBS AG transferiu sua participagio em UBS BRASIL
PARTICIPACOES LTDA para a UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA:

UBS AG WARBUGO NOMINEES LTDA
(Exterior) (Exterior)
| 2.045.686.175 [1
UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA
Capital Social: R§ 2.045.686.176,00
| 2.045.685.176 1
UBS BRASIL PARTICIPAQGES LTDA
Capital Social: R§ 2.0451.635.1??,0[]
BANCO UBS PACTUAL S/A

Figura 4 — Transferéncia da participagdo da UBS AG em UBS BRASIL PARTICIPA(;GES LTDA para
UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA

Trés dias apds, em 04/12/2006, procederam-se a mais duas operacdes pelas quais a divida
referente aos pagamentos diferidos devidos por UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA
passou para a UBS AG.

Inicialmente, UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA aumentou o capital de UBS BRASIL
PARTICIPACOES LTDA mediante assuncdo da divida que esta Gltima tinha pelos
pagamentos diferidos do CCV/2006 (fl. 37, doc. 09; doc. 21).
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UBS AG WARBUGO NOMINEES LTDA
(Exterior) (Exterior)
| 2.045.686.175 | 1
UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA
Capital Social: RS 2.045.686.176,00
| 5.251.365.176 1

UBS BRASIL PARTICIPAGOES LTDA
Capital Social: R$ 5.251.365.177,00
I

BANCO UBS PACTUAL S/A

Figura 5 — Tran sferéncia da divida dos pagamentos diferidos do CCV/2006 de UBS BRASIL
PARTICIPACOES LTDA para UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA mediante aumento de capital

Em seguida, UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA cedeu a obrigagio dos pagamentos diferidos para
UBS AG, passando para esta a parte de sua participagdo em UBS BRASIL F'ARTICIF'N;(".')ES LTDA, no

equivalente ao valor exato dessa divida.
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UBS AG WARBUGO NOMINEES LTDA
(Exterior) {Exterior)
2.045.686.175 1
UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA
Capital Social: R$ 2.045.686.176,00
3.205.680.000 | 2.045.686.176 1
UBS BRASIL PARTICIPA:;E)ES LTDA
Capital Social: R$ 5.251.365.177,00

|

BANCO UBS PACTUAL S/A

Figura 6 — Transferéncia da divida dos pagamentos diferidos do CCV/2006 de UBS BRASIL
INVESTIMENTOS LTDA para UBS AG mediante cessdo quotas

Em fevereiro de 2007, UBS BRASIL PARTICIPA(;'OES LTDA foi incorporada pelo contribuinte
{incorporacdo reversa) e WARBUGO NOMINEES LTD cedeu sua quota para a UBS AG, o gue resultou na
sequinte estrutura societana (fls. 72 e ss., doc. 09):

UBS AG WARBUGO NOMINEES LTDA
{Exterior) {Exterior)
2.045.686.175 1

UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA
Capital Social: R$ 2.045.686.176,00
3.205.680.001 | 2.045.686.176
[ BANCO UBS PACTUAL S/A |

Figura 7 - Estrutura societaria apds a incorporacdo de UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA pelo
BANCO PACTUAL S/A e cessdo de uma guota da WARBURGO para UBS AG

Da analise da contabilidade de UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA (doc. 30), verifica-se
que seu primeiro lancamento contabil ocorreu somente em 27/11/2006, ndo havendo qualquer
registro relativo a gastos com empregados, aluguéis ou outras despesas e receitas atinentes a
operacOes proprias que nao fossem a de servir como empresa veiculo na aquisicdo do
contribuinte.
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Note-se que a empresa teve seu primeiro movimento em 27/11/2006, sendo, ja em 05/02/2007,
incorporada de forma reversa pelo BANCO UBS PACTUAL S/A (doc. 33). Ou seja, sua vida
ativa se restringiu a um curtissimo espaco temporal, pouco mais de dois meses. A empresa ja
“nasceu” para “morrer”. Ndo teve nenhuma atividade propria. Essa é uma prova cabal de que
sua existéncia era indatil do ponto de vista operacional, servindo apenas para propiciar as
condi¢cdes puramente formais para a dedutibilidade do agio, sem qualquer propdésito negocial.
N&o houve tempo habil para a tomada de decisdes empresarias, mas, sim, mero formalismo para
a contabilizacéo e utilizacéo do agio.

O préprio contribuinte, ao efetuar a contabilizacdo do agio mediante a constituicdo de provisao
em valor idéntico, em consonancia com diversos normativos, demonstra que, contabilmente, a
operacdo era artificial.

Em outro aspecto, verifica-se que, em 2006, o grupo contabilizou em UBS BRASIL
INVESTIMENTOS LTDA o investimento em UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA por
R$ 5.251.365.177,00, transferindo, posteriormente, R$ 3.205.680.000,00 para UBS AG,
conforme registram os langamentos de R$ 2.045.686.176,00 e R$ 3.205.680.000,00 no seu
Livro Diario (fl. 175, doc. 84).
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Com isso, 0 Grupo UBS, além de amortizar o &gio no proprio contribuinte, apds a incorporagao
da UBS BRASIL PARTICIPACOES LTDA, também o repassou a outras empresas do Grupo
para que pudesse ser utilizado para fins de reducdo de ganho de capital na recompra do banco
pelo Grupo BTG (doc. 24). Ou seja, 0 Grupo UBS utilizou duas vezes o valor do agio: uma,
por sua amortizacdo no banco, ap6s a incorporacdo reversa de UBS BRASIL
PARTICIPACOES LTDA, e outra como reducio do ganho de capital apurado por UBS AG e
UBS BRASIL INVESTIMENTOS LTDA na operagdo de recompra do banco pelo Grupo
BTG.

3.5.2. Da falta de elaboracdo de demonstrativo tempestivo para a demonstracéo do agio

A legislacdo tributaria vigente a época dos fatos exigia que o registro do agio ou do deséagio
indicasse o seu fundamento econdmico dentre as trés opgdes a seguir, devendo o contribuinte
arquivar a demonstragdo que o embasasse:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo
registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos resultados nos
exercicios futuros;

¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econémicas.
E o que se depreende do Decreto-Lei 1.598/1977:

Art. 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo
valor de patriménio liquido devera, por ocasido da aquisi¢do da participacdo, desdobrar o
custo de aquisicdo em:
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| - valor de patriménio liquido na época da aquisi¢cdo, determinado de acordo com o disposto
no artigo 21; e

Il - &gio ou desagio na aquisicdo, que sera a diferenca entre o custo de aquisicdo do
investimento e o valor de que trata o namero 1.

§ 1° - O valor de patriménio liquido e o &gio ou desagio serdo registrados em subcontas
distintas do custo de aquisi¢cdo do investimento.

8 2° - O langamento do &gio ou desagio deverd indicar, dentre os seguintes, seu fundamento
econbmico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo
registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos resultados nos
exercicios futuros;

c) fundo de comércio, intangiveis e outras raz6es econdémicas.
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§ 3° - O langamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2° devera ser
baseado em demonstracdo que o contribuinte arquivard como comprovante da escrituracao.
(grifou-se)

Da inteligéncia do caput do art. 20 do Decreto-Lei 1.598/1977 com seu § 3°, verifica-se que o
referido dispositivo exige que a demonstracdo do &gio seja elaborada por ocasido da aquisicdo
da participacdo societaria. Todavia, no presente caso, 0 que se constata € que o documento
apresentado pelo contribuinte somente foi produzido em dezembro de 2007 (fl. 2, doc. 32),
embora o fechamento do CCV/2006 tenha ocorrido antes, em dezembro de 2006.

Assim sendo, tendo em vista que a Lei 9.532/1997, no § 3° do seu art. 7°, somente autoriza a
amortizacao do agio quando fundamentado conforme o art. 20 do Decreto-Lei 1.598/1977, resta
demonstrado que o contribuinte ndo cumpriu esse requisito, sendo, também por este motivo,
indedutivel a amortizagdo do agio.

3.5.3. Da inexisténcia de pagamento no valor de R$ 375.856.328,07

O CCV/2006 gerou uma divida de pagamentos diferidos de R$ 3.205.680.000,00, quitada
somente na recompra do contribuinte pelo CCV/2009. Conforme j& exposto no item 3.2.2 do
presente Termo de Verificagdo Fiscal, da divida desses pagamentos diferidos, R$
375.856.328,07 ndo circularam (v. Tabela 13), posto que essa parcela foi quitada pelos socios
retornantes, mediante emissio de acbes de BTG PACTUAL PARTICIPACOES Il S/A,
destinando-se 90% desse valor & “Reserva de Capital — Agio” (doc. 63).

O valor utilizado para definir o agio na recompra da fiscalizada pelo Grupo BTG compreendeu
o total de US$ 2.475.000.000,00 (v. item 1, doc. 46), do qual se descontou o valor diferido
devido por UBS AG aos sdcios pessoas fisicas que lhe haviam vendido o banco. A Tabela 13
demonstra que na quitagdo estéo incluidos R$ 375.856.328,07.
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Assim, essa divida gerada no primeiro contrato (CCV/2006) em favor dos socios vendedores
pessoas fisicas, acabou sendo quitada no CCV/2009 por esses mesmos sOCios, 0S SOCios
retornantes, mediante a emissdo de acfes com 90% de agio de uma empresa criada com o fim
especifico de servir a recompra do banco. Esse valor serviu tanto para justificar o 4gio na
aquisicdo do banco pelo Grupo UBS como na sua recompra pelo Grupo BTG.

Nesse aspecto, a Comissdo de Valores Mobiliarios (CVM) deixa claro, no item 20.1.7 do
Oficio-Circular/CVM/SNC/SEP 01/2007, que 0 preco ou custo de aquisicdo somente surge
quando héa dispéndio para se obter algo de terceiros:

E mais, preco ou custo de aquisicdo somente surge quando ha o dispéndio para se obter
algo de terceiros. Assim, ndo ha, do ponto de vista econdémico, geragdo de riqueza decorrente
de transacdo consigo mesmo. Qualquer argumento que ndo se fundamente nessas assertivas
econdmicas configura sofisma formal e, portanto, inadmissivel.

N&o é concebivel, econbmica e contabilmente, o reconhecimento de acréscimo de riqueza em
decorréncia de uma transagdo dos acionistas com eles proprios. Ainda que, do ponto de vista
formal, os atos societarios tenham atendido & legislacdo aplicavel (ndo se questiona aqui esse
aspecto), do ponto de vista econdmico, o registro de agio, em transa¢des como essas, somente
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seria concebivel se realizada entre partes independentes, conhecedoras do negdcio, livres de
pressdes ou outros interesses que ndo a esséncia da transacdo, condigdes essas denominadas na
literatura internacional como “arm’slength”. (grifou-se)

Destarte, diante do exposto, ndo ha como se aceitar a incorporacdo desses R$ 375.856.328,07 na
composicao do agio de R$ 4.415.294.794,55 apurado pelo contribuinte, conforme Tabelas 5, 6 e
7.

3.5.4. Da quantificacdo dos valores indevidamente amortizados referentes ao CCV/2006
(aquisicao do contribuinte pelo Grupo UBS)

A falta de propdsito negocial pela utilizacdo de empresa veiculo (item 3.5.1), a falta de
elaboracdo tempestiva de demonstrativo do agio (Item 3.5.2) e 0 ndo pagamento efetivo de parte
do valor devido (item 3.5.3), levou o contribuinte a beneficiar-se indevidamente de amortizacdo
de agio para fins de apuracéo do IRPJ e da CSLL, nos montantes exibidos nas Tabelas 7, 8 e 9.

A tabela a seguir explicita os lancamentos do IRPJ & da CSLL:

Tabela 23 — Valores indevidamente amorizados oriundos do CCVI2006

3.6. Da amortizacdo indevida de agio apurado na aquisi¢cao do contribuinte pelo Grupo
BTG

Ano-calendario Valor Processo administrativo

8 2007 809.470.712,33

g 20038 £83.058 958 94 16682.720.614/2012-61
o 2009 883.058 958 89

<

> 2010 883.058.958,91

o 16682.722 995/2015-66
= 2011 883.058.953,91

pd

L 2012 73.588.246 58 16682-T21.723/2017-19
=

)

O

@)

(m)

A compreensdo dos subitens seguintes requer a leitura prévia do item 3.2.
3.6.1. Da falta de proposito negocial na utilizagdo de empresa veiculo

Para que o Grupo BTG efetuasse a recompra do contribuinte e pudesse se aproveitar do agio
por expectativa de rentabilidade futura, criaram-se varias empresas:

a) BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A,
b) BTG PACTUAL PARTICIPACOES Il S/IA; e
¢) BTG PACTUAL PARTICIPACOES LTDA.

BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A, constituida em 12/06/2009, com registro em
22/06/2009 (doc. 85), era, a época do fechamento do CCV/2009, em 18/09/2009, subsidiaria
integral de BTG PARTICIPACOES II S/A, conforme livro registro de acdes nominativas
(doc. 50).
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BTG PACTUAL PARTICIPACOES Il S/A, também criada em 12/06/2009, com registro em
22/06/2009 (doc. 86), tinha, a época do fechamento do CCV/2009, em 18/09/2009, participacdo
direta dos socios pessoas fisicas que alienaram 0 BANCO PACTUAL S/A para o Grupo UBS
(pessoas fisicas retornantes), do BTG PACTUAL PARTICIPACOES LTDA e ainda do BTG
PACTUAL HOLDING S/A (doc. 87).

BTG PACTUAL PARTICIPACOES LTDA, constituida em 10/06/2009, com registro em
24/06/2009, tinha, a época do fechamento do CCV/2009, em 18/09/2009, participacdo direta
dos sécios retornantes, de novos socios pessoas fisicas e de outras empresas estrangeiras (doc.
25). A estrutura do Grupo BTG, na data do fechamento do CCV/2009, era a seguinte:

LLCs PFs .
(Estrangeiras) NOVAS PESSOAS FISICAS RETORNANTES
BTG PACTUAL PARTICIPAQ@ES LTDA BTG PACTUAL HOLDING S/A

{Contrato social — doc. 25)

BTG PARTICIPAQﬁEﬁ Il S/A
{Livro de agoes — doc. 87)

BTG PACTUAL
INVESTIMENTOS S/A
{Livro de agdes — doc. 50)

BANCO BTG PACTUAL S/A
{Livro de agdes — doc. 51)

Figura 8 — Esfrutura societaria do Grupo BTG na data do fechamento do CCV/2009

Pouco tempo apos o fechamento da aguisicio do confribuinte por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS
S/A, em 18/08/2009, a companhia foi incorporada pelo BANCO BTG PACTUAL S/A, em 29/04/2010, conforme
ata da AGE (doc. 88) e o livro de registro de agdes (fls. 20 e 21, doc. 47), adquirindo a seguinte estrutura:

BTG PARTICIPA‘;GES Il S/A
{Livro de agdes — doc. 87)
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BANCO BTG PACTUAL S/A

{Livro de agdes — doc. 51)
Figura 9 — Estrutura societaria nos primeiros niveis apds a incorporagio de BTG
PACTUAL INVESTIMENTOS S/A por BANCO BTG PACTUAL S/A

A forma do pagamento ja foi bem explicada no item 3.2.2.

A contabilidade de BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A (doc. 66) mostra que seu
primeiro langamento contabil relevante somente ocorreu em 18/09/2009, data do fechamento do
CCV/2009. Até entdo existiam apenas dois langamentos, de R$ 60,00 e de R$ 40,00, ambos na
data de sua constituicdo, em 12/06/2009, inexistindo quaisquer registros relativos a gastos com
empregados, aluguéis ou a outras despesas e receitas relativas a operagfes proprias que nao
fossem a de servir como empresa veiculo na aquisi¢do do contribuinte.

Note-se que a empresa teve seu primeiro movimento relevante em 18/09/2009, e ja em
29/04/2010 foi incorporada de forma reversa por BANCO BTG PACTUAL S/A (doc. 88; fl.
20, doc. 47). Ou seja, sua vida ativa se restringiu a um curtissimo espago temporal, pouco mais
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de sete meses. A empresa ja “nasceu” destinada a “morrer”, sem apresentar atividade propria,
prova maior de que sua existéncia serviu tdo somente para propiciar as condi¢cbes puramente
formais para a dedutibilidade do &gio, em total falta de propésito negocial. Ndo houve tempo
habil para que se tomassem decisdes empresarias, mas, sim, mero formalismo para a
contabilizacdo e utilizacdo do agio.

O proprio contribuinte, ao efetuar a contabilizacdo do agio mediante constituicdo de provisao
em valor idéntico, em consonancia com diversos normativos, demonstra que, contabilmente, a
operacdo era artificial.

3.6.2. Da falta de elaboracdo de demonstrativo tempestivo para a demonstracao do agio

Conforme j& visto no item 3.5.2, o Decreto-Lei 1.598/1977 exige que a demonstracdo do &gio
seja elaborada por ocasido da aquisicdo da participacdo societaria. Todavia, no presente caso, 0
gue se constata é que o documento apresentado pelo contribuinte somente foi produzido em
maio de 2010 (fls. 1 e 3, doc. 68), embora o fechamento do CCV/2009 tenha ocorrido antes, em
setembro de 20009.

Assim sendo, tendo em vista que a Lei 9.532/1997, no § 3° do seu art. 7°, somente autoriza a
amortizagdo do agio quando fundamentado conforme o art. 20 do Decreto-Lei 1.598/1977, resta
demonstrado que o contribuinte ndo cumpriu esse requisito, sendo, também por este motivo,
indedutivel a amortizacdo do agio.

3.6.3. Da inexisténcia de pagamento no valor de R$ 375.856.328,07

O CCV/2006 gerou uma divida de pagamentos diferidos de R$ 3.205.680.000,00, quitada
somente na recompra do contribuinte pelo CCV/2009. Conforme ja exposto no item 3.2.2, da
divida desses pagamentos diferidos, R$ 375.856.328,07 ndo circularam (v. Tabela 13), posto
que essa parcela foi quitada pelos socios retornantes, mediante emissdo de agfes de BTG
PACTUAL PARTICIPACOES Il S/A, destinando-se 90% desse valor & Reserva de Capital —
Agio dessa empresa (doc. 63).
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Nesse aspecto, o valor utilizado para definir o agio na recompra do contribuinte pelo Grupo
BTG compreendeu o total de US$ 2.475.000.000,00 (v. item 1, doc. 46), do qual se descontou o
valor diferido devido por UBS AG aos socios pessoas fisicas que lhe haviam vendido o banco.
A Tabela 13 demonstra que na quitacdo estdo incluidos R$ 375.856.328,07.

Assim, essa divida, gerada no primeiro contrato (CCV/2006) em favor dos socios vendedores
pessoas fisicas, acabou sendo quitada no CCV/2009 por esses mesmos sOcios, 0S SOCioS
retornantes, mediante a emissdo de acfes com 90% de agio de uma empresa criada com o fim
especifico de servir & recompra do banco. Esse valor serviu tanto para justificar o agio na
aquisicao do banco pelo Grupo UBS como na sua recompra pelo Grupo BTG.

Nesse aspecto, conforme ja citado, o Oficio-Circular/CVM/SNC/SEP 01/2007 deixa claro, no
item 20.1.7, que o preco ou custo de aquisicdo somente surge quando ha dispéndio para se obter
algo de terceiros:
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E mais, prego ou custo de aquisigdo somente surge quando ha o dispéndio para se
obter algo de terceiros. Assim, ndo ha, do ponfo de vista econdmico, geragdo de
rigueza decorrente de fransacdo consigo mesmo. Qualguer argumento gue ndo se
fundamente nessas asserfivas econdmicas configura sofisma formal e, portanto,
inadmissivel.

M3o € concehivel, econdmica e contabilmente, o reconhecimento de acréscimo de
rigueza em decorréncia de uma transac3o dos acionistas com eles proprios. Ainda que,
do ponfo de vista formal, os atos societarios tenham atendido a legislagSo aplicavel (no
se guestiona aqui esse aspecto), do ponto de vista econdmico, o registro de agio, em
fransagdes como essas, somente seria concebivel se realizada entre paries
independentes, conhecedoras do negdcio, livres de pressdes ou outros interesses que
ndo a esséncia da transagdo, condigies essas denominadas na literatura internacional
como “arm's length®. (grifou-se)

Destarte, diante do exposto, ndo ha como se aceitar que esses R$ 375.856.328,07 justifique o
agio de R$ 217.957.323,05 apurado pelo contribuinte, conforme Tabelas 15, 16, 17 e 18.

3.6.4. Da quantificagdo dos valores indevidamente amortizados referentes ao CCV/2009
(aquisicao do contribuinte pelo Grupo BTG)

A auséncia de propdsito negocial pela utilizacdo de empresa veiculo (item 3.6.1), a falta de

8 elaboracdo tempestiva de demonstrativo do &gio (Item 3.6.2) e 0 ndo pagamento efetivo de parte
<DE do valor devido (item 3.6.3), levou o contribuinte a beneficiar-se indevidamente de amortizacdo
. de 4gio para fins de apuracéo do IRPJ e da CSLL, nos montantes exibidos na Tabela 20.
<
> A tabela a seguir explicita os langamentos do IRPJ e da CSLL:
@)
= Ano-calendario Valor Processo administrativo
=z
wl 2010 32.693.598,45
= 16682 722.995/2015-66
») 2011 43.591.464,60
8]
?] 2012 43 591.464,60 16682-721.723/2017-19
@l
2013 43.591.464,60 16682-721.195/2018-71
2014 43 591.464,60 16682-721.196/2018-15

Tabela 24 — Valor indevidamente amortizado oriundos do CCV/2009
(Recompra do contribuinte pelo Grupo BTG)

3.7. Da amortizacdo indevida de agio apurado na incorporacdo de COPACABANA
PRINCE PARTICIPACC)ES S/IA

Em vista das operacOes descritas no item 3.3, indaga-se a admissibilidade de 0o BANCO BTG
PACTUAL S/A aproveitar-se do &gio incorrido por COPA na aquisi¢do de agdes do proprio
BANCO BTG PACTUAL S/A, com a incorporacao da investidora pela investida.

Ainda que do ponto de vista formal ndo se possa atribuir qualquer vicio a operacao, porque em
aparente sintonia com as disposicfes da Lei 9.523/1997, particularmente as dos arts. 7° e 8%, um
olhar mais atento revelara que as sucessivas operacdes, consideradas em seu conjunto, foram
desenhadas precipuamente para auferir ganhos fiscais, sem motivo extratributario, o que torna a
despesa com a amortizacdo do agio indedutivel para a determinacéo do IRPJ e da CSLL.
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Como historiado, COPA, constituida nos ultimos dias de 2007, & época, BANJUL
PARTICIPACOES S/A, ficou praticamente inativa até o fim de 2010, ndo tendo, nesse
periodo, empregados ou receitas, apenas despesas operacionais de pouca monta. Iniciado entéo
0 processo de aquisicdo de parte do BANCO BTG PACTUAL S/A, o primeiro passo foi a
aquisicdo, em 23/11/2010, de praticamente todas as a¢fes de COPA por OTPP. Em seguida,
OTPP alienou, em 06/12/2010, 87,08% das acfes detidas em COPA em favor de nove
investidores estrangeiros, que, no mesmo dia, firmaram acordo com o BANCO BTG
PACTUAL S/A para adquirir 384.994.824 acGes de sua emissdo. Os recursos para 0 pagamento
vieram do aumento de capital social de COPA, subscrito e integralizado por OTPP e 0s nove
demais investidores estrangeiros, conforme AGE de 08/12/2010. Em dezembro do ano seguinte,
a investidora é incorporada pela investida, numa operagdo articulada a fim de aproveitar o &gio
carreado por COPA, em montante superior a R$ 1,2 bilhao.

No fim das contas, COPA, inicialmente com capital social de apenas R$ 1.000,00 e inativa
durante o biénio seguinte a sua constituicdo, despertou o interesse de investidores estrangeiros,
gue lhe aportaram mais de R$ 2 bilhdes, passando a deter, com os acordos celebrados,
participacdo indireta no BANCO BTG PACTUALS/A. Com a incorporacdo de COPA,
aqueles investidores tornaram-se acionistas do banco, detendo, diretamente, 16,04% do seu
capital social.

Qual seria o motivo, entdo, de os investidores estrangeiros ndo adquirirem diretamente as acdes
do BANCO BTG PACTUAL S/A, utilizando-se de COPA como sociedade intermediaria?

Note-se que durante toda sua existéncia, COPA nao fez qualquer outro investimento sendo no
BANCO BTG PACTUAL S/A, simplesmente mantendo sua participacdo original. Os
acionistas do banco, de fato, sempre foram os investidores estrangeiros. Alias, este trecho,
retirado da pagina do banco na Internet, relatando seu histérico, deixa claro quais eram os reais
investidores: “Fizemos um aumento de capital de US$1,8 bi por meio de um consércio de
investidores internacionais, em 2010, resultando na aquisicdo de participacdo no Banco
Panamericano no ano seguinte” (<https://www.btgpactualdigital.com/quem-somos/conheca-o-
btg-pactual>, acessado em 20/09/2017).
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Portanto, COPA carecia de qualquer sentido economicamente apreciavel sendo o de servir
como instrumento para viabilizar a dedutibilidade do &agio pela investida incorporadora. Ja se
sabia de antem@o que seria protagonista nessa peca teatral minuciosamente encenada, de modo a
prestar-se como empresa veiculo do agio. Nasceu para ter vida efémera, embora com relevante
papel pela economia fiscal que proporcionaria quando incorporada por BANCO BTG
PACTUAL S/A.

A proposito, o relevo dado ao &gio no Protocolo e Justificagdo de Incorporagéo (doc. 83) mostra
que este era seu grande atrativo. Os socios de COPA poderiam ter adquirido individualmente
suas participacdes. Seria mais simples para eles, ja que ndo constituiam qualquer espécie de
consorcio entre si. A organizacdo sob a forma de pool de investidores ndo pareceu agregar
qualquer vantagem, a ndo ser a tributaria, num segundo momento, sobre as aquisicdes
individuais.

O “ganho de sinergia” e a “simplificacdo societaria”, aventados como justificativa e objetivo da
incorporacdo (fl. 7, doc. 83), poderiam ter existido desde a origem do neg6cio; ndo se observou
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qualquer mudanca de contexto que tenha justificado tal alteracdo de postura entre 23/11/2010 a
31/12/2011.

O caminho escolhido, de interpor COPA como investidora direta do banco, para, ao cabo,
reduzir as bases tributarias em mais de R$ 1,2 bilhao, foi planejado desde o inicio do negdcio e,
certamente, fez parte dos célculos do preco pago pelos novos sécios. Com efeito, tratando-se de
operacdo envolvendo grandes agentes financeiros e vultosas quantias, considerando-se que a
Unica forma de os sdcios de COPA tirarem proveito tributario do agio pago pelas a¢des do
banco seria por meio de algum evento societério de fusdo/cisdo/incorporacdo com outra
sociedade, parece pouco provavel que, num ambiente negocial sem vicios, os socios de COPA
estendessem os beneficios a todos os demais sdcios do banco gratuitamente.

E razoavel supor, entfo, que toda operacdo societaria foi adrede concebida desde o inicio do
processo de captacdo de novos socios e, de certa forma, acabou sendo uma espécie de
compensagdo aos antigos sécios pela dilui¢do do capital social do banco. Vale dizer, a economia
tributaria com o aproveitamento do agio pelo banco geraria ganhos para todos os sécios. A esse
respeito, vem a calhar citar o item 5.2 do Protocolo e Justificagdo de Incorporacéo (fl. 10, doc.
83):

Caso o Banco venha a auferir beneficios fiscais em decorréncia de amortizacdo de &gio
oriundo da Incorporagéo, tais beneficios fiscais seréo revertidos (sem desembolso de recursos)
a todos os acionistas do Banco, na exata proporc¢do da participacdo detida pelos mesmos no
capital social do Banco.

Todos o0s aspectos levantados sugerem que a utilizagdo de COPACABANA PRINCE
PARTICIPACOES S/A como empresa veiculo teve como finalidade permitir o
aproveitamento fiscal do &gio. Dai pode-se concluir, entdo, que essa amortizacdo de agio
também deva ser glosada.
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A partir das informacdes constantes da Tabela 22, explicitam-se a seguir os langamentos do
IRPJ e da CSLL:

Ano-calendario Valor Processo administrativo
2012 240684 624,00 16682-721.723/2017-19
2013 240.684.624,00 16682-721.195/2018-71
2014 240 684 623,76 16682-721.196/2018-15

Tabela 25 — Valor indevidamente amortizado oriundo da incorporacao de
COPACABANA PRINCE PARTICIPACOES SiA

Na sequéncia, o TVF trata da outra infracdo, no caso, “ii) multas isoladas por falta
ou insuficiéncia de recolhimentos mensais de estimativas”:

4. DA MULTA ISOLADA

Segundo a legislacdo vigente, a pessoa juridica sujeita & tributacdo com base no lucro real
poderda, alternativamente a sistematica de sua apuracdo trimestral, optar pelo pagamento do
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imposto por estimativa, calculada sobre a receita bruta e acréscimos, determinando o lucro real
apenas no fim do ano-calendéario, como foi 0 caso do contribuinte ora auditado.

A pessoa juridica podera suspender ou reduzir o pagamento do imposto por estimativa devido
em cada més, desde que demonstre, por meio de balancos ou balancetes mensais, que o valor
acumulado ja pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculado com base no lucro
real do periodo em curso (art. 230, do RIR/99).

A estimativa mensal foi introduzida pela Lei 9.430/1996 para as pessoas juridicas tributadas
pelo lucro real anual, na forma do art. 2° da referida lei. Seu art. 4°, § 19, inciso IV, determinava
a aplicacdo de multa isolada de 75% no caso da pessoa juridica que, sujeita ao pagamento por
estimativa, deixasse de fazé-lo. Essa multa isolada havia sido reduzida para 50% do valor da
estimativa ndo paga, por forga do art. 18 da Medida Provisoria 303, que vigorou no periodo de
29/06/2006 a 27/10/2006, quando perdeu sua eficicia. Contudo, pela Lei 11.488/2007
(conversdo da Medida Provisoria 351/2007), essa aliquota retornou ao patamar de 50% nos
casos de aplicacdo de multa isolada (art. 44, 11, da Lei 9.430/1996).

Assim, verificada a insuficiéncia ou falta de pagamento apds o término do ano-calendério, o
langamento abrangerd a multa de oficio aplicada isoladamente sobre os valores devidos por
estimativa e ndo recolhidos, mesmo na hip6tese de a pessoa juridica haver apurado prejuizo no
balango encerrado em 31 de dezembro, ou na data de encerramento de suas atividades.

Diante do exposto, efetuou-se o langamento de multas isoladas, calculadas sobre as diferencas
de IRPJ e CSLL apuradas neste procedimento fiscal, ndo declaradas em DCTF nos cédigos de
recolhimento 2362 e 2484, conforme discriminado nos Anexos A e B deste Termo, cujos
valores consolidados séo apresentados na planilha abaixo:

MULTA ISOLADA
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Més/Ano IRPJ CSLL
042014 566911948 3.417.310,34
TOTAL 5.669.119,48 3.417.310,34

Tabela 26 — Multa isolada

Observa-se que para 0s demais meses do AC 2013, o contribuinte apurou a base de céalculo
estimada a partir da receita bruta e acréscimos, e ndo por meio de balangos ou balancetes de
suspensdo ou reducdo. Considerando-se que as infragfes ora apuradas dizem respeito a indevida
exclusdo no lucro liquido do exercicio de despesa indedutivel para a determinacdo do lucro real
e da base de célculo da CSLL, ndo hé que se falar em multa isolada por falta ou insuficiéncia de
pagamento de estimativa mensal nos meses em que o contribuinte estima a base de calculo por
meio de receita bruta e acréscimos.

Para concluir seu libelo acusatdrio, resumindo os valores lancados:

5. DA APURACAO DO CREDITO TRIBUTARIO
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No curso do procedimento fiscal realizado no BANCO BTG PACTUAL S/A, constatou-se 0
aproveitamento indevido de supostos &gios para efeitos fiscais, mediante a utilizacdo de
empresas veiculo, a existéncia de documentos intempestivos de avaliagdo de &gio por
expectativa de rentabilidade futura e a ndo circulacdo de parte do valor devido em duas
incorporacdes reversas (a primeira, em que o Grupo UBS inicialmente adquiriu o contribuinte;
e a segunda, em que este foi recomprado pelo Grupo BTG).

Os valores deduzidos na apuracdo do lucro liquido do exercicio, cujos montantes deveriam ser
adicionados para a determinacdo do lucro real, em face de sua indedutibilidade fiscal,
encontram-se sumulados abaixo:

AC IRP.J CSLL Origem Processo administrativo
2013 43.591.464,60 | 43.591.464,60 V. item 3.6.4 16682-721.195/2018-71
2014 43.501.464,60 | 43.591.464,60 (Tabela 24) 16682-721.196/2018-15
2013 | 240.684.624,00 | 240.684.624,00 v.item 3.7 16682-721.195/2018-71
2014 | 240.684.623,76 | 240.684.623,76 (Tabela 25) 16682-721.196/2018-15

Tabela 27 — resumo

Os demonstrativos de apuracdo do IRPJ e da CSLL e as respectivas multas de oficio e juros de
mora seguem em anexo ao Auto de Infracéo.

6. DO ENCERRAMENTO

Este Termo de Verificacdo Fiscal é parte integrante e inseparavel dos autos de infracao,
formalizados por meio do processo administrativo fiscal eletrénico 16682-
721.196/2018-15, ao qual se juntaram todos os documentos, termos, respostas do
contribuinte e demais elementos de interesse deste procedimento.
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A fiscalizacdo ateve-se aos fatos descritos, ressalvado o direito de a Fazenda Nacional
proceder a novos exames, surgindo elementos novos que os justifiquem.

Irresignada, a contribuinte acostou extensa e prolixa peca recursal (fls.
5687/5748), cujos pontos mais relevantes sdo abaixo reproduzidos, conforme relatoria da decisdo
de 12 Piso:

a) Trata-se de langamentos por meio dos quais a fiscalizagdo questionou a dedutibilidade
de despesas com amortizacao de trés agios:

(a.1 o primeiro deles (0 "AGIO UBS") refere-se a aquisicdo do Banco Pactual S.A. (antiga
denominacdo do IMPUGNANTE) pelo GRUPO UBS, em 2006;

(a2) ja o segundo (0 "AGIO BTG") foi registrado por ocasifo da posterior aquisicdo do
IMPUGNANTE por grupo formado por alguns de seus ex-acionistas ("GRUPO BTG"), no
ano de 2009; e, por fim,

(a3) o terceiro agio (0 "AGIO COPA") teve origem com a aquisicdo de participacéo
societéria de, aproximadamente, 16% do capital social do IMPUGNANTE por Copacabana
Prince Participagdes S.A. ("COPA"), no final do ano de 2010.
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b) Como se V&, foram trés os negécios que deram origem as despesas com amortizagéo de
agio que vém sendo questionadas pela fiscalizacdo nos processos administrativos
mencionados pelo TVF, de modo que: os dois primeiros estdo relacionados a venda do
BANCO PACTUAL como um todo, enquanto que o terceiro diz respeito a venda de uma
pequena parte de suas ac¢Oes (lote equivalente a 16% de seu capital, aproximadamente).

c) No que se refere ao primeiro dos negocios, a aquisicdo do IMPUGNANTE (& época
Banco Pactual S.A) pelo GRUPO UBS - mais precisamente, por UBS BRASIL
PARTICIPACOES LTDA. ("UBS PARTICIPACOES") -, ocorrida em 2006, teve como
objetivo a consolidacdo das operacdes do referido grupo nos mercados financeiro e de
capitais brasileiro, no qual ja atuava desde 1983 por meio do Banco UBS S.A. ("BANCO
UBS").

d) Tal negdcio foi acertado em 09.05.2006, nos termos de contrato de compra e venda de
acdes do IMPUGNANTE ("CCV/06") com previsdo de "fechamento da operagdo” em data
futura. O CCV/06 foi celebrado entre UBS AG, na qualidade de adquirente, Pactual S.A., na
gualidade de controladora do IMPUGNANTE, e, ainda, um grupo de pessoas fisicas (a
seguir tratado por "SOCIOS VENDEDORES") que, na data do fechamento da operac&o,
tinha se tornado titular das a¢des do IMPUGNANTE, em razéo da extin¢do de holdings por
meio das quais participava do capital do IMPUGNANTE.

e) O preco total da venda do antigo BANCO PACTUAL, previsto no CCV/06, ficou de ser
pago (i) parte em dinheiro, na data do fechamento e (ii) parte no prazo de cinco anos,
contados a partir da data de fechamento da operacdo, quando se tornaria devido aos
SOCIOS VENDEDORES o0 "VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO", que estava sujeito a
eventuais ajustes, variaveis em fungdo do desempenho do IMPUGNANTE.

f) Considerando que, na data do fechamento da operacéo havia evidéncias concretas de que
0o VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO seria integralmente devido aos SOCIOS
VENDEDORES, seu montante foi (i) levado em conta por todos SOCIOS VENDEDORES na
quantificacdo do imposto de renda devido sobre ganho de capital por eles auferido com a
realizagdo do negdcio, nos termos do art. 140 do a época vigente Regulamento do Imposto
de Renda ("RIR/99") e (ii) tratado desde entdo, pela empresa do grupo UBS que figurou
como adquirente do IMPUGNANTE, como componente do custo de aquisicdo das agdes
representativas do capital do IMPUGNANTE.
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g) Ja a aquisicdo das acdes do entdo denominado Banco UBS Pactual S.A. pelo GRUPO
BTG, em 2009, ocorreu em razéo de oportunidade de negécio surgida com a crise mundial
de 2008, que levou o0 GRUPO UBS a rever sua politica de investimentos no Brasil. A
referida aquisico foi acertada em 11.05.2009, nos termos de contrato de compra e venda de
acdes do IMPUGNANTE ("CCV/09") que, a exemplo do CCV/06, também previa o
fechamento da operagdo em data futura. O CCV/09 foi celebrado entre BTG
INVESTMENTS LP, na qualidade de adquirente, e UBS AG, UBS INVESTIMENTOS, UBS
INTERNATIONAL HOLDINGS BV e, ainda, WARBUCO NOMINEES LTD., na qualidade
de vendedores.

h) O preco de aquisicdo das agdes do IMPUGNANTE (a época denominado Banco UBS
Pactual S.A.), previsto no CCV/09, ficou de ser pago por sociedade controlada pelo GRUPO
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BTG (i) na data de fechamento, parte em moeda corrente e parte mediante a assungédo de
obrigacGes dos vendedores, consubstanciadas pelo VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO
previsto no CCV/06, devido aos SOCIOS VENDEDORES, dentre eles alguns integrantes do
GRUPO BTG; e (ii) no prazo de um ano apdés a data de fechamento, o saldo do preco devido
ao GRUPO UBS.

i) Como medida preparatoria para concretizacdo da operacdo acima mencionada, 0
GRUPO BTG promoveu a constituicdo das seguintes sociedades no Brasil: (i) BTG Pactuai
INVESTIMENTOS S.A. ("BTG INVESTIMENTOS"), a quem coube a aquisi¢do das acgdes
representativas do capital do IMPUGNANTE, (ii) BTG Pactuai PARTICIPACOES Il S.A.
("BTG PARTICIPACOES 11"), que assumiu parcela significativa da divida de BTG
INVESTIMENTOS referida em 3.11., abaixo, e (iii) BTG Pactuai Participac¢des Ltda. ("BTG
PARTICIPACOES").

j) BTG INVESTMENTS LP cedeu a BTG INVESTIMENTOS, como estava previsto no
CCV/09, todos os direitos e obrigacdes dele decorrentes e, na mesma data, houve 0
fechamento da operacdo com a aquisi¢do da totalidade das a¢Oes representativas do capital
social do IMPUGNANTE por BTG INVESTIMENTOS, mediante (i) o pagamento da parcela
do preco devida a vista ao GRUPO UBS, (ii) liquidacdo de parte do VALOR DO
PAGAMENTO DIFERIDO devido aos SOCIOS VENDEDORES, (iii) compromisso de
pagamento de determinada parcela a prazo ao GRUPO UBS e (iv) compromisso da
liguidagdo da parte remanescente do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO.

k) O custo de aquisicdo das acfes do IMPUGNANTE foi registrado por BTG
INVESTIMENTOS pelo correspondente valor de patriménio liquido contabil ("PLC™),
determinado mediante a aplicacdo do método de equivaléncia patrimonial ("MEP"); a
parcela do preco de aquisicdo que excedeu esse valor motivou o registro de agio, com
fundamento nas perspectivas de rentabilidade futura do investimento, demonstradas por
estudo interno elaborado pelo GRUPO BTG, corroborado por Laudo de Avaliacéo
econdmico-financeira elaborado pela KPMG com data-base de 30.09.2009.
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I) Parcela significativa da divida de BTG INVESTIMENTOS referida em "j". foi assumida
por BTG PACTUAL PARTICIPACOES II, nela incluida a divida com os SOCIOS
VENDEDORES, e liguidada em dinheiro, exceto no que tange a parte da divida para com
alguns dos SOCIOS VENDEDORES (os integrantes do GRUPO BTG), que foi paga em
acdes resultantes da capitalizacdo de parte de seus créditos; em outras palavras, receberam
acdes da devedora - e ndo dinheiro - em liquidag@o de parte de seus créditos. De qualquer
modo, tais acBes foram posteriormente resgatadas mediante a transferéncia de recursos
financeiros aos integrantes do GRUPO BTG.

m) Uma vez concretizado o negocio, BTG INVESTIMENTOS foi incorporada pelo
IMPUGNANTE e o produto da amortizacdo do agio pago pela primeira na aquisicdo de
investimentos no segundo passou a ser computado no lucro real e na base de calculo da
CSLL da incorporadora.

n) Em suma, o AGIO UBS e 0 AGIO BTG resultam de dois negdcios realizados entre partes
independentes e motivados por propdsitos distintos: a amplia¢do das atividades do GRUPO
UBS no Brasil, no que se refere a operacao realizada em 2006, e a retomada do controle do
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IMPUGNANTE por alguns de seus ex-acionistas, no que tange a operacgado realizada em
2009.

0) Segundo a fiscaliza¢do, contudo, nem a amortizacdo do AGIO UBS nem a do AGIO BTG
poderiam ter afetado as bases de célculo do IRPJ e da CSL devidos pelo IMPUGNANTE.
Como o AGIO UBS ja havia sido totalmente amortizado no ano de 2012, os AUTOS
deixaram de contempla-lo, mas glosaram a amortizacdo do AGIO BTG em raz&o de alegada
auséncia de:

(01) proposito negocial na utilizagéo de empresas veiculos, que teriam sido constituidas com
o fim exclusivo de propiciar o aproveitamento fiscal do agio;

(02) elaboracéo tempestiva do demonstrativo do fundamento econémico do agio; e

(03) efetivo pagamento de parte do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO que foi liquidado
por BTG PARTICIPACOES Il em favor dos SOCIOS VENDEDORES integrantes do
GRUPO BTG por meio de agdes emitidas em aumento de capital, consoante mencionado no
item "I".

p) Sustenta o TVF quando trata do AGIO BTG:"

'A auséncia de proposito negocial pela utilizacdo de empresa veiculo (item 3.6.1), a falta de
elaboracéo tempestiva de demonstrativo do agio (Item 3.6.2) e 0 ndo pagamento efetivo de parte do
valor devido (item 3.6.3), levou o contribuinte a beneficiar-se indevidamente de amortizagéo de 4gio
para fins de apuragdo do IRPJ e da CSLL, nos montantes exibidos na Tabela 20"

q) A tabela a seguir explicita os lancamentos do IRPJ e da CSLL:

(...)
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r) O terceiro dos negdcios que motivou a amortizagéo de dgio tem natureza diversa, na
medida em que, diferentemente dos anteriores, ndo versou sobre a venda do IMPUGNANTE,
como um todo, mas apenas sobre parte das acbes representativas de seu capital (lote
equivalente a 16% do capital social, aproximadamente), tendo como adquirente a COPA,
uma sociedade brasileira adquirida por um grupo de investidores institucionais de porte,
situados no exterior, liderados por ONTARIO TEACHER'S PENSION PLAN BOARD (OTPP). Os
demais integrantes do grupo, igualmente importantes, eram EUROPA LUX Il S.A.R.L,,
PACIFIC MEZZ INVESTCO S.A.R.L., BERYL COUNTY LLP, HANOVER INVESTMENTS S/A, SIERRA
NEVADA INVESTMENTS LLC, RENDEFELD S/A, RIT CAPITAL PARTNERS PLC, MARAIS LLC e
EXOR S/A (em conjunto com OTPP, denominados "INVESTIDORES")

s) A aquisicGo das agées do IMPUGNANTE por COPA ocorreu nos termos de contrato
firmado em 06.12.2010, no qual ela ja figurava como adquirente.

t) Como nos casos anteriores, a aquisicdo das a¢des do IMPUGNANTE se deu com o
pagamento de dgio, cuja amortizagdo passou a produzir efeitos fiscais a partir do momento

em que ocorreu a incorporagdo da adquirente pelo IMPUGNANTE. A incorporagéo se deu
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em 15.12.2011, ou seja, cerca de um ano depois da aquisi¢do das a¢ées do IMPUGNANTE
por COPA.

u) Seqgundo o TVF, a amortizagdo do AGIO COPA néo poderia ter afetado as bases de cdlculo
do IRPJ e da CSLL devidos pelo IMPUGNANTE exclusivamente em razdo da alegada auséncia
de propdsito negocial na utilizagdo de empresa veiculo, que teria sido constituida com o fim
exclusivo de propiciar o aproveitamento fiscal do dgio.

v) A partir das informagées constantes da Tabela 22 (fls. 4473), explicitam-se a sequir os
lancamentos do IRPJ e da CSLL

(..)

w) COPA foi adquirida por OTPP por USS 5,915,000.00, fato que, por si s6, estaria a indicar
que a realizagdo dos investimentos através da mesma teria razbes mais relevantes do que a
de propiciar o aproveitamento fiscal do dgio. Essas razbes serdio apresentadas na Se¢do 5.
do presente recurso.

x) O TVF faz referéncia a trés processos relativos a amortizacéo de dgio (um deles relativo a
dgio ja encerrado) com o possivel objetivo de induzir os que vierem a julgar a procedéncia
dos AUTOS a considerarem que o IMPUGNANTE faz da amortizagdo de dgios uma prdtica
habitual, com o objetivo de eliminar ou reduzir seus encargos tributdrios. Salienta, contudo,
o IMPUGNANTE que, apesar de o TVF fazer alusdo a "(...) cria¢do artificial de dgio" e a "(...)
suposto dgio", ndo se discute nos referidos processos a existéncia dos dgios em causa;
discute-se, apenas, se o produto da amortiza¢éo desses dgio deve ou ndo ser considerado
para efeitos de quantificagdo de IRPJ e CSL. Além disso, o TVF descreve as decisées
proferidas nos processos anteriores relativas ao aproveitamento do dgio de forma correta,
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mas tendenciosa. Dai os esclarecimentos que o IMPUGNANTE presta a sequir.

y) No que se refere ao AGIO UBS, a decisdo do CARF proferida no Processo n°
16682.720.614/2012-61 (AC 2007,2008 e 2009) foi favordvel a IMPUGNANTE, por maioria
de votos, com relagdo a validade do demonstrativo utilizado para fundamentar o dgio pago
pelo Grupo UBS, embora lhe tenha sido desfavordvel quanto aos propdsitos negociais da
participa¢do de UBS PARTICIPACOES na aquisi¢do do Banco Pactual S.A. Entretanto, pesou
naquela decisdo o fato de - segundo o voto vencedor - o parecer apresentado na defesa do
IMPUGNANTE ter indicado apenas uma "probabilidade" de a aquisicdo do Banco Pactual
S.A. ndo ser aprovada pelo Banco Central do Brasil ("BACEN") sem a participagdo de UBS
PARTICIPACOES. Lé-se no Acérddo proferido naquele processo:

"Observe-se que o douto parecerista, ao interpretar a legislacdo de regéncia, empregou o termo
"risco", a indicar uma probabilidade, ndo uma certeza, de insucesso na aprovagdo, pelo Bacen, caso a
op¢éo fosse pela aquisicdo do Banco Pactuai S/A diretamente pelo UBS AG."

z) O IMPUGNANTE tentou rediscutir, na instdncia superior, a necessidade da utiliza¢do de
UBS PARTICIPACOES na aquisi¢do do Banco Pactuai S.A. em razéo de aspectos regulatdrios,

onde apresentaria outro parecer afirmando categoricamente que as restrigées regulatorias
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tornavam necessdria a constituicdo de uma holding pura no Brasil (como UBS
PARTICIPACOES) para a aquisi¢do do Banco Pactual S.A. Todavia, seu recurso especial néo
foi admitido neste particular, tendo apenas sido acolhido no que diz respeito a questdes
tedricas acerca da utilizagdo das agora chamadas de empresas-veiculos

aa) Em vista disto, considerando, de um lado, a grande probabilidade de seu recurso ser
julgado improcedente pela CSRF e, de outro, as vantagens oferecidas pelo Programa
Especial de RegularizacGo Tributdria ("PERT"), o IMPUGNANTE decidiu aderir ao referido
programa.

bb) Quanto ao AGIO BTG, ainda ndo hd decisdo do CARF, mas apenas decisées de primeira
instdncia, sendo que, como se verd adiante, uma delas reconheceu as razées negociais da
participa¢do de BTG INVESTIMENTOS.

cc) Finalmente, no que tange ao AGIO COPA, hd apenas uma deciséo de primeira instdncia
desfavordvel a IMPUGNANTE, mas que contou com o voto favordvel de dois julgadores,
tendo o auto de infracGo julgado no referido processo sido mantido pelo voto de
desempate.

dd) De resto, a exemplo do que ocorreu no processo n° 16682-721.723/2017-19,
considerando que a glosa do AGIO UBS e do AGIO BTG em discussdo nos processos
administrativos anteriormente mencionados teria revertido os saldos de prejuizos fiscais e
bases negativas originalmente apurados pelo IMPUGNANTE em periodos anteriores, a
fiscalizagdo também considerou indevida a compensac¢do de prejuizos fiscais e bases
negativas de CSLL apurados em 2011 no ano-calenddrio de 2013.

O IMPUGNANTE demonstra, a sequir, as razbes de fato e de direito que justificam o
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cancelamento dos AUTOS.

IMPROCEDENCIA DA GLOSA DAS DESPESAS COM AMORTIZACAO DO AGIO VINCULADO A
COMPRA DAS ACOES REPRESENTATIVAS DO CAPITAL DO IMPUGNANTE PELO GRUPO BTG.

ee) O primeiro dos argumentos utilizados nos AUTOS para glosar a dedutibilidade das
despesas com amortizagdo do dgio registrado na aquisigdo do IMPUGNANTE pelo GRUPO
BTG foi o de que a constituico de BTG INVESTIMENTOS ndo teria qualquer propdsito
negocial; apenas teria servido para obtengdo de vantagens fiscais indevidas. Lé-se no TVF:

"3.6. Da amortizacdo indevida de dgio apurado na aquisicdo do contribuinte pelo Grupo
BTG

(...)
3.6.1. Da falta de propdsito negocial na utiliza¢Go de empresa veiculo

A contabilidade de BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A (doc. 66) mostra que seu primeiro
lancamento contabil relevante somente ocorreu em 18/09/2009, data do fechamento do
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CCV/2009. Até entdio existiam apenas dois lancamentos, de RS 60,00 e de RS 40,00, ambos
na data de sua constituicdo, em 12/06/2009, inexistindo quaisquer registros relativos a
gastos com empregados, aluguéis ou a outras despesas e receitas relativas a operagoes
proprias que ndo fossem a de servir como empresa veiculo na aquisi¢éo do contribuinte.

Note-se que a empresa teve seu primeiro movimento relevante em 18/09/2009, e jd em
29/04/2010 foi incorporada de forma reversa por BANCO BTG PACTUAL S/A (doe. 88; fl. 20,
doe. 47). Ou seja, sua vida ativa se restringiu a um curtissimo espag¢o temporal, pouco mais
de sete meses. A empresa jd "nasceu" destinada a "morrer", sem apresentar atividade
propria, prova maior de que sua existéncia serviu tdo somente para propiciar as condicoes
puramente formais para a dedutibilidade do dgio, em total falta de propdsito negocial. Ndo
houve tempo hdbil para que se tomassem decisGes empresarias, mas, sim, mero formalismo
para a contabilizagéo e utilizagdo do dgio."

ff) Até a edicdo da Lei n° 9.532, de 10.12.1997, o dgio fundamentado nas perspectivas de
rentabilidade do investimento era amortizado e o produto da amortizacGo integrava as
contas de resultados da investidora, diminuindo o lucro liquido do exercicio; ndo obstante,
ndo era levado em consideragdo na determinacdo do lucro real da investidora e, por isso,
seu valor era adicionado ao lucro liquido para fins de tributa¢do, sé produzindo efeitos
fiscais a época da baixa do investimento, em razdo de sua alienag¢do ou liquidagdo (arts. 391
e 426, Il, do RIR/99).

gg) Com a Lei n° 9.532/97 (base legal do art. 386 do RIR/99), foram introduzidos em nossa
legislagdo fiscal regras para disciplinar - de forma clara e sistemdtica - o tratamento fiscal
do dgio no caso de fusdo, cisdo ou incorporacGo de empresas e essas normas tornaram
vidvel o cémputo da amortizagdo do dgio no lucro real mesmo antes da ocorréncia dos
eventos referidos no item anterior. Com efeito, dispdem os arts. 7° e 8o da Lei n° 9.532/97:
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hh) Os artigos 70 e 8o da Lei n° 9.532/97 deixam claro, pois, que a pessoa juridica que tenha
adquirido investimentos com dgio (i.e., a investidora), ao incorporar a sociedade em que foi
feito o investimento (i.e., a investida) ou ser por ela incorporada, podem atribuir efeitos
fiscais a amortizagGo do dgio, inclusive daquele fundamentado nas perspectivas de
rentabilidade do investimento (art. 70, Ill).

ii) Como visto no trecho do TVF transcrito no item "ee", acima, no entendimento da
fiscalizagdio, o fato de BTG INVESTIMENTOS ter existido por curto espago de tempo e ndo ter
incorrido em despesas nem auferido receitas operacionais seria suficiente para comprovar
que ela teria sido utilizada com o exclusivo propdsito de propiciar a amortizagdo fiscal do
dgio, mediante sua incorporagdo.

jj) Ocorre, contudo, que os investimentos dos SOCIOS VENDEDORES no BANCO PACTUAL
sempre foram estruturados por meio de holding, seja para viabilizar o exercicio do controle
do banco, seja para viabilizar a compra e venda de ativos variados pelo Grupo BTG, como é
comum ocorrer em grupos do género.
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kk) Por isso, durante pelo menos os dez anos que precederam sua venda ao GRUPO UBS, o
antigo BANCO PACTUAL era controlado por PACTUAL S.A. que, por sua vez, tinha como
acionistas diretos duas holdings - a NOVA PACTUAL PARTICIPACOES LTDA. e PACTUAL
HOLDINGS S.A. - sociedades estas que agrupavam as diversas pessoas fisicas que
participavam de forma indireta do banco, quais sejam, os SOCIOS VENDEDORES. Assim,
nada mais I6gico que, ao decidir recomprar o IMPUGNANTE, o GRUPO BTG o fizesse através
de estrutura semelhante a anteriormente existente.

Il) A criagdo de holdings para figurar como adquirente do IMPUGNANTE se impunha, pois
seria invidvel, na prdtica, a participa¢do individual de 32 pessoas fisicas no seu capital, seja
porque as regras de controle precisariam ser previamente definidas mediante a interposicdo
de holdings, seja porque as obrigacdes assumidas junto ao GRUPO UBS e aos SOCIOS
VENDEDORES precisariam estar concentradas em uma unica entidade. Em outras palavras,
mais do que por mera conveniéncia, a utilizacGo de uma holding para readquirir o controle
do IMPUGNANTE era essencial.

o

mm) O IMPUGNANTE ressalta que a decisdo de 19 instdncia proferida no Processo n
16682.722.995/2015-66 reconheceu a Iégica e a conveniéncia da estrutura adotada pelo
IMPUGNANTE, dando provimento a impugnag¢do neste particular, como se observa nos
trechos abaixo transcritos:

"Nesse caso, a interposicdo de empresa-veiculo, isoladamente, néo pode, sustentar a glosa da
amortizacdo do dgio pago na reaquisicdo do Banco pelo Grupo BTG, porque cumpre reconhecer que
se impunha a criagéo de ao menos uma holding, para figurar como adquirente do Banco, pois,
conforme argumentado pela defesa, seria invidvel, na prdtica, a participagdo individual das pessoas
fisicas no seu capital, seja porque as regras de controle precisariam ser previamente definidas, seja
porque as obrigacdes assumidas junto ao GRUPO UBS (alienante) e aos SOCIOS VENDEDORES do CCV
2006 precisariam estar concentradas em uma unica entidade. pp)Conclui-se dai que a interposi¢cdo de
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empresa-veiculo sé pode se configurar irreqular em relagdo a aquisicdo do Banco Pactuai pelo Grupo
UBS AG."

nn) Sendo incontestdvel que o Grupo BTG se utilizaria de uma holding para readquirir o
controle do IMPUGNANTE, pode-se concluir que o aproveitamento fiscal do AGIO BTG seria
possivel independentemente da participa¢éo de BTG INVESTIMENTOS.

00) Caso o IMPUGNANTE tivesse sido adquirido por outra holding qualquer do GRUPO BTG,
ainda assim nasceria o direito ao aproveitamento fiscal do dgio pago na aquisi¢céo do
investimento, bastando que a investidora incorporasse o IMPUGNANTE (ou vice-versa).

pp) A opgdo por utilizar qualquer um dos dois modelos acima descritos (com ou sem
participagdo de BTG INVESTIMENTOS) para a estruturagdo do negdcio planejado atende a
critérios iminentemente societdrios e ndo acarreta qualquer prejuizo ao fisco, pois, como
visto, o beneficio fiscal poderia ser aproveitado caso um ou outro modelo fosse adotado.

00) Por essas razdes, o CARF ja proferiu diversos acorddos no sentido de que "a efetivacéo da
reorganizagdo de que tratam os artigos 7 e 8 da Lei n° 9.532/97 mediante utilizagdo de empresa
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veiculo, desde que dessa utilizagdo ndo tenha resultado aparecimento de novo dgio, ndo resulta
economia de tributos diferente da que seria obtida sem a utilizagdo da empresa veiculo e, por
conseguinte, ndo pode ser qualificada de planejamento fiscal inoponivel ao fisco". Neste sentido,
citem-se os Acorddos n°s 1301-000.711 (Relator VALMIR SANDRI, em 19.10.2011); 1402-
001.409 (Relator LEONARDO DE ANDRADE COUTO, em 10.07.2013); 1102-000.982 (Relator
RICARDO MAROZZI GREGORIO, em 04.12.2013);1301-001.505 (Relator VALMIR SANDRI, em
06.05.2014); 1301-002.434 (Relatora AMELIA WAKAKO MORISHITA YAMAMOTO, em
16.05.2017); 1201-001.811 (Relator LUIS HENRIQUE MAROTTI TOSELLI, em 25.07.2017);
1301-002.608 (Relatora AMELIA WAKAKO MORISHITA YAMAMOTO, em 19.09.2017); 1402-
002.740 (Relator LEONARDO LUIS PAGANO GONCALVES, em 19.09.2017); e 1301-003.284
(Relatora AMELIA WAKAKO MORISHITA YAMAMOTO, em 14.08.2018).

pp) Ndo bastasse isso, sabe-se que, ao disciplinar com clareza o aproveitamento fiscal do
dgio, a Lei n° 9.532/97 procurou tornar mais atraente o processo de privatizacdo de
empresas estatais, entdo em andamento no pais, e o fez de forma a garantir a
dedutibilidade da amortizagdo do dgio em contrapartida da obten¢do de precos mais
elevados nos leilées de privatizagdo.

qq) Como observam JOAO DACIO ROLIM e FREDERICO ALMEIDA, "o governo buscou tornar
0s investimentos nas estatais mais interessantes para os potenciais investidores, na medida
em que o0s dgios pagos nos leildes de privatizacdo de estatais pudessem ser deduzidos
fiscalmente na apuragdo do Imposto de Renda e da CSLL desses investidores" ("O Agio e
Investimentos e o uso de Empresas-Veiculo", in Revista Dialética de Direito Tributdrio n°
158, p. 65).

rr) A esmagadora maioria das sociedades que apresentaram propostas nos leilGes de
privatiza¢do foram constituidas especificamente para participar dos mesmos. Ndo exerciam
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atividades semelhantes as das empresas privatizadas, até mesmo porque muitas dessas
ultimas atuavam em dreas reservadas exclusivamente a estatais, sob o regime de
monopdlio. Por outro lado, era comum que as proprias regras dos editais de privatiza¢do
exigissem a constituigdo de sociedade de propdsito especifico para proceder a liquidagdo
financeira do prego de aquisi¢do da empresa privatizada.

ss) Assim, ndo existia sinergia que pudesse ser apresentada como justificativa para a jungdo
da empresa privatizada com sua controladora, mediante a incorporagdo desta ultima pela
primeira. Ou seja, na data em que promulgada a Lei n° 9.532/97, néo existia nada que
pudesse ser apresentado como propdsito negocial de incorporacbes do género, sendo o
aproveitamento do dgio por si so suficiente para justificd-la. Na realidade, a utilizagdo de
empresa veiculo para aquisicdo do investimento e posterior incorporacGo para fins de
aproveitamento fiscal do dgio ndo s6 ndo foi vedada, mas até mesmo incentivada pelos
referidos dispositivos legais, como se observa no voto proferido pelo Conselheiro MARCELO
CUBA NETO no Acérddo n° 1201001.242:

(..)
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tt) Note-se que a revogagdo do inciso Il do seu artigo 70 (fundamento legal do artigo 386
do RIR/99) chegou a ser proposta pelo Projeto de Lei n° 2.922, de 2000, atualmente
arquivado. Essa revogagdo foi contestada na proposta de emenda do Deputado Luiz
Antonio Fleury (PTB-SP), cujos fundamentos retratam com precisGo o quadro entdo vigente
e a razdo de ser do referido dispositivo legal:

(.)

uu) O beneficio fiscal concedido pela Lei n°® 9.532/97 ndo foi, contudo, expressamente
circunscrito a aquisi¢ao das empresas estatais, sendo aplicavel a todo e qualquer caso de
aquisicao de empresas que viessem a ser incorporadas.

vv) Note-se, nesse sentido, que até mesmo restruturacbes societdrias consistentes na
aquisicdo de investimento em empresa operacional por determinada sociedade,
transferéncia do mesmo a empresa veiculo e subsequente incorporacdo desta ultima pela
empresa operacional foram expressamente aceitas e disciplinadas de forma genérica pela
CVMcomo forma de o contribuinte usufruir do beneficio fiscal concedido pela Lei n°
9.532/97. Importante destacar o sequinte trecho da Nota Explicativa da CVM & Instrugdo n°
349/2001:

"Por outro lado, a criacdo da empresa veiculo e a transferéncia, para esta, do investimento original e,
também, do dgio permitiram que, através desse modelo de incorporagdo, houvesse a possibilidade
do seu aproveitamento fiscal, fazendo surgir, contabilmente, uma espécie de crédito tributdrio
fundamentado na diminuicdo futura do imposto de renda e da contribui¢do social, em virtude da
possibilidade da amortizagéo desse dgio. Portanto, esse beneficio fiscal é a unica parcela do dgio que
poderd ser aproveitada na controlada e que tem substdncia econémica. Essa é também a parcela do
dgio que a CVM vem entendendo, conforme estabelecido na Instru¢do CVYM n° 319, que pode ser
capitalizada em proveito exclusivo do controlador. E, portanto, somente essa parcela com substdncia
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econémica que pode ser considerada um ativo e que poderia vir a ser capitalizada. "

ww) A referida Nota Explicativa detalhou os procedimentos que deveriam ser observados
pelas companhias abertas nas reestruturacdes previstas pela Lei n° 9.532/97, com énfase
para as incorporagoes precedidas da criacdo de veiculos, tendo atribuido valor especifico a
economia fiscal que, nas incorporagdes inversas, o controlador transfere a controlada. Ou
seja, reconhece os efeitos fiscais nos casos de incorpora¢do de empresas veiculo.

xx) Pode-se, assim, afirmar que o proprio Poder Executivo, por uma de suas autarquias (a
CVM), reconhece, expressamente, que o registro de dgio por uma pessoa juridica, inclusive
um veiculo criado apds a aquisicGo dos investimentos de terceiros, com a subsequente
incorpora¢do da empresa investidora é apta a gerar a dedutibilidade do dgio nos termos
dos arts. 792 e 82 da Lei n° 9.532/97, independentemente da existéncia de motivagéo
negocial.

zz) Dessa maneira, mesmo que tivesse sido constituida com o tnico propdsito de propiciar o
aproveitamento fiscal do AGIO BTG - fato ndo ocorrido no caso concreto -, a participagdo
de BTG INVESTIMENTOS na aquisicdo do IMPUGNANTE seria regular.
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aaa) De resto, na pdg. 31 do TVF, a fiscaliza¢Go argumenta que a alegada artificialidade do
AGIO BTG seria corroborada pelo fato de ter sido constituida provisdo em valor idéntico ao
do dgio, quando da realizacdo de incorporagdo inversa de BTG INVESTIMENTOS. Trata-se de
mais um equivoco do TVF.

bbb) O registro da referida provisdo ocorreu para evitar que a amortiza¢do afetasse o lucro
do IMPUGNANTE, reduzindo os dividendos que viesse a distribuir. O registro dessa provisdo
é previsto pela Circular BACEN n° 3.017, de 06.12.2000, que consolidou os procedimentos
contdbeis que devem ser adotados por instituicbes financeiras em processos de
incorporagdo, fus@o e cisGo. Dispéem seus arts. 7° e 89:

"Art. 7. Nas operacbes de incorporacGo nas quais a sociedade incorporada detém
participagcdo no capital da incorporadora, o dgio ou desdgio existente na incorporada,
quando ndo baixados no momento da incorporacgdo, devem ser contabilizados:

(..)

ccc) Isto é, a constituicGo da provisdo a que se refere o TVF ndo indica que o dgio seja
irrecuperdvel (como costuma ocorrer com as provisées), mas justifica-se pelo objetivo de
manter o fluxo de rentabilidade da incorporadora.

ddd) Em suma, considerando que era essencial a utiliza¢do de uma holding para a aquisi¢céo
do IMPUGNANTE pelo GRUPO BTG, revelam-se improcedentes as criticas feitas pelos AUTOS
a participa¢do de BTG INVESTIMENTOS

FALTA DE ELABORACAO TEMPESTIVA DE DEMONSTRATIVO DO FUNDAMENTO
ECONOMICO DO AGIO.
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eee) O segundo dos fundamentos apresentados no item 3.6.4. do TVF (transcrito no item
3.17. desta impugnagdo) para contestar a dedutibilidade das despesas com amortizag¢éo do
AGIO BTG consiste na falta de elaboragdo tempestiva de demonstrativo que justifique o
fundamento econémico do dgio.

fff) Diz o TVF que "no presente caso, o que se constata é que o documento apresentado pelo
contribuinte somente foi produzido em maio de 2010 (fls. 1 e 3, doe. 68), embora o
fechamento do CCV/2009 tenha ocorrido antes, em setembro de 2009". O documento a que
o TVF ora se refere é o laudo de autoria da KPMG mencionado no item 3.12. acima,
elaborado com base em fatos verificados a época do fechamento da opera¢do para
corroborar demonstrativo anterior preparado pelo GRUPO BTG.

ggg) O IMPUGNANTE registra, desde jd, que o TVF ndo questiona o fundamento do dgio em
si, ou seja, nGo hd qualquer critica ao fato de o dgio em questdo ter sido imputado as
perspectivas de rentabilidade futura do IMPUGNANTE. O TVF questiona tdo-somente a
tempestividade do demonstrativo utilizado para ratificar a mencionada alocagdo.
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hhh) O IMPUGNANTE ressalta que o laudo de avaliacGo a que se refere a fiscalizagcdo foi
elaborado com data-base de 30.09.2009, ou seja, tomou por base informagées anteriores a
transacdo. Além disso, o laudo foi elaborado com base em estudo interno realizado pelo
GRUPO BTG antes da aquisi¢cdo; o IMPUGNANTE junta o estudo interno realizado pelo
GRUPO BTG antes da aquisi¢do de suas agées (DOC. 02), bem como tradug¢do juramentada
do mesmo (DOC. 03).

iii) A época da aquisicdo do IMPUGNANTE pelo Grupo BTG estava em vigor o art. 20 do
Decreto-Lei (DL) n° 1.598/77, que dispunha na sua redagdo original:

(..)

jjj) Como se observa no art. 20 do DL 1.598/77, o dgio resulta do confronto de dois
elementos, quais sejam: (i) o preco de aquisicdo do investimento e (ii) o correspondente
valor de patriménio liquido contabil (PLC). O primeiro, resulta de livre negociagcdo entre o
comprador e o vendedor, situados em polos opostos da negociacdo. O segundo, de mero
procedimento contdbil que reflita adequadamente o valor de PLC da investida. Assim, o
conhecimento dos elementos necessdrios a identificagdo do montante do dgio prescinde da
existéncia prévia de laudos de avaliagdo.

kkk) SGo partes necessdrias nos processos de compra e venda de ativos em geral (no que se
incluem investimentos representativos de parte ou da totalidade do capital de pessoas
juridicas) o comprador e vendedor; mais ninguém. Podem haver atores coadjuvantes do
negdcio, como advogados, nos casos mais complexos, ou mesmo peritos avaliadores,
quando o comprador ou o vendedor ndo estd seguro do valor justo do bem objeto do
negdcio e acha prudente pautar-se em um laudo de avalia¢Go para ndo fazer um mal
negdcio. Mas a presenga dos mesmos néo é pressuposto da realizagdo dos negdcios e é até
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mesma desnecessdria na inocorréncia das situagées acima referidas.

Ill) Como é evidente, ndo é o dgio que - somado ao valor de PLC da investida -determina o
preco de aquisi¢cdo do investimento, mas sim o preg¢o de aquisi¢do do investimento que -
deduzido do valor de PLC do investimento - determina o montante do dgio. O pre¢o pode
exceder em muito o somatdrio do valor de PLC do investimento com o montante do dgio
cujo pagamento seria tecnicamente justificdvel, mas nem por isso esse excesso deixaria de
compor o dgio. Esse fato so seria relevante para a definicdo do fundamento do dgio e,
consequentemente, para determina¢do do ritmo e das consequéncias fiscais de sua
amortizagdo (os dgios tratados na letra "c" do § 20 do art. 20 sdo por vezes, insuscetiveis de
amortiza¢do). Dai a seguinte pergunta: se os laudos de avaliacdo sdo irrelevantes para a
realizagcdo da compra e venda de um investimento, por que razdo eles teriam que existir a
época da concretizagéo do negdcio?

mmm) Um laudo de avaliagcdo de um investimento baseado em suas perspectivas de
rentabilidade, mormente quando se trata de investimento feito em sociedades de porte,
como um banco (caso do IMPUGNANTE), é uma peca complexa: sua confec¢do leva em
média 3 meses para estar concluida e seu custo gira em torno de RS 300.000,00, quando
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seu autor é uma empresa de boa reputa¢do no mercado. Assim, qual seria a I6gica de se
exigir de uma pessoa juridica interessada em adquirir um investimento a contratacdo - com
a antecedéncia de 3 meses da data da concretizacdo incerta do negdcio - de peritos para a
elaboragéo de um laudo de avaliagdo? Por que razdo se exigiria de um potencial adquirente
de determinado investimento a assung¢do de compromisso financeiro elevado com a
contratagcdo de empresa de avaliagdo para lhe dar uma informagcdo sobre o valor do
investimento quando ele jd sabe exatamente quanto estd disposto a pagar pelo mesmo?
Nenhuma, obviamente.

nnn) Por isso o art. 20 do DL 1.598/77 nédo prevé, ao tratar do dgio, a existéncia de um
laudo de avaliagdo na data da aquisicdo do investimento; para ser mais preciso, em sua
versdo original, o referido artigo sequer exige um laudo de avaliagdo. Exige apenas que o
fundamento do dgio seja "(...) baseado em demonstracGo que o contribuinte arquivard
como comprovante da escritura¢éo."

000) Assim, ainda que ndo existisse o laudo referido no TVF, elaborado com base em
elementos existentes em 30.09.2009, para corroborar o estudo interno realizado pelo
GRUPO BTG, o referido estudo interno ja seria suficiente para fins de demonstra¢do do
fundamento econémico do dgio. (A contribuinte transcreve ensinamentos de RICARDO
MARIZ DE OLIVEIRA e LUIS EDUARDO SCHOUERI que mencionam a néo obrigatoriedade de
laudo)

ppp) O CARF tem-se manifestado no sentido de que simples estudos servem para
demonstrar o fundamento do dgio. Cite-se, a titulo exemplificativo, a sequinte ementa:

(..)
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gqq) Como frisado anteriormente, o ritmo e o tratamento fiscal do dgio variam de acordo
com seu fundamento. Na vigéncia do art. 20 do DL 1.598/77, em sua redago original,
houve uma acentuada tendéncia de as pessoas juridicas adquirentes de investimentos com
pagamento de dgio optarem por justificd-lo com as perspectivas de sua rentabilidade futura
(fundamento previsto na letra "b" do referido artigo), pois esse era o fundamento que
possibilitava a amortizagdo do dgio em prazo mais curto.

rrr) Esse procedimento - certamente discutivel - passou a ser questionado: (i) pela Receita
Federal do Brasil (RFB), sob o argumento de que o adquirente ndo tinha a faculdade de
atribuir ao dgio o fundamento que mais lhe conviesse, em termos fiscais; e (ii) pelos
analistas de balangos, pois o descompasso entre a amortizagdo do dgio e a real recuperag¢éo
do custo por ele representado poderia distorcer os resultados e a situagdo patrimonial da
sociedade que estivesse nessa situa¢do. Assim, para se protegerem contra eventuais
procedimentos da RFB, de um lado, e atenderem as boas prdticas contdbeis, de outro, os
adquirentes de investimentos com dgio passaram a providenciar laudos de empresas
especializadas para validarem o fundamento do dgio por eles indicado.

sss) Foi o que ocorreu no caso concreto com relagédo ao AGIO BTG:
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(19) Foi elaborado, a época da aquisi¢cdo do IMPUGNANTE, o demonstrativo a que o § 32 do
art. 20 do DL 1.598/77 se referia (na sua redagdo original e, posteriormente,

(2°) providenciado laudo de avaliacdo de empresas especializadas, para ratificar o
fundamento (perspectivas de rentabilidade futura) atribuido ao dgio

ttt) Recentemente, o art. 20 do DL 1.598/77 foi alterado pela Lei n® 12.973/14, passando a
exigir a elabora¢do de laudo de avaliacGo para quantificar os valores justos de ativos e
passivos da sociedade em que feito o investimento e, a partir desses valores, o montante do
dgio fundamentado em perspectivas de rentabilidade (goodwill). Dispée o referido
pardgrafo:

(..)

uuu) nem mesmo em sua nova redacéo o § 32 do art. 20 do DL 1.598/77 exige a elaboracéo
de laudo de avaliagcdo antes da concretizacéo do negdcio, e nGo seria mesmo de se esperar
que exigisse, pelos fatos acima apontados. Se o fizesse, estaria criando embaragos e custos
para o contribuinte sem que houvesse qualquer contrapartida para o fisco.

vwv) Em sintese, a efetiva comprovagdo do fundamento econémico do dgio registrado por
BTG INVESTIMENTOS na aquisicdo do IMPUGNANTE é indiscutivel, seja por meio do laudo jd
apresentado a fiscalizagdo (elaborado com data-base contempordnea a aquisicdo), seja por
meio do estudo interno juntado a presente impugnagdo.

NAO PAGAMENTO EFETIVO DE PARTE DO VALOR DEVIDO DE RS 375.856.328,07.

www) A terceira e ultima irregularidade mencionada no TVF estd ligada a quantificagdo do
dgio vinculado a aquisigdo do IMPUGNANTE pelo GRUPO BTG. Segundo o TVF, uma parcela
do preco de aquisicdo das acbes representativa do capital do IMPUGNANTE ndo teria sido
efetivamente paga, qual seja, a parcela do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO liquidada por
BTG PARTICIPACOES Il mediante a entrega de agdes aos integrantes do GRUPO BTG. Por
essa razdo, essa parcela do preco ndo poderia compor o valor do dgio sujeito a
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amortizagéo.

xxx) O TVF faz vdrios comentdrios sobre o direito dos SOCIOS VENDEDORES ao recebimento
do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO. Afirma o TVF que os créditos dos SOCIOS
VENDEDORES eram incertos por estarem "sujeitos a condigées necessdrias para que fossem
liberados aos sdcios vendedores de forma definitiva, e somente seriam liberados em julho
de 2011, caso ocorressem essas condicdes".

yyy) Ndo obstante esses comentdrios, o unico questionamento dos AUTOS refere-se a
parcela do preco representada pela assunc¢éo da obrigagdo de pagar o VALOR DO
PAGAMENTO DIFERIDO que veio a ser liquidada mediante a entrega de a¢des da devedora
(BTG PARTICIPACOES 1) aos integrantes do GRUPO BTG.

2z22) Diz 0 TVF:
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"0 CCV/2006 gerou uma divida de pagamentos diferidos de RS3.205.680.000,00, quitada somente na
recompra do contribuinte pelo CCV/2009. Conforme jd exposto no item 3.2.2, da divida desses
pagamentos diferidos, RS 375.856.328,07 ndo circularam (v. Tabela 13), posto que essa parcela foi
quitada pelos sécios retornantes, mediante emisséo de acdes de BTG PACTUAL PARTICIPACOES Il S/A,
destinando-se 90% desse valor & Reserva de Capital - Agio dessa empresa (doe. 63).

Nesse aspecto, o valor utilizado para definir o 4gio na recompra do contribuinte pelo Grupo BTG
compreendeu o total de US$ 2..475.000.000,00 (v. item 1, doe. 46), do qual se descontou o valor
diferido devido por UBS AG aos socios pessoas fisicas que lhe haviam vendido o banco. A Tabela 13
demonstra que na quitacao estdo incluidos R$ 375.856.328,07.

Assim, essa divida, gerada no primeiro contrato (CCV/2006) em favor dos sécios vendedores pessoas
fisicas, acabou sendo quitada no CCV/2009 por esses mesmos sdcios, 0s socios retornantes, mediante
a emissGo de agdes com 90% de dgio de uma empresa criada com o fim especifico de servir a
recompra do banco. Esse valor serviu tanto para justificar o dgio na aquisigéo do banco pelo Grupo
UBS como na sua recompra pelo Grupo BTG.

Nesse aspecto, conforme ja citado, o Oficio-Circular/CVM/SNC/SEP 01/2007 deixa claro, no item
20.1.7, que o prego ou custo de aquisi¢do somente surge quando h& dispéndio para se obter algo de
terceiros:

E mais, preco ou custo de aquisi¢do somente surge quando h& o dispéndio para se obter algo de
terceiros. Assim, ndo ha, do ponto de vista econbmico, geracao de riqueza decorrente de transacéo
consigo mesmo. Qualquer argumento que ndo se fundamente nessas assertivas econémicas configura
sofisma formal e, portanto, inadmissivel.

N&o é concebivel, econdmica e contabilmente, o reconhecimento de acréscimo de riqueza em
decorréncia de uma transagéo dos acionistas com eles préprios. Ainda que, do ponto de vista formal,
0s atos societérios tenham atendido a legislacdo aplicavel (ndo se questiona aqui esse aspecto), do
ponto de vista econdmico, o registro de 4gio, em transagGes como essas, somente seria concebivel se
realizada entre partes independentes, conhecedoras do neg6cio, livres de pressdes ou outros
interesses que ndo a esséncia da transacgéo, condi¢Oes essas denominadas na literatura internacional
como "arm'slength”, (grifou-se)

Destarte, diante do exposto, ndo ha como se aceitar que esses R$ 375.856.328,07 justifique
0 4gio de R$ 217.957.323,05 apurado pelo contribuinte, conforme Tabelas 15, 16, 17 e 18."
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aaaa) Ou seja, sustenta a fiscalizagdo que o agio correspondente a parcela do VALOR DO
PAGAMENTO DIFERIDO paga com acdes de BTG PARTICIPACOES Il ndo poderia ser
amortizado fiscalmente por ndo ter ocorrido a circulagdo de recursos.

bbbb) Preliminarmente, ressalte-se que, por ocasido da liquidacdo da parcela do VALOR
DO PAGAMENTO DIFERIDO com acdes de BTG PARTICIPACOES II, os SOCIOS
VENDEDORES e integrantes do GRUPO BTG procederam ao recolhimento do imposto de
renda devido sobre o ganho de capital auferido na venda do antigo Banco Pactuai S.A.
proporcionalmente ao montante em questdo, por considerarem recebido o correspondente
valor.

ccec) Ademais, as agdes entdo emitidas por BTG PARTICIPACOES Il foram resgatadas
pelos integrantes do GRUPO BTG logo em seguida, em 23.11.2010 (DOC. 04), tendo a
maior parte do valor questionado pelos AUTOS (i.e. R$ 372.889.222,79) paga em moeda
corrente aos titulares de tais agbes; por conseguinte, ainda que, por absurdo, se entenda que
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a entrega das ac¢Oes ndo represente efetivo pagamento, o que se admite para argumentacao,
é irrefutavel que houve efetiva circulacdo de recursos no pagamento da parcela em questéo.

dddd) N&o bastasse isso, o proprio TVF reconhece que, por ocasido do fechamento do
CCV/09, BTG INVESTIMENTOS comprometeu-se a pagar determinada quantia ao GRUPO
UBS, bem como a liquidar o VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO diretamente a seus
respectivos credores (os SOCIOS VENDEDORES), razao pela qual ndo pairam ddvidas de
gue a totalidade do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO integrou o custo das acfes do
IMPUGNANTE por BTG INVESTIMENTOS e que, portanto, deve, em sua integralidade, ser
levado em consideracéo para fins de amortizacdo do agio em questao.

eeee) Isso porque:

1° - para fins de apuracao e quantificacdo do agio, basta que a adquirente do investimento
tenha assumido obrigacdo com o vendedor cujo montante - somado com o valor dos
dispéndios entdo realizados - exceda o valor de PLC dos investimentos adquiridos;

2° a forma de liquidacdo, ou ainda, a proépria liquidacdo da obrigacdo contraida pelo
adquirente é irrelevante para fins da apuracé@o do custo de aquisicdo dos investimentos, e,
portanto, para a quantificacdo do agio;

3° ainda que assim néo fosse, a liquidacao do preco de aquisicdo por meio da entrega de
acOes representativas de aumento de capital da devedora teria produzido efeitos idénticos
aos de um pagamento em dinheiro; e

(4°) a situacdo tratada no Oficio-Circular/CVM/SNC/SEP n° 01/2007, citado no TVF, é
totalmente diferente da situacé@o versada nos AUTOS.

ffff) Em nenhum momento a legislagdo afirma que o custo de aquisi¢do do investimento se
restringe ao efetivo desembolso financeiro realizado pelo adquirente. Na realidade, 0 exame
das normas de contabilidade evidencia que "custo de aquisi¢do” tem um significado amplo
gue inclui todo e qualquer tipo de sacrificio econémico incorrido pelo adquirente no
momento da aquisi¢cdo de determinado bem (no caso, investimentos).
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0999) E o que se observa na Norma de Procedimento Contabil - NPC n° 7 do Instituto dos
Auditores Independentes do Brasil - IBRACON, de 01.01.2001, que servia de orientagédo
para os procedimentos contabeis no Brasil antes da edi¢cdo dos Pronunciamentos emitidos
pelo Comité de Pronunciamentos Contabeis ("CPC"), com relacdo ao custo de aquisi¢io de
bens do ativo imobilizado:

"10. Custo é o montante pago em dinheiro ou equivalente, ou o valor justo de outra forma de
pagamento ou sacrificio econdmico para adquirir o ativo na data de sua aquisi¢do ou construgao.

(.)

24. Quando a aquisi¢do de um item do imobilizado (em condic¢Ges de uso imediato) for financiada, o
seu custo é o preco a vista; a diferenca entre este valor e o total dos pagamentos é reconhecida como
despesa financeira, apropriada nos respectivos periodos de competéncia."

58




ACORDAO 1402-007.451 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16682.721196/2018-15

hhhh) Neste particular, as novas normas contébeis sdo semelhantes as que lhe antecederam,
como se observa no CPC n° 27, de 26.06.2009, segundo o qual:

"Custo é o montante de caixa ou equivalente de caixa pago ou o valor justo de qualquer outro
recurso dado para adquirir um ativo na data da sua aquisicdo ou construgdo, ou ainda, se for o caso,
o valor atribuido ao ativo quando inicialmente reconhecido de acordo com as disposicOes especificas
de outros Pronunciamentos, como, por exemplo, o Pronunciamento Técnico CPC 10 - Pagamento
Baseado em Acdes.(...)

23. O custo de um item de ativo imobilizado é equivalente ao preco a vista na data do
reconhecimento. Se o prazo de pagamento excede 0s prazos normais de crédito, a diferenca entre o
preco equivalente a vista e o total dos pagamentos deve ser reconhecida como despesa com juros
durante o periodo (ver os Pronunciamentos Técnicos CPC 12 - Ajuste a Valor Presente,
principalmente seu item 9, e CPC 08 -Custos de Transagdo e Prémios na Emissdo de Titulos e
Valores Mobiliarios), a menos que seja passivel de capitalizacdo de acordo com o Pronunciamento
Técnico CPC 20 - Custos de Empréstimos."

iiii) Especificamente quanto & apuracdo de agio na aquisi¢do de participagdes societarias,
dispde o CPC n° 15 - Combinacédo de Negdcios:

"32. O adquirente deve reconhecer o agio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), na data
da aquisi¢do, mensurado pelo montante que (a) exceder (b) abaixo:

(a) a soma:

(al) da contraprestacdo transferida em troca do controle da adquirida, mensurada de acordo com
este Pronunciamento, para a qual geralmente se exige o valor justo na data da aquisi¢cdo (ver item
37); ()

37 A contraprestacdo transferida em troca do controle da adquirida em combinacéo de neg6cios deve
ser mensurada pelo seu valor justo, o qual deve ser calculado pela soma dos valores justos na data da
aquisicéo:

a) dos ativos transferidos pelo adquirente;

b) dos passivos incorridos pelo adquirente junto aos ex-proprietarios da adquirida; e

c) das participagdes societarias emitidas pelo adquirente. Exemplos de formas potenciais de
contraprestacdo transferida incluem caixa, outros ativos, um negdcio ou uma controlada do
adquirente, uma contraprestacdo contingente, acfes ordinarias, acfes preferenciais, quotas de
capital, opcOes, op¢des ndo padronizadas - warrants, bénus de subscricdo e participacdes em
entidades de mutuo (associagdes, cooperativas etc.)"
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iii) Ou seja, as proprias normas contabeis sdo expressas no sentido de que o montante dos
passivos contraidos junto aos vendedores de quotas ou a¢des compde o valor do agio.

kkkk) Até mesmo a efetiva liquidacdo da obrigacdo assumida quando da aquisi¢do do
investimento com agio € irrelevante para efeito de sua amortizacdo. Com efeito, ainda que a
adquirente viesse a ficar inadimplente perante os vendedores da participacdo societaria
adquirida com agio o mesmo continuaria a existir. E mais, nem mesmo na hipétese de o
montante da divida do investidor ser reduzido, em razdo de uma transacao entre ele e seu
credor deveria alterar o valor do agio. Caberia ao devedor, neste caso, apenas registrar - e
oferecer a tributacdo - ganho correspondente ao montante de seu débito cancelado, como
ocorre na generalidade dos casos de perddes totais ou parciais de dividas.

[lIl) O &gio fundamentado em resultados de exercicios futuros é quantificado a partir das
receitas que o adquirente espera obter em periodo que se segue a realizacdo do negdcio.
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Tao logo esse periodo se inicia, a rentabilidade do investimento cuja projecéo justificou a
estipulacdo do pregco (com componente de agio) comeca a se verificar - se confirmada a
projecao - ou a se frustrar; assim, a parcela do custo que corresponde a tais receitas deve
ser baixada, mediante sua amortiza¢ao5, sob pena de o valor do investimento continuar a
indicar a existéncia de receitas inexistentes, por corresponderem a periodos ja
transcorridos. Na medida em que o &gio seja encarado como um custo sujeito a
amortizacdo, ndo ha como se desgarrar sua amortizacdo do periodo de tempo
correspondente a projecdo dos resultados da investida que lhe deram causa e a data de
pagamento do preco é irrelevante, neste particular.

mmmm) Portanto, independentemente da forma pela qual se deu a liquidacéo da obrigacao
consubstanciada pelo VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO, seu montante comporia o
custo de aquisicdo do investimento registrado em BTG INVESTIMENTOS quando da
aquisicdo dos investimentos no IMPUGNANTE e ndo haveria fundamento para se
questionar, a partir de entdo, a amortizacao do agio.

nnnn) O TVF é um pouco confuso quando trata da liquidagdo da parcela do prego
representada pelo VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO, até mesmo porque sua
liguidagdo pelo GRUPO UBS ocorreu de uma forma e a liquidacdo pelo GRUPO BTG de
outra. Essa confusdo se torna mais evidente quando o TVF procura estabelecer uma
identidade (totalmente inexistente) entre os SOCIOS VENDEDORES e os da empresa
controlada pelo GRUPO BTG que readquiriu o IMPUGNANTE. Com efeito, diz o TVF:

"(...) essa divida foi gerada no primeiro contrato (CCV/2006) em favor dos s6cios vendedores pessoas
fisicas e sua quitacéo foi dada no CCV/2009 por parte desses mesmos sdcios, 0s socios retornantes,
mediante emissdo de agdes com 90% de &gio de uma empresa criada com o fim especifico de servir a
recompra da fiscalizada. Esse valor serviu tanto para justificar agio na compra da fiscalizada pelo
GRUPO UBS como na recompra pelo Grupo BTG."

0000) Antes de mais nada, esclarece o IMPUGNANTE que o antigo Banco Pactual S.A. foi
vendido a0 GRUPO UBS por 68 pessoas fisicas (os SOCIOS VENDEDORES) e
posteriormente adquirido do GRUPO UBS por pessoa juridica de cujo capital participavam
(de forma indireta) menos da metade dos SOCIOS VENDEDORES, conforme se pode
observar nos quadros mencionados na pag. 24 do TVF. A maior parte dos SOCIOS
VENDEDORES, portanto, ndo era (nem é) integrante do GRUPO BTG e, alguns deles,
participam do capital de instituicbes financeiras até mesmo concorrentes do
IMPUGNANTE.
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pppp) A despeito da irrelevancia da forma de liquidacdo do preco de aquisicdo do
investimento - e da propria liquidacdo do mesmo - para fins de apuracéo e amortizacéo do
agio, os efeitos do pagamento, ao GRUPO UBS, de parcela do preco equivalente ao
VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO mediante a assuncdo da obrigacdo de pagar
idéntico valor aos SOCIOS VENDEDORES equivaleram aos de uma circulacdo de
dinheiro do GRUPO BTG para 0 GRUPO UBS.

ggqqg) Com efeito, quando BTG INVESTIMENTOS adquiriu o controle do entdo Banco UBS
Pactual S.A., pagou ao GRUPO UBS preco consistente:

- de uma parcela devida em dinheiro e
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- de outra mediante a assuncdo de obrigacdes, dentre elas a de pagar aos SOCIOS
VENDEDORES o0 VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO; ou seja, essa foi a contrapartida
recebida pelo GRUPO UBS pela transferéncia das acfes representativas do capital do
Banco UBS Pactual S.A.

rrrr) Se 0 negdcio ndo tivesse sido desenhado da forma que foi, 0 GRUPO UBS continuaria
responséavel pela liquidagio do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO junto aos SOCIOS
VENDEDORES; dessa forma, ao assumir tal obrigacdo, o GRUPO BTG eliminou passivo
até entdo do GRUPO UBS, amortizando parte do prego pelo qual havia adquirido as a¢des
do Banco UBS Pactuai S.A. Se ndo tivesse ocorrido a assuncdo de obrigacdes do Grupo
UBS: (i) a parcela do preco com pagamento previsto em dinheiro teria que ser acrescida
pelo montante do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO, pois a obrigacéo correspondente
a0 mesmo nao teria sido assumida por BTG INVESTIMENTOS; (ii) BTG INVESTIMENTOS
teria que transferir ao GRUPO UBS recursos financeiros adicionais para liquidar o
acréscimo da parcela de preco devida em dinheiro; e (iii) o GRUPO UBS teria que
transferir aos SOCIOS VENDEDORES exatamente o valor adicional em dinheiro, recebido
de BTG INVESTIMENTOS. Se isso tivesse ocorrido, os efeitos seriam rigorosamente 0s
mesmos que se verificaram no caso concreto. Assim, a assun¢do das obrigagdes em questao
pelo GRUPO BTG equivale a um pagamento em dinheiro ao GRUPO UBS: uma
circulagéo de riqueza.

ssss) Registre-se que, em tese, qualquer grupo financeiro que desejasse adquirir o
IMPUGNANTE do Grupo UBS poderia agir exatamente como o0 GRUPO BTG agiu. Isto é,
poderia: (i) pagar ao GRUPO UBS parte do prego das agdes adquiridas mediante a
assuncao da obrigacéo de pagar aos SOCIOS VENDEDORES o VALOR DO PAGAMENTO
DIFERIDO e (ii) oferecer aos SOCIOS VENDEDORES a opc¢do de receberem agdes
representativas do capital da adquirente em contrapartida da liquidac&o dos seus créditos
contra o adquirente.(A contribuinte menciona precedentes nos quais é demonstrado que o
CARF validou aproveitamento de &gio formado por custo de aquisi¢cdo representado por
preco pago mediante entrega de acBes de emissdo da empresa adquirente. Cita voto
proferido no Acoérddao n° 1301-001.852 (Relator WALDIR VEIGA DA ROCHA, em
09.12.2015 e outra decisdo, consubstanciada pelo Acérddo n° 1402-002.323 - Relator
DEMETRIUS NICHELE MACEI, em 04.10.2016)
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tttt) Os que sustentam que o pagamento do preco de aquisicdo de investimentos em acdes
ndo valida o aproveitamento fiscal da amortizacdo do agio alegam que, para que isso
ocorra, é essencial a transferéncia de valores do adquirente para o alienante. Neste
particular, o caso concreto apresenta uma peculiaridade que o diferencia dos demais, pois
dos R$ 375.856.328.07 pagos por BTG PARTICIPACOES Il a alguns dos SOCIOS
VENDEDORES, em ac0es representativas de aumento de seu capital, R$ 372.889.322,79
foram convertidos em dinheiro quando BTG PARTICIPACOES Il promoveu o resgate das
acdes entregues aos SOCIOS VENDEDORES integrantes do Grupo BTG; vale dizer, assim
como os demais SOCIOS VENDEDORES, eles receberam moeda corrente em liquidac&o do
VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO, s6 que algum tempo depois, quando ocorreu o
resgate das agoes.
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uuuu) Ou seja, no caso concreto, ainda que se entenda que a assun¢do da obrigacéo de
pagar o VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO ou a entrega das acBes de BTG
PARTICIPACOES Il ndo representem efetivos "pagamentos”, € irrefutavel que houve efetiva
circulacdo da parcela em questdo, uma vez que as mesmas foram resgatadas pelos
integrantes do GRUPO BTG logo em seguida, em 23.11.2010, tendo a maior parte do valor
questionado pelos AUTOS (i.e. R$372.889.222,79) sido paga em moeda corrente aos
titulares de tais acoes.

ww) O IMPUGNANTE faz referéncia a decisdo de 1a instancia proferida no processo n°
16682.722.995/2015-66 a qual reconheceu que, em se tratando de assuncdo de obrigacdes
exigiveis, a sua liquidacéo é irrelevante para fins de registro do &gio. Tal decisdo também
reconheceu - de forma expressa - que, "formalmente”, a liquidagédo do prego de aquisigdo
mediante entrega de acdes de emissdo de BTG PARTICIPACOES Il produziu 0os mesmos
efeitos que um pagamento em dinheiro, mas manteve este item da autuagdo argumentando -
de forma totalmente equivocada - que teria surgido um "agio interno" na operacdo de
emisséo de acdes de BTG PARTICIPACOES II.

wwww) Por sua vez, a decisdo de 1% instancia proferida no processo n° 16682-
721.723/201719 reconheceu o equivoco da decisdo referida no item anterior (surgimento de
"agio interno"), mas manteve a autuacdo com base em outro entendimento, igualmente
equivocado: o de que a liquidagéo do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO teria ocorrido
para "quitar uma divida em que a maioria dos envolvidos estava nas duas posi¢Oes
(credores e devedores)”. Ou seja, a referida decisdo de la instancia sustentou que a
validade da mensuracdo do montante do &gio referente & parte do VALOR DO
PAGAMENTO DIFERIDO pago com acdes de BTG PARTICIPACOES Il seria prejudicada
em razdo da "falta de independéncia das partes envolvidas”. Leia-se:
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xxxx) Em primeiro lugar, o IMPUGNANTE volta a ressaltar que a maior parte dos SOCIOS
VENDEDORES néo era (nem €) integrante do GRUPO BTG e, alguns deles, participam
do capital de institui¢des financeiras até mesmo concorrentes do IMPUGNANTE.

yyyy) Portanto, ndo ha identidade entre a maioria dos credores e aqueles que se tornaram
devedores quanto ao VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO. De um lado, os credores
sempre foram os SOCIOS VENDEDORES, de outro, apds a assuncdo desta obrigacéo pelo
GRUPO BTG em transacéo onerosa com 0 GRUPO UBS, a devedora passou a ser pessoa
juridica de cujo capital participavam (de forma indireta) menos da metade dos SOCIOS
VENDEDORES.

zzz7) Seria inviavel, portanto, a extin¢ao da divida por meio do instituto da confusdo, no
caso concreto. Ainda que assim ndo fosse e seja ignorada a falta de identidade entre
credores e devedora, 0 que se admite apenas para argumentacao, fato é que, com eventual
extingdo por confusdo, os integrantes do GRUPO BTG teriam deixado de receber seus
créditos, o que configuraria sacrificio patrimonial, revelaria o carater oneroso da transacao
com o0 GRUPO UBS e, por conseguinte, em nada prejudicaria o computo do montante em
discussao no valor do agio.
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aaaaa) Seja como for, inexiste "falta de independéncia entre as partes envolvidas" quanto a
parcela do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO paga com acbGes de BTG
PARTICIPACOES I, pois seu montante decorre de neg6cios nos quais o controle
acionario do IMPUGNANTE foi efetivamente transferido de um grupo para outro,
totalmente independentes entre si.

bbbbb) No primeiro dos negécios, 0 GRUPO UBS se obrigou a pagar o VALOR DO
PAGAMENTO DIFERIDO aos SOCIOS VENDEDORES, enquanto que, no segundo, pessoa
juridica criada pelo GRUPO BTG - integrado por alguns dos SOCIOS VENDEDORES -
assumiu tal obrigacdo em contrapartida da aquisicdo a¢des do IMPUGNANTE. Ou seja, as
partes envolvidas nos negdcios em que se fixou o preco de aquisicdo das a¢des do Banco
UBS Pactuai S.A., o0 montante do VALOR DO PAGAMENTO diferido e sua forma de
liguidagéo e, consequentemente, 0 montante do agio séo o GRUPO UBS e o GRUPO
BTG.

cccec) A decisao de 12 instancia proferida no processo n° 16682-721.723/2017-19, contudo,
néo se deu conta de que a assun¢ao da divida correspondente ao VALOR DO PAGAMENTO
DIFERIDO pelo GRUPO BTG se deu em beneficio de terceiros (do GRUPO UBS) e, como
ja visto, equivale a um pagamento em dinheiro ao GRUPO UBS. Nao h4, portanto, que se
falar em auséncia de "confianga" quanto a mensuragéo do montante em discussao.

ddddd) Como se isso ndo bastasse, o questionamento feito pela fiscalizacdo neste item da
autuacdo diz respeito exclusivamente a um alegado "ndo pagamento efetivo™ de uma parcela
do preco da aquisigdo das acdes do IMPUGNANTE por ter ele ocorrido em acdes (a alguns
dos SOCIOS VENDEDORES) e ndo tem nenhuma relagdo com suposta "falta de
independéncia entre as partes envolvidas". Tanto é assim que os AUTOS somente glosaram
a parte do VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO que foi liquidada com agdes de BTG
PARTICIPAQOES I, mas ndo a sua integralidade.
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IMPROCEDENCIA DA GLOSA DAS DESPESAS COM AMORTIZACAO DO AGIO
COPA.

eeeee) Como se observa nas se¢des 3.3. e 3.7. do TVF, o Unico argumento utilizado nos
AUTOS para a glosa das despesas com amortizacdo do AGIO COPA foi o de que COPA
havia participado do negbcio com o Unico objetivo de viabilizar o subsequente
aproveitamento fiscal do agio, na medida em que sua posterior extin¢do (cerca de um ano
apols a realizacdo do negdcio), decorrente de sua incorporacdo pelo IMPUGNANTE, fez
com que os INVESTIDORES passassem a deter participacdes diretas no capital do
IMPUGNANTE, o que demonstraria que eles préprios ja poderiam ter feito o investimento
inicialmente realizado.

fffff) Na secdo 3.3., 0 TVF esclarece que COPA havia sido constituida em 29.12.2007, sob a
denominagdo de BANJUL PARTICIPACOES S.A., tendo como acionista principal GP
INVESTIMENTOS S.A. Menciona, a seguir, diversos fatos com o objetivo de demonstrar a
irrelevancia de COPA e sua incapacidade de fazer investimentos significativos no
IMPUGNANTE.
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g9ggg) Em 08.12.2010 (dois dias depois), o capital de COPA foi aumentado para R$
2.071.967.040,00, a fim de que ela, COPA, pudesse pagar o preco das a¢des representativas
do capital do IMPUGNANTE adquiridas dois dias antes, nos termos do contrato
mencionado no item "'s" desta impugnacao.

hhhhh) O TVF menciona mais duas assembleias gerais realizadas pelos acionistas de COPA
em 22.07.2011 e em 21.09.2011, mas elas séo totalmente irrelevantes para os AUTOS.

COPA pelo IMPUGNANTE, ocorrida em 31.12.2011, e conclui: "Nesta data, foi aprovada a
proposta de incorporagdo, extinguindo COPA para todos os fins de direito, passando assim 0s seus
sOcios a ser acionistas do BANCO BTG PACTUAL S/A (doe. 83). Com a incorporagdo, 0 BANCO
BTG PACTUAL S/A passou a se aproveitar, para efeitos fiscais, do agio de R$ 1.203.423.119,70
outrora registrado em COPA."

participacdo de COPA na compra das agdes representativas do capital do IMPUGNANTE
ndo teria tido proposito negocial e, por isso, seria incabivel a amortizagdo do agio pago na
aquisicdo do investimento em causa com base nos art. 7° e 8° da Lei n° 9.532/97. As
evidéncias da falta de propo6sito negocial seriam as seguintes:

(.)

kkkkk) No que se refere aos itens (1), (3) e (4), sabe-se que 0s residentes no exterior que
investem no Brasil através de holdings ("VEICULOS") aqui localizadas tém as opcdes de
constituirem uma nova sociedade ou adquirirem sociedade ja existente. Sdo frequentes as
estatisticas publicadas em jornais e revistas especializadas sobre o prazo estimado para a
legalizac@o de empresas em diversos paises e, infelizmente, o Brasil é nelas apontado como
um dos paises de pior performance, neste particular.
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i) Em razé&o do fato apontado no item anterior, o investidor - estrangeiro ou local -que
pretende fazer investimentos no Brasil através de uma holding aqui constituida fica com as
opcdes de: (1°) criar antecipadamente a holding e assumir o risco de incorrer em custos e
esforcos desnecessarios, se, por razdes negociais, 0 investimento final que pretende realizar
ndo vier a ocorrer; (2°) constituir a holding apds a aquisicdo do investimento j& estiver
acertada, com os inconvenientes de ficar com a operagédo em aberto pelo tempo necessario a
criacdo da holding; ou entéo (3°) fechar o negdcio mediante a utilizac@o de outra sociedade
sob seu controle que se apresente como titular transitdria do investimento até que a holding
esteja em condicOes de se tornar proprietaria da mesma

mmmmm) Os fatos acima apontados fizeram com que surgissem no mercado as chamadas
"sociedades de prateleira”, que nada mais sdo do que empresas ja constituidas e registradas
nos 6rgaos competentes, mas que ainda ndo iniciaram suas atividades. Essas empresas sao
normalmente adquiridas pelo investidor por valor préximo ao do que ele gastaria com
advogados e/ou despachantes na constituicao e legalizacdo de uma nova sociedade. Alias,
nem poderia ser diferente, pois SA0 esses 0s servi¢os - previamente prestados e ainda sem
destinatario conhecido - que estariam sendo vendidos, ja que o que o investidor desejaria
seria uma empresa "virgem", sem passado, atraves da qual pudesse exercer suas atividades.
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A criacao de empresas para serem mantidas em "prateleira”, inoperantes, € totalmente legal
e util & economia, por atenuar os inconvenientes da "burocracia".

nnnnn) E comum autos de infrag&o - como os presentes AUTOS - apontarem fatos ocorridos
antes da aquisicao das holdings pelos investidores finais para demonstrar sua irrelevancia,
sem se darem conta que tais holdings - j& existentes - sdo sempre sociedades "virgens", que
apenas substituem a empresa que o investidor teria que constituir, se ndo tivesse adquirido
uma sociedade previamente constituida.

00000) Portanto, sdo totalmente impertinentes as observacgdes feitas no TVF e sintetizadas
em 5.7. (i), acima. O passado de COPA ¢ irrelevante, pois ela apenas substituiu uma nova
sociedade que os INVESTIDORES teriam que criar no Brasil para servir de VEICULO que
concentrasse seus investimentos no IMPUGNANTE.

ppppp) Apos tecer as consideragdes sobre COPA acima mencionadas, o TVF (ver parte final
do item 5.7. (i)., acima) indaga qual teria sido a razdo de uma sociedade inativa ter
despertado os interesses dos INVESTIDORES e porque eles ndo adquiriram diretamente as
acdes do IMPUGNANTE? Quer o TVF sugerir, com essas indagacoes, a falta de motivacao
para a interposicdo de COPA entre o IMPUGNANTE e os INVESTIDORES e demonstrar
gue ela visava exclusivamente propiciar o aproveitamento fiscal do agio.

qgqaqq) O numero dos INVESTIDORES (onze) que participaram do negdcio ja
recomendaria, por si sO, a utilizacdo de uma holding para fechar o negécio, como alias
reconhecido pela decisdo de la instancia proferida no Processo n° 16682.722.995/2015-66.
Mais do que isso, a concentragdo dos INVESTIDORES em uma holding fortaleceria a
posi¢do dos mesmos nas negociagdes com os controladores do IMPUGNANTE e na fixagédo
de regras de governanca em acordos de acionistas. Mas, no caso de COPA, havia outro fato
muito mais relevante a justificar a interposicdo de COPA entre os INVESTIDORES e 0
IMPUGNANTE. Alids, se a fungdo de COPA fosse apenas a de facilitar o "closing” da
negociacdo e fortalecer a posicdo dos INVESTIDORES na celebracdo de acordo de
acionistas com os controladores do IMPUGNANTE ou, ainda, como sustenta o TVF, apenas
a de viabilizar o subsequente aproveitamento fiscal do agio mediante sua incorporagéo pelo
IMPUGNANTE, por que razdo OTPP e, posteriormente, os demais INVESTIDORES teriam
pago US$ 5,915,000.00 (ver pag. 19 do TVF) pelas agdes representativas de seu capital?
Ora, se 0 objetivo dos INVESTIDORES fosse apenas o de viabilizar o aproveitamento fiscal
do &gio, eles poderiam ter adquirido uma "empresa de prateleira” qualquer, por ndo mais
do que R$ 10.000,00.
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rrrrr) Os INVESTIDORES séo investidores institucionais de porte, com estruturas juridicas
proprias e, por isso, ndo seria de se esperar que o IMPUGNANTE tivesse participado da
montagem da estrutura criada para a realizacédo de seus investimentos no Brasil. Mas a toda
evidéncia, a montagem da mesma decorreu do fato de o IMPUGNANTE, a época da
aquisicdo de suas ac¢des por COPA, ser uma companhia fechada e por forca de lei local, de
normas de menor hierarquia, de regulamentos de determinados fundos ou mesmo por mera
estratégia, estarem os INVESTIDORES obrigados ou terem preferido realizar seus
investimentos através de uma companhia aberta (COPA).
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sssss) No cendrio existente no ano de 2010, os residentes no exterior, pessoas fisicas ou
juridicas, podiam investir em empresas brasileiras sob dois regimes: (i) investimento
externo direto, realizado nos termos da Lei n° 4.131, de 03.09.1962, que era regulamentada
pelo Decreto n° 55.762, de 17.02.1965, pela Resolugdo CMN n° 3.844, de 23.03.2010, e pela
Circular BACEN n° 3.491, de 24.03.2010 (regime de investimento comumente chamado de
"Investimento 4.131"); e (ii) investimento de portfélio, realizado nos termos da Resolucdo
CMN n° 2.689, de 26.01.2000, e da Instrucdo da CVM n° 325, de 27.01.2000 (regime de
investimento comumente chamado de "Investimento 2.689").

ttttt) No regime de Investimento 4.131, o investidor estrangeiro registrava seu investimento
eletronicamente perante 0 BACEN sob a modalidade de Registro Declaratério Eletrénico -
Investimento Estrangeiro Direto ("RDE-IED"), que vinculava o montante total de recursos
ingressados no Pais com a empresa destinataria do investimento, que poderia ser tanto uma
empresa de capital fechado (limitada ou sociedade anénima) como uma empresa de capital
aberto (sociedade an6nima); ou seja, para cada investimento, que poderia ser efetuado por
meio de negociacgdes privadas (fora dos recintos das bolsas de valores) ou por negociagoes
publicas, o investidor deveria providenciar um registro préprio e especifico no RDE-IED.

uuuuu) J& no regime de Investimento 2.689, o investidor estrangeiro registrava perante o
BACEN apenas o total de recursos ingressados no Pais, ndo sendo necessaria a vinculagdo
de tais recursos com a empresa destinataria dos mesmos. Pelo contrario, a l6gica era que
tais recursos, uma vez ingressados sob tal regime, poderiam ser destinados a, e
movimentados entre quaisquer ativos financeiros e valores mobiliarios disponiveis para
negociagdo nos mercados financeiro e de capitais, sendo vedada a utilizagcdo dos mesmos
em operacOes realizadas fora de pregéo das bolsas de valores, de sistemas eletronicos, ou
de mercado de balcdo ndo organizado ou organizado por entidades ndo autorizadas pela
CVM.
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vwww) Isso significava dizer que os investimentos realizados sob tal regime ndo podiam ser
diretamente destinados a empresas de capital fechado, cujas quotas/a¢des ndo estivessem
em condigdes de serem negociadas em bolsas de valores (tais empresas somente poderiam
"acessadas" por quem fizesse Investimento 2.689 indiretamente, por meio de investimentos
em Fundos de Investimento em Participagdes - FIPs). Para se qualificar como titular de
Investimento 2.689, o investidor estrangeiro, pessoa fisica ou juridica, deveria nomear um
representante no Brasil, que ficava responsavel pelo registro das operagdes a serem
contratadas, pela obtencdo de registro junto a CVM, pela prestacdo de informagdes
necessarias a CVM e ao BACEN, bem como pelo cumprimento de suas obrigacGes
tributérias.

wwwww) BANJUL PARTICIPAGOES S.A. (antiga denominacdo de COPA) ja foi constituida
como uma companhia aberta, em 29.12.2007, como atesta o anexo Formulério de
Referéncia da CVM (DOC. 05), extraido do site da CVM. Assim, ao terem adquirido COPA
os INVESTIDORES se tornaram titulares de acdes de uma companhia aberta, que, por sua
vez, adquiriu investimentos relevantes (16%) no IMPUGNANTE, entdo uma sociedade de
capital fechado. Essa estrutura permitia que os INVESTIDORES "migrassem” para outros
investimentos mantendo sua qualidade de titulares de Investimento 2.689; para tanto,
bastaria que vendessem acbes de COPA na Bolsa de Valores e aplicassem o produto da
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venda na aquisi¢do de outros ativos negociados em Bolsa de Valores. Também permitia que
liquidassem todos seus investimentos no Brasil, mediante a venda de suas acdes de COPA e
remessa do produto da venda para o exterior.

xxxxx) N&o h& companhias abertas "de prateleira”, pois os custos e o tempo envolvidos com
0 registro na CVM de uma companhia assim qualificada sdo elevados; a manutencdo das
mesmas também é bastante dispendiosa. Assim, s6 se encontram companhias abertas ainda
inoperantes no portfolio de grupos financeiros dindmicos, que precisem estar preparados
para fechar negdcios em curto espago de tempo, através de uma companhia aberta. Essa é a
razao de os INVESTIDORES terem adquirido COPA por preco tdo elevando.

yyyyy) Como frisado, a época em que ocorreu a negociacdo das acdes do IMPUGNANTE,
ele era uma companhia fechada; assim, os INVESTIDORES n&o poderiam realizar
investimentos diretos no mesmo sob a sistematica da Resolucdo 2.689/00. Dai o0s
INVESTIDORES, para se qualificarem como titulares de Investimento 2.689, terem
adquirido e feito investimentos em uma companhia aberta para, por meio dela, adquirirem
acdes do IMPUGNANTE.

zzz77) Faz-se evidente, pois, que a interposicdo de COPA entre os INVESTIDORES e o
INTERVENIENTE ocorreu com o objetivo de viabilizar a realizacao de investimentos sob a
sisteméatica da Resolugdo 2.689/00. Se ela tivesse ocorrido com o objetivo de apenas
viabilizar o aproveitamento fiscal do agio, mediante sua subsequente incorporacdo pelo
IMPUGNANTE, como sustenta o TVF, os INVESTIDORES teriam adquirido uma empresa
qualquer de prateleira por algo em torno de R$ 10.000,00, e ndo por US$ 5,915,000.00,
como pagaram por COPA.

aaaaaa) Em 10.11.2011, o IMPUGNANTE passou a ser uma companhia aberta, conforme
demonstra o anexo Formulario de Referéncia da CVM (DOC. 06) e, a partir desse momento,
a existéncia de COPA perdeu sua razdo de ser. Mais do que isso, a eliminacdo de COPA
tornou-se conveniente:

O
(@)
<
(@]
o
<
>
O
|_
pd
L
=
=)
O
O
(@)

1°) para os INVESTIDORES, por permitir que eles passassem a participar diretamente do
capital do IMPUGNANTE, a esta altura uma companhia aberta, pois seria mais facil para
eles venderem, se desejassem, acGes de uma companhia aberta com bom indice de liquidez,
como o IMPUGNANTE, do que as a¢des de COPA; e

2°) para o IMPUGNANTE, por permitir que o seu quadro de acionistas passasse a ser
integrado por investidores institucionais de porte, valorizando suas a¢des e aumentando seu
indice de liquidez. A incorporacédo de COPA pelo IMPUGNANTE, ocorrida em 31.12.2011
(menos de dois meses apos o registro do IMPUGNANTE como uma companhia aberta), foi o
caminho que se impds - por sua légica e simplicidade - para se atingir os resultados acima
referidos.

bbbbbb) Alega o TVF que COPA néo fez outro investimento sendo no IMPUGNANTE. Mas
ndo seria mesmo de se esperar que fizesse, pois, pela estrutura de investimentos no Brasil,
0s INVESTIDORES:
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1°) se desejassem reduzir seus investimentos indiretos no IMPUGNANTE, procederiam a
venda de parte de suas acfes de COPA na Bolsa de Valores; e

2°) se desejassem fazer novos investimentos no Brasil, enviariam recursos do exterior no
ambito da Resolucdo 2.689. Quanto a divulgacdo por Fato Relevante de que o
IMPUGNANTE havia feito "(...) um aumento de capital de US$1,8 bi por meio de um
consorcio de investidores internacionais, em 2010, resultando na aquisi¢do de participacao
no Banco Panamericano no ano seguinte” (...), certamente seria mais adequado informar ao
mercado quem estaria por traz dos investimentos realizados no IMPUGNANTE do que
simplesmente referir-se a COPA, uma sociedade brasileira desconhecida e sem nenhuma
expressao.

Justificacé@o de Incorporagéo firmado pelos administradores de COPA e do IMPUGNANTE
demonstra que o negdcio foi estruturado com o Unico objetivo de viabilizar o
aproveitamento fiscal do &gio em beneficio dos antigos acionistas, pois prevé

"Caso 0 Banco venha a auferir beneficios fiscais em decorréncia de amortizagao de agio oriundo da
Incorporacdo, tais beneficios fiscais serdo revertidos (sem desembolso de recursos) a todos os
acionistas do Banco, na exata proporcéo da participacédo detida pelos mesmos no capital social do
Banco."

ccceee) Nas incorporacfes inversas (no caso, de COPA pelo IMPUGNANTE), a
incorporadora sucede a incorporada em todos seus direitos e obrigagdes, dentre os quais
figuram os investimentos da incorporada (COPA) na prdpria incorporadora (0
IMPUGNANTE). Em contrapartida do recebimento do patrimdnio liquido da incorporada,
representado por seus ativos e suas obrigacdes, a incorporadora aumenta seu capital e
entrega as acOes representativas desse aumento aos acionistas da incorporada (no caso, 0s
INVESTIDORES).
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dddddd) Com a Lei n° 9.532/97, o0 4gio pago na aquisi¢do de investimentos passou a ter um
tratamento especifico nos casos de incorporacao (art. 70), inclusive nas incorporacdes ditas
inversas ou reversas, como as das investidoras pelas investidas (art. 8o, letra "b"). Embora
0 &gio seja apenas um componente do custo de aquisicdo de determinado investimento, a Lei
n° 9.532/97 atribuiu-lhe valor especifico nas incorporagfes, correspondente ao de um
crédito fiscal representado pela economia que pode propiciar a incorporadora com a
reducdo de seus encargos fiscais.

eeeeee) Sendo um ativo da incorporada, transferido a incorporadora por sucessdo, seu
valor - em tese - deveria ser levado em conta na determinacdo do patrimonio liquido da
incorporada a ser utilizado na realizacdo do aumento de capital da incorporadora. N&o
obstante, ndo se pode dizer que esse “crédito fiscal" tenha um valor efetivo para
incorporadora a época da incorporacdo, pois vincula-se a ocorréncia de fato futuro e
incerto: a percepgdo de lucros que gerem encargos de IR e CSL contra os quais possa ser
lancado. Sob esse prisma, sua classificagdo como ativo da incorporada capaz de ser levado
em conta na determinagdo do valor do acervo liquido destinado a realizar o aumento de
capital da incorporadora seria criticavel. Nao obstante, na medida em que a incorporadora
aufira lucros e reduza seus encargos fiscais, o crédito fiscal toma corpo e passa a ter um
valor efetivo para a incorporadora.
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ffffff) Dai a Instrugdo CVM 319, de 03.12.1999, ter: (i) impedido que o agio fosse levado em
conta na relacdo de troca de acbes dos acionistas da incorporada por acbes da
incorporadora (art. 90); (ii) determinado que o &gio tivesse como contrapartida uma
reserva de capital e ndo o proprio capital social (art. 60, 8§ 1 °); (iii) contemplado a
capitalizacdo da reserva de capital por ocasido da amortizacédo do &gio (art. 60, 8 20); e
(iv) admitido que o "Protocolo de Incorporacgdo” previsse que as acOes representativas do
aumento de capital decorrente da capitalizacdo da reserva de capital fossem destinadas
exclusivamente aos acionistas da incorporada, quando ela fosse a acionista controladora da
incorporadora..

09gggg) Dispde o art. 7° da Instrucdo CVM 319/99:

(.

hhhhhh) Como se observa, o art. 7° da Instrugdo CVM 319/99 contempla 1°) incorporagéo
de sociedade controladora por companhia aberta que seja sua controlada e 2°) a entrega de
acdes de aumento de capital correspondente ao valor do crédito fiscal efetivamente
realizado apenas em beneficio do acionista controlador; esses fatos ndo se verificaram na
incorporagdo de COPA pelo IMPUGNANTE. N&o obstante, o "Protocolo de Incorporagéo”
nada mais é do que um pré-contrato e dele podem constar quaisquer estipula¢fes que néo
firam a lei.

beneficio fiscal decorrente da amortizac&o do agio, pois a incorporagao interessava tanto a
eles quanto ao IMPUGNANTE, como frisado no item 5.24, acima. Assim seria razoavel que
0 beneficio decorrente da amortizacdo fiscal do &gio trouxesse vantagens a todos o0s
acionistas do IMPUGNANTE, indistintamente, na proporcdo de suas participacbes no
capital social.
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INVESTIDORES foi uma decisdo tomada exclusivamente por esses ultimos e decorre dos
fatos acima apontados. O aproveitamento fiscal do &gio resultou de uma incorporagéo
ocorrida logo apos a existéncia de COPA ter-se tornado desnecessaria e sua eliminacgéo ser
vantajosa para o IMPUGNANTE e os INVESTIDORES em razdo dos fatos mencionados no
item aaaaaa)

kkkkkk) A legitimidade do aproveitamento fiscal do AGIO COPA foi admitida por dois dos
quatro responsaveis pela decisdo de primeira instéancia proferida no processo n° 16682-
721.723/2017-19. nos termos transcritos a seguir:

(.)

) Entretanto, os outros dois julgadores, dentre eles o Presidente da 8a Turma de
Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro -
DRJ/RJO, a quem coube o voto de desempate, decidiram pela procedéncia dos AUTOS neste
particular. Diz o voto vencedor:

(.)
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mmmmmm) O voto vencedor ndo contesta o primeiro dos argumentos apresentados pelo
IMPUGNANTE na impugnacdo constante do Processo n°® 16682-721.723/2017-19. qual
seja, o relacionado a conveniéncia de centralizar os interesses dos INVESTIDORES em uma
sociedade, com o objetivo de eles atuarem em conjunto, como uma unidade, fortalecendo-os,
desta forma, nas negociacGes entdo em curso. No entender do IMPUGNANTE, essa razéo ja
justificaria, por si s, a criagédo de uma holding.

nnnnnn) Mas, como visto, havia outra razdo - bem mais forte, diga-se de passagem - para a
utilizacdo de uma holding, com as caracteristicas de COPA: os INVESTIDORES pretendiam
atuar no Brasil sob as regras da Resolu¢do n°® 2.689/00 - um regime muito mais apropriado
a realizacdo de investimentos por fundos estrangeiros. O voto vencedor alega que 0s
INVESTIDORES poderiam utilizar o regime de Investimentos 4.131, mas ndo era esse 0
regime de investimentos ao qual eles queriam se submeter. E 0 que tem isso a ver com 0
aproveitamento fiscal do agio? A legislacdo brasileira oferecia dois regimes para a
realizagéo de investimentos no exterior e os INVESTIDORES escolheram o que melhor se
ajustava a sua politica de investimentos. Os regimes sdo totalmente diferentes, até mesmo no
gue tange ao tratamento fiscal que a lei Ihes confere

000000) Ora, se 0s INVESTIDORES desejam investir no Brasil sob o regime da Resolucéo
n° 2.689/00, estdo impedidos de investir no IMPUGNANTE sob esse regime, por ser ele, ao
tempo, uma companhia fechada e séo for¢cados a adquirir uma companhia aberta (COPA),
por quase US$ 6,000,000.00 para poderem investir sob o regime da referida resolugéo, qual
é razdo da utilizacdo de COPA? Economizar imposto ou viabilizar a opgao de investimento?
E 6bvio que ¢ a viabilizagdo do investimento. Se o objetivo fosse o de economizar imposto de
renda com o futuro e eventual aproveitamento fiscal da amortizagdo do agio, 0s
INVESTIDORES teriam constituido uma sociedade de capital fechado ou adquirido uma
"empresa de prateleira” com tal caracteristica por menos do que R$ 10.000,00.
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pppppp) A decisdo de 12 instancia, proferida no Processo n° 16682-721.723/2017-19,
compara o montante do agio com o custo de COPA, para demonstrar a irrelevancia deste
Gltimo, em confronto com a economia fiscal que o Agio poderia proporcionar. Essa
comparagao merece reparos, por varios motivos:

1°) em primeiro lugar, os INVESTIDORES adquiriram uma participacdo minoritaria no
capital do IMPUGNANTE e a amortizacao do agio beneficiaria a todos seus acionistas. Ou
seja, ndo lhes tocaria a totalidade de beneficio decorrente do aproveitamento fiscal do agio,
como o voto vencedor deixa transparecer;

2°) o aproveitamento fiscal do agio dependeria de eventos futuros e incertos, quais sejam, a
obtencéo de lucros pelo IMPUGNANTE, a manutencdo das regras de amortizagdo previstas
na Lei n° 9532/97 e a permanéncia dos INVESTIDORES como acionistas do
IMPUGNANTE; e, o que é mais relevante,

3% a comparagao desses valores ndo faz sentido porque o que se deveria comparar € o0 custo
de uma aquisicdo de um veiculo destinado a propiciar o aproveitamento fiscal do agio
(menos do que R$ 10.000,00) com o de uma sociedade como COPA, apta a viabilizar a
realizacdo de investimentos no Brasil sob o regime da Resolucdo n° 2.689/00 (quase US$
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6,000,000.00). Se a holding utilizada no Brasil ndo tivesse motivacdo extrafiscal, porque
adquirir uma companhia aberta, por preco cerca de 600 vezes superior?

qqqgaq) Note-se que, se os US$ 6,000,000.00 representassem mero “custo de um
planejamento fiscal”, os INVESTIDORES deveriam ao menos recuperar parte deste custo,
mediante ajuste no "Protocolo de Incorporacdo” de COPA pelo IMPUGNANTE que lhe
atribuisse parte do beneficio fiscal do &gio acima do seu percentual de participacdo, em
linha com a Instrucdo CVM 319/991 Mas ndo foi isso que ocorreu: os INVESTIDORES
adquiriram apenas uma fracé@o do capital do IMPUGNANTE e o beneficio fiscal do &gio
reverteu em proveito de todos seus acionistas em bases proporcionais, como consta do item
5.2. do Protocolo e Justificagdo de Incorporacéo firmado pelos administradores de COPA e
do IMPUGNANTE:

"Caso 0 Banco venha a auferir beneficios fiscais em decorréncia de amortizagdo de agio oriundo da
Incorporacdo, tais beneficios fiscais serdo revertidos (sem desembolso de recursos) a todos os
acionistas do Banco, na exata proporcao da participacdo detida pelos mesmos no capital social do
Banco."

rrrrrr) Ora, se a criagdo de COPA ndo tivesse razdes extrafiscais, ndo faria sentido que os
INVESTIDORES suportassem integralmente o 6nus incorrido com a aquisicdo de COPA,
pois ele beneficiaria a todos os acionistas do IMPUGNANTE, inclusive e especialmente a
seus controladores.

$sssss) Ainda com o objetivo de validar os AUTOS quando negam a dedutibilidade das
despesas com amortizagdo do AGIO COPA, o voto que prevaleceu no Processo n°
16682721.723/2017-19 apresenta o0 seguinte argumento, em forma de pergunta:

"Por que motivo o Banco BTG Pactual ndo passou a condi¢do de companhia aberta apenas alguns
meses antes, permitindo aos investidores a aquisicdo direta de suas respectivas quantidades de ac6es
do banco?"
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tttttt) . A transformagdo de uma companhia fechada em uma companhia aberta, além de
dispendiosa, néo € trivial. A época em que o IMPUGNANTE abriu seu capital, a Instrucao
da Comissdo de Valores Mobiliarios (CVM) n° 480, de 07.12.2009, exigia 0s seguintes
documentos e informacdes:

1°) Requerimento de registro de valores mobilidrios a ser entregue a Superintendéncia de
Relagdes com Empresas (SEP) da CVM,;

2°) Formulario de referéncia, de acordo com a categoria de registro;
3°) Formulario cadastral;

4°) Demonstragdes Financeiras dos trés Gltimos exercicios sociais, elaboradas de acordo
com as normas contabeis aplicaveis a cada um dos exercicios;

5% Demonstrages Financeiras especialmente elaboradas de acordo com o disposto nos
arts. 25 e 26, bem como do Anexo 3 da referida Instrucéo;

6°) Comentarios da administracdo sobre eventuais diferencas entre as Demonstracdes
Financeiras apresentadas na forma dos itens 4°) e 5°), acima;
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7°) Copia dos Acordos de Acionistas e demais pactos que tenham sido firmados;

8°) Copia de contrato que tenha sido celebrado com instituicdo responsavel pela execucéo
do servico de valores mobiliarios escriturais;

9°%) Formulario de Demonstracdes Financeiras Padronizadas (DFP), referente ao Gltimo
exercicio social;

10°) Politica de divulgacgdo de informagdes;

11° Formulério de Informag6es Trimestrais (ITR), nos termos do art. 29 e do Anexo 3 da
referida Instrucéo;

12°) Copia dos Termos de Posse dos administradores;
13°) Politica de negociacéo de acles; e

14°) DeclaracBes a respeito dos valores mobiliarios eventualmente detidos pelos
administradores, membros do Conselho Fiscal, ou de dérgdos com funcdes técnicas ou
consultivas.

uuuuuu) O processo de abertura de capital é longo, tendo, no caso do IMPUGNANTE, se
encerrado quase um ano depois do ingresso dos INVESTIDORES no rol de seus acionistas.
Assim, 0 que o voto vencedor esta a sugerir, com sua pergunta, € que o IMPUGNANTE
deveria ter iniciado o processo de abertura de seu capital cerca de um ano antes fechar o
acordo de investimentos com os INVESTIDORES ou, alternativamente, que um acordo
preliminar fosse fechado, mas que o valor destinado a realizacdo do aumento de capital do
IMPUGNANTE s06 fosse a ele transferido quase um ano depois, quando abrisse seu capital.
E obvio que nenhuma dessas duas situacdes existe no mundo dos negécios, especialmente no
ambito do mercado financeiro, onde o dinamismo é essencial.
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vwwwwy) Nota-se, pois, que os argumentos que levaram a decisdo proferida Processo n°
16682-721.723/2017-19 a ser desfavoravel ao IMPUGNANTE n&o se sustentam.

AJUSTE DO VALOR DO AGIO BTG E DO AGIO COPA.

xxxxxx) O &gio ou o desagio resulta do confronto de dois valores:

1°) O custo de aquisi¢do do investimento, de um lado, e

2°) O correspondente valor de Patriménio Liquido Contébil (PLC), de outro.

2z7727) Na eventualidade de a amortizagdo do AGIO UBS, ora em discuss&o nos Processos
Administrativos n°s 16682.722.995/2015-66 e 16682-721.723/2017-19, ser considerada
indedutivel, o PLC do IMPUGNANTE utilizado na determinagéo do AGIO BTG e do AGIO
COPA estaria incorreto. A mesma concluséo se aplica apenas ao AGIO COPA caso tanto o
AGIO UBS como 0 AGIO BTG sejam considerados indedutiveis.
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aaaaaaa) Nas incorporacfes inversas em que a incorporada detém investimentos na
incorporadora adquiridos com 4agio, ele (o &gio) deve ser baixado no momento da
incorporagdo ou ter seu valor neutralizado mediante o registro de provisdo no mesmo
montante. Esses fatos fazem com que o valor do 4gio seja "zerado" pelo registro da provisao
e que surja um ativo fiscal, representado pela economia fiscal que a amortizacdo do agio
(no caso, do AGIO UBS e do AGIO BTG) propiciara ao contribuinte.

bbbbbbb) Se esse ativo fiscal for considerado inexistente, no todo ou em parte, pela
inviabilidade do aproveitamento fiscal dos &gios em questdo, o valor do PLC do
IMPUGNANTE teréa sido menor do que o considerado na determinacédo dos agios apurados
apds a aquisicdo do IMPUGNANTE pelo GRUPO UBS e, consequentemente, 0 montante
desses agios reconhecido naquelas oportunidades deverd ser maior. Ou seja, o valor do
PLC do IMPUGNANTE constante dos balangos utilizados na determinacdo dos &gios
estaria superdimensionado, por ter indicado um ativo inexistente (o crédito fiscal) em razéo
de uma suposta interpretacdo incorreta da legislacdo entdo vigente, e, consequentemente, 0
montante do agio estaria subdimensionado.

ccceeec) Note-se que a inexisténcia do ativo fiscal ndo teria decorrido de um fato novo, mas
sim de uma suposta interpretacdo incorreta de normas legais. Na medida em que a
existéncia ou ndo do ativo estara vinculada a interpretacdo que se dé a legislacédo em vigor,
o referido ativo tera sempre existido ou nunca existido, conforme a interpretacdo que venha
a prevalecer.

ddddddd) N&o bastasse isso, 0 AGIO BTG e o AGIO COPA foram quantificados com base
em balango do qual ndo constaram débitos fiscais que, segundo os autos de infracdo objeto
dos Processos Administrativos n°s 16682.720.614/2012-61, 16682.722.995/2015-66 e
16682721.723/2017-19, existiam a época. Assim, se os referidos autos de infracdo forem
julgados procedentes, também por esse motivo 0 PLC do IMPUGNANTE a época do
registro dos agios em discussdo tera sido inferior ao entdo considerado. Neste caso, 0
montante de tais agios seria maior.
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eeeeeee) A obrigacdo tributaria é ex-lege e, no caso, seu fato gerador jéa teria ocorrido antes
da realizagdo da aquisicdo das aces do IMPUGNANTE pelo Grupo BTG e por COPA.
Portanto, o débito fiscal ja existiria (se os autos de infracéo referidos no item anterior forem
considerados procedentes), embora ndo estivessem registrados no balanco do
IMPUGNANTE com base no qual foi determinado o valor do AGIO BTG e do AGIO COPA.
O balanco estaria incorreto, j& que o patriménio liquido do IMPUGNANTE na data das
referidas aquisi¢Oes seria inferior ao entéo considerado.

ffffffff) Assim, requer desde j& o IMPUGNANTE que os valores dos &gios BTG e COPA
sejam corrigidos para efeitos de sua amortizacao.

999g999g) No que se refere especificamente a decisdo de 12 instancia proferida no Processo
n° 16682-721.723/2017-19, com relacdo a matéria tratada nesta secdo, foi no seguinte
sentido:

"A existéncia de lancamentos julgados procedentes, pretéritos, reduziram o patriménio liquido do
impugnante nos respectivos anos calendario objeto das autuacdes, na medida em que este nao refletiu
os débitos tributarios correspondentes as amortizagBes consideradas indedutiveis, o que resultaria
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em um agio maior. Entretanto, esta ¢ uma avaliacdo que deve fazer parte de qualquer estudo prévio
a aquisicdo de investimento! Cabe aos interessados avaliarem 0s riscos que envolvem uma
aquisicao de participacdo societaria com agio, o que inclui a necessidade de reconhecer um passivo
contingente. Por tratar-se de matéria polémica (4gio na aquisicdo de participacdo societaria
fundamentado em rentabilidade futura), a prudéncia recomenda prever que uma possivel acéo
fiscal possa ocorrer dentro de uma escala continua de desfechos possiveis. As consequéncias
tributarias sdo estimativas a ser levadas em consideracdo para uma quantificacéo realista do agio.
Um passivo contingente, apesar de ndo ser contabilizado por n&o ter natureza de proviséo, ."...séo
obrigacdes possiveis, visto que ainda ha de ser confirmado se a entidade tem ou ndo uma obrigagédo
presente que possa conduzir a uma saida de recursos que incorporam beneficios econdmicos". (CPC
25, item 13, (b), (i).

Portanto, indefiro o pleito." (Destaque do IMPUGNANTE)

hhhhhhh) Como se v&, ndo se encontra na referida decisdo nada que conteste - no mérito - o
entendimento do IMPUGNANTE.

0s riscos naturais decorrentes do aproveitamento fiscal do agio, deveria ter sido realizado
um ajuste no patriménio liquido do IMPUGNANTE & época das aquisi¢des do investimento,
para reconhecer passivo contingente decorrente da impossibilidade de o IMPUGNANTE
computar os encargos da amortizacdo do agio nas bases de calculo do IRPJ e da CSLL.

teria produzido exatamente os efeitos ora pleiteados pelo IMPUGNANTE:

1°) o valor do PLC do IMPUGNANTE seria inferior ao utilizado para efeitos de determinar
0S agios e, consequentemente,

2°) o montante dos &gios seria maior.
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kkkkkkk) Por outro lado, a época da aquisicdo do IMPUGNANTE pelo GRUPO BTG e da
realizacdo dos investimentos de COPA, o registro de uma provisdo com o objetivo acima
mencionado certamente seria contestado pelas autoridades fiscais e a amortizagdo da
parcela do 4gio acrescida com o registro da mesma seria considerada indedutivel, mesmo
gue os agios BTG e COPA fossem considerados legitimos, para efeitos fiscais.

[T Com efeito, até a data dos negdcios mencionados no item anterior (sendo o ultimo
deles em 06.12.2010), ndo havia sequer uma decisdo em que o CARF (muito menos a CSRF)
houvesse considerado irregular o aproveitamento fiscal do agio em situacfes semelhantes as
do AGIO UBS e do AGIO BTG, ou seja, em situacdes em que uma pessoa juridica tivesse
efetivamente adquirido - com &gio - investimentos em outra pessoa juridica e, em seguida,
incorporado a investida ou sido por ela incorporada. Registre-se que, a época, a
fiscalizacdo ndo procurava - como faz atualmente, em determinadas situages - negar a
qualidade de efetiva adquirente as sociedades sem porte ou recém-constituidas, supridas de
recursos por suas controladoras para pagar o preco de aquisicdo do investimento. (A
contribuinte passa a discorrer sobre decisdbes do CARF anteriores a realizacdo dos
investimentos de COPA, favoraveis aos recorrentes e também decisbes desfavoraveis mas
por outras razfes que ndo a interposicdo de empresa-veiculo)
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mmmmmmm) Verifica-se que as decisdes contrarias aos contribuintes contemplam situacoes
totalmente diferentes das que geraram o AGIO UBS e 0 AGIO BTG, pois nenhuma delas se
aproxima da situacéo padréo, em que a efetiva adquirente original do investimento a que o
agio se vincula incorpora a investida ou é por ela incorporada, como nos casos do AGIO
UBS e do AGIO BTG.

nnnnnnn) Evidentemente, ndo havia - & época dos negdcios que deram origem ao AGIO
BTG e ao AGIO COPA - nenhum precedente que justificasse o registro de proviséo, de sorte
gue as autoridades fiscais certamente o rejeitariam, pelos efeitos fiscais dele decorrentes
(aumento do agio). Nao bastasse isso, 0 registro da provisdo importaria em que 0 montante
dos &gios atingisse exatamente o valor que o IMPUGNANTE considera que deva ser
admitido pelas autoridades fiscais (inclusive para efeitos de ajuste do montante em
discussdo nos AUTOS) na hipdtese de, como espera o IMPUGNANTE, a amortizagdo dos
agios BTG e COPA ser considerada legitima e dedutivel.

INEXISTENCIA DE NORMA QUE DETERMINE ADICAO DE DESPESAS COM
AMORTIZACAO DE AGIO AO LUCRO LIQUIDO PARA FINS DE APURACAO DA
BASE DE CALCULO DA CSLL

0000000) N&o havia, a semelhanca do que ocorria na legislacdo do IRPJ, norma que
determinasse a adi¢cdo do agio amortizado a base de calculo da CSLL. Assim, a amortizacao
do agio afetava a base de calculo da CSLL independentemente da incorporacdo, liquidagéo
ou da alienacao do investimento.

ppppppp) Nem todas as normas de IRPJ sdo aplicaveis automaticamente a CSL; apenas
aquelas normas referentes "a administracdo, ao langamento, a consulta, a cobranga, as
penalidades, as garantias e ao processo administrativo”" (art. 60 da Lei n° 7.689, de
15.12.1988) sdo aplicaveis a ambos os tributos. Nos termos dos arts. lo e 20 da referida lei,
a aliquota e a base de célculo da contribuicdo sdo definidas a partir de regras proprias, o
que afasta, de plano, a possibilidade de aplicacdo subsidiaria do mencionado artigo do
RIR/99.
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ggqgaqg) Tem-se, portanto, que, para fins de CSLL podem ser deduzidas quaisquer
despesas que tenham sido levadas em consideracdo na apuracdo do lucro liquido do
exercicio e para as quais ndo haja norma que determine sua adi¢do. Ou seja, até a Lei n°
12.973/14, a amortizacdo de agio relacionado a participacdes societarias ndo interferia na
apuracao do lucro real, mas era levada em conta na determinacédo da base de célculo da
CSLL. (A contribuinte transcreve ementas de acordaos do CARF desfavoraveis a extenséo a
base de calculo da CSLL das normas que determinam a adicdo de despesas com
amortizacao de agio ao lucro liquido, para fins de apuragéo do lucro real)

rerrrrr) Assim, os argumentos utilizados pelas autoridades fiscais para sustentar a glosa da
amortizacao fiscal dos agios, para fins de IRPJ, ndo sdo aplicaveis a CSLL, seja porque a
despesa com a amortizacdo de tais @&gios seria dedutivel independentemente da
incorporacdo de BTG INVESTIMENTOS e de COPA pelo IMPUGNANTE, seja porque a
despesa com a amortizacdo dos ativos diferidos nos quais 0s mesmos se transformaram
também é dedutivel para fins da CSLL.
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Na sequéncia, a contribuinte refuta os langamentos de multa isolada,
discorrendo longamente acerca do tema, circula pela impropriedade da incidéncia dos juros de
mora sobre a multa de oficio, clama pela aplicagdo do artigo 24 da LINDB e encerra requerendo
provimento integral da impugnacgdo acostada.

DA DECISAO RECORRIDA

Analisando os autos, a 15% Turma da DRJ/RJO, mediante o Acorddo n® 12-
107.918, de 07/06/2019 proferiu decisdo mantendo o trabalho fiscal, na forma seguinte (fls. 4771):

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epigrafe, ACOR-DAM
os membros da Turma, por maioria de votos, NEGAR PROVIMENTO a
impugnacao, para JULGAR PROCEDENTES os Autos de Infragcdao de IRPJ e
CSLL lavrados contra a Interessada. Vencido o julgador Marcus Vinicius de
Lacerda Amorim (Relator), na questdo referente a amortizacdo de agio
gerado na incorporagdo da empresa Copacabana Prince Participagcdes S/A.
O julgador Bernardo Moraes Fiuza Pequeno redigird o voto vencedor com
relacdo a este item. Vencido, também, o julgador Marcelo Franco de Matos,
gue votou pelo afastamento das multas isoladas por insuficiéncia de
recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL, por entender que as mesmas
estariam absorvidas pelas multas de oficio de 75%.

Decisdo assim ementada:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendério: 2014

LANCAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIC()ES E DE MULTA
ISOLADA. DESNECESSIDADE DE DOIS PROCESSOS.

Quando os mesmos fatos e elementos de prova comprovam varios ilicitos
tributérios, os autos de infragdo ou notificagdes de langamento podem ser
objeto de um Gnico processo.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -
IRPJ

Ano-calendério: 2014

AGIO. AMORTIZACAO FISCAL. FALTA DE PAGAMENTO DE PAR-
TE DO PRECO. OPERACAO ENTRE PARTES VINCULADAS.

N&o se admite como sendo integrante do custo de aquisicdo do investimento
a parcela diferida e liquidada, mediante emissdo de agdes, com agio,
integralizada com divida transferida pela primeira adquirente da sociedade
investida para uma segunda adquirente, quando a maior parcela das
pessoas fisicas credoras dessa divida compde o quadro societario desta
altima.

AGIO. AMORTIZACAO FISCAL. FUNDAMENTO ECONOMICO. EX-
PECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA. DEMONSTRACAO.
TEMPESTIVIDADE.
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De acordo com os preceitos legais, o langcamento contabil do &gio com
fundamento em rentabilidade futura do investimento deve ser baseado em
demonstracdo, a ser arquivada como comprovante da escrituracdo. A
demonstracdo da suporte a definicdo do preco da operacdo e deve ser
contemporanea a esta, ndo se admitindo que se seja feita a posteriori.

AGIO. AMORTIZACAO FISCAL. AUSENCIA DE PROPOSITO NE-
GOCIAL.

Ndo tendo sido suficientemente demonstrado o proposito negocial das
operacgdes que possibilitaram a amortizacao fiscal do agio, € licita a sua
desconsideracao para fins tributarios.

MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS DE
IRPJ. MULTA DE OFICIO PROPORCIONAL AO TRIBUTO. FATOS
INFRACIONAIS DISTINTOS

A multa de 75% ¢é aplicavel pelo ndo recolhimento do IRPJ devido,
levantado na agdo fiscal e conforme apuragédo realizada no final do ano-
calendario, enquanto a multa isolada de 50% ¢é aplicavel sobre as
estimativas mensais ndo recolhidas por aquele que optou pela apuracéo
anual e ndo computou no calculo o valor levantado na autuagdo. Sdo duas
modalidades punitivas que incidem sobre fatos infracionais distintos,
inexistindo, portanto, dupla penalizacéo.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO -
CSLL

Ano-calendério: 2014

LANCAMENTO DECORRENTE. AGIO.

O que ficou decidido em relacé@o ao imposto de renda da pessoa juridica, no
tocante & amortizacdo do &gio, aplica-se também a contribui¢do social
sobre o lucro liquido.

MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS DE
CSLL. MULTA DE OFICIO PROPORCIONAL AO TRIBUTO. FATOS
INFRACIONAIS DISTINTOS

A multa de 75% é aplicavel pelo ndo recolhimento da CSLL devida,
levantada na agdo fiscal e conforme apuragédo realizada no final do ano-
calendario, enquanto a multa isolada de 50% ¢é aplicavel sobre as
estimativas mensais ndo recolhidas por aquele que optou pela apuracéo
anual e ndo computou no calculo o valor levantado na autuagdo. Sdo duas
modalidades punitivas que incidem sobre fatos infracionais distintos,
inexistindo, portanto, dupla penalizacéo.
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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério: 2014

JUROS DE MORA. INCIDENCIA SOBRE A MULTA DE OFICIO.
Quaisquer debitos para com a Fazenda Nacional, quando ndo pagos no
vencimento, sujeitam-se & incidéncia de juros de mora equivalentes a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIC para
titulos federais, acumulada mensalmente, até o Ultimo dia do més anterior
ao do pagamento, e de um por cento no més de pagamento.

REVISAO DO LANCAMENTO COM BASE EM ORJENTAC}AO JU-
RISPRUDENCIAL. DESCABIMENTO DA APLICACAO DO ART. 24
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DA LEI DE INTRODUCAO AS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO
(LINDB).

As hipéteses de revisdo do langcamento ja se encontram reguladas no Codigo
Tributario Nacional, ndo sendo, pois, cabivel a aplicacdo do art. 24 da
LINDB para desconstituir uma exigéncia fiscal com fundamento na
orientacdo jurisprudencial vigente a época dos fatos.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Novamente inconformada, a contribuinte recurso voluntario (fls. 6039/6098) no
qual rebateu as conclusdes do aresto de 12 Piso e, no mais, repisou praticamente de forma literal
o quanto aduzido na peca inaugural de defesa.

Igualmente cientificada do Acérdao da DRJ, a PGFN acostou contrarrazdes (fls.
6166/6204) trazendo alegagdes no intuito de confrontar a posi¢cdo da contribuinte em seu recurso
voluntdrio e pugnando pela manutencgao integral dos langamentos.

E o relatdrio do essencial, naquilo que foi possivel resumir, em face das longas
pecas de acusacao, defesa e decisdo de 12 Grau.

VOTO

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone, Relator
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O Recurso Voluntario é tempestivo (ciéncia do acérdao recorrido em 01/07/2019
— fls. 6036 — protocolizacdo do RV em 30/07/2019 — fls. 6037), a representacdo da recorrente estd
corretamente formalizada (fls. 6099/6161) e os demais pressupostos para sua admissibilidade
foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheco.

CONSIDERAGOES INICIAIS

Como dito preambularmente no paragrafo precedente ao relatério, este
procedimento fiscal dd continuidade a outros realizados em face da mesma pessoa juridica
dizendo respeito aos mesmos fatos ou a outros correlatos e que tiveram reflexos entre si, gerando
os langamentos constantes de diversos processos que adiante serdao apontados e que se
encontravam, no momento deste julgamento, na seguinte situacao:

a) Processo n? 16682.720614/2012-61 — anos-calendario 2007, 2008 e 2009 -
julgado em Turma Ordinaria, tendo contribuinte posteriormente desistido da
lide, por adesdo ao PERT;

b) Processo n? 16682.722995/2015/66 — anos-calendario 2010 e 2011 - julgado
em ultima instancia administrativa pela Camara Superior de Recursos Fiscais
do CARF;

c) Processo n? 16682.721723/2017-19 — ano-calendério 2012 - julgado em
ultima instancia administrativa pela Camara Superior de Recursos Fiscais do
CAREF;

Nessa linha, na forma como relatado no TVF:
“1. INFORMACOES INICIAIS

1.1. Introducéo

Instaurou-se o presente procedimento de auditoria e fiscalizagdo por meio dos Termos de
Distribuicao de Procedimento Fiscal — Fiscalizacdo (TDPF-F) 07.1.85.00-2018-00008-2 e
07.1.85.00-2018-00012-0, cujo objeto é a apuracdo de infracdo e o consequente
lancamento tributario referente ao Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) e a
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), para os anos-calendarios (AC) 2013
e 2014, respectivamente.

Tendo em vista a existéncia de TDPF-F distintos para a apuracao de infragdo relativa aos
AC 2013 e 2014, formalizaram-se os correspondentes lancamentos tributarios em dois
processos administrativos fiscais, quais sejam:

a) processo 16682-721.195/2018-71: AC 2013; e
b) processo 16682-721.196/2018-15: AC 2014.

A instauracdo deste procedimento fiscal decorreu de trabalho da Divisdo de Programagéo,
Avaliagdo e Controle da Atividade Fiscal (Dipac) desta Delegacia, que identificou o
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BANCO BTG PACTUAL S/A como participe de um complexo processo de organizagado
societaria, do qual redundou na criacdo artificial de agio. Ocorre que tais valores sdo
indedutiveis para a determinacdo da base de célculo do IRPJ e da CSLL, de modo que
constitui infracdo a legislacdo de regéncia dessas exa¢des ndo 0s submeter a tributacao.

2. DAS INFRACOES APURADAS EM AUDITORIAS ANTERIORES

Vale ressaltar que outros trés procedimentos de fiscalizacdo precederam a presente
auditoria, nos quais se constataram também a pratica de infracbes relacionadas ao
aproveitamento indevido de agio, a seguir comentadas.

2.1. 1%infracdo. Evento: aquisicdo do BANCO PACTUAL S/A pelo Grupo UBS

Trata-se do suposto &gio originado na aquisicdo do BANCO PACTUAL S/A (antiga
denominacdo do contribuinte) pelo Grupo UBS, cujos lancamentos encontram-se
formalizados nos seguintes processos administrativos:

a) 16682.720.614/2012-61: AC 2007, 2008 e 20009;
b) 16682.722.995/2015-66: AC 2010 e 2011; e
C) 16682-721.723/2017-19: AC 2012.

2.2. 22 infragdo. Evento: recompra do BANCO UBS PACTUAL S/A pelo Grupo
BTG

Trata-se do aproveitamento indevido de um novo agio, apurado na operagao de recompra
do contribuinte (entdo designado BANCO UBS PACTUAL S/A) pelo Grupo BTG, da
qual participaram os antigos acionistas que haviam alienado o banco para 0 Grupo UBS.
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Os créditos tributarios correspondentes encontram-se langcados nos seguintes processos
administrativos:

a) 16682.722.995/2015-66: AC 2010 e 2011; e
b) 16682-721.723/2017-19: AC 2012.
2.3. 32 infracdo: incorporacio de COPACABANA PRINCE PARTICIPACOES S/A

Trata-se do agio advindo da incorporacdo pelo BANCO BTG PACTUAL S/A de
COPACABANA PRINCE PARTICIPACOES S/A (COPA), CNPJ 09.462.850/0001-
86, em 31/12/2011.

Assim, além dos dois agios que ja vinham sendo amortizados, reputados indedutiveis (12
e 22 infragOes, acima relatadas), o contribuinte passou a se aproveitar, a partir de janeiro
de 2012, desse novo agio.

A glosa da despesa indedutivel ensejou o langamento de crédito tributério relativo ao AC
2012, consubstanciado no processo administrativo 16682.722.995/2017-19.
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Pois bem, NESTE Processo (n? 16682.721196/2018-15 — ano-calendario 2014) e
em outro também em julgamento nessa mesma sessdo (n? 16682.721195/2018-71 — ano-
calendario 2013), s6 estao em debate as duas ultimas infragées, a saber:

2.2. 22 infragdo: recompra do BANCO UBS PACTUAL S/A pelo Grupo BTG — nominada de AGIO BTG

2.3. 32 infragdo: incorporagdo de COPACABANA PRINCE PARTICIPACOES S/A - nominada de AGIO COPA

Antes de adentrar ao mérito, cabe afastar argumentacdo da recorrente (RV — fls.
4996), no caso, uma possivel observancia obrigatdria por parte do Colegiado dos dizeres do artigo
24, da LINDB. Contrariamente ao pensar da recorrente, o pleito ndo merece prosperar, posto se
tratar de matéria ja superada e objeto de Simula vinculante do CARF:

Sumula CARF n° 169

O art. 24 do decreto-lei n® 4.657, de 1942 (LINDB), incluido pela
lei n°® 13.655, de 2018, ndo se aplica ao processo administrativo
fiscal

Passo ao mérito.

1) DO AGIO BTG

A respeito, a posicdo fiscal foi no sentido de que a despesa com amortizacao
deste agio seria indedutivel,

i) pela auséncia de propdsito negocial pela utilizacdo de empresa veiculo;
ii) pelafalta de elaboracdo tempestiva de demonstrativo de agio; e,

iii) pelo ndo pagamento efetivo do valor de RS 375.856.328,07 devido pelo
Grupo UBS aos vendedores pessoas fisicas detentoras diretas do BANCO
PACTUAL S/A. referente a parte da divida gerada ainda no contrato
CCV/2006 (tratado com detalhes no caso do “Agio UBS”, julgado em outros
procedimentos correlatos).

Gerando langcamento no valor tributavel de RS 43.591.464,60 (TVF — fls. 5572):

Amortizagdo de agio Incorporagéo
31122010 BTG de Dezembre de 2010 32.693.598 45 185.263.724,55

Amortizagdo de agio Incorporagéo Lalur 19
31122011 BTG de Dezembro de 2011 43.591.464 60 141.672.259,95 (doc. 39, 7. 44)

Amortizagdo de agio Incorporagéo Lalur 20
2oz BTG de Dezembro de 2012 43.591.464 60 98.080.795,35 (doc. 44 1. 21)

Amortizagdo de Agio Incorporagéo Lalur 21
3122013 BTG de Dezembra de 2013, 43.591.464,60 54 .489.330,75 (doc. 70, . 31)

Conta 1882550082 - IRPJ - INCGRPGRA{;ED BTG

(-}Agio Amortizade Anteriormente & e-Lalur

3122014 Alienag&o ou ... 43.591.464,60 10.897.866,20 (doc. 71)
Tabela 20 — Conta 562.003 - Amortizacdo de Agio Incorporagdo BTG e Conta 1882550082 - IRPJ -
INCORPORACAQ BTG

Conforme consta do Al (fls. 5600):
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EXCLUSOES/COMPENSACOES NAO AUTORIZADAS NA APURACAO DO LUCRO REAL
INFRACAO: EXCLUSOES INDEVIDAS

Valor excluido indevidamente do Lucro Liquido do periodo, na determinacdo do Lucro Real,
conforme relatono fiscal em anexo.

Fato Gerador Valor Apurado (R$) Multa (%)
I1M2/2014 240 684 623,76 75,00
3212014 43591 464, 60 75,00

Enguadramento Legal
Fatos geradores ocomidos entre 01/01/2014 e 31/12/2014:
art. 3* da Lei n® 9.249/95.
Ars. 247 e 250 do RIR/9S
Arts. 4° 5° 12 a 15, 16, §§ 2° e 3°, 26, 64, caput, 67, caput & paragrafo (nico,68 e 69 da Lei n®
12.873/2014.

De seu turno, longamente a contribuinte se manifesta refutando tais
ponderacdes, basicamente, a possivel falta de propdsito negocial levantada pelo Fisco,
sustentando, ainda, que a criacdo de holdings seria medida imperativa para se concretizar as
operagoes.

1.1) DA AUSENCIA DE PROPOSITO NEGOCIAL — DA UTILIZAGAO DE EMPRESA VEICULO

Antes de passar a analise da acusacdo e dos argumentos da defesa, cabe uma
breve linha do tempo e resumo de todo o espectro das operagdes com a entrada em cena de
outras pessoas juridicas utilizadas na reaquisicdo do BANCO UBS PACTUAL S/A pelo grupo BTG.

Em brevissimo sumario:

1. A compradora do BANCO UBS PACTUAL S/A era uma instituicdo com sede nas Bermudas
(BTG INVESTMENTS LP) - Doc 24.

2. Em 12/06/2009 foram constituidas BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A e BTG
PARTICIPACOES 11 S/A (doc 48 e 49), sendo a primeira subsidiaria da segunda.

3. Através do contrato de cessdo e assuncdo assinado em 18/09/2009 (doc 52) os direitos
aquisitivos do BANCO UBS PACTUAL S/A foram transferidos da empresa estrangeira BTG
INVESTMENTS LP para BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A, mediante pagamento de USS
120.000.000,00 pelos direitos do contrato CCV/2009 (Doc 24).

4, Este valor era uma divida de USB AG que a BTG INVESTMENTS LP assumira (clausula 1.2 e
9.1 (f) do CCV/2009). Esta quantia foi considerada parte do custo do agio.

5. No dia 18/09/2009 BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A paga o valor de RS 3.302.872.306,32
pela aquisicdo do BANCO UBS PACTUAL S/A conforme tabela abaixo:
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10.

Data Dae, Descrigao Uss Taxa RS Beneficiario
17/09/2009 | 63 Confr. Cambia 119.545.726,24 | 1,8056 | 215.851.763,30 | BTG INVESTEMTS LP
17108/2009 Contr. Cambio 261.168.476,37 | 1.8056 | 471.565.800,93 UBS AG
17108/2008 | 65 Confr. Cambio 162.013.243,84 | 1,8056 | 274.475.113,08 | UBS INTL. HOLDING BV
18:09;2&&9 54 DARF R R R e TERAY 1 3.063 Eaglgg FANFEA TN AT AR
18/09/2009 | 26 | Deps.C.Comente | *wwwswwswwssss | wewse |2324 26120685 | 1098 “‘gé‘:j.';%%‘é”m P
18:09;2&&9 -2? |DF Sﬂble l: Camh|D R R R e TERAY 1 ?gnl 950.04 FANFEA TN AT AR
18/00/2000 | 27 |IOF sobre C. Cambio | * = | v+ | 1043005 42
15:09}2&09 -2? IDF Suble l: Camhll'.“ AATER AT TRE Ty TERRT &20.233 ?D FAE PRI TR AT TR TRRY

TOTAL | 3.302 872.306,41
Tabela 11 - Composicas do pagaments 3 vista para a recompra do Banco pele Grupe BTG,

O restante da aquisi¢cdo foi pago, parte por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A (Tabela 12),
e a outra por sua controladora, BTG PACTUAL PARTICIPACOES Il S/A (Tabela 13), que
assumiu uma parcela da divida no valor de R$ 1.125.887.950,00 (v. itens 2.11 (c) e 2.12, doc.
20; e doc. 56):

Data Doc, Descricdo Uss Taxa R% Beneficiario
04/11/2009 57 Contr. Cambio 242528059 | 1,736 4.210.252.38 LUBS AG
04/11/2009 | " | 1OF sobra C. CAmbin | ~==+ - vrreres | meeeeen 15.098 85 P ———

TOTAL 4.226.251.33

Tabela 12 — Parcela a prazo paga por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS para a recompra do Banco

pelo Grips BTG
Data Doe. Descrigio Uss Taxa RS Beneficidrio
58 | S Yendedores PF CCV/2006 —ex
185032010 a2g Dep. C. Corrente 100.0:35,025,37 partners
; 59 SR [ Vendedores PF CCV2008 = ex
200092010 g Dap. C. Corrente 103,766,337 80 partners
-4 1 I (U [ — Viendedores PF CCVI2008 - ax
1850372011 75 Deap. C. Correnta 107 885 198,77 parmars
61 ceasaresrabareras | assse wendedores PF CCV2006 — ex
Q1072011 25 Dep, C. Corrente 110.577.783,11 partners
16/09/2010 | 62 'zﬂﬁfje 199.620.720,63 | 172 | 343.347539.48 UBG AG
ApEes 08 BTG | covcerswrsrsmesss | swmes ‘endedores PF CCV/2006 -
1870872008 &3 Pactual Part Il 54 375.856.328.07 relomanies
TOTAL | 1.141.468.318,60

Tabela 13 — Compuosizdo dos pagamentos efeluados por intermédio de BTG PACTUAL PARTICIPAZOES Il S/A
para a recompra do Banco pele Grupe BTG

Os valores que possuem como beneficiarios a descri¢do “vendedores PF” tratam do
pagamento diferido do CCV/2006, que era devido pelo Grupo UBS e foi assumido pelo
Grupo BTG.

A diferenga entre o total pago por BTG PACTUAL PARTICIPACOES Il S/A, indicado na Tabela
13, no montante de RS 1.141.468.318,60, e o valor da cessio da divida, de RS
1.125.887.950,00, deve-se ao fato de que a divida era reajustavel. Assim, em 18/09/2015, o
valor devido por BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A era menor que o que foi pago por sua
controladora.

Desse modo, como se vera nas Tabelas 14 e 15, o total ativado foi efetuado com base no
valor original da divida cedida.

A assuncdo de parte da divida de BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A com UBS AG por BTG
PACTUAL PARTICIPACOES Il S/A ocorreu mediante aumento de capital de BTG PACTUAL
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INVESTIMENTOS S/A, em RS 1.125.887.950,00, destinando-se as novas ag¢des a BTG
PACTUAL PARTICIPACOES Il S/A, sua controladora (doc. 64).

11. Somando-se a estes valores, foram pagos ainda RS 1.122.503,65 a consultores juridicos,
considerados também como parte do custo de aquisi¢do (v. item 14, doc. 13).

12. O total dos valores ativados esta resumido na tabela a seguir:

Tabela 11 3,302 87230641
Tabela 12 4.226.25133
Divida cedida 1.125.887.850,00
Consultores 1.122.503,56

Total ativado 4.434.109.011,30

Tabela 14 = Demonstragdo dos valores ativados pela BTG PACTUAL
INVESTIMENTOS 5/A na aquisigio do BANCO UBS PACTUAL 34

Desta forma surgiu 0 AGIO BTG no valor de R$ 217.957.323.05:

Demonstrativo de valores Observagoes
+ [ WValor de PL 4.216.151.688,16 | v. item 2.10.4, doc. 10, v. fl. 4, doe, B7
+ | Agio por Valor de Mercado ZERO |v. itens 2.10.1 2 2.10.4, doc. 10
i .igm par rentabilidade Futura | 217.957.323,05 | v. tem 2.10.4, DOC 08; doc. 68
= | Valor Pago 4.434109.011.21 | v. itens 2.10.5 e 2.10.6, doc. 10; v. item 14, doc. 13
Tabela 17 = Justficativa de valores da Tabela 15

13. Em 29/04/2010, a pessoa juridica adquirida com agio, agora com o nome de BANCO BTG
PACTUAL S/A, incorpora sua controladora BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S/A. A partir deste
momento o dgio comeca a ser amortizado.

Entdo, as operag¢des de alienagdo e reaquisicdao do investimento na fiscalizada
(originalmente, Banco Pactual) teriam se efetivado por intermédio de “empresas-veiculo” (UBS
Brasil Participagdes Ltda. e BTG Pactual Investimentos S.A.), constituidas tnica e exclusivamente
para, na qualidade de investidoras/adquirentes, receber o investimento com 4&gio, e quase
imediatamente serem extintas por incorporacao pela prépria investida, a fim de que as situagdes
pudessem se conformar as normas legais de amortizagao do agio.

Desse modo, a falta de propdsito negocial teria se revelado na constituicdo,
seguida de extincdo, por incorporacdo, de ambas as “empresas-veiculo”, operacées que nao
teriam outro viés que ndo, exclusivamente, a economia tributaria.

Nessa toada, como visto antes, a recorrente sustenta que a criagdo destas duas
holdings seria necessdria para a concretizacdo de todo o investimento.

Pois bem, sabidamente, nos termos da legislacdo de regéncia (arts. 72 e 82 da Lei
n2 9.532, de1997), para a regular amortizacdo fiscal de agio pago na aquisi¢éo de investimentos,
nos balancos correspondentes a apuracdao de lucro real, levantados posteriormente a
incorporagdo, fusao ou cisdo, quatro premissas revelam-se essenciais:

i) a realizagdo das operagdes entre partes ndo ligadas;
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ii) o efetivo pagamento do custo total de aquisicdo, inclusive o agio;

iii) a comprovacdao do fundamento econémico do pagamento do agio, como
sendo a rentabilidade futura do investimento; e

iv) a extingao do investimento, por confusdo patrimonial, mediante operacgdes
de incorporacgao, fusdo ou cisdao entre investidora e investida, condicao em
regra ndo implementada quando ha interposi¢do de empresa veiculo nas
operacgoes.

Estampa-se nos autos que a reaquisicdo do Banco pelo Grupo BTG, contratada
em 11/05/2009, foi celebrado por uma instituicdo com sede no exterior, no caso, a BTG
Investments LP, sediada nas Bermudas, tendo sido interpostas na operacionaliza¢ao da operagao
as empresas-veiculo BTG PACTUAL INVESTIMENTOS (cessiondria do contrato) e BTG
PARTICIPACOES I, constituidas ambas em 12/06/2009.

Ainda no contrato, consta — literalmente — que a prépria adquirente designada
no contrato era interposta pessoa, conforme clausulas a seguir transcritas:

CLAUSULA 4 1 Constituicio e Existéncia Societaria. O Adquirente é uma
sociedade em comandita simples isenta devida, valida e legitimamente
constituida e existente de acordo com as leis das Bermudas e possui amplos
poderes e autoridade para deter, operar, locar e usar seus bens e ativos e
para conduzir seus negécios, conforme os mesmos estao sendo atualmente
conduzidos.

CLAUSULA 4.2 Autorizacéo: Obrigacdes Vinculantes

(a) O Adquirente possui 0s poderes societarios e autoridade necessarios
para celebrar, formalizar e cumprir suas obriga¢fes nos termos deste
Contrato. A celebragdo, formalizacdo e cumprimento pelo Adquirente do
presente Contrato, o cumprimento pelo Adquirente de suas obrigac¢Ges aqui
previstas e a consumacao pelo Adquirente das operagdes aqui contempladas
foram devidamente autorizados por todos o0s atos necessarios pelo
Adquirente, e nenhum outro ato societario pelo Adquirente é necessario
para a celebracdo, formalizacdo e cumprimento, pelo Adquirente, do
presente Contrato e para o cumprimento pelo Adquirente de suas
obrigacgdes aqui previstas e para a consumagao, pelo

Adquirente, das opera¢fes aqui contempladas.
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(b) Este Contrato foi devidamente celebrado e formalizado pelo Adquirente
e constitui uma obrigacdo véalida e vinculante do Adquirente, exequivel em
face do Adquirente em conformidade com 0s seus termos, exceto conforme
possa estar limitada pelas leis de faléncia, insolvéncia, reorganizacao,
moratoria ou outras leis relativas ou que afetem os direitos dos credores em
geral e os principios gerais de equidade.

(...)
CLAUSULA 4.6 Investimento; Legitimo Proprietario.
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O Adquirente celebra este Contrato para efetuar a Compra das Agdes para
si préprio somente para fins de investimento e esta agindo na qualidade de
contratante e nao a titulo de representante neste sentido. Antes do
Fechamento, o Adquirente devera divulgar aos Vendedores a lista de seus
legitimos proprietarios imediatamente antes da Data de Fechamento.

Nesse contexto, salta aos olhos ser absolutamente inexequivel designar como
real investidora, uma pessoa juridica recém-constituida, BTG PACTUAL INVESTIMENTOS S.A,,
subsididria integral de outra “empresa” recém-constituida, BTG PACTUAL PARTICIPACOES Il S.A.,
que promoveu a remessa de recursos para que fossem feitos os pagamentos aos vendedores
(Grupo UBS) ou em nome e a beneficio deles aos sécios alienantes do Contra de Compra e Venda
(CCV) 2006.

A engenharia societaria envolvendo estas pessoas juridicas “de passagem” e as
demais a elas vinculadas, mostra:

a) A BTG PACTUAL PARTICIPACOES Il S.A., CNPJ n2 10.977.044/0001-20,
segundo informagcdes da DIPJ 2010, era controlada pela BTG PACTUAL
PARTICIPACOES LTDA., que detinha 74,50% do capital total e do capital
votante, e tinha ainda por sécios a BTG Pactual Holding S.A., com 25,10%, e
todos os socios, pessoas fisicas, “retornantes”, assim designados os sécios
que alienaram a participagdo ao Grupo UBS e retornaram ao quadro
societario do Banco apds a recompra.

b) Por sua vez, a controladora BTG PACTUAL PARTICIPACOES LTDA. CNPJ n2
10.926.817/0001-49, segundo as informacdes da DIPJ 2010, de titularidade
do Sr. André Santos Esteves, detentor de 28,34% do capital social e votante,
sendo a parcela remanescente (71,66%) diluida entre diversas pessoas fisicas
(sécios “retornantes” e novos socios do empreendimento) e uma pessoa
juridica, com participagao individual de no maximo 5,77% do capital social e
votante.

Em suma, as empresas interpostas representavam os interesses de diversas
pessoas fisicas na reaquisi¢do do investimento no Banco, fato incontestavel e explicito nos autos.

Ora, se as pessoas fisicas detentoras do Grupo BTG eram as reais adquirentes é
bem provavel terem sido elas que aportaram o0s citados recursos. De qualquer sorte, a BTG
INVESTIMENTOS havia sido recém-constituida e ndo dispunha de qualquer participacdo em
outros negécios em face dos quais pudesse auferir recursos proprios.

Inexistem, também, evidéncias de que esses recursos tenham sido obtidos com
terceiros. Por isso, considero que houve, sim, a intermediacdo de uma empresa veiculo com o
proposito preponderante da economia tributaria. A alegacdo de que seria inviavel a participacéo
de 32 pessoas fisicas no capital da empresa investida ndo me convence. O negdcio poderia ter sido
concretizado e, depois, se necessario, constituida a holding.
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Operacdes desse tipo, com a constituicdo de parcerias, consorcios, condominios
de quotistas, SPE, associa¢des, fundos, etc., sdo comuns nos dias de hoje, especialmente em paises
de economia forte (ditas de “primeiro mundo”, de onde teriam vindo tais investidores) ndo
apresentando grandes obstaculos para sua implementacéo.

Paralela e concomitantemente, surge ainda a figura de uma segunda holding (a
BTG PARTICIPACOES I1).

Essa empresa, constituida na mesma data que a BTG INVESTIMENTOS, logo
tornou-se sua controladora e acabou por assumir parte das obrigacfes vinculadas ao preco de
recompra da recorrente.

Como j& anunciado, sua atuacdo na recompra totalizou o valor de R$
1.141.468.318,60 (vide Tabela 13, dos autos), incluindo a supramencionada operagdo envolvendo a
emissdo de suas acOes para pessoas fisicas alienantes da primeira compra, parte dos depositos para
as pessoas fisicas e uma transferéncia para uma empresa do Grupo UBS no exterior.

Portanto, ainda que se considerasse a UBS INVESTIMENTOS como real
investidora, nem todo o preco da recompra teria sido por ela suportado.

Sumariando e concluindo neste topico, dentre os itens formadores das parcelas
que compuseram 0 4gio, apenas quatro tiveram como beneficiarios diretos empresas do Grupo UBS
(“alienante”). Os demais, na parte mais relevante, foram destinados as pessoas fisicas alienantes
na primeira operagéo, significando, no fundo, que estes “socios/acionistas” nunca deixaram de
conservar sua relacdo com a empresa negociada.

Muito ao contrério, havia até clausulas no primeiro contrato que exigiam a
manutencdo de seu vinculo de trabalho com empresas do Grupo UBS. Caso ndo cumprissem essa
exigéncia, seriam desqualificadas do direito de receber o pagamento diferido que lhes fosse devido.

Por todos estes motivos, chancelo o trabalho fiscal neste topico “falta de proposito
negocial”.

Ja a utilizacdo de “empresas veiculos”, no caso, a recém constituida, BTG
PACTUAL INVESTIMENTOS S.A., subsidiaria integral de outra “empresa” recém constituida,
BTG PACTUAL PARTICIPACOES Il S.A., - evento reconhecido pela propria recorrente -, néo
fossem outros aspectos que envolvem tais inser¢des destas pessoas juridicas de “prateleira” em
procedimentos de agio, fato é que o aparecimento destas microcésmicas pessoas juridicas no
entremeio do circuito das operacges realizadas entre mega companhias, além de surreal pela
diferenca de portes econémicos entre elas, so tiveram como finalidade Unica o aproveitamento fiscal
de uma despesa com amortizacdo de agio que ndo seria possivel de ser feito pelo real investidor.

Com isso, ha um evidente bloqueio a que se atinja e se atenda uma clausula
“pétrea” para chancelamento do agio, qual seja, a extingdo do investimento, por confuséo
patrimonial, mediante operac6es de incorporacao, fuséo ou cisédo entre investidora e investida,
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condicdo essa ndao implementada — por motivos débvios - quando h& interposicdo de empresa
veiculo nas operagdes.

E nesse contexto que foi planejada toda a operacdo, ou seja, uma requalificacio
dos atos realizados pela contribuinte, pratica adotada como regra de calibracdo do sistema
(conforme Tércio Sampaio Ferraz Junior), ou de “neutralizacdo de esperteza”, nas palavras de
Marco Aurélio Greco (“Planejamento Tributario. Sao Paulo: Dialética, 2011, p. 5354”).

No caso concreto, ressalta aos olhos o posicionamento artificial da recorrente em
face das leis de regéncia de cunhos societéario e fiscal.

Nas palavras abalizadas da doutrina, “operacfes estruturadas em sequéncia”,
tema que Greco (ibidem — pgs. 462/476) trata com a profundidade de sempre:

Operacéo Estruturada em Sequéncia

Sob esta denominacdo estdo as step transactions, vale dizer, aquelas
sequéncias de etapas em que cada uma corresponde a um tipo de ato ou
deliberacdo societaria ou negocial encadeado com o subsequente para obter
determinado efeito fiscal mais vantajoso. Neste caso, cada etapa s6 tem
sentido se existir a que lhe antecede e se for deflagrada a que Ihe sucede.

Uma operagdo estruturada indica a existéncia de um objetivo Unico,
predeterminado a realizagdo de todo o conjunto. E mais, indica a existéncia
de uma causa juridica Unica que informa todo o conjunto. Neste caso,
cumpre examinar se ha motivos autbnomos, ou ndo, pois se estes
inexistirem, o fato a ser enquadrado é o conjunto e ndo cada uma das
etapas. (p. 462)

Uso de Sociedades

[...] o elemento relevante quando estamos perante uma pessoa juridica ndo
¢ apenas a sua existéncia formal (no registro competente efc.); tao
importante ou até mais — em matéria tributaria — é a identificacdo do
empreendimento que justifica sua existéncia. A criacdo de uma pessoa
juridica tem sentido na medida em que corresponda a vestimenta juridica de
determinado empreendimento econdémico ou profissional. A idéia de
empresa € o nucleo a ser perquirido. (vide a importancia que o Codigo Civil
da a nocao de empresa — artigos 966 e segs.). (p.468/469)

Conduit companies

A primeira situacdo a observar é das chamadas conduit companies
(empresas veiculos ou de passagem) em que uma pessoa juridica é criada
apenas para servir como canal de passagem de um patriménio ou de
dinheiro sem que tenha efetivamente outra funcdo dentro do contexto. (p.
470)
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Deslocamento da Base Tributavel

Outro aspecto a ser considerado é o do deslocamento da base tributavel
para sociedades que se encontrem em situagdo tributariamente mais
favoravel.

O deslocamento de base tributaria para outra pessoa juridica que se
encontra em regime tributario comparativamente mais vantajoso é elemento
que merece especial atengdo; alids, jd foi objeto de exame pelo antigo
Tribunal Federal de Recursos ao ensejo da mencionada Apelacdo Civel n°
115.478RS (julgada em 18.02.87, Rel. Min. Américo Luz). Neste processo,
além de outras consideracBes, encontra-se no relatério do acérddo o
seguinte aspecto:

“O que existiu foi na realidade transferéncia de receita representada pela
diferenca de precos nas transacfes entre a autora e as demais empresas,
pois a receita que ndo se realizou foi realizada pelas demais empresas,
ainda que sob regime de determinacdo diferente.”

Este é o ponto a considerar, pois — dependendo das circunstancias do caso
concreto — pode configurar fraude a lei tributaria. (p. 475/476) (grifos
Nossos)

Conforme se observa, 0s pontos destacados por Greco saltam aos olhos no caso
concreto, pois as operacOes perpetradas pela Recorrente foram estruturadas em sequéncia, sem
qualquer propdsito negocial que ndo seja a mera economia tributaria.

Mais ainda, utilizou-se conjuntamente sociedades de passagem parta se obter o
ganho fiscal, posto que, sem a utilizacio da denominada “empresa veiculo” ndo haveria
amortizacdo do agio, pois tais valores deveriam compor o custo do investimento do real
investidor.

Pelo exposto, também sob este aspecto, entendo que o trabalho fiscal foi
irretocavel e deve ser mantido.

1.2) DA FALTA DE ELABORACAO TEMPESTIVA DE DEMONSTRATIVO DE AGIO

Disserta o Fisco que o Decreto-Lei 1.598/1977 exige que a demonstragdo do agio
seja elaborada por ocasido da aquisicdo da participagdo societaria. Porém, o que se constata nos
autos é que o documento apresentado pela contribuinte somente foi produzido em maio de 2010
(fls. 1 e 3, doc. 68), embora o fechamento do CCV/2009 tenha ocorrido antes, em setembro de
2009, de modo que considerando 0 que a Lei 9.532/1997, § 3°, art. 7°, exige para autorizar a
amortizacdo do &gio, quando fundamentado no art. 20 do DL citado, restaria demonstrado que 0
contribuinte ndo cumpriu esse requisito, sendo, também por este motivo, indedutivel a amortizagdo
do agio.
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Responde a recorrente que “O documento a que o TVF ora se refere 6 o laudo de
autoria da KPMG mencionado no item 2.14., acima elaborado com base em fatos verificados d 6poca do
fechamento da operagdo para corroborar demonstrativo anterior preparado pelo GRUPO BTG. Vale
enfatizar, novamente, que o TVF ndo questiona o fundamento do 6gio em si, ou seja, ndo ha qualquer critica
ao fato de o &gio em questdo ter sido imputado as perspectivas de rentabilidade futura do RECORRENTE. O
TVF questiona tdo somente a tempestividade do demonstrativo utilizado para ratificar a mencionada
alocacdo. O RECORRENTE esclareceu em sua impugnagdo que o laudo de avaliacdo a que se refere a
fiscalizacdo foi elaborado com data-base de 30.09.2009, ou seja, tomou por base informacdes anteriores a
transagdo. Além disso, ressaltou que o laudo foi elaborado com base em estudo interno realizado pelo
GRUPO BTG antes da aquisi¢cdo” .

Aduz ainda que, “mesmo que ndo existisse o laudo referido no TVF, o estudo interno ja
seria suficiente para fins de demonstracéo do fundamento econémico do agio”.

Muito bem, a respeito desse tema - sempre presente nos procedimentos fiscais que
envolvam “agio” -, penso que, antes da vigéncia da Lei n°12.973, de 2014, ndo havia o que se falar
em “laudo”, na concepc¢do trazida por este dispositivo legal. Em outras palavras, embora nao
desconheca a imposicdo legal de que existisse uma forma de apuracdo dos valores a serem tomados
como base para as operacdes entre companhias, sempre entendi que havendo a possibilidade de que
essa mensuracgédo — e afericdo pelo Fisco - se fizesse mediante documentos internos ou externos das
pessoas juridicas e contemporaneos aos fatos, a exigéncia restaria cumprida.

Foram nesse sentido diversas manifestagcdes que fiz em casos semelhantes ao que
esta sendo agora submetido ao Colegiado, dentre elas, no voto que proferi no Ac. n°® 1402-002.336:

“Principio pela analise da obrigatoriedade ou ndo da existéncia dos
laudos e sua contemporaneidade as aquisi¢fes societarias havidas.

A respeito prescreve a legislacdo (RIR/1999):

Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou
controlada pelo valor de patriménio liquido deverd, por ocasido da aquisicdo da
participacdo, desdobrar o custo de aquisicdo em (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977,
art. 20):

I — valor de patriménio liquido na época da aquisi¢do, determinado de acordo com
o disposto no artigo seguinte; e

Il — agio ou desagio na aquisicao, que sera a diferenca entre o custo de aquisi¢éo
do investimento e o valor de que trata o inciso anterior.

§ 1° O valor de patrimonio liquido e o agio ou desagio serdo registrados em
subcontas distintas do custo de aquisi¢do do investimento (Decreto-Lei n® 1.598, de
1977, art. 20, § 1°).

§ 2° O lancamento do agio ou desagio deverd indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econdémico (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 20, § 2°):
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I — valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou
inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

Il — valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsao dos
resultados nos exercicios futuros;

Il — fundo de comércio, intangiveis e outras razGes econdmicas.

§ 3° O lancamento com os fundamentos de que tratam os incisos | e Il do
paragrafo anterior devera ser baseado em demonstragdo que o contribuinte
arquivara como comprovante da escrituracao (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art.
20, § 3°).(destacou-se).

De prefécio, é inequivoco ndo haver imposicdo legal a que haja
“laudo”, entendido este como “peca escrita, fundamentada, na qual 0s
peritos expdem as observacdes e estudos gque fizeram e registram as
conclusGes da pericia” (cf. Aurélio), mas, sim, “demonstra¢do”
(certamente mais informal) e que seja “arquivada como comprovante
da escrituracéo”.

Ora sem maiores digressdes, evidente que o texto legislativo é vago e
poderia dar margem a interpretacfes ao sabor de cada analista. Afinal,
0 que seria “demonstra¢ao”? Uma simples planilha matematica com
numeros? Balangos e Demonstracdes de Resultados da adquirida? Sua
participagdo no mercado em que atua? Sua intangivel “marca”? Na
mesma linha, o que significaria “arquivar”? Colocar no “armario”? Na
“gaveta”? Defini¢do ainda mais subjetiva nos dias de hoje com a
informatizacdo nos niveis em que se encontra e sequer imaginavel
quando da edicdo do Decreto-lei n® 1.598, nos idos de 1977.
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Luis Eduardo Schoueri, na obra Agio em Reorganizacdes Societarias
(Aspectos Tributarios), Dialética: Sdo Paulo, 2012, assim se manifesta
acerca do tema (requisitos legais fixados para o laudo de avaliacdo

pg.33):

“A exigéncia legal de uma fundamentacéo, quando da prépria formagéo do
agio, impde que se identifigue um instrumento para a documentacao
daquela motivagao.

N&o cuidou o legislador de disciplinar a forma como a fundamentacao
deveria ser comprovada. O texto do paragrafo 2° do art. 20 do Decreto-lein°®
1.598/1977 é singelo, determinando a indicacdo do fundamento do agio por
ocasiao de sua contabilizacdo. O paragrafo 3° complementa-o, ao deixar a
cargo do contribuinte o énus da prova, dispondo:

"8 3° O langcamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2° devera
ser baseado em demonstragcdo que o contribuinte arquivard como comprovante da
escrituracdo.”
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A expressdo "demonstracao” é bastante ampla. Nao se indica como se faz a
prova.

Basta que se demonstrem o langamento e seus fundamentos.

A falta de disciplina legal do tema leva a conclusédo de que o contribuinte
tem ampla liberdade na forma como comprovara a fundamentacéo adotada.

O legislador impde que se indique o fundamento por que houve o pagamento
do preco, sendo rigoroso quanto ao seu aspecto temporal (no momento da
aquisicao, ja se deve fazer o desdobramento, indicando o fundamento do
agio) mas silenciando quanto a forma. Também exige o arquivo da
"demonstracdo". Mas nao diz como deve ser feita.

Ingressa-se no delicado tema da prova. Se € verdadeiro que o contribuinte
pode valer-se de qualquer meio de prova em direito admitido, ndo se pode
deixar de observar que se esta diante da prova de uma motivacao, i.e., do
motivo determinante da aquisigao.

Nao ha na lei qualquer requisito quanto a forma do estudo ou seu
contetdo, implicando ampla liberdade nesse aspecto”. [...]J(destaques
acrescidos).

Ja Edmar Oliveira Andrade Filho (“Imposto de Renda das Empresas” 10 Ed.
2013 Atlas - — SP — pg. 720”), pontua:

“A rigor, a legislacdo ndo exige a confeccdo de um laudo de avaliacio
quando diz que o contribuinte deve ter um demonstrativo do &gio apurado.
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No entanto, é recomendavel a preparagdo de um laudo de avaliagdo com
esmero técnico porque isto traz seguranga juridica para o contribuinte”.
(sublinhou-se).

O tema foi magnificamente bem resumido em voto da Conselheira
Edeli Pereira Bessa, exarado no Ac. 1101-000.899 da hoje extinta 12
Cémara / 12 Turma Ordinaria da 12 Sejul, sessdo de 11 de junho de
2013 (destaques néo s&o do original):

“Isto porque a exigéncia legal é no sentido de que a contribuinte mantenha
comprovante de escrituragdo que demonstre o fundamento do &gio pago.
Este comprovante deve expressar razdes que justifiquem a aquisicdo, mas
ndo precisa ser, necessariamente, elaborado antes ou concomitantemente
com a operacéo.

“A contribuinte pode possuir, apenas, estudo interno que lhe demonstre a
rentabilidade futura, e depois buscar laudo técnico que o corrobore, desde
que ndo se valha de premissas impraticaveis no passado”.
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Ainda no CARF, no acordao prolatado sob n° 1102-001.018, Relatoria
do Conselheiro José Evande Carvalho Araujo, a matéria foi enfocada:

“A acusacdo fiscal reconhece a existéncia desse 4gio, mas ndo admite a sua
fundamentacdo e deducé@o com base em expectativa de rentabilidade futura,
pois o laudo de avaliacdo apresentado para justificar o 4gio foi elaborado
apenas em 2006.

A defesa afirma que o laudo foi elaborado em 2006, mas com data base em
30/12/2004, e que seu contetdo foi confirmado com uma avaliacdo
complementar, elaborada apds a lavratura do auto de infracéo.

De inicio, ha que se ressaltar que o simples fato de o laudo ter sido
elaborado posteriormente a criacao do agio nao impede sua utilizacdo para
esse fim.

Observe-se que o § 3° do art. 20 do Decreto-lei n® 1.598, de 1977, exige que
o lancamento do agio, com a indicacdo de seu fundamento, deve ser
baseado em demonstracao que o contribuinte arquivard como comprovante
da escrituracao.

Assim, a lei ndo exige que a comprovagdo se dé por laudo, mas por
gualquer forma de demonstracdo, contemporanea aos fatos, que indique
por que se decidiu por pagar um sobrepreco pela expectativa de resultados
futuros”. (destacou-se).

Luis Eduardo Schoueri, na obra citada, pg. 35, leciona:

“No caso da fundamentacdo do &gio, como visto, ndo ha qualquer menc¢ao a
laudo; basta uma demonstra¢do, arquivada junto com os demais
documentos contabeis.
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E pratica comum, em operacdes societarias de maior porte, que 0s
compradores e vendedores se facam valer da assessoria de especialistas, no
mercado que se denomina mergers and acquisitions. Em circunstancias
normais, 0s assessores avaliardo a empresa a ser adquirida (target
company), propondo ao comprador uma certa margem (range) para a
fixacdo do preco. Ocorrendo tais circunstancias, a apresentacdo a
fiscalizagdo, pelo contribuinte, do relatério que levou a tomada de sua
decisdo parecer ser elemento importantissimo para a prova da
fundamentag&o do &gio pago.

A documentacdo assim apresentada ndo precisa, portanto, ter
necessariamente, a forma de um laudo. Muitas vezes, a deciséo se faz a
partir de uma apresentacdo de slides, quando muito corporificados em um
Relatorio Executivo (Executive Summary), onde os principais elementos
para a tomada de decisdo surgem como meros topicos (bullet points).
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Se essa é a prética empresarial, a exigéncia de um laudo de avaliacao
revela-se formalidade descabida. A ‘“demonstracdo” se faz com os
documentos que de fato serviram para a tomada de deciséo.

N&o é incomum que, depois da conclusdo do negocio, produzam-se laudos
de avaliacdo com a finalidade exclusiva de atender a fiscalizacdo. Nao se
pode condenar essa cautela e o laudo assim elaborado, desde que fiel as
circunstancias do negécio, pode complementar os elementos de prova, de
modo a permitir que se alcance o elemento subjetivo — motivo determinante
do pagamento do agio . (negrito acrescido).

Pois bem, como acima expus, meu pensamento é que, antes da vigéncia da Lei
n°12.973, de 2014, ndo ha que se falar em exigéncia de laudo, na forma como prescrita pelo referido
texto legal, sendo suficiente a existéncia de estudos, demonstrativos e formas coerentes de avaliagéo
e mensuragdo dos valores que comporédo a operagdo, posto que, como exaustivamente visto, a antiga
“demonstracdo”do fundamento econdémico do 4gio, como sendo a rentabilidade futura do
investimento, ndo tem qualquer semelhanga com o atualmente exigido laudo, elaborado por perito
independente,que devera determinar o valor da mais valia correspondente ao valor justo dos ativos
liquidos da investida, na proporcéo da participacdo adquirida.

Concretamente, a recorrente, internamente ou com participacdo de “experts”
elaborou demonstrativos contemporaneos aos fatos e os juntou aos autos, de modo que entendo
atendidos 0s preceitos necessarios para consumacdo dos valores encontrados e objeto das
negociacgoes.

Nesse sentido, a propria alteracdo trazida pela Lei n® 12.973/2014, permitido que
o “laudo” seja apresentado até o 13° més apds a concretizagdo do negocio, chancela o meu
entendimento a respeito da matéria

Desse modo, discordo da posicdo fiscal e afasto esta parte da imputacdo por
reconhecer a validade dos demonstrativos e calculos acostados pela recorrente.

1.3) DO NAO PAGAMENTO EFETIVO NO VALOR DE R$ 375.856.328,07

Como bem resumido pela decisdo recorrida, veja-se, a luz dos autos deste

processo e do processo 16682.722995/2015-66, como surgiu este valor (Ac. DRJ — fls. 4868/4869):
“Compulsando a Tabela 13, anteriormente reproduzida por mim, constata-
se que este valor é parte do montante diferido pactuado no CCV2006 e que
a UBS AG ndo chegou a pagar, sendo assumido pela BTG PACTUAL
PARTICIPACOES Il SA controladora do BTG PACTUAL
INVESTIMENTOS. Os beneficiarios sdo o0s vendedores pessoas fisicas
titulares do entdo BANCO PACTUAL SA, que teriam de receber de UBS AG
os valores diferidos cumpridas as exigéncias do CCV2006.

De acordo com o CCV/2006 e os esclarecimentos prestados pelo
contribuinte (v. itens 1.8 e 1.9, doc. 13), 0 socio vendedor que se tornasse
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pessoa ndo qualificada deixaria de receber essa parcela a prazo (v. clausula
1.4 (e) (i) e 10.1 (s), (Y) e (xx), doc. 05). Ou seja, os sécios vendedores
pessoas fisicas ficam obrigados a manter contrato de trabalho com o
adquirente ou uma de suas subsidiarias, tornando-se aqueles que deixassem
de manter vinculo de trabalho com o banco pessoas fisicas ndo qualificadas,
0 que acarretaria a perda do direito de receber o pagamento diferido que
Ihe fosse devido.

Os pagamentos diferidos devidos pelo Grupo UBS aos vendedores pessoas
fisicas somente venceriam em junho de 2011, cinco anos contados da data
do fechamento da operacao (v. item 1.8, doc. 13; e clausula 1.3, doc. 05).

Pela clausula 1.2 (a) (i) do CCV/2006 (doc. 05) havia ainda a previsédo de
gue os valores pagos a vista aos socios vendedores pessoas fisicas deveriam
ser retidos, como garantia, por uma entidade criada para esse fim
especifico, até 1° de julho de 2011 (v. cldusula 6.11 (d) (3), doc. 05).

De acordo com esclarecimentos da prépria contribuinte (v. item 1.3, doc.
13), extratos (doc. 15) e tabela por ele apresentados (doc. 16), essas
retengdes ocorreram e os valores recebidos a vista pelos sécios vendedores
foram efetivamente entregues a GCP BRASIL, ficando la retidos.

Portanto, tanto CCV2006 previa uma série de ocorréncias que ensejariam o
ndo pagamento dos valores diferidos. Ou seja, de acordo com o contrato e
esclarecimentos da contribuinte, os pagamentos diferidos ocorreriam em
julho de 2011 caso atendidas as condicGes estipuladas.
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Para garantir que os pagamentos diferidos seriam pagos pelo maximo (US$
1,48 bilhdo), o CCV/2009 fez expressamente essa previsdo em sua clausula
5.12 (b) (fl. 33, doc. 24), determinando que o valor seria descontado do total
devido pelo Grupo BTG.

Ao mesmo tempo, o Grupo BTG descontou a divida referente aos
pagamentos diferidos do CCV/2006 do valor a receber pelo Grupo UBS (v.
clausula 1.2, fl. 9, doc. 24), quitando a divida deste com as pessoas fisicas
vendedoras do BANCO PACTUAL S/A

Conforme CCV/2006 houve um valor diferido no montante de R$
3.205.680.000,00, devido pelo grupo UBS aos sécios vendedores do BANCO
PACTUAL S/A, cuja maioria retornou (Tabela 21). Deste valor diferido , o
valor de R$ 375.856.328,07 foi quitado pela BTG PACTUAL
PARTICIPACOES Il S/A com emissdo de acdes sendo 90% desse valor
destinado a Reserva de Capital, confira-se pela letra "f'" do ultimo
paragrafo das deliberacGes da AGE realizada em 18/09/2009 (fls. 3589 e
ss)”:
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De seu lado a recorrente argumentou que por ocasido da liquidacéo da parcela do
VALOR DO PAGAMENTO DIFERIDO com agdes de BTG PARTICIPAQ@ES I, os SOCIOS
VENDEDORES e integrantes do GRUPO BTG procederam ao recolhimento do imposto de renda
devido sobre o ganho de capital auferido na venda do antigo Banco Pactual S.A. proporcionalmente
ao montante em questao, por considerarem recebido o correspondente valor e que, além disso, as
aces entdo emitidas por BTG PARTICIPACOES Il foram resgatadas pelos integrantes do GRUPO
BTG logo em seguida, em 23.11.2010 (DOC. 04), tendo a maior parte do valor questionado pelos
AUTOS (i.e. R$ 372.889.222,79) paga em moeda corrente aos titulares de tais acles; por
conseguinte, ainda que, por absurdo, se entenda que a entrega das agOes ndo represente efetivo
pagamento, 0 que se admite para argumentagdo, é irrefutavel que houve efetiva circulacdo de
recursos no pagamento da parcela em questéo.

Penso que descabe razao a recorrente.

Na verdade, o problema aqui ndo é tdo somente a circulacdo (ou ndo) dos
recursos, mas, além disso, a falta de terceiros envolvidos na operacdo de emissao de acOes de
pessoa juridica constituida para participar das operacGes em favor dos proprios socios, pessoas
fisicas, antigos e atuais controladores do Grupo BTG. A participacdo de terceiros seria essencial
para validar objetivamente o valor do investimento adquirido a titulo de liquidacdo de parte da
parcela diferida do CCV 2006.

Contrariamente ao defendido pela defesa, para fins de apuracéo e quantificacdo do
agio, ndo basta que a adquirente do investimento tenha assumido obrigacdo com o vendedor cujo
montante - somado com o valor dos dispéndios entdo realizados - exceda o valor de PL dos
investimentos adquiridos.

No caso, dentre os itens formadores das parcelas que compuseram 0 agio, apenas
quatro tiveram como beneficiarios diretos empresas do Grupo UBS (o “alienante”). Os demais, na
parte mais relevante, foram destinados as pessoas fisicas alienantes na primeira operacdo. Além
disso, houve uma transferéncia para uma empresa do préprio Grupo BTG no exterior (a BTG
INVESTMENTS LP, a mesma que fez o papel de parte adquirente no contrato da recompra) e a
alocacdo de pagamentos a consultores juridicos no &mbito do custo da aquisicao.

Assim, como bem anotado pela fiscalizagdo, ndo pode integrar o valor do custo de
aquisicdo do investimento a emissdo de acbes da BTG ParticipacBes I, empresa-veiculo criada
Unica e exclusivamente para participar das operagdes de reaquisi¢do do Banco Pactual pelo Grupo
BTG, com 90% de agio, em favor dos préoprios socios, pessoas fisicas, readquirentes do controle do
Banco. Sem sombra de duvidas, revela-se uma operacdo entre partes relacionadas, no ambito da
qual ndo é possivel validar o preco atribuido entre elas por motivos elementares.

Por bem resumir e delimitar a materia, adoto as razdes expostas pelo Conselheiro
Ricardo Marozzi Gregorio no voto que proferiu no Ac. 1302-004.007, processo de interesse da
propria recorrente e dizendo respeito as mesmas matérias (os destagues ndo constam do texto original):
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“Nesse contexto, foi considerada extinta a divida referente a porcédo diferida na primeira compra
(que estava prevista para ser quitada em 2011). Ademais, permitiu-se o resgate dos valores
retidos no fundo de investimento (GCP BRASIL). Conforme apontado pela fiscalizagdo, como
consequéncia dessa operacdo de recompra, boa parte das pessoas fisicas alienantes daquela
primeira operacao retornou a condicao de sdcio da empresa recorrente (segundo constatado pela
DRJ, em 18/09/2009, as pessoas retornantes detinham participacdo na controladora BTG
PARTICIPACOES II, bem como, em conjunto, 68,77% do capital social da empresa BTG
PARTICIPACOES, ela propria também acionista da BTG PARTICPACOES II).

Alids, os socios alienantes nunca deixaram de conservar sua relagdo com a empresa negociada.
Com efeito, havia até clausulas no primeiro contrato que exigiam a manutencdo de seu vinculo
de trabalho com empresas do Grupo UBS. Caso ndo cumprissem essa exigéncia, seriam
desqualificadas do direito de receber o pagamento diferido que Ihes fosse devido.

Portanto, assim como ndo havia na aquisi¢do anterior pagamentos efetivos capazes de sustentar
a geracdo daquele &gio, o0 caso do presente topico revela a mesma macula. Os depositos em
contas correntes de pessoas fisicas ndo se destinaram aos alienantes da segunda operacéo.
Muitos, inclusive, foram destinados para pessoas que acabaram retornando & condi¢ao de sdcios
da empresa recorrente. A extingdo da divida diferida somada aos valores remetidos ao Grupo
UBS (por meio de contratos de cdmbio) mais parece um desfazimento do negécio juridico
anterior (que ainda ndo havia sido completado com efetivo pagamento acordado) do que um
novo negocio envolvendo a aquisicdo da mesma empresa recorrente. Quando se percebe que as
pessoas retornantes detinham substantiva parte do Grupo BTG, seria até o caso de se questionar
se ndo teriam sido elas mesmas que aportaram os recursos utilizados para a extingdo da divida.

De resto, parte da divida diferida do primeiro caso (R$ 375.856.328,07) acabou sendo paga de
forma inusitada. A BTG PARTICIPACOES Il assumiu a divida na operagdo de recompra e
quitou parte mediante emissao de agcBes com 90% de agio em favor de pessoas fisicas credoras
(alienantes do caso anterior). Como esse mesmo valor também integrou o agio tratado no
presente topico (vide o Gltimo item da Tabela 13 acima), houve uma contabilizacdo de parte
deste Ultimo no @mbito do prdprio Grupo BTG (&gio interno).
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Como j& me manifestei em outras oportunidades, ndo considero que transagdes entre partes
relacionadas devam ser vistas como algo abominavel e que extirpa os direitos de quem as
pratica. Desde que haja reais aquisi¢des feitas em bases arm ’slength, ndo vejo porque recrimina-
las. Tanto é a assim que as legislacGes sobre distribuicdo disfargada de lucros (no ambito
interno) e de precos de transferéncia (no contexto externo) nada mais fazem do que corroborar
os efeitos tributérios dessas transagfes nos limites em que sejam praticadas dentro dos
parametros arm’slength. O fato de a Lei n°® 12.973/14 ter vedado a contabilizacdo do agio
interno para as operacOes futuras ndo muda o meu entendimento sobre o assunto. Diante dos
abusos cometidos nessa seara, uma norma antielisiva especifica, de certa forma radical, acabou
por impedir que também as transacoes legitimas (em bases arm ’slength) pudessem desfrutar do
beneficio legal.

O problema aqui é que ndo houve um efetivo pagamento, mas, tdo somente, a troca de
divida por participacOes societarias. O fato de essas participaces terem depois sido
convertidas em dinheiro mediante resgate das correspondentes acgdes € irrelevante (até
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porque isto se deu em 23/11/2010, data posterior ao evento da incorporacéo). Além disso,
mesmo que houvesse 0 pagamento tempestivo, ndo foi o alienante (o0 Grupo UBS) quem
recebeu o ativo que se pretende equiparar ao dinheiro pago (as agdes emitidas pela BTG
PARTICIPACOES I1). Quem o recebeu foram as pessoas fisicas alienantes da primeira
operagao.

Assim, assiste razdo a fiscalizagdo quando aponta a inexisténcia de pagamento efetivo como um
dos fundamentos da infracdo. Eventual argumentacéo no sentido de que, perante obrigacdes
contratuais exigiveis, sua liquidacéo seria uma forma de pagamento para a parte credora
também ndo prospera diante da imposicdo de interpretacédo literal da regra que instituiu o
beneficio fiscal da amortizacdo do &gio. Ha o requisito do efetivo pagamento. O negdcio
juridico envolvendo a aquisicéo de participacdo societéaria (que motivaria o registro do &gio), da
forma como foi engendrado, ndo se revela oponivel ao Fisco™.

Em sintese final, a glosa desta parte do valor contabilizado de amortizacdo do agio
na aquisicdo do Banco Pactual pelo Grupo UBS, assim como na reaquisi¢do pelo Grupo BTG, néo
se fez por causa do diferimento do pagamento, mesmo porque na data de ocorréncia dos fatos
geradores em questdo (2010 e 2011), a operacdo de reaquisi¢cdo, mediante a liquidacdo dos
pagamentos diferidos j& havia ocorrido.

A glosa se fez porque na operacdo de emissdo de acGes da BTG Participacdes Il
em favor dos préprios socios, pessoas fisicas, antigos e readquirentes do controle do Banco, ndo
houve a intervencao de terceiro, capaz de objetivamente validar o agio escriturado de 90% do valor
das acoes.

Pelo exposto, chancelo o trabalho fiscal nesta parte.

Concluindo, ainda que entenda que a auséncia de “laudo” como exigido pela
Fiscalizacdo ndo teria o conddo de descaracterizar a operacdo de agio tratada neste topico, as outras
duas variaveis assumidas pelo Fisco para concretizacdo do lancamento, i) auséncia de propdsito
negocial e utilizacdo de empresa veiculo, e, ii) ndo pagamento efetivo do valor de R$
375.856.328,07) nao foram afastadas pelos argumentos da recorrente, de forma que, neste item,
nego provimento ao recurso voluntario, mantendo o langcamento no valor tributdvel de R$
43.591.464,60.

2) DO AGIO COPA

Neste topico, no nominado “agio COPA”, o TVF afirma que do ponto de vista
formal ndo se pode atribuir qualquer vicio & operacdo em que COPACABANA PRINCE
PARTICIPACOES S/A (COPA) foi incorporada as avessas pelo BANCO BTG PACTUAL S/A
BANCO BTG PACTUAL S/A.

Porém, o que levou a Fiscalizacdo a ndo admitir o aproveitamento fiscal do agio
incorrido por COPA na aquisi¢do de ag¢bes do proprio BANCO BTG PACTUAL S/A, foramas
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sucessivas operacOes consideradas em seu conjunto desenhadas apenas para auferir ganhos fiscais e
que levaram a apuracgdo do valor tributavel de R$ 240.684.624,00 (TVF — fls. 5577):

Conta 562.004 Amortizagio de Agio Incorporagio Copa

Data Historico Débito Credito Saldo 0BSs

FMM22011 | Transferido da pagina 045 do livro 18 1.203.423.119,70 Lalur 20
Amortizagéo de agio Incorporagio COPA doc. 44 f. 22

IMHM22012 de Dezembro de 2012 240.6584 624,00 962.738.495,70 (doc_44, 1. 22)
Amortizagdo de agio Incorporagio COPA Lalur 21

MM22013 de Dezembro de 2013 240.684.624,00 T22.053.871,70 (doc. 70, . 32)

Conta 1882550086 - IRPJ — AGIO COPA PRINCE

311202014 | VAG0 Amortizado Anteriorments a 240.684.623,76 481.369.248 42 e-Lalur
Alienacao ou ... (doc. 71)

Tabela 22 — Conta 562.004 - Amortizac3o de Agio Incorporagdo Copa e Conta 1882550086 - IRPJ — AGIO COPA

PRINCE

Conforme Al (fls. 5600):

EXCLUSOES/COMPENSACOES NAO AUTORIZADAS NA APURACAO DO LUCRO REAL
INFRACAO: EXCLUSOES INDEVIDAS

Valor excluido indevidamente do Lucro Liquido do periodo, na determinac&o do Lucro Real,
conforme relatério fiscal em anexo.

Fato Gerador Valor Apurado (R$) Multa (%)
IMM2r2014 240.684 62376 75,00
IMM22014 43.591 464 60 75,00

Enquadramento Legal
Fatos geradores ocomidos entre 01/01/2014 & 311272014
art. 3° da Lei n® 9.249/95.
Ars. 247 e 250 do RIR/99
Arts. 4° 5° 12 a 15, 16, §§ 2° e 3°, 26, 64, caput, 67, caput e paragrafo Unico,68 e 69 da Lein®
12.973/2014.

Para chegar a este cenario e respectiva conclusdo, o autor do feito historiou
longamente no TVF sobre todas as fases que envolveram as operacdes (fls. 5574/5577):
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3.3. Da operagéo de incorporagido de COPACABANA PRINCE PARTICIPA(;E)ES S/A

Além das duas parcelas de agio que ja vinham sendo amortizadas, relatadas no item 3.2, o contribuinte
passou, a partir do AC 2012, a aproveitar-se do suposto agio advindo da incorporagdo de COPACABANA
PRINCE PARTICIPA&;‘GES S/A (COPA).

Esta companhia foi constituida em 29/12/2007, com capital de R$ 1.000,00, sob a denominagio orginal
de BANJUL PARTICIPA{;GES SiA, em decorréncia de cisdo parcial de CABINDA PARTICIPA{;E)ES SiA, tendo
como controladora GP INVESTIMENTOS S/A, CNPJ 07 .755.775/0001-16, com 99,7% do seu capital social (997
agdes), segundo sua AGE de constituicdo, armazenada no sitio da CVM na Intemet (doc. 72).

RS 1.000] 99 7%
| COPA | ‘ acionistas |

BTG

Em 27/04/2009, aprovaram-se, além das contas de 2008 (cerca de RS 68 mil em despesas
operacionais), o aumento de capital social para R$ 69.600,00 (doc. 73). Em 19/04/2010, aprovaram-se as contas
de 2009 (despesas operacionais em tomo de R$ 64 mil), bem como um nove aumento de capital social, agora
para R$ 160.600,00 (doc. 74). Em 11/11/2010, o capital social passou a R$ 210.600,00 (doc. 75). Todos esses
aumentos de capital social provieram da capitalizacdo de créditos detidos pelos acionistas em face da companhia.

R$210.600 | =100%

| COPA | | acionistas |

BTG

Em 23/11/2010, a denominacdo da companhia passou para COPACABANA PRINCE PARTICIF'A{;E)ES
S/A. Na mesma data, o fundo de pensdo canadense ONTARIO TEACHER’S PENSION PLAN BOARD (OTPP),
CNPJ 05.839.640/0001-03, celebrou confrato com GP INVESTIMENTOS S/A para adquirr 210597 agdes por
US$ 5.915.000,00, conforme informag3o do Relatorio da Administrag3o de 2010 (fls. 6 e ss., doc. 76), acarretando
a alteragdo do guadro societario, de modo que OTPP tormou-se acionista controlador de COPA.

210,597 agBes | =100%
| COPA | | acionistas |
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Ma quinzena seguinte, mais precisamente em 06/12/2010, OTPP celebrou aditivo contratual com outros
nove investidores estrangeiros, estabelecendo os termos da alienacio de 183.391 acdes de COPA (87,08% de
seu capital) por US$ 5.150.788,11, conforme Fato Relevante divulgado ao mercado (doc. 77). Pariiciparam do
negdcio, além de OTPP, as entidades estrangeiras: EUROPA LUX Il S.A.R.L. (CNPJ 12.960.838/0001-06),
PACIFIC MEZZ INVESTCO S.A.RL. (CNPJ 12960839/0001-50), BERYL COUNTY LLP (CNPJ
12.960.840/0001-85), HANOVER INVESTMENTS S/A (CNPJ 12.960.841/0001-20), SIERRA NEVADA
INVESTMENTS LLC (CNPJ 12 .960.833/0001-83), RENDEFELD S/A (CNPJ 12.960 832/0001-39), RIT CAPITAL
PARTNERS PLC (CNPJ 12.960.851/0001-65), MARAIS LLC (CNPJ 12.960.836/0001-17) e EXOR S/A (CNPJ
12.952 924/0001-77).

Dez investidores
estrangeiros

210.597 agdes l =100%
| COPA | | acionistas |

BTG

Ainda em 06M2/2010, COPA, BANCO BTG PACTUAL S/A e os dez investidores estrangeiros
celebraram contrato de compra e venda de agdes, em que se estabeleceram os principais termos e condigdes
para a subscricio de 384.994.824 acdes de emissdo de BANCO BTG PACTUAL S/A, sendo 128.331.608

8 ordinarias e 256.663.216 preferenciais, adguiridas por US$ 1.238.400.000,00 (aproximadamente R$
< 2.138.097.600,00).
(@]
|
< Para o pagamento do preco de subscricdo, COPA aumentou seu capital com subscrigSo integral e
> integralizacdo em duas parcelas iguais, conforme deliberado em AGE, de 08/12/2010 (fi. 9, doc. 76). Por meio
E daquela AGE foi aprovado o aumento de capital social em R$ 2.071.967.040,00, mediante a emissdo de
= 2.071.967.040 novas acdes, de modo que o capital social passou de RS 210.600,00 para R$ 2.072.177.640,00,
o dividido em 2.072.177.640 acdes (doc. 78).
=
)
@)
8 Dez investidores
estrangeiros
2072177687 agdes | *100%
‘ COPA | | acionistas |
364,954 B24agoes
(16,04%) BTG
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Ma Assembleia Geral Ordinaria (AGO), de 22/07/2011, aprovaram-se o Relatorio da Administrac3o e as
demonstracdes financeiras de 2010. As notas explicativas de COPA ja faziam meng3o a teste de recuperabilidade
de agio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura (fl. 22, doc. 79). Na AGE de 21/09/2011, aprovou-se
a distribuicdo de dividendos intermediarios como destinacdo de parte dos lucros acumulados, conforme balango
levantado em 30/06/2011, no qual aparecem pela primeira vez, segregados do investimento, os R$ 1.203.423 mil
referentes ao agio incorrido na aquisicde da parficipagdo aciondria no BANCO BTG PACTUAL S/A (fl. 7, doc. 80).

Dez investidores
estrangeiros

2072177637 agdes | =100%

Investimentos. ... 2. 138.129 r .
BTG Pactual 934.?06' COPA I

Agio BTG Pactual...1.203.423

384994624
acdes BTG

(18,04%)

A reunifo do Conselho de Administragio de COPA, de 1512/2011, deliberou acerca da proposta de sua
incorporacdo pela investida BANCO BTG PACTUAL S/A, restando recomendada & Assembleia Geral (doc. 81).
Em virtude disso, as companhias vieram a pablico informar sobre as tratativas de incorporacdo, mediante

@) divulgacio de Fato Relevante, estipulando gue o desfecho da operacio ocorreria nas AGE dos confraentes,
<D( marcadas para 31/12/2011 (doc. 82). Nesta data, foi aprovada a proposta de incorporagdo, extinguindo COPA
) para todos os fins de direito, passando assim os seus socios a ser acionistas do BANCO BTG PACTUAL S/A
: (doc. 83). Com a incorperagdo, o BANCO BTG PACTUAL S/A passou a se aproveitar, para efeifos fiscais, do agio
< de R$ 1.203.423.119,70, outrora registrado em COPA.
>
@)
|_
2 . R
w Dez investidores
S estrangeiros
- —
O 384.994.624 | acionistas |
e aglies
a (16,04%)
BTG
LALUR 2011
Conta: 562004 - Amortizacdo de Agio Incorporagdo Copa
Saldo inicial (3112/20011) o 1.203.423.119,70

A essa posicao Fiscal, contrapds-se a contribuinte:

) que residentes no exterior que investem no Brasil atraves de
holdings ("VEICULOS") aqui localizadas tém a opgdo de
constituirem uma nova sociedade ou de adquirirem alguma ja
existente.

i) que sdo frequentes as estatisticas publicadas em jornais e
revistas especializadas sobre o prazo estimado para a
legalizacdo de empresas em diversos paises e, infelizmente, o
Brasil é nelas apontado como um dos de pior performance
neste particular.
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ii)

iv)

que, em razéo do fato apontado no item anterior, o investidor
- estrangeiro ou local -que pretende fazer investimentos no
Brasil através de uma holding aqui constituida fica com as
opcOes de: (1°) criar antecipadamente a holding e assumir o
risco de incorrer em custos e esforcos desnecessarios, se, por
razdes negociais, o0 investimento final que pretende realizar
ndo vier a ocorrer; (2°) constituir a holding apo6s a aquisi¢do
do investimento j& estiver acertada, com os inconvenientes de
ficar com a operacdo em aberto pelo tempo necessario a
criagdo da holding; ou entédo (3°) fechar o negdcio mediante a
utilizacdo de outra sociedade sob seu controle que se
apresente como titular transitoria do investimento até que a
holding esteja em condicBes de se tornar proprietaria da
mesma.

que os fatos acima apontados fizeram com que surgissem no
mercado as chamadas "sociedades de prateleira”,

Pois bem, para reflexdo do Colegiado, aduzo:

a)

b)

d)

Ainda que do ponto de vista formal ndo se possa atribuir
qualquer vicio a operacgdo, porque em aparente sintonia com
as disposicoes da Lei 9.523/1997, particularmente as dos arts.
7° e 8% um olhar mais atento revelara que as sucessivas
operacdes, consideradas em seu conjunto, foram desenhadas
precipuamente para auferir ganhos fiscais, 0 que torna a
despesa com a amortizacdo do agio indedutivel para a
determinacdo do IRPJ e da CSLL.

Isso porque, como visto exaustivamente, COPA, constituida
nos ualtimos dias de 2007, a época, BANJUL
PARTICIPACOES S/A, ficou praticamente inativa até o
fim de 2010, ndo tendo, nesse periodo, empregados ou
receitas, apenas despesas operacionais de pouca monta.

Iniciado o processo de aquisicdo de parte do BANCO BTG
PACTUAL S/A, o primeiro passo foi a aquisicdo, em
23/11/2010, de praticamente todas as acfes de COPA por
OTPP. (fundo de investimento estrangeiro).

Em seguida — menos de duas semanas depois - OTPP
alienou, em 06/12/2010, 87,08% das acOes detidas em COPA
em favor de nove investidores estrangeiros, que, no
mesmo __dia, firmaram acordo com o BANCO BTG
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PACTUAL S/A para adquirir 384.994.824 acdes de sua
emissao.

e) Os recursos para 0 pagamento vieram do aumento de capital
social de COPA, subscrito e integralizado por OTPP e o0s
nove demais investidores estrangeiros, conforme AGE de
08/12/2010.

f) Em dezembro do ano seguinte, a investidora € incorporada
pela investida, numa operacdo articulada a fim de aproveitar
0 &gio carreado por COPA, em montante superior a R$ 1,2
bilhdo.

Resumindo, no final, COPA, inicialmente com capital social de apenas R$
1.000,00 (MIL REAIS) e inativa durante o biénio seguinte a sua constituicdo, “despertou” o
interesse de investidores estrangeiros, que lhe aportaram mais de R$ 2 BILHOES DE REAIS,
numa assombrosa multiplicacdo patrimonial, ainda mais levando em conta a “estrutura” de uma
empresa inativa e com capital infimo, levando a que passassem a deter, com os acordos celebrados,
participacdo indireta no BANCO BTG PACTUALS/A. no percentual de 16,04% do seu capital
social.

E, mais ainda, obterem o descomunal &gio a ser amortizado e anteposto as bases
imponiveis de IRPJ e de CSLL, em uma espantosa opera¢do realizada no intervalo temporal de
apenas 1 (UM) ano, infimo para operacfes deste tipo.

Nesse hiato, a pergunta ébvia que insiste em aparecer €: qual o motivo de 0s
investidores estrangeiros ndo adquirirem diretamente as acées do BANCO BTG PACTUAL
S/A, tendo que lancar mdo da COPA como sociedade intermediaria?

Repita-se e relembre-se, durante toda sua existéncia, COPA ndo fez qualquer
outro investimento sendo no BANCO BTG PACTUAL S/A, simplesmente mantendo sua
participacdo original, o que leva a conclusdo 6bvia de que os acionistas do banco, de fato, sempre
foram os investidores estrangeiros, constatacdo que o Fisco fez diretamente da pagina do banco na
Internet, relatando seu histérico, onde se estampa com clareza quais os reais investidores:

Literalmente (texto do site do banco):

“Fizemos um aumento de capital de US$1,8 bi por meio de um
consorcio de investidores internacionais, em 2010, resultando na
aquisicdo de participagdo no Banco Panamericano no ano
seguinte” (<https://www .btgpactualdigital.com/quem-
somos/conheca-o-btg-pactual>, acessado em 20/09/2017).
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Sem meias palavras, COPA carecia de qualquer sentido economicamente
aprecidvel sendo o de servir — como serviu — de mero instrumento, escada, veiculo de passagem
para viabilizar a dedutibilidade do &gio pela investida incorporadora, o que ndo seria possivel, por
motivos ébvios, se realizada a operacdo por quem de fato a bancou financeiramente.

Ou seja, a COPA s6 surgiu e foi usada como empresa veiculo do agio.

No mundo empresarial, nasceu para ter morte prematura, ndo sem antes
desempenhar papel de protagonista principal em toda a operacdo engenhosamente articulada para
proporcionar unicamente a economia fiscal buscada quando incorporada por BANCO BTG
PACTUAL S/A., pois, no fundo, como mostra o Protocolo e Justificacdo de Incorporacao (doc. 83)
era este seu grande (Unico) atrativo.

Abstraindo as alocucdes e dissertacGes filoséficas que sempre se veem em casos
como 0 aqui tratado (“ganho de sinergia”, “simplificacdo societaria”, “economia de escala”), a
realidade pura e préatica € que o0s socios de COPA poderiam ter adquirido individualmente suas
participacfes. Seria mais simples para eles, j& gue ndo constituiam qualquer espécie de consdrcio
entre si. A organizacdo sob a forma de pool de investidores ndo pareceu agregar qualquer vantagem,
a ndo ser a tributaria, sobre as aquisicées individuais.

O sinuoso caminho tracado pelos reais investidores de interpor COPA como
“investidora” direta do banco, so teve um norte: reduzir as bases tributarias em mais de R$ 1,2
bilhdo, tendo sido planejado desde o inicio do negdcio e, certamente, fez parte dos célculos do
preco pago pelos novos sdcios, evidentemente como fator positivo de negociacéo.

Em outras palavras, no fundo, o Estado como ente publico, diga-se, a sociedade
brasileira politicamente constituida, estaria arcando com um 6nus (via perda de receita de tributo)
em razdo de uma operacdo habilmente articulada envolvendo grandes agentes financeiros e vultosas
guantias, que levou a reducdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL pelo agio pago pelas ac6es
do banco em um evento societario de fusdo/cisdo/incorporacdo com outra sociedade, que, caso fosse
feita sem estas nuances estrategicamente pensadas e ao arrepio da propria legislacdo, néo
ocorreriam.

Em sintese, como pontuado pelo autor do procedimento fiscal, “parece pouco
provavel que, num ambiente negocial sem vicios, os socios de COPA estendessem os beneficios a todos os
demais sécios do banco gratuitamente” (TVF — fls. 5589).

Para concluir ser “razoavel supor, entdo, que toda operacdo societaria foi adrede
concebida desde o inicio do processo de captacdo de novos socios e, de certa forma, acabou sendo uma
espécie de compensacdo aos antigos socios pela dilui¢io do capital social do banco. Vale dizer, a economia
tributéria com o aproveitamento do agio pelo banco geraria ganhos para todos 0s socios. A esse respeito,
vem a calhar citar o item 5.2 do Protocolo e Justificacdo de Incorporacéo (fl. 10, doc. 83)” (ibidem):
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“Caso 0 Banco venha a auferir beneficios fiscais
em decorréncia de amortizacéo de agio oriundo
da Incorporacéao, tais beneficios fiscais seréo
revertidos (sem desembolso de recursos) a todos
0s acionistas do Banco, na exata proporcao da
participacédo detida pelos mesmos no capital
social do Banco” (TVF - fls. 5589/5590).

Concluindo, parece-me inquestiondvel que a utilizacgdo de COPACABANA
PRINCE PARTICIPACOES S/A como empresa veiculo teve como finalidade permitir o
aproveitamento fiscal do agio. Dai pode-se concluir, entdo, que essa amortizacdo de agio também
deva ser glosada.

Subsidiariamente, por entender que a decisdo a quo analisou corretamente a
matéria, acrescento as minhas palavras e ao presente voto , adotando como minhas e como se de
minha lavra pessoal fossem, na forma do artigo 50, V, § 12, da Lei n? 9.784/19992 e artigo 114, §
12, 1, do RICARF vigente (Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023)3, as razoes de decidir
externadas pela decisdo recorrida no Acoérddo n2 12-107.918 — 152 Turma da DRJ/RJO, sessdo de
07 de junho de 2019, relatoria do Julgador Bernardo Moraes Fiuza Pequeno, redator do voto
vencedor, abaixo reproduzido — (fls. 6025/6030-eventuais destaques foram acrescidos), sem
prejuizo de minhas observacoes ja feitas atras.

’Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicagdo dos fatos e dos fundamentos
juridicos, quando:

(.)

V - decidam recursos administrativos;

(.)

§ 1° A motivacao deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia
com fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serao
parte integrante do ato.

SArt. 114. As decisBes dos colegiados, em forma de acérddo ou resolucéo, serdo assinadas pelo presidente,
pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaracdo de voto, devendo constar,
ainda, o nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicéo, especificando-se, se
houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.

(-..)

812. A fundamentacéo da deciséo pode ser atendida mediante:

| - declaracdo de concordancia com os fundamentos da deciséo recorrida

=] 106



ACORDAO 1402-007.451 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16682.721196/2018-15

“Conforme consta da Ata de Assembléia Geral de
Constituicdo, realizada em 29 de dezembro de 2007, a empresa Copacabana
Prince ParticipacGes S/A, surgiu da cisdo parcial da pessoa juridica Cabinda
Participagdes S.A, tendo inicialmente a denominacédo de Bajul Participagdes
S.A (fls. 4.836 € ss.).

O capital social da companhia, em sua origem, era de R$
1.000,00, porém, ao longo dos anos a empresa apurou consecutivos
resultados negativos e, em paralelo, realizou periédicos aumentos de capital,
até chegar, em 11 de novembro de 2010, ao montante de R$ 210.600,00 (fls.
4.850-4.889).

Em 23 de junho de 2011, foi publicado o Relatorio de
Administracdo da Copacabana Prince Participaces S/A, do qual destaco os
seguintes trechos (fls. 4.890 e ss.):

@)
(@]
<
O - - )Y ] a w ¥ ¥ T T
T COPACABANA PRINCE BARTICIPACDES 3.4 & ¢
0w ] n -
<>( “Fua Alverzs:Penteedt, 0.0 97, 4% andar, Eedtia e .
o CEP 01012-001 530 Paulo - 850 Paulz
= ; ' .
2 RELATGQRIO DA ADMINISTRACAD
% 1 Mensagem da adminislragao
8 Ecr.h:ume-fﬂ.u:i:r.ﬂ_ias'
a () - .
A Companh a snconbo, 52 e lase pré-operacional om quase todo o exercicio fiszal.de
20110 e sesde aysus constituicaonac ga'u resullados decorrentes desun ativitide social,
()
2 .- Desempenho financeiro de.2010
Cuﬁ_".;: ifoimado artarixrmente, 8 Companbia’ passiu Quase a t-:-t.'ai:la{jg do axerc'cio
fiecal ce 2070 o fase pré opsfacional, NS¢ aprasentands problemas pars lqudsr seus
pasiivos ecompromisses franceinss.
()
4 Recurses humanos

A Gompanhia f&0 possu empregados regisirades em-sua folha ee pagamento, Os auais
armitistraliores da Compenhia Fo recdbem remuneracas exercizio do carge.
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5 Investimentos

MNa data de 08 da dezembro de 2010, a Companlia reslizou um aumento ce capital no
valor de HRL Z.071.867.040.08, medianle 2 emissdc de 2.071.667.040 a,n£=5 crdindrias
Rafenda al.l:!'ren::- de capilal ler come finaidade & o aporie de 1ecUTsss [ inwashiores
ingliiuciona’s estratégcos visando a deler partdpagdo adonana mnodtars incirsla da
_Comparhia emiinvesico selecionadoper esles.

9 Ee‘ﬁurmula{;ﬁé.s admipistratﬁas
91  Alieracio de participagio aclonaria relevante da Companhia (Novembro)

Em 23.ce novembro de 2810, & Ontario Teachars' Pension Flan Board ("OTFP'), fundo de
pensdo cansdsnse om endére;p o SBEQ Yonge Street, Toronto, Cniern W2 4HS,
Canacd, inscrild o CHPUAF scb o f* 05.838.840/000103, celarol com a GP
Irvestimenios 5.4 contrale decompra & venda (‘Coentrate’) de sfes de emissio da
Banju -Faricipaghcs 34, gor’ meia EIG quel adguiriy  210.587 Enbas, Drdinarias,
numlnahvas gem valor nomingl pellzr m rran1= tolalde USD 5,815, Dl:ﬂ o, ‘/"

.

Em dezoméncia ds l:cntrato ¢ quadra su-:rata-;c; da éc-m:,amla 1u|:a.te hjo de modo que

u OTPR paaggol 2 ser seu acionisla contiifde= "~ %% ° -

9.2  Alle mao de participagao acionéria relevante da Companhia (Dezembro)

Em € de dezembro de 2070 & QUPP ceebmu sditivo 2o Contrato, com as paftes
indicadas asaixo (e em canjunte - com & OTRP Partes”h, por rmeic do gual ram
estadaleciddd os lenmos & condigdes da adenagds ce 183381 agles ordindrzs de
emissde da- Comparhia; represenlando B7 0B% de sau capilal sooial @ volante, jiglo
mandanie iotal de WSD 5 150,288 11 que -"-[nr-h-'l la apresimadamerts R54% 00 per agdo
ercingria~da Cemganiiana data de Convate. O piego desta elienacdo fol pags dwista

A GCempanhia acressria adabio & quantidade ce agbes ordinanias acouiridas por cada
Parle-do Conualo € sua respectiva palicipagio na Companhia

fl

A OTPD pavzou g delar 27 200 20885 orgindrias, reoresertativas de 12,92% do capidsl
social ﬂ\.-""'"pﬂ'lh-'l *

9.3 Aquuuﬁod‘e Particiaacio Aclondria Relevante no.Banco BTO Fbc.tuul 5.A.
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A Companhia celebrou, em G de dezembre der 2070, com o Bance ETG Paclusl 8.4
{("BTG Pactual) @ damais panes anvohidas, Comrale de Comiie & Vends de Agoes
(Secivities Furchase Agresmant (o "Contrabn’), por-meio do gual foram eslabelccidos os
principale’ termie e coddigies para subscricic de apdes ordindries e praferencials de
emissdo do BTG Pacwal pelc monterfe .£& UUST 1 238 400 000,00 equivdlerts a
Bproximacsmeite BRL 2.738:087 600,00 (a "Subscrigio’). O Prese ce Subscriglo fol
iftécralizado ef duas parcclas ‘guaks, sands a ocorida primeira em O do dowambio de
2010 & a sagunda am 20 da dazambio da 2010

Piia c pagamenio do Prego de Subzcrigho; a Companhiz |u.:3iiruu LM aumente de cagitsl
oom wubscigdo nizgral ¢ integralzacho. em duasparcelss iguais, par - mels de uma
AsseTbleia Geral Sxraordinaria realzadz e 8 ca cezembro de 7010 '

Pelas informac6es constantes no Relatdrio, verifica-se que,
em 23/11/2010, 87% da participacdo de COPA foi adquirida pelo Fundo de
Pensdo OTPP pela quantia de USD 5,915,000.00, o qual, em seguida,
vendeu a maior parcela dessa participacao a outros investidores estrangeiros,
permanecendo com 12,92% do capital social da empresa.

Ato continuo, COPA realizou um aumento de capital de
R$ 2.071.967.040,00 e celebrou o Contrato de Compra e Venda de Ac¢des
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com o Banco BTG Pactual S.A para subscricdo de acbes ordinérias e
preferenciais do Banco pelo montante de USD 1.238.400.000,00
equivalente a aproximadamente R$ 2.138.097.600,00, quantia que foi
totalmente integralizada no mesmo més.

Em 31 de dezembro de 2011, através da Ata de
Assembléia Geral Extraordinaria de COPA, foi aprovada a proposta para a
incorporacdo da Companhia pelo Banco BTG PACTUAL, pelas razdes
expostas no Fato Relevante emitido em 15 de dezembro de 2011 (fls. 4.914
e ss.).

Os motivos para a incorporagdo estdo expressos nos itens
1.2 e 1.3 do Fato Relevante, conforme segue:

BANCO BTG PACTUALSA. COPACABANA PRINCE PARTICIPACOES SA.
Companhia Aberta Companhia Aberta
CNPJ n® 10.977 044/0001-20 CNPJ n® 09.462 850/0001-86
Codigo CVM n® 22618 Caodigo CVM n® 21508
FATO RELEVANTE

1 Objetivos da Incorporacio Pretendida
)

12 A justificativa e o objetivo da Incorporagdo pretendida encontram amparo no ganho de sinergias para as
paries, na medida em que resultara na simplificaciio da esirutura societaria atual, através da
consolidacdo das afividades das partes em uma (nica sociedade, com a consequente redugdo de
custos financeiros, operacionais e a racionalizacdo das afividades das partes.

13 Além disto, a Incorporagdo esta inciuida no dmbito das consideragdes continuamente feitas pelo Grupo
BTG Pactual para viablizar o acesso ao capital de novos investidores através dos mecansmos do
mercado de capitais. Nesse contexto, a Incorporacdo simplificara a eslrutura societania das holdings que
participam do Banco, de forma a torma-ia mais transparente para polenciais investidores, permitindo
ainda aos acionistas da Incorporada atuar individualmente no sentido de buscar liquidez em um cenario
futuro onde o Banco venha a ter seus valores moblliancs ativamente admitdos @ negociacdo no
mercado
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Pois bem, em relagcdo a toda essa operagéo, a defesa traz
varios argumentos buscando demonstrar a necessidade de utilizacdo de
COPA como empresa veiculo, e, ainda, a relevancia de sua incorporagdo
pelo Banco BTG Pactual.

Quanto & utilizacdo de COPA na operagdo, expde que uma
holding fortaleceria a posicdo dos mesmos nas negociagcbes com os
controladores do IMPUGNANTE e na fixagdo de regras de governanca em
acordos de acionistas.

Ademais, alega que o fato do impugnante a época ser
empresa de capital fechado, enquanto COPA era empresa de capital

aberto, seria a razao para a utilizacdo dessa empresa como veiculo, por
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estar sujeita a norma de maior hierarquia, gerando maior seguranga para
os investidores, principalmente por serem estrangeiros.

Seguindo nessa seara, expde que no cenario de 2010
havia 2 regimes para investimentos de residentes no exterior: investimento
externo direto ou investimento de portfdlio. E segue especificando as
diferencas entre os regimes a fim de demonstrar que o regime de portfélio
seria mais adequado para os investidores em tela.

Tal explicacdo, em tese, é plausivel, mas ha um “POREM”.
O impugnante nao explicou a razao pela qual um fundo de pensdo de
significativo porte (OTPP) pagou USD 5,915,000.00 por 87% de uma
empresa inoperante, sem funciondrios, sem infraestrutura, com capital
social, a época, de RS 210.600,00, a qual, até entdo, sé havia registrado
prejuizos; para, em seguida, repartir esse custo pelos demais investidores
gue passaram a deter participa¢ao da COPA.

Tal fato é bastante atipico e sem justificativa aparente.

Isto pois, se por um lado € aceitavel a utilizacdo de uma
holding para a aquisicdo da participagdo no Banco BTG Pactual, seja pelo
namero de investidores e ainda o fato de serem estrangeiros, seja pelo
fortalecimento da posicdo dos mesmos em negociagdes com o Impugnante,
ou, ainda, por este, a época ser constituido sob capital fechado; por outro
lado, ndo ha razdo para despender significativa monta (USD 5,915,000.00)
para aquisi¢cdo de uma empresa inoperante, que somente obteve resultados
negativos, com capital social inexpressivo, sem estrutura, simplesmente por
ser de capital aberto.
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Ora, se 0 objetivo a ser alcancado necessitava de uma
holding de capital aberto, certamente haveria no mercado empresa que
atenderia a demanda por valor infinitamente menor.

Ainda que ndo houvesse, ha que se convir que dentro da
normalidade do mercado, ja considerando uma generosa margem de
flexibilidade, a empresa COPA deveria ser adquirida por valor
significativamente menor, posto que nada possuia para reivindicar em uma
negociacdo quantia que perfizesse, na melhor das hipoteses, um décimo do
valor da venda realizada.

E mesmo que COPA fosse irredutivel na negociacdo, nao
h& duvidas que constituir uma empresa de capital aberto seria a melhor
opcao, por ter um custo extremamente baixo se comparado ao prego de
venda de COPA para ONTARIO TEACHER’S PENSION PLAN BOARD
(OTPP).
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Nesse ponto, o impugnante alega que o tempo para se
abrir uma empresa de capital aberto no Brasil é demasiadamente longo. De
fato, é longo se comparado a outros paises, mas ndo a ponto de levar a
OTPP a pagar uma fortuna pelo que adquiriu. Ainda mais, considerando que
0 adquirente é uma instituicdo de grande porte, com estrutura financeira para
contratar os melhores servicos no mercado que acarretaria consideravel
reducdo de tempo para a constituicdo da holding, e custo irrisério se
comparado ao preco de compra de COPA.

Assim, entendo que a aquisicdo de 87% da participagéo de
COPA pela OTPP pelo elevado valor de USD 5,915,000.00 continua sem
uma explicacdo plausivel.

Passando ao exame da operagéo de incorporacdo de COPA
pelo Banco BTG Pactual, vemos que as justificativas para tal, segundo o
Fato Relevante, seriam:

a) o ganho de sinergia para as partes, pela simplificacdo da estrutura
societdria atual, com redugdo de custos financeiros, operacionais, bem como a
racionalizagdo das atividades das partes

b) para simplificar a estrutura societaria das holdings que participam
do Banco, de forma a torna-la mais transparente para potenciais investidores, e,
permitindo ainda aos acionistas da Incorporada atuar individualmente no sentido de
buscar liquidez em um cenario futuro onde o Banco venha a ter seus valores mobiliarios
ativamente admitidos a negociagdao no mercado.

A defesa, argui que, em 10/11/2011, o impugnante passou
a ser uma companhia aberta, €, a partir desse momento, a existéncia de
COPA perdeu sua razdo de ser. Mais do que isso, a elimina¢cGo de COPA
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tornou-se conveniente: (i) para os INVESTIDORES, por permitir que eles
passassem a participar diretamente do capital do IMPUGNANTE, a esta
altura uma companhia aberta, pois seria mais fdcil para eles venderem, se
desejassem, acbes de uma companhia aberta com bom indice de liquidez,
como o IMPUGNANTE, do que as ag¢des de COPA; e (ii) para o
IMPUGNANTE, por permitir que o seu quadro de acionistas passasse a ser
integrado por investidores institucionais de porte, valorizando suas agbes e
aumentando seu indice de liquidez. A incorporacdo de COPA pelo
IMPUGNANTE, ocorrida em 31.12.2011 (menos de dois meses apds o
registro do IMPUGNANTE como uma companhia aberta), foi o caminho que
se impés - por sua légica e simplicidade - para se atingir os resultados
acima referidos.

Acrescenta que no momento da incorporagdo o 4gio ndo
tinha um valor efetivo para a incorporadora, pois dependeria da ocorréncia
de fato futuro e incerto: a percepcdo de lucros que gerem encargos de IR e
CSLL contra os quais possa ser langado.
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Além disso, os detentores de COPA adquiriram 16.04% do
Banco BTG Pactual, logo, ap6s a incorporagdo, em havendo a amortizacdo
do 4gio, eles se beneficiariam desse "crédito fiscal" na proporcao
correspondente, e ndo no todo.

Pois bem, analisando a justificativa 1.2 do Fato Relevante
para a incorporacdo, diante do contexto e considerando a estrutura de
COPA, vejo que a mesma ndo é substancial.

Primeiro porque ndo ha nenhum ganho significativo de
sinergia para as partes. Sinergia significa acdo ou esforcos simultaneos,
cooperacéo, coesdo, etc...

Como o proprio Impugnante mencionou, COPA era uma
holding com participagcdo em apenas uma empresa, 0 Banco BTG Pactual.
Como ja explicado, COPA ndo possuia funcionarios, infra-estrutura,
portanto, a suposta simplificacdo da estrutura societaria ou racionalizacdo
das atividades seria insignificante, bem como a reducdo dos custos,
principalmente pelo porte financeiro que passou a deter ap6s o aumento de
capital e aquisi¢do de 16,04% do Banco.

De igual modo, ndo vejo firme fundamento no item 1.3 do
Fato Relevante para motivar a incorporagéo.

Este item diz que se buscava simplificar a estrutura
societaria das holdings que participam do Banco de forma a torna-la mais
transparente para potenciais investidores.

Ora, ao incorporar COPA, ndo se esta simplificando a
estrutura societaria da holding, mas extinguindo-a.
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Outra razdo exposta no item 1.3 seria a facilidade que os
acionistas da Incorporada teriam de atuar individualmente no sentido de
buscar liquidez em um cenério futuro onde o Banco venha a ter seus valores
mobiliarios ativamente admitidos a negociagdo no mercado.

Este argumento também foi colocado expressamente pela
defesa ao dizer: (i) para os INVESTIDORES, por permitir que eles passassem
a participar diretamente do capital do IMPUGNANTE, a esta altura uma
companhia aberta, pois seria mais fdcil para eles venderem, se desejassem,
acées de uma companhia aberta com bom indice de liquidez, como o
IMPUGNANTE, do que as agcOes de COPA.

Mas tal arguicdo é frontalmente contraria ao seu préprio
argumento contido no item 5.14 da pega impugnatéria ao explicar a
utilizacdo de COPA como holding:(...) Mais do que isso, a concentragdo dos
INVESTIDORES em uma holding fortaleceria aposicGo dos mesmos nas
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negociacbes com os controladores do IMPUGNANTE e na fixacdo de regras
de governanga em acordos de acionistas.

Concordo com o item 5.14 da defesa, razdo pela qual a
incorporacdo ndo faz sentido do ponto de vista negocial.

Explico. De fato, detendo 16.04% do Banco BTG Pactual,
a forca dos INVESTIDORES na participacdo das tomadas de decisdo da
instituicdo seria muito superior pela coesdo que teriam, se comparada ao
exercicio individualizado da posicao de cada um. E, por essa razdo, nao vejo
qual seria a vantagem para eles de se desfazerem da holding.

H& que se enfatizar que os detentores de COPA pagaram
um &gio de R$ 1.203.423.119,70 fundamentado em expectativa de
rentabilidade futura. Logo, € um &gio que se justifica pelo que se espera
ganhar nos anos porvir. Nao é crivel que apds o pagamento de um &gio de
mais de R$ 1,2 bilhdo algum investidor estivesse mais preocupado em
vender suas acOes do que manter seu poder de negociacédo e participacdo no
rumo do Banco.

Além disso, a arguicdo de que o beneficio do &gio é
incerto por depender de resultados positivos, é correto em tese, mas
infirmada no caso concreto em decorréncia do historico do Banco. Na
realidade, o grau de incerteza era infimo, seja porque o Banco BTG Pactual
auferiu resultados positivos sucessivos nos anos que antecederam o
pagamento de &gio, seja porque certamente os INVESTIDORES avaliaram
pormenorizadamente o Banco para chegarem a concluséo de que era valido
pagar o elevado agio em decorréncia do que esperavam obter no futuro.
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Por fim, o Impugnante alega que o aproveitamento do &gio
para os INVESTIDORES foi proporcional a sua participacdo no Banco;
todavia, ainda assim, pelo montante envolvido, é um beneficio significativo.
Ademais, seguindo essa linha de pensamento, o aproveitamento do &gio pela
instituicdo gera resultados melhores ocasionando uma valorizacdo do
Banco, o que indiretamente também beneficiaria os INVESTIDORES.

Por todas essas razdes, ndo vejo demonstrado propdsito
negocial seja na aquisicdo de 87% de COPA pelo valor de USD
5.915.000.00, seja na incorporacdo de COPA pelo Banco BTG Pactual,
ressaltando que todas essas operagdes fazem parte de um mesmo
planejamento tributario.

Mostrando-se, assim, acertada a afirmacdo da autoridade
fiscal: “(...) um olhar mais atento revelard que as sucessivas operagoes,
consideradas em seu conjunto, foram desenhadas precipuamente para

auferir ganhos fiscais, sem motivo extratributdrio, o que torna a despesa
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com a amortiza¢do do dgio indedutivel para a determinagdo do IRPJ e da
CSLL.”

Com isso, sou por MANTER a glosa efetuada em relagédo
a amortizacdo de agio apurado na incorporacdo de COPACABANA
PRINCE PARTICIPACOES S/A”™.

Concluindo, por tudo o que se expds, fica claro que, pela utilizacdo de empresa
veiculo, impediu-se — por Obvio - o cumprimento de um dos requisitos primordiais para
chancelamento do &gio, qual seja, a extingdo do investimento, por confusdo patrimonial, mediante
operagOes de incorporagdo, fusdo ou cisdo entre investidora e investida, condigdo essa néo
implementada quando ha interposicao de empresa veiculo nas operacoes.

Nesse ponto, com a devida vénia, cabe remeter novamente ao texto de Marco
Aurélio Grecco, que ja reproduzi atras sobre utilizacdo de empresa veiculo, quando tratei do tema
no topico “AGIO BTG”, mas plenamente aplicavel ao “AGIO COPA”:

“Entdo, assim como no caso precedente, também no
tépico agora analisado (“AGIO COPA”), foi no mesmo
contexto que planejada toda a operacdo, ou seja, uma
requalificacdo dos atos realizados pela contribuinte,
pratica adotada como regra de calibracdo do sistema
(conforme Tércio Sampaio Ferraz Janior), ou de
“neutralizacdo de esperteza”, nas palavras de Marco
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Aurélio Greco (“Planejamento Tributdrio. Sdo Paulo:
Dialética, 2011, p. 53547).

No caso concreto, ressalta aos olhos o posicionamento
artificial da recorrente em face das leis de regéncia de
cunhos societério e fiscal.

Nas palavras abalizadas da doutrina, “operagoes
estruturadas em sequéncia”, tema que Greco (ibidem —
pgs. 462/476) trata com a profundidade de sempre:

Operacdo Estruturada em Sequéncia

Sob esta denominagédo estdo as step transactions, vale
dizer, aquelas sequéncias de etapas em que cada uma
corresponde a um tipo de ato ou deliberagéo societaria ou
negocial encadeado com o subsequente para obter
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determinado efeito fiscal mais vantajoso. Neste caso, cada
etapa so tem sentido se existir a que Ihe antecede e se for
deflagrada a que lhe sucede.

Uma operagdo estruturada indica a existéncia de um
objetivo Unico, predeterminado a realizacdo de todo o
conjunto. E mais, indica a existéncia de uma causa
juridica Unica que informa todo o conjunto. Neste caso,
cumpre examinar se ha motivos autbnomos, ou nédo, pois
se estes inexistirem, o fato a ser enquadrado é o conjunto

e ndo cada uma das etapas. (p. 462)
Uso de Sociedades

[...] o elemento relevante quando estamos perante uma
pessoa juridica ndo € apenas a sua existéncia formal (no
registro competente etc.); tdo importante ou até mais — em
matéria tributaria — é a identificacdo do empreendimento
que justifica sua existéncia. A criacdo de uma pessoa
juridica tem sentido na medida em que corresponda a
vestimenta juridica de determinado empreendimento
econdmico ou profissional. A ideia de empresa é o nucleo
a ser perquirido. (vide a importancia que o Cddigo Civil
da a nocéo de empresa — artigos 966 e segs.). (p.468/469)

Conduit companies

O
(@)
<
(@]
o
<
>
O
|_
pd
L
=
=)
O
O
(@)

A primeira situacdo a observar é das chamadas conduit
companies (empresas veiculos ou de passagem) em que
uma pessoa juridica é criadas apenas para servir como
canal de passagem de um patrimdnio ou de dinheiro sem
que tenha efetivamente outra funcéo dentro do contexto.
(p. 470)

Deslocamento da Base Tributavel

Outro aspecto a ser considerado é o do deslocamento da
base tributavel para sociedades que se encontrem em
situacdo tributariamente mais favoravel.

O deslocamento de base tributdria para outra pessoa
juridica que se encontra em regime tributario
comparativamente mais vantajoso é elemento que merece
especial aten¢do; alids, ja foi objeto de exame pelo antigo
Tribunal Federal de Recursos ao ensejo da mencionada
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Apelacéo Civel n° 115.478RS (julgada em 18.02.87, Rel.
Min. Américo Luz). Neste processo, além de outras
consideragdes, encontra-seno relatério do acorddo o
seguinte aspecto:

“O que existiu foi na realidade transferéncia de receita
representada pela diferenca de precos nas transacfes
entre a autora e as demais empresas, pois a receita que
ndo se realizou foi realizada pelas demais empresas,
ainda que sob regime de determinagdo diferente.”

Este € o ponto a considerar, pois — dependendo das
circunstancias do caso concreto — pode configurar fraude
a lei tributaria. (p. 475/476) (grifos nossos)

Conforme se observa, 0s pontos destacados por Greco saltam aos olhos no caso
concreto, pois as operacdes perpetradas pela Recorrente foram estruturadas em sequéncia, em
qualquer propdsito negocial que ndo seja a mera economia tributéria.

Ou seja, utilizou-sede conjunto de sociedades de passagem, posto que, sem a
utilizacdo da denominada “empresa veiculo” nao haveria amortizacdo do agio, pois tais
valores deveriam compor o custo do investimento do real investidor.

Pelo exposto e 0 que mais consta dos autos, voto por negar provimento ao recurso
voluntario nesta parte, mantendo o lancamento de glosa de despesas com amortizacdo do nominado
“AGIO COPA”, no valor tributavel de R$ 240.684.624,00.

Trato, a seguir dos demais aspectos envolvidos no procedimento (questdes
“subsidiarias”).

DA APLICACAO DO DECIDIDO NO IRPJ EM RELACAO A CSLL

A respeito, afirma a defesa a inexisténcia de norma juridica a determinar a adi¢éo
de despesas com amortizacdo de agio ao lucro liquido, para fins de apuracdo da base de calculo da
CSLL.

Na sua visdo, podem ser deduzidas da base de célculo da CSLL quaisquer
despesas que tenham sido levadas em consideracdo na apuracdo do lucro liquido do exercicio e para
as quais ndo haja norma que determine sua adi¢do. Assim, a despesa de amortiza¢do do agio pago
na aquisicdo de investimento afetaria a base de calculo da CSLL, independentemente de
incorporagédo, liquidagéo ou alienagéo do investimento.

Na verdade, ndo se trata de analisar a despesa sob o angulo contabil
(evidentemente uma despesa) mas, sob a 6tica FISCAL, neste caso, sujeitando-se as mesmas
imposic¢des de dedutibilidade que permeiam a legislagéo do IRPJ.
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De fato, como sabido, a CSLL tem como base de calculo o lucro liquido do
periodo com os ajustes determinados na respectiva legislacdo, conforme dic¢do dos artigos 248 e
277, RIR/1999:

Art. 248. O lucro liquido do periodo de apuragdo é a soma
algébrica do Iucro operacional, dos resultados ndo
operacionais, e das participagbes, e deverd ser
determinado com observédncia dos preceitos da lei
comercial (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 62, § 19, Lei
n® 7.450, de 1985, art. 18, e Lei n? 9.249, de 1995, art. 49).

Art. 277. Serd classificado como lucro operacional o
resultado das atividades, principais ou acessdrias, que
constituam objeto da pessoa juridica (Decreto-Lei n@
1.598, de 1977, art. 11).

De outro giro, também pacifico, o lucro operacional resulta do confronto das
receitas operacionais com as despesas operacionais (artigo 299, RIR/1999).

Da interpretacao sistematica destes dispositivos, extrai-se que somente poderao
reduzir o lucro liquido as despesas operacionais que preencham os requisitos previstos no artigo
299, acima transcrito, quais sejam, as despesas necessarias, de forma que, dispéndios que violem
as regras de dedutibilidade do IRPJ, ndo podem reduzir o lucro liquido que é, também, a base de
calculo da CSLL, com os ajustes previstos na sua legislacdo especifica.

Como consequéncia, dispéndios glosados afetam o préprio resultado do
exercicio, diga-se, a prépria base de calculo da Contribui¢cdo Social, como definida no art. 22 da
Lei 7.689, de 1988, com as altera¢des do art.22 da Lei 8.034, de 1990.

Mais a mais, o art. 13, da Lei n? 9.249/95, quando trata das despesas
indedutiveis das bases de calculo de IRPJ e de CSLL, é taxativo ao dispor que tais vedac¢Oes de
dedutibilidade se aplicam independentemente do disposto no art. 47 da Lei n? 4.502/64,
justamente a base legal do art. 299 do RIR/99.

Assim, pela vinculagdo e nexo entre as glosas efetuadas para fins de apuragao do
Lucro Real e da base de cdlculo da CSLL, o decidido em relagdo aos langamentos de IRPJ sdo
aplicaveis, in totum, aos da referida contribuicao.

Subsidiariamente, adoto como razdes de decidir, o voto da ex-Presidente do
CARF, Conselheira Adriana Gomes Rego, proferido quando do julgamento que culminou com a
decisdo formatada no Acérddo n® 9101-002.310:
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Vale assinalar que nfio se frata da hipotese de absorcio da participacio em
controlada ou coligada em wvirtude de incorporacdo, fusdo ou cisfo, de que trata a Lei n°
0.532/1997 em seus arts. 7° e 87), mas de participacio mantida na investidora.

A discussdo, entdo, cinge-se 3 possibilidade de uma pessoa juridica que tem
um investimento avaliado pelo método da equivaléncia patrimonial adquirido com dgio, poder
deduzir da base de calculo da CSLL, despesas com amortizacio desse agio.

Nesse sentido, fem-se que a avaliacdo de investimenfos em ouiras
sociedades (participacdes societarias) pelo valor do patriménio liquido, método da equivaléncia
patrimonial (ou MEP), enconfra-se regulada pela Lei n" 6.404/1976 (Lei das Sociedades
Andmimas). Com efeito. o art. 248 desse diploma legal estabelece a obrigatoriedade de
avaliacio dos investimentos em empresas coligadas, confroladas e em outras sociedades que
facam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle conmm por esse método e estabelece
suas regras.

Mo dmbito tributario, coube ao Decreto-Lei n® 1.598/1977, como se vé de
sen preambulo, "adapiar a legislacdo do imposto sobre a renda as movagdes da lei de
sociedades por agdes (Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976)". Assim no que toca ao
método da equivaléncia patrimonial, o Decreto-Lei em questio dedicon 3 essa maténia a
Subsecio I da Secdo IL intitulada "Investimento em Sociedades Coligadas ou Controladas
Avaliado pelo Valor de Patriménio Liquido™.

Inaugurando a subsecdo em comento, o art. 20 do Decreto-Lei estabelece
que o custo de aquisicdo da participacdo societaria deve ser desdobrado em valor de patriménio
liquido na época da aquisicio e 4gio ou desdgio na aquisicio’ . O § 2° do artigo em questio fixa
quais sdo os fimdamentos econdmicos possiveds a justificar o agio/desagio (valor de mercado de
bens do ativo superior/inferior ao registrado na contabilidade, rentabilidade de exercicios
futuros e findo de comércio, intangiveis ou outras razdes econdmicas).

Na sequéncia, os arts. 22, 23, 25 e 33, estabelecem os efeitos tributarios que
exsurgem da avaliacdo de mvestimentos pelo MEP. O que esses dispositivos estampam € que 05
efeitos que a avaliacio de investimentos pelo MEP produz nas contas de resultado devem ser
neutros para fins tributarios (neutralidade). a excegdo do caso de aliemagio ou liqmdacio
(baixa) do investimento (art. 33). Tal neutralidade se estabelece tanto em relacdo a varacio
positiva ou negativa do valor do investimento em si por ocasidio da avaliacio pelo MEP (aris. 22
e 23), quanto em relagio a amortizacdo do agio ou do desagio (art. 23).
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WVale transcrever parcialmente os dispositivos em comento do Decreto-Lei n®
1.598/1977 (na redacdo anterior 3 frazida pela Lei n® 12973, de 2014, aplicavel aos fatos),
cabendo registrar que tais disposicdes se encontram reproduzidas no RIR/1999 em seus arts.
385, 380, 391 e 426:
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ArT JUC U CONmIDNINTE que avaliar nvesiimenio em lociedads colgada ou
contrelada pelo valor de pairiménio liguido devera, por ocaside da aquisigdo
da participagdo, desdobrar o custo de aguisigdo em:

I - valor de patriménio liquido na época da agquisigdo, determinade de acordo
com o disposto no artige 21; e

IT - agio ou desdgio na agquisigde, que serd a diferenga entre o cusio de
agquisigdo do investimento € o valor de que frata o mimero I

# 1°Q valor de patriménio liguido e o dgie ou desdgio serde regisirados em
subcontas distintas do custe de aguisicde do investimenio.

£ 270 lamgamento do dgic ou desdgio devera indicar, denfre o5 seguinies, seu
Sfundamento econémico:

a) valor de mereads de bens do atfive da coligada ou conirolada superior ou
inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da celigada ou controlada, com base em previsdo
dos resultades nos exercicios fituros,

¢ findo de comércio, infangiveis e oulras razées econdmicas.

§ 37 0 langamento com o5 findamentos de que fratam as lefrasa eb do § 2°
deverd ser basendo em demonsiragdo gque o comiribuinie arquivard comao
comprovanie da escrifuragdo.

(]

Art. 22 O valor do investimento na data do balango (avi. 20, I), depois de
regisirada a corregdo monetdria do exercicio (avi. 39), devera ser ajustado ao
valor de patriménio liguido determinado de acordo com o disposto no arfige
21, mediante langamento da diferenga a débifo ou a crédito da conta de
investimenio.

Pardgrafo imico Os lucros ou dividendos distribuidos pela coligada ou
controloda deverdo ser registrades pelo contribuinfe como diminuigdo do
valor de paftrimonie liguide do investimento, e ndo influenciardo as contas de
resultado.

Art. 23, 4 conirapartida do ajuste de que frata o artige 22, por aumento ou
redugdo ne valor de patriménio liguido do invesfimento, ndo serd computada
na determinagdo do lucro real (Redagdo dada pelo Decreto-lei n® 1.648, de
1978)

Pardgrafo iinico Nioe serdo computadas na determinagdo do lucre real as
contrapartidas de ajuste do valor do investimenio ou da amorfizagdo do agio
ou desdgic na aquisigdo, nem o5 ganhos ou perdas de capital devivados de
investimentos em sociedades estrangeiras coligadas ou controladas que ndo
Jfuncionem no Pais. (Incluido pelo Decreto-lei n® 1.648, de 1978).

(]

Art. 25 As confraparfidas da amorfizagde do agio ou desdgic de
gque trata o artigo 20 ndo serdo compufadas na deferminagdo do
lucro  real, ressalvado o dispesto no artigo 33, (Redagdo doda
pele Decreto-lei n® 1.730, 1979)

(]

Art. 33 0 valor contabil, para efeite de deferminar o ganho ou
perda de capital na alismagdo ou liguidagdo do  invesiimenio em
coligada ou confrolada  avaliade pelo  valor de pamriménio
liguido fart. 20), serd a soma algébrica dos seguintes valores:

I - valor de pafimonie liguide pelo qual o investimenio estiver
regisiradeo na contabilidade do confribuinte;

II - agio ou desdgio na aquisigdo do investimento, ainda que tenha side
amortizado na  escrituragio comercial do  contribuinie, excluidos os
computados, nos exercicios
Sfinanceiros de 1979 ¢ 1980, na determinagdo do lucro real (Redagde dada
pelo Decreto-lei n® 1.730, 1979)

We-se, assim cque o Decreto-Lei n® 1.598/1977 cumpre funcio estrufurante
no regramento da avaliacio de mvestimentos pelo MEP, estabelecendo regras de contabilizacio
que dizem com a neutralidade de seus efeitos na determinacio do Iucro tributavel.
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Em outras palavras, quis o legislador dizer que as confrapartidas da
amortizacdo do agio ou desagio sdo lancadas como despesas (ou receitas), porém devem ser
adicionadas ou excluidas, conforme o caso, da apuracio do Iucro real, justamente para que o
agio ou desagio s0 tenha influéncia por ocasido da alienacdo ou liquidacio do investimento.

Nio faz sentido, assim admitir que as disposigbes do Decreto-Lei n®
1.598/1977 sobre os efeitos tributdrios da avaliagdo de investimentfos pelo MEP, inclusive no
que toca 4 amortizagdo do agio, ndo encontrem eco na apuracdo da CSLL, apenas por serem
feifas algumas referéncias nos retrocitados dispositives ao "lucro real”.

E de se considerar, também. que, como bem registra a Fazenda Nacional em
suas contrarrazoes, o Decreto-Lei n® 1.598/1977 - que, como se viu foi editado com o fim de
"adaptar a legislagdo do imposto sobre a renda as imovagdes da lef de sociedades por agdes
(Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976)" - € anterior a CSLL. introduzida no ordenamento
juridico em 1988, pela Lei 7.689.

Nesse contexto, tem-se ainda que, se o art. 57 da Lei n® 8.981/1995, ao
estabelecer que se aplicam a CSLL "as mesmas normas de apuracde e de pagamento
estabelecidas para o imposio de renda das pessoas juridicas (..) mantidas a base de calculo e
as aliguotas previstas na legislagio em 'rfgur"m, ndo tem o conddo de estabelecer uma absoluta
1denfidade entre as bases de calculo do IRPT e da CSLL, dele nio se pode extrair que o fato de a
legislacio especifica da CSLL ndo reproduzir o comando do art. 25 do Decreto-Lei n”
1.508/1977 em sua literalidade implica permissdo de deducdo.

Vale aqui trazer i colacio o precedente do acordio n® 1301001067 (1*
Turma Ordinana da 3* Cimara da 17 Secio do CARF, 03/10/2012, Redator Designado Wilson
Fernandes Guimardes), no sentido da indedutibilidade da amortizac3o do dgio na determinacio
da CSLL por estar essa contribuicdo alcancada pelas disposigies do Decreto-Lei n° 1.598/1977
sobre a matéria:

AGIO. AMORTIZACAO  CONTABIL BASE DE CALCULO DA
CSLL. DEDUCAQ. IMPOSSIBILIDADE.

Em que pese a referéncia feita, em alpumas das disposigdes, ao lucro real e o
disposto nos aris. 7%e 8°da Lei n® 9.532, de 1997, o preconizado pelos aris. 22, 23,
25 e 33 do Decreto-Lei n® 1.598/77 deixam claro que, para fins fiscais, os efgifos
decorrentes da aplicagdo do méfodo da equivaléncia patrimonial nas confas de
resultade 50 devem ser considerades na baiva do investimento. Assim, considerado
o disposto no art. 2°da Lei n® 7.689, de 1988, ndo ha que se falar em dedutibilidade
do dgio amortizade contabilmente da base de edlenlo da  Contribuigdo
Social sobre o Lucro Liquids.

Excerto do Voto Condutor:

Agqui, o Colegiado alinhou-se ao registrado no acordio recorrido, gque,
reproduzinde excerfos do acorddo n® 25453, de 16 de abril de 2009, da Delegacia
da Receita Federal de Julgamente em Campinas, destacou que g indedutibilidade
em questde “decomre da propoa logica contabal da metodologia de escnturacio ” dos
investimentos avaliados pelo método da equivaléncia patrimonial

Como é cedigo, ndo obstante as disposigies trazidas pelos arts. 7° ¢ 8% da Lei n®
8532 de 1997, a lepislocdo fribuigria foi edificada no sentide de emprestar
absoluta neutralidades ftributdria aos ajustes & amorfizacdes contabeis derivadas da
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aplicagde do méiode de equivaléncia patimeoninl Assim, eos gfeitos fiscais
decorrenfes da aplicagdo do referide método, observadas, obviamente, as
disposiges da ja citada Lei n® 933297, s6 sdo verificades ma apuragio do
resultado da alienagdo da participagdo societdria.

Em gue pese a referéncia feita, em algumas das disposicdes, ao lucro real para o
Colegindo, o preconizado pelos arfs. 22, 23, 25 e 33 do Decrefo-Tei n® 1. 59877,
abaixe reproduzidos, deivam claro que, para fins fiscais, os efgitos decorrentes da
aplicagde do método da equivaléncia patrimonial nas contas de resultado 56 devem
ser considerados na baiva do investimento. Assim, considerado o disposto no art. 2°
da Lei n° 7.659 de 1988, ndo ha que se falar em dedutibilidade do agio.

Outro argumento em favor da indedutibilidade da amortizacdo do agio na
apuracio da CSLL € o de que a neutralidade da avaliacio dos investimentos pelo método da
equivaléncia patimonial em relagio a essa contribuigio esta plasmada nas disposicoes do
art. 2° da Lei n® 7.689, de 1988, na medida em que os itens 1 e 4 da alinea "¢" do § 1° do
artigo em questio comandam a adicio do resultado negativo e a exclusio do resultado
positivo decorrentes da avaliacio de investimentos pelo MEP.

Ora, a neutralidade da amortizacdo do agio/desagio € consequéncia logica da
neutralidade do MEP em si, uma vez que o agio (ou desagio) €, como se viu, desdobramento do
mvestimento, sendo que sua amortizacio tem o condio de reduzi-lo. Vale transcrever
parcialmente o art. 2° em comento (sublinhei):

Art. 2° 4 base de caleulo da contribuigdo é o valor do resuliado do exercicio, anfes
da provisdo para o imposio de renda.

§ 1° Para efeite do disposto neste artigo:

a) serd considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de dezembro de
cada ane;

b) no caso de incovporagdo, fisdo, cisdo ou encerramento de afividades, a base de
cdlenlo é o resultade apurado no respectivo balango;

¢) o resultado do periode-base, apurado com observdncia da legislagdo comercial,
serd gjustade pela: (Redagdo dada pela Lei n® §.034, de 1990)

I adicdo do resultado negafivo da avaliagde de mvestimentos pelo valor de
pairimdnio liguido: (Redagdo dada pela Lei n” 8.034, de 1990)

2 adigdo do valor de reserva de reavaliagdo, baixada durante o periodo-base, cuja
contraparfida ndo tenha sido computada no resuliado do periodo-base; (Redagdo
dada pela Lei n® §.034, de 1990)

3 adigdo do valor das provisbes ndo dedufiveis da determinagdo do lucro real,
exceto a provisdo para o Imposte de Renda; (Redagdo dada pela Lei n° 8.034, de
1990)

4 exclusdo do resuliado positive da avalingde de invesfimentos pelo valor de
pairiménio liguide:

§ exclusdo dos lucros e dividendos derivades de investimenios avaliados pele custo
de aquisicde, que tenham sido compufados como receifa; (Incluido pela Lei n®
8.034, de 1990)

& exclusdo do valor, corrigide monetariamente, das provisdes adicionadas na
forma de dtem 3, que fenham side baixadas mwo cwrso de periodo-base.

..
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Veja-se, a proposito, como o Conselheiro Alberfo Pinto Souza Tinior
defende a indedutibilidade da amortizacdo do 4gio na apuracdo da CSLL com base nesse
argumento em processo outro em que a ora Recorrente também figura como autuada (acordao
n" 1302-001.170, 2* Turma Ordinana da 3* Camara da 1* Secdo do CARF, 11/09/2013,
sublinhei):

Entendo que a despesa de amortizagde do dgio é despesa indedutivel
na apuragdo da base de calcule da CS5L, por forga dos itens 1 & 4 do
dispositive acima franscrito, o5 guais detvam clare a finalidade da
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norma de fornar o0 MEF neutro na apuragdo da CSLL. 4 avaliagdo do
investimento pelo MEFP influencia o ealcule da CSLL em caso de
alisnagic ou liguidagde do investimento, jd que esse seria o valor
confabil do investimente a ser considerado. Além disso, se assim ndo
fozse, confrario semsu, a receits decorrenfz da amortizagdo do
desdgio seria fributada, o que nde me parece razodvel, mas seria
inevitdavel chegar a tal conclusdo caso se entendn dedutivel o despesa
de amortizagdo do dgio.

Note-se qus, 5¢ o dgio compde o valor contabil do investimento ¢ o
MEF ¢ apenas um método de avaliagdo do investimento, loge, &
légico que a amorfizagdoe que reduz o dgie/desdgio compde “lafo
sensu” o resultado da avaliagdo do investimento pelo MEP, o qual
sgja positive ou negative nde deve impactar a base da CSLL, como
dispde expressamente o disposifive legal acima (itens 1 e 4 da alinea
“e"do § 1°do avt. 2°da Lei 7.689/88)

Vale destacar a importante observacio feita nesse julgado, no sentido de
que, a afirmacio de que a despesa decorrenfe da amortizacio do agio € dedutivel conduz,
comfrario sensu, 4 conclusdo de que a receita decorrente da amortizagio do desagio € tributada,
o que nio € razoavel, e nem vem sendo exigido.

Some-se a essas razoes o fato de a IN SRF n” 320/2004, que dispde sobre a
apuracdo e o pagamento da CSLL. ter sido expressa ao estabelecer em seu art. 44 que "aplicam-
se a CSLL as normas relativas & depreciagdo, amorfizagdo e exausido previstas na
legisiagdo do IRPJ, exceto as referentes a depreciagdo acelerada incentivada, observado o
disposto nos art. 104 a 106".

E de se concluir, por conseguinte, que a neutralidade da avaliacdo pelo
método da equivaléncia patrimonial das participages societirias mantidas na investidora nio se
restringe ao IRPJ, tendo lugar também na determinacdo da base de calculo da CSLL, razio pela
qual o Agio amortizado contabilmente nio pode ser deduzido da base de cilculo dessa
contribuicdo.

Concluindo, as despesas com amortizacdo de agio, nascido este em operacdes
atipicas, tais quais as estampadas nestes autos e integrantes de um processo de planejamento
tributario abusivo cuja finalidade Unica e especifica foi a criacdo de um 4&gio artificial, ndo se
revestem das caracteristicas de necessidade, usualidade e normalidade exigidas pela Lei Fiscal para
sua dedutibilidade.

De fato, ndo faz sentido, como sustenta a recorrente, admitir que as disposi¢des do
Decreto-Lei n® 1.598/1977 sobre os efeitos tributarios da avaliagdo de investimentos pelo MEP,
inclusive no que toca a amortizacdo do agio, ndo encontrem eco na apura¢do da CSLL, apenas por
serem feitas algumas referéncias, nos retro citados dispositivos, ao “lucro real”.

Na verdade, o Decreto-lei foi editado com o fim de"adaptar a legislagdo do
imposto sobre a renda as inovacbes da lei de sociedades por acfes (Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976)” e é anterior a CSLL, introduzida no ordenamento juridico em 1988, pela Lei
7.689, daquele ano.

Entao, por 6bvio, nio poderia usar a expressio “base de calculo da CSLL”,
simplesmente porque ela (CSLL), ndo existia.

Como bem ponderado pela PGFN em suas contrarrazdes (fls. 6200/6201)
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“Assim, ao contrario do que defende o recorrente, a
dedutibilidade na CSLL da despesa com a amortizagdo de um
agio ndo é assegurada em face da auséncia de norma que
preveja a adigdo dessa rubrica, a despesa com a amortizacao de
um agio, mesmo dedutivel para fins de IRPJ, ndo é dedutivel
para a CSLL porque nao ha previsao legal a autorizando.

A premissa levanta pelo recorrente aqui tratada, e com a qual se
concorda, na verdade ndao é subsididria do pleito do
contribuinte, mas sim da Unido. Destarte, a autonomia
legislativa entre o IRPJ e a CSLL ndao impede a glosa na apuragao
da CSLL do agio considerado indedutivel para fins do IRPJ, mas
impede o aproveitamento fiscal na apura¢ao da CSLL do agio
considerado dedutivel para o IRPJ.

Deve-se se ter em mente que, uma vez que a deduc¢dao de uma
despesa na base de célculo da CSLL importa renuncia de receita
do Estado, seu cdlculo pelo sujeito passivo se encontra
condicionado a expressa previsao legal. Em suma, uma deducao
na apuracdo da base de calculo de um tributo ndo pode ser
autorizada em face do siléncio da lei, mas sim em decorréncia de
norma autorizativa expressa. A regra é a indedutibilidade das
despesas, a sua dedutibilidade é a excecdo que deve vir
expressamente prevista”.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso voluntario em relagéo ao pleito de que
seriam inaplicaveis as disposi¢des do Imposto de Renda a Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido.

DOS LANCAMENTOS DE MULTA ISOLADA - ESTIMATIVAS MENSAIS

A respeito de uma possivel concomitancia dos langamentos de multas isoladas
com a multa de oficio presente nos autos de infragdo, de minha parte sempre perfilei com os que
entendem estar-se diante de imposicdes diferentes, com fatos geradores diferentes, tipificacfes
legais diferentes e motivagdes faticas diferentes, ou seja, da leitura artigo 44, da Lei n® 9.430/1996,
com suas alteracdes, infere-se que, uma vez constatada falta ou insuficiéncia de pagamento de
estimativa, serd exigida a multa isolada.

Se, além disso, tiver ocorrido falta de recolhimento do imposto devido com base
no lucro real anual, o lancamento abrangerad também o valor do imposto, acompanhado de multa
de oficio e juros, pois a determinacdo legal de imposicdo de tal penalidade, quando aplicada
isoladamente, prescinde da apuracao de lucro ou prejuizo no final do periodo anual, inexistindo,
portanto, a cumulacdo de penalidades para uma mesma conduta, como arglem os contribuintes.
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Em sintese, ndo tendo as referidas multas a mesma hipétese de incidéncia, nada
ha a barrar a imposi¢ao concomitante da multa isolada com a multa de oficio devida pela
apuracao e recolhimento a menor do imposto e contribuicdo devidos na apuracdo anual.

Posicdao plenamente avalizada a partir da nova redagdao do dispositivo em
comento, estabelecida pela MP n2 MP 351, de 22/01/2007; convertida na Lei n2 11.488, de 15 de
junho de 2007, onde fica clara a disting¢do:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

(.

Il - de 50% (cinglienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:

(.

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda
gue tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa
para a contribuicéo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente, no caso de pessoa juridica. (destaquei)

Registre-se, essa nova redacdo nao impde nova penalidade ou faz qualquer
ampliacdo da base de calculo da multa; simplesmente tornou mais clara a intencéo do legislador.

Por pertinentes, fago minha as palavras do ilustre Conselheiro GUILHERME
ADOLFO DOS SANTOS MENDES deste CARF que, de forma precisa, analisou o tema no Acérddo n?
103-23.370, Sessdo de 24/01/2008:
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“Nada obstante, as regras sancionatdrias sdo em maultiplos aspectos
totalmente diferentes das normas de imposicao tributaria, a comecar pela
circunstancia essencial de que o antecedente das primeiras é composto por
uma conduta antijuridica, ao passo que das segundas se trata de conduta
licita.

Dessarte, em multiplas facetas o regime das san¢des pelo descumprimento de
obrigacdes tributarias mais se aproxima do penal que do tributério.

Pois bem, a Doutrina do Direito Penal afirma que, dentre as funcfes da pena,
ha a PREVENCAO GERAL e a PREVENCAO ESPECIAL.

A primeira é dirigida a sociedade como um todo. Diante da prescri¢do da
norma punitiva, inibe-se o comportamento da coletividade de cometer o ato
infracional. J& a segunda é dirigida especificamente ao infrator para que ele
ndo mais cometa o delito.

E, por isso, que a revogacdo de penas implica a sua retroatividade, ao
contrario do que ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta ndo mais é
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tipificada como delitiva, ndo faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de
cumprir as fungbes preventivas.

Essa discussdo se torna mais complexa no caso de descumprimento de
deveres provisérios ou excepcionais.

Hector Villegas, (em Direito Penal Tributario. Sdo Paulo, Resenha
Tributaria, EDUC, 1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da
Doutrina Argentina acerca da aplicacdo da retroatividade benigna as leis
temporarias e excepcionais.

No direito brasileiro, porém, essa discussdo passa ao largo h& muitas
décadas, em razdo de expressa disposi¢cdo em nosso Codigo Penal, no caso, o
art. 3°:

Art. 3° A lei excepcional ou temporaria, embora decorrido o periodo de
sua duragdo ou cessadas as circunstancias que a determinaram,
aplica-se ao fato praticado durante sua vigéncia.

O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses
casos, pois, do contrério, estariam comprometidas as funcbes de prevencgao.
Explico e exemplifico.

Como é previsivel, no caso das extraordinérias, e certo, em relagdo as
temporarias, a cessagdo de sua vigéncia, a exclusdo da puni¢cao implicaria a
perda de eficicia de suas determinagfes, uma vez que todos teriam a garantia
prévia de, em breve, deixarem de ser punidos. E o caso de uma lei que impde
a punicdo pelo descumprimento de tabelamento temporario de pregos. Se
apés o periodo de tabelamento, aqueles que o descumpriram ndo fossem
punidos e eles tivessem a garantia prévia disso, por que entdo cumprir a lei
no periodo em que estava vigente?
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Ora, essa situacdo ja regrada pela nossa codificacdo penal é absolutamente
analoga a questdo ora sob exame, pois, apesar de a regra gue estabelece o
dever de antecipar ndo ser temporaria, cada dever individualmente
considerado é provisorio e diverso do dever de recolhimento definitivo que se
caracterizara no ano seguinte”.

Aduza-se ainda, mesmo abstraindo questdes conceituais envolvendo aspectos do
direito penal, que a Lei n? 9.430/96, ao instituir a multa isolada sobre irregularidades no
recolhimento do tributo devido a titulo de estimativas, nao estabeleceu qualquer limitagao
quanto a imputacao dessa penalidade juntamente com a multa exigida em conjunto com o
tributo, de modo que, sob esta ética, a Fiscalizagdo simplesmente aplicou norma abstrata
plenamente vigente no mundo juridico a caso concreto que se estampou.

Pela absoluta correcao de pensamento, vale reproduzir excerto do voto condutor
exarado pela Conselheira e ex-Presidente da CSRF, Adriana Gomes Régo no Acdrdao n? 9101-
003.353 - Sessao de 17 de janeiro de 2018 acerca da matéria:
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“Em verdade, a lei determina que as pessoas juridicas sujeitas a
apuragdo do lucro real apurem seus resultados trimestralmente. Como
alternativa, facultou o legislador, a possibilidade de a pessoa juridica,
obrigada ao lucro real, apurar seus resultados anualmente, desde que
antecipe pagamentos mensais a titulo de estimativa, que devem ser
calculados com base na receita bruta mensal, ou com base em
balanco/balancete de suspensdo e/ou redugdo.

(...)

Vé-se, entdo, que a pessoa juridica, obrigada a apurar seus resultados
de acordo com as regras do lucro real trimestral, tem a opgdo de fazé-
lo com a periodicidade anual, desde que, efetue pagamentos mensais a
titulo de estimativa. Essa é a regra do sistema.

No presente caso, a pessoa juridica fez a op¢do por apurar o lucro real
anualmente, sujeitando-se, assim, e de forma obrigatdria, aos
recolhimentos mensais a titulo de estimativas.

(..)

A vinculagdo entre os recolhimentos antecipados e a apura¢do do
ajuste anual é inconteste, até porque a antecipagdo so é devida porque
0 sujeito passivo opta por postergar para o final do ano-calenddrio a
apuracgdo dos tributos incidentes sobre o lucro.

Contudo, a sistemdtica de apuragcdo anual demanda uma punigcdo
diferenciada em face de infracées das quais resultam falta de
recolhimento de tributo pois, na apura¢cGo anual, o fluxo de
arrecadagdo da Unido estd prejudicado desde o momento em que a
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estimativa é devida, e se a exigéncia do tributo com encargos ficar
limitada ao devido por ocasido do ajuste anual, além de ndo se
conseguir reparar todo o prejuizo experimentado a Unido, hd um
desestimulo a op¢do pela apuracdo trimestral do lucro tributdvel,
hipdtese na qual o sujeito passivo responderia pela infracGo com
encargos desde o trimestre de sua ocorréncia.

Assim, a exigéncia de multa isolada pela falta ou insuficiéncia de
recolhimentos estimados visa punir a conduta do contribuinte que
abandona a regra geral de tributagdo, que é o lucro real trimestral,
sem cumprir o requisito para o ingresso na sistemdtica das estimativas
mensais antecipatdrias dever instrumental, e pode ser exigida, sim,
mesmo que encerrado o ano-calenddrio, porque pune-se a conduta de

néo recolhimento de uma obrigagdo tributdria”.

Entendimento que perfila com jurisprudéncia dominante no CARF, inclusive na
Camara Superior:
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MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.
LANCAMENTO APOS O ENCERRAMENTO DO ANO. A alteracéo
legislativa promovida pela Medida Proviséria n® 351, de 2007, no art.
44, da Lei n® 9.430, de 1996, quando adotou a reda¢do em que afirma
"serdo aplicadas as seguintes multas", deixa clara a necessidade de
aplicagéo da multa de oficio isolada, em razéo do recolhimento a
menor de estimativa mensal, cumulativamente com a multa de oficio
proporcional, em razdo do pagamento a menor do tributo anual,
independentemente de a exigéncia ter sido realizada apds o final do
ano em que tornou-se devida a estimativa. (Acorddo n2 9101- 002.777
- Sessdio de 6 de abril de 2017).

ESTIMATIVAS MENSAIS. FALTA DE PAGAMENTO A obriga¢do de
antecipar os recolhimentos é imposta ao sujeito passivo que opta pela
apuragdo anual do lucro, e subsiste enquanto esta op¢do ndo for, por
outros motivos, afastada. A apurag¢do dos tributos incidentes sobre o
lucro tributdvel ao final do ano-calenddrio e seu eventual recolhimento
a partir do vencimento fixado para os tributos devidos no ajuste anual
ndo anulam o descumprimento daquela obrigac¢Go nos casos de falta
de recolhimento, falta de declaracdo em DCTF e ndo comprovagdo de
compensagdo de estimativas mensais de IRPJ e de CSLL, incide a multa
isolada. (Acorddo n? 9101-002.433 - Sessdo de 20 de setembro de
2016).

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS
MENSAIS. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE.

A alteracdo legislativa promovida pela Medida Provisdria n® 351, de
2007, no art. 44, da Lei n? 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade
de aplicagdo de duas penalidades em caso de langamento de oficio
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frente a sujeito passivo optante pela apuracdo anual do lucro
tributdvel. A redag¢do alterada é direta e impositiva ao firmar que
"serdo aplicadas as seguintes multas". A lei ainda estabelece a
exigéncia isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda
que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa no ano-
calenddrio correspondente, ndo havendo falar em impossibilidade de
imposicGo da multa apds o encerramento do ano-calenddrio.

No caso em aprego, aplica-se a Sumula CARF n2 105 apenas para
periodos anteriores a publicagdo da Medida Provisdria n® 351, de 2007.

(Ac. 9101-003.307 - 12 Turma - Sessdo de 17/01/2018 - Relatora —
Adriana Gomes Régo):

Dentro dessa linha de pensamento, ndo ha reparos a fazer ao trabalho fiscal.

Por fim, nem se queira invocar os dizeres da Sumula CARF n2 105, posto que ali
se cuidam de fatos anteriores a 2005, o que ndo é o caso dos autos.
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Assim encaminho meu voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntario, mantendo os langcamentos de multa isolada por falta ou insuficiéncia de recolhimentos
de estimativas mensais de IRPJ e de CSLL.

DOS JUROS SOBRE A MULTA DE OFiCIO

Sem necessidade de maiores digressGes, afasto os reclamos da contribuinte
acerca de incidéncia de juros sobre a multa de oficio, matéria ja sumulada por este Tribunal
Administrativo Tributario Federal, a saber:

Sumula CARF n® 108

Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidagdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente
a multa de oficio.

Desse modo, por se tratar de tema objeto de Simula e, portanto, de observancia
obrigatoria pelos Conselheiros, descabe acolher o pleito da recorrente, impondo NEGAR
PROVIMENTO ao recurso voluntario neste aspecto.

CONCLUSAO

Por tudo o que se expds e se relatou, e 0 que mais consta dos autos, encaminho
meu voto no sentido de, i) afastar a argumentacdo da recorrente para aplicacdo do artigo 24, da
LINDB, ao processo administrativo, tendo em vista tratar-se de matéria sumulada e de caréater
vinculante (Simula CARF n° 169); no mérito, ii) negar provimento ao recurso voluntario para
manter integralmente os lancamentos, ii.i) de IRPJ e de CSLL relativos a glosa de amortizacdo de
agio; ii.ii) de multas isoladas por falta ou insuficiéncia de recolhimentos mensais de estimativas de

CARF n° 108.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Paulo Mateus Ciccone

DECLARACAO DE VOTO
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Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni

O llustre relator proferiu voto de extrema e habitual qualidade. Todavia, tenho
visdo interpretativa diferente sobre o caso, a qual entendo ser pertinente registrar.

Trata-se de glosa de despesas com a amortizacdo de dois agios: (a) o AGIO/BTG,
que se refere a aquisi¢cdo do entdo denominado Banco UBS Pactual S.A. (UBS/PACTUAL) pelo
Grupo BTG (formado por alguns dos ex-acionistas do Banco Pactual S.A.); e (b) o AGIO/COPA, que
se refere a aquisicdo de participacdo minoritdria no capital do RECORRENTE por Copacabana
Prince ParticipacGes S.A. (COPA).

No que se refere ao AGIO COPA, a glosa das despesas foi fundamentada em
razdo de alegada falta de propdsito negocial na utilizagdo de COPA como “veiculo” para realizagao
de investimentos feitos no RECORRENTE por diversos investidores institucionais de porte,
sediados no exterior.

Segundo os AUTOS, a auséncia de propdsito negocial estaria comprovada pela
extincdo de COPA, ocorrida cerca de um ano apds a realizacdo do investimento, em razdo de sua
incorporacao pelo RECORRENTE.

Eis os fatos envolvendo o registro e a dedutibilidade fiscal do AGIO/COPA:

(i) em 2010, um grupo de investidores institucionais de porte (os INVESTIDORES),
situados no exterior e liderados pela ONTARIO TEACHER’S PENSION PLAN BOARD
(OTTP)1, acertou com os controladores do RECORRENTE a realizagdo de
investimentos correspondentes a 16% de seu capital social. Os INVESTIDORES
desejavam realizar seus investimentos sob a sistemdtica da Resolugdo CMN n@
2.689/00 (regime de investimento comumente chamado de “Investimento
2.689” e que ndo podia ser efetuado em empresas de capital fechado, como era
o caso do RECORRENTE);

(ii) a abertura de capital do RECORRENTE seria um processo moroso, o que
certamente impediria o fechamento do negdcio no prazo desejado. A solucdo
entdo encontrada foi a realiza¢do dos investimentos por meio de uma sociedade
de capital aberto jd existente e ainda inativa e foi por este motivo que os
INVESTIDORES adquiriram, em 23.11.2010, a totalidade do capital social de
COPA, pelo preco de USS 5,915,000.00;

(iii) em 08.12.2010, o capital de COPA foi aumentado para RS 2.071.967.040,00, a
fim de que ela, COPA, pudesse adquirir as a¢des representativas do capital do
RECORRENTE; e

(iv) em 31.12.2011, mais de um ano depois e quando o RECORRENTE jd havia
passado a ser uma companhia aberta (o que ocorreu em 10.11.2011), COPA foi
incorporada pelo RECORRENTE.

Entendo que restou caracterizada a necessidade de o investimento ter sido feito
através da chamada “COPA”.
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Ora, referida sociedade de capital aberto foi adquirida por USS 5,915,000.00.
trata-se de um valor elevado, cuja operacdo demanda uma grande seguranca juridica para ser
viabilizada. Para tal o mercado utiliza sociedades previamente constituidas por diversos motivos e,
no meu entender, o maior deles, de ser servir de steps, passos justificaveis e parcimoniosos no
ritmo do amadurecimento das transagdes comerciais.

No caso essa empresa de “seguranca” era uma companhia aberta adquirida por
quase USS 6,000,000.00. Ou seja, com todo respeito, ndo se trata de uma estrutura ficticia
adquirida apenas para garantir o dgio. Além de ser uma empresa robusta, foi transparente como
demanda o tipo societario.

Ademais, o Acérdao n? 1302-004.007 do CARF, de 16.10.2012 CARF, ja validou a
estrutura implementada. Seguem trechos de referida decisao, cujo relator foi o ilustre Conselheiro
Ricardo Marozzi Gregorio, quando tratou do dgio COPA:

“Portanto, no presente caso, inexiste acusacdo de que nédo tenha havido o
pagamento efetivo do pre¢o negociado para a transagdo. lgualmente, néGo
hd nenhum questionamento quanto ao demonstrativo (ou laudo) que
fundamentou a contabiliza¢Go do dgio, nem se veiculou qualquer hipétese
de que a operacgdo tenha ocorrido no dmbito de empresas relacionadas. A
unica razdo para o feito, como jd ressaltado, foi a consideragcdo de que a
empresa COPA teria atuado como uma empresa veiculo para o futuro
aproveitamento do dgio.

De fato, o relatdrio acima produzido revela que a COPA foi inicialmente
adquirida pelo fundo de pensdo canadense ONTARIO TEACHER’S PENSION
PLAN BOARD (OTPP) pelo valor equivalente a USS 5.915 mil. Em sequida,
este mesmo fundo alienou 87,08% do seu capital para nove outras
entidades estrangeiras por cerca de USS 5.150 mil. Depois, esses dez
investidores aportaram um total de USS 1.238,4 mil (cerca de RS 2.138.097
mil) para a empresa COPA a fim de que esta pudesse adquirir (mediante
subscrig@o de novas agbes com aumento de capital) a fatia de 16,04% das
participagdes societdrias da recorrente. Desse modo, nGo hd como ndo
reconhecer que os reais adquirentes foram efetivamente os dez investidores
estrangeiros.

Nada obstante, como jd acentuado, o rigor do cardter literal da
interpretacdo da regra que instituiu o beneficio fiscal da amortizagdo do
dgio comporta uma excecdo. E que ndo faria sentido o legislador ter
criado um incentivo para que o investidor estrangeiro participasse dos
leiloes de privatizacdo de empresas publicas na década de 90 e ter
mantido esse mesmo beneficio muito tempo depois de concluido o
referido programa (o PND). Inclusive, conservou-a inabalada quando teve
a oportunidade de extingui-la com as substantivas alteracées promovidas
sobre a matéria pela Lei n® 12.973/14. Por isso, hd que se reconhecer a
sua aplicagdo nos casos que se assemelham com a configuragdo do PND,
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isto é, quando o real investidor for estrangeiro e direciona os recursos
para que uma empresa ou consorcio de empresas nacional fagca o
investimento.

Esta parece ser a exata situagcdo do presente caso. Na impossibilidade de
usufruirem do beneficio, por serem entidades estrangeiras, aportaram o
recurso para uma subsididria nacional constituida para o devido fim. A
existéncia ou ndo de outros propdsitos para interposicGo da empresa
COPA sdo irrelevantes neste cendrio.

O relator do acérddo recorrido deu provimento a pretensGo da
impugnante por concordar com a alegag¢do de que havia um propdsito
negocial para a interposicdo da COPA. Como a empresa recorrente era
uma sociedade anénima de capital fechado a época da realiza¢do do
investimento, os investidores teriam preferido a intermediagcdo de uma
empresa de capital aberto (como era o caso da COPA) porque isto
permitiria  mais mobilidade na hipotese de futura alienagdo da
participagdo societdria adquirida, uma vez que as correspondentes agées
poderiam ser ofertadas na bolsa de valores. Apesar de ser acompanhado
por outro julgador, o voto qualificado vencedor do presidente da turma
rechacou esse argumento pela circunstdncia de a recorrente ter se
transformado numa companhia de capital aberto apenas alguns meses
depois da aquisico da participagéo societdria pelos investidores
estrangeiros. Fixou-se, além disso, no fato de que havia o firme propdsito
do aproveitamento do dgio.

Sem embargo, pelas razées ja deduzidas, discordo dessa concluséGo. A
discussdo é despicienda para a andlise do caso.

Afasto, assim, a glosa das amortizag¢ées do “dgio COPA”.

Referida decisao tornou-se definitiva com o Acdérdao CSRF n2 9101-006.847, de
05.03.2024, que nado conheceu do Recurso Especial interposto pela PGFN por falta de indicacdo de
paradigma em que a sociedade capitalizada pelo investidor estrangeiro tenha desenvolvido fung¢ado
negocial na estrutura entdo adotada.

Os autos alegam ainda que, apds aproximadamente um ano, os INVESTIDORES
passaram a participar diretamente do capital do RECORRENTE, o que indicaria que a utilizacdo de
COPA ndo era essencial e que ela se destinava exclusivamente a viabilizar o aproveitamento fiscal
do AGIO COPA.

No entanto, conforme esclarecido pela Recorrente, em 10.11.2011, a Recorrente
passou a ser uma companhia aberta e, a partir desse momento, a existéncia de COPA perdeu sua
razao de ser.

Portanto, se no inicio das tratativas para a aquisicdo da participacdo no
Recorrente, COPA era importante instrumento para viabilizar o negdcio — como reconheceu a
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decisdo— a partir da abertura de capital do Recorrente, a relevancia daquela holding nao mais
existia.

Enfim, a incorporagdo de COPA pelo Recorrente, ocorrida em 31.12.2011 (menos
de dois meses apds o registro do Recorrente como uma companhia aberta), foi o caminho
necessario e justificdvel para se atingir os resultados, razao pela qual entendo que as operagdes
gue geraram o agio merecem ser validadas

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni
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